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Ministério da Fazenda 
DIVISÃO DO IMPÔSTO DE RENDA 


Relalório das alividades 
do ano de 1947 


Apresentado ao Excelentíssimo Senhor 
Ministro da Fazenda, Doutor PEDRO LUIZ CORRÊA 
E CASTRO, pelo Diretor da Divisão do Impôsto de 
Renda, Augusto de Bulhões. 
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do rendimentos apresentadas mo exercício de 1947. Movimento gerel do impôsto sôbre lucros extracrdinários no | 
DO incas assiiimonto mo moça do GRE exeroíoto de 19h47. | 
 Giscriminades por Delegacias Regionsis e Secotonais, adicional de renda - Arrecadação nos exercícios de | 
e Declarações do rendimentos eprosentados no exereício de 1947, e A9h7. | 
Mas Cepitais o Interior. Impôsto sôbre lusros' extraordinários - Arrecadação nos e | 
= arrocetação do inpõrto do renda no exsreleio do 1947. neroícios de 1945 « 1917. 

Iapósto sôbre lucros ns venda do imoveis = - armencação nos | 

|» Arreosdação do Empósto de renda no exercício de 19h47, disori do NHHÉ a 29 
DE quo Belemeico Begicanis é Gosvianais - Total Goal e Arrecadação da Dívida Ativa no exereísio de 19h. 
Renda Orfiníria, aoroentação du Bivido Att co emepelhão do Ii, cus | 


Arrecadação do impônto de renda no exercício de 1947, diseri- nada po Delaguadna mag o ando. 
minada por Delegacias Regionais e Secalonais - Renda Extraor- Dívida Ativa - Arresadação nos exercícios de 1945 a A9h7. | 
k . É arrecadação das multas no exerelcio de 1947, 
” DE Nivecatação geral do inpécto de rende no exereleio do 1947, Arrecadação dus multas no sxereício de 1947, discriminada 
mas Cepitais 6 Intorior, por Delegacias Regionais « Seccionais, 
º 6 - Impôsto do renda - Arrecadação geral nos exercícios de 1945 Multes - Arrecadação nos exsroícios de 1945 « 19h47. 
o e asut. Arrecadação do impósto de renda e provisão orçamentária no 
| 9 - Impôsto de possos física - Arrecadação nos exercícios de 19h45 exeraício de 1947. 
À = a 19h47. 
Enibisaas 04 proteção à peníiso - Avueaniação mea «mtquiatas Exemos do escrita realizados no exereíoio de 19h7. 
de 1945 « 1947. À inetnicidi antenação vo comi T 
Impôsto de pessos jurídica - Arrecedação nos exoraícios de cio do 1947. medo Es 


1945 « 1947. a 
Iapô- to arrecadado nes fontes no exercício de 1947. preço por Goolazação inennta no exeroí = 
Impôsto amecadado nes fontes no exercício de 19h47, disorimina- ces pa cação ani fotos de 1940 à A9hT. 


do por Delegacias Rogionaíis o Seccionais, 
Impésto arrecadado nes fontes nos exercícios de 1945 a 1947. 1947. “ a nadie 


Movimento gersl do impôsto sdicionsl de renda no exercício de 
1947. 
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Número de contribuintes e lucro tributado por classes (Bra 
st). 


Quantidade, naturese e lucro tributado por classes (Brasil) 


Percontagena sôbre o total do luoro tributado e 0 de con, Banco do comtriduintos é Inoro tributado por clase (tg | 
tribuíntes, por Unidades da Federação, atão Sul - Resumo). , 108 
Quantidade e natureza por Unidades da Federação. a eae à Fe | 
Hatruresa e lucro tributado por Unidades da Federação, E . 

Wimero de contribuintes e lucro tributado em esda Região 

Territorial (Brasil) 
Número de contribuintes o lucro tributado por clesses (Ro= TP | Artematnddo dos inpietâniaa emnimidoa era neu cated | 

Horto). a) 

stão nº 50 / arrecadação dus importâneiss destinados É subscrição come | 


Mimoro de contribuintes e lucro tributado por classes (Re= pulsória de “Obrigações de Guerra” no exoreício de 1947, 
gião Norte - Resumo), Giscriginaca por Delegacias Regionais e Secolonais. 
Número de contribuintes e lucro tributado por classes (Re- Nº 51 - Despesa reslisedo no exeroíoto de 1947. 


ad h Nº 52 - Porcentugons do Cospesa sôbre a arrecadação - 1925-1947 
Elmero de contribuintes o lusro tributado por classes (Re- a À . 


gifo Nordeste - Resumo). Orático 


Wimoro e contribuintes e lucro tributado por classes (Re- 
Elão Loste ). 
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BO DO IMPOSTO DE RENDA 


Tenho a honra de passar &s nãos de Vossa Exce- 


! lência o relatório das atividades da Divisão do Impósto do 


Renda no exeroíoio dé 19h47. 
2 Não obstante os esforços envidados, não foi 
possivel apresentar ôste relatório dentro do preso, por de- 
mais exíguo, estabelecido no Decreto-lei nm. 5.808, de 13 de 
junho de 1940. 
A Quando presidente da Comissão de - Eficiência 
Gêste Ministério, tive oportunidade de expor &s Superiores 
Autoridades que o praso de trinta e um dies, fixado para as 
Delegacias Regionais do Impósto de Renda, e o de vinte é 
oito dias pars esta Divisão, eram demasiadamento redusidos, 
porse tratar, em seu conjunto, de um repartição de âmbito 
macional, que depende das informações de mais do mil e qui 
nhentos ôrgãos fasendários, distribuidos pelo imenso terri- 
tório do país, E naquela qualidade cheguei a elaborar pros 
jeto alterando tais prazos, o qual, entretanto, deixou de 
“conoretisar-so em lei, 
bo. O presente relatório foi elaborado com a fina- 
lidade de preencher três condições essenciais: 

la, leyar ao conhecimento das Autoridado Bus 


periores as condições em que se reslizaram os trabalhos da repap | 
tição e os resultados colhidos; | 

Za, transmitir aos cstudlosos, nos servida es dese 
- ta Divisão, eu todo o país, a título instrutivo, como se proces 
sou a última o importente reforma ds legislação do tributo, 4 eg 
plendida atuação do Congresso Secional, ss discussões das dife - 
rentes teses ventiladas, os argumentos que prevaleceram para a 
aceitação ou rejeição Gas emendas, tem como a exaustiva justifi- 
cativa que asonpanhou o projeto do Govêmos 

se. a apreciação estatística da aplicação do triby 
to, muito procurada pelo Congresso Encicnal, associações cienti- 
ficas nacionais e estrangeiras, o pelos estudiosos de assuntos 
financeiros e econômicos. | 
Se Merocou luger especial, neste trabalho, «a reforma 
do impôsto de rente, « que Vossa Excelência sempro esteve presen 
te, com sua prudente e acertada orientação, Gosdo os estudos pre 
limineres do ente-projoto até sus sprovação final, revelando de- 
votado espírito público e profundo conhecimento dos problemas e= 
conômico-financsiros do país, 
6. E a leitura das diferentes fases em que se dividiu 
a elaboração da nova lei pós em realce a extraordiníria a tivida- 
de desenvolvida pelos senhores deputados e senadores, durante a 
discussão do projeto no Congresso Nacional, visando o aperfeiçoa 
mento do sistema, dentro da maior rendabilidade, como exigiam as 
condições do Erério, 
To E digna de nota, o que prova o elevado espírito de 


O DO iumónTO DE mENDA 


jo do Poder Legislativo, foi e poraissão concedida ao di 
ot do Impôsto de Renda de estar presente « todas as reu- 
ps das Comissões é Plenário, esclsrecendo o alcance e re- 


do determinadas medidas, e fornecondo dados informa 
quanto à especialfssima técnica tributária dos renáimen 


Poi altamente sensibilizador, pois, o telegrama 
Vossa Excelência, quando « reforma chegou ao têrmo final, 


"Diretor do Impôsto de Renda, Hiniatório da Fa- 
senda, Grato seu telegrama congrotulando-no vá 
tória devida principalmente seu esfórço e ação 
eficiento desenvolvida com inteligência e dedi 
cação, a) Corrêa cs Castro," 


E não mencs confortante, para os funcionários ne 
la contemplados, foi a Ports ris baixada por Vossa Excelência 
ma mesma ccesião, que me porrito traensorever a seguir! 


“Portaria n. 45-8.0. 13.650/45, O Ministro de 
Estado dos Negócios da Fazenda resolve elogiar 
os senhores: Augusto de Bulhões, Dirotor da Di 
visão do Impósto de Renda, Léo Loite Costa, O- 
ficial Administrativo, classe 23,do Quadro Su- 
plementer, Guilherme dos Santos Devesa, Ofici- 
al Administrativo, classe 19, do Quadro Suple- 
mentar e Chianti Teixeira Hunos, Contador,cles 
so 26, do Quadro Suplementar, pela cooperação 
eficiento que prestaram nos trabalhos da refor 


do cooler e 7 


ante-projstos que serviram de base É Lei nm, 154,de 


25 do novembro de 19h47, e ao Regulamento aprovado | 


pelo Decreto n, 214.239, de 22 de dezembro do mesmo 
ano. a) Corrêa e Castro," 


1. . Não impediu, entretanto, « reforma ds legislação, 
iniciada, desenvolvida e scompanhada nas duas Casas do Congres- 
so, pelo período de des meses, sem a constituição de coxissões 
especiais e sem 0 pagamento de serviço extraordinário, que as 
tarefas atinentes ao lançamento e cobrança do tributo fossem 
realizadas sem qualquer retardamento ou perturbação. 


nu. Daí o apreciével aumento de arrecadação que, em re 
lação à do exercício anterior, atingiu a Org 851.607.501,70, e, 
em comparação com a estimativa orçamentária, importou em Cr$.. 
Cr$ 629.321,.419,60. á 
12. E os esforços despendidos para ôsso fim também me- 
receram de Vossa Excelência benévolas palavras de estímulo, trans 
mitidas por Ofício a esta Divisão: 

"Congratulo-me com o Senhor Diretor do Impésto de 

Renda o elogio o pessoal. (a) Corvêa o Castro,* 
13.: Valho-me, portanto, do ensejo que se me oferece pa 
re manifestar meus profundos agradecimentos por tão incentivado 
mas exp s, bem como pela atenção que sempre mereceram da 
parte de Vossa Excelência os problemas do Impósto de Renda, ao 
que de devo a mosso de tão fecundos resultados, como passo a 
expor. 


MM” — VISÃO DO IMPÔNTO DE MENDA 


REPORMA DA LEGISLAÇÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 


I. Exposição de Motivos do Senhor Ministro da Fazenda 


O Senhor Ministro da Fazenda, Correia e Castro, 
com a Exposição de Motivos n. L28, de março de 1917, sub 
meteu à elevada apreciação do Senhor Presidente da Repú 
blica dois ante-projetos de lei, o primeiro relativo ao 2 
perfeiçoamento da legislação do impósto gersl sôbre a rep 


da, e o segundo revogando o Decreto-lei n. 9159, de 10 de, 


abril de 19h6, que instituiu o "Impôsto Adicionul de Rep 
da” e o "Depósito Compulsório", 
2. Tinha início, assim, O programa de reforma tri- 
butéria a que o Govêrno se propussra, assunto que, na Mep 
sagem apresentada ao Poder Legislativo, em 15 de março de 
19h7, o Senhor Presidente da República julgara de "inúdig 
vel execução". 
3. E na Exposição de Motivos com que era plantado 
o primeiro marco para a racionalização do sistema físcal 
brasileiro, dentro da diretris traçada pela Magna Carta 
em seu artigo 202, que manda que os tributos tenham carg 
ter pessoal sempre que isso for possível, e sejam gradua- 
dos conforme a capacidade econômica do contribuinte, disj 
a o Senhor Ministro da Fasenda: 

“Embora na própria monarquia já muitas vozes ay 
torizadas se tivessem levantado a favor do impôsto de ren 


da, quer no Parlanento, quer através de inquéritos e do 
sumentos oficiais, só bem nais tarde foi vencida « oposj 
são que impedia o seu acesso ao sistema tributário brasj 
leiro. E, assim, não obstante os projetos apresentados, 
o que se deu sobretudo por ocasião de grandes crises ng 
cicnais, como por enipão « Finenaaas pela gRanna Guia 
raguai, a tributação de rendizento, antes de proclamada 
a República, nunca foi além de sua forma direta, ou seja, 
da aplicação de determinadas taxas sôbre os proventos de 
ta ou daquela naturesa. E, dêsse modo, jam sendo taxa- 
dos, ao sabor das necessidades orçamentárias, os venci — 
mentos dos funcionários públicos, o valor locativo dos 1 
móveis, os dividendos das sociedades anônimas, 

Vas a aversão que o impósto de renda, em sua 
forma ampla, encontrou no Brasil, teve lugar também em qu 
tros países, de condições econômicas e sociais mais adi- 
antadas, provocando, não raro, graves crises políticas.E 
forçoso é reconhecer que os problemas de ordem adnínis- 

— wativa que ôsse tributo fas surgir, em virtude de sua | 
nevitável complexidade, justificavam a cautela com que 
todos os países encararam, por muíto tempo, tal forma de 
contribuição, que, mal aplicada, como já teve ocasião de 
dizer Gastão Gôze, pode converter-se de instrumento de 
justiça em instrumento de iniqiiidade fiscal, 
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Proclamada « República, es discussões em tôrno 
do impósto de renda tomras novo incremento, co ser tra- 


o sous mais entusiéstico e erudito defensor, priscipsl - 
mente no relatório que o ilustre brasileiro apresentoueg 
mo Sinistro da Fasenda do Covômo Provisório. E fazendo 
profunda análise da raturesa do inpõsto de renda,õs sus 
repercussão econômica e socisl, o de seus resultados nás 
finanças do pels, dizia Rui Gerboss: 


teve ingresso no sistema tributério então estabelecido. 

Mas « campanha em favor dessa figura fis não 
esmoreceu. E, « partir do então, raro era o orqanto es 
cuja discussão não voltasse « ser focalizado o impósto 
de rendo, como um dos meios de que o Estado tardava em 
lençar mão pare « obtenção de novos recursos financeiros. 

E eubora os anos decorresses se: que o Congres- 


so Nacional se dispusesse a dar o passo decisivo pera a 
atoção dêsse tributo, em sua foras geral o pessoal, Lam 
tomando mmlor vulto no orgamento,ão ano para ano,as foz 
mas de Srivutação direta do rendimento. E a exemplo do 
que já so festa no Dresil Império, lunçaven-so tazas sá 
bre os vencimentos dos funcionários públicos, sôbre os dj 
videndos das sociedades anônizas e, mais terde,sôbre os 
lusros do conírcio do indústria e das profissões Libe- 
mais, . j 

vas os simples impostos isolados sôbre rendi- 
mentos não atendem,por si sós, sos requisitos de um pla 
no satisfatório de tributação direta, É que ôles, deixa 
do do intngar a capacidad do contribuinte como Indtvi- 
Gunlidado econômica, em faco do seus encargos pesscais,a 
cus situação de fonília eto., constituem um ônus do ca. 
rúter real, que incide sôbre a coisa, isto é, o produto 
ou rendimento, 

Todavia, tel tributação,se de um lado ofereci 
a sérios inconvenientes e feris, mesno, os princípios ce 
Justiça fisosl, teve a grande vontagen do preparar o eg 
pírito público para « instituição do impósto geral sôbre 
a renda, destimds « constituir o verdadeiro instrumento 
do avaliação da enpacidado do regar do indivíduo. 

Fosse sentido cumpre destacar, entre os esta 
Gistas propugnadores do impósto direto sôbre & renda,Le- 
epoldo de Bulhões, Mintotro da Pusenãa dos períoios pre- 
sidenciais Rodrigues álves o Éilo Peganha,que levou a & 


Mr DIVISAO DO IMPOSTO DE RENDA 


feito forte campanha educativa pela imprensa, e no Senado, 
na qualidade de relator da Receita, bem como pela sua atug 
ção ativa ne fase de implentação, ns qualidade de presíideg 
te do 1º Conselho de Contribuintes e da Corissão Técnica, 
Afinal, após longos e renovados debates, foi és- 
se impósto criado pela Lei Orçamentária n. LÓZS, de 51 de 
desenbro de 1922, que em seu artigo 71 estabeleceu: 


dimentos de qualquer origen", 

Entretanto, o novo imposto só vein a ser delincado, 
com precisão, no art. 5º da Lei nm. hT6S, de desenbro do ano 
imedisto, que orçou a receita ds União para o exercício de 
1924. E, como era netural, em matéria de fal transcendên- 
cia, graves defeitos o acompanharam. E o que condensva sq 
bretudo o sistema era a forma de tributação adotada, unica 
mente cedular, além de certos rendimentos ficarem isentos 
de qualquer taxa, em oposição «o princípio da universalida 
de do tributo, 

Mas os debates travados, quer no Congresso, quer 
a imprensa, bem como os estudos de técnicos abalisados «p 
Gusiram o sistemu à reforma implantada com « Dei Orçamenta 
ria n. 98h, de 31 de desenbro de 1925, cujos princípios & 
rem consubstanciados em Regulamento baixado com o Decreto 
mn. 17.390, de 26 de julho de 1926. 

Estabelecido o mínimo de isenção de Cr$ 6.000,00, 
todos os rendimentos divididos em quatro cstegorias, de a- 


córdo com s sua origem, ficaran sujeitos no impósto, o 
qual ss dividia em duas partes: a primeira, que recaís 
proporeionslmente sôbre a renda líquida, constituida po- 
lo conjunto de todos os rendinentos. 

E co escrever sôbre o sistema então recentezeg 
te adotado, dizia o Dr. F.T. de Sousa Reis, implantador 
do impósto de rende no Bresil « eutor do projeto ex que 
se baseara o Rogulesento que dera corpo à nova figura Sg 
cals 


répido desenvolvimento. E s sua aceitação em nósso meio 
era evidenciada polo aumento intensivo do mimero de de- 
clarações apresentadas, o que se refletia animadoramente 
na errecadação do tributo, Basta observar que ao passo 
- quem exercício de 192, hoviam sido apresentadas 82.59h 
declarações, no exercício de 1929 âsse múmero se elevara 
a 367.233, para chegar em 19h6 a 513.hZ5. E a arrecada- 
ção do impósto que no príseiro ano fora de Cr6 .esuusess 
25.190.000,00, em 1929 de Gr$ 63.099.791,00 e em 1916 chg 


P = PIVINRO DO IMPOSTO DE RENDA 


gou a Cr$ 2.611.7h7.310,50. q 

Enbors respeitando-se sempre sua estrutura inicj 
al, O sistema sofreu,no decorrer dos anos, importentes rg 
formas, todas elas destinadas a ajustá-lo às condições 4p 
ternas do país, de cujo progresso constitui ésse tributo o 


= DIVIRÃO DO IMPOSTO DE RENDA 


II. Ante-projetos do Poder Executivo 


de Aprovados pelo Senhor Presidente da República, 
foram encaminhados & consideração ds Câmare dos Deputa - 
dos, com a Mensagem nº 111, de 12 de maio de 1917,0s dois 
importantes ante-projetos de reforma do impósto de renda, 
destinados a despertar o maior interõsse em ambas as ca- 
sas do Legislativo, como teremos oportunidade de expor. 
5 O primeiro, que é o ante-projeto que própriames 
te modificava «a legislação do tributo, vai transcrito a 
seguir, intercalando-se entre os vários dispositivos, pa- 
ra melhor compreensão do assunto, as justificativas das 
alterações propostas. (Diário do Congresso Nacional de 
1, de maio de 19h47, pags. 1657-1667). 
6. Eis, poiss 

de o 4 o Ditos am ah “ae ari inpiedo 

setembro de 1 com " Cordas ne 5. 


dos 
tos-leis ns. E » do 6 de dezembro de 
6.340, de 11 de ma de 19, beats de 
de 1 de 


do bedhs fo 946, 9.bh6, do 
= Po 29 do Julho 6a À 6» 3 0, de 
se 


efetuada com «s alterações abaixo 
dass 


Art. 8º - letra d. Acrescentar: 


III. de valori do ativo ou de venda de par 
te dêste, sem do capital; 


Art. 8º - parágraro único, Substituir pelo 
seguinte: 
Serão também classificados na códula F os 


rendimentos produzidos no estrangeiro, qualquer 
que seja a sus natureza, 
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As modificações indicadas decorrem do restaba 
lecimento, adiante proposto, da alínea b, do $ 1º, do 
art. 43, do Decreto-lei nº 5.ibl, de 23.9.943, mandada 
suprimir pelo Decreto-lei nº 9.407, de 27.6.946. 

Voltará, assim, o artigo 6º do Decreto-lei nº 
5-Sll à redação que anteriormente tinha, sem que issoal 
tere a situação fiscal das pesscas físicas, com que âle 
se relaciona. A supressão da mencionada alínea h, ao 
$ 1º, do art; l3,do Decreto-lei nº 5.0, só afetou as 
pessoas jurídicas, de modo que o assunto será devidamen 
te esclarecido ao ser apreciada s proposta do restabele 
cimento daquele dispositivo. 

Art. 2h - | 2º. Substituir pelo seguinte: 

Não serão considerados para efeito do im 

Eae pad fo add 
Art. 2l - Acrescentart 

$ 3º - Calcular-se-á o impôsto ecos À 

e Pa 

És do tuna fostes É sumi E 


quida de que treta o art. 


A Constituição de 18 de setenbro de 19146 ba- 
vendo disposto em seu art. 203 que "Nenhum impósto gra 
vará diretamente os direitos de autor, nem a remunera - 
ção de professõres e jornalistas”, tornou imperiosa a 
regulamentação do assunto, mediante lei ordinária. 

Daí propor-se o acréscimo ao art. 2l, de mais 


MP — DIVISÃO DO IMPOSTO DE RENDA 


um parágrafo que constituirá o $ 2º, passando o atual 
f2º para | 3º, 

A proposta baseia-se na literal interprotação 
do texto constitucional trenserito, 

Assim é que o impôsto geral sôbre a renda,ing 
tituldo em bos hora pela Lei n. 4984, de 31 de desenbro 
de 1925, adotou, expressamente, os princípios básicos 
em que se apoia ainda hoje a tributação geral sôbre a 
renda, quando dispõe: j 

“Art. 28 - As pessoas físicas pagarão o 


impósto di em duas partes, uma 

po ao eg o com apo dE 
ea ra 

siva, recaindo re a renda Elobal”. 


O impósto preporoicnal etinge diretamente o 
rendimento e varia de acôrdo com « sua origem e nature- 
sa. 

faso foi taxativamente isento pela Constitui 
ção. A segunda parte do iupósto, porém, relativa à ren 
da global, só tributável por meio de taxas progressivas 
depois de abatidos todos os encargos pessosis do contri 
buínte, não poderé ser abrangida pela isenção constitu- 
cional, uma ves que 

Ros vera atado mae 

bal, considera-se renda bruta = soma de to- 
dos os rendimentos líquidos sem distinção das 
categorias de onde se derivaren”, 

A taxação pessoal na rendas global não grava, 
nem poderá gravar em hipótese algum, "diretamente, os 
direitos de autor, nem e remuneração de professõres «e 
jornalistas", uma ves que « mesma recai sôbre a renda 
constituída pela soma dos rendimentos codulares, em que 


não se investiga a sus fonte nem origem, mas apenas a 
capacidade contributiva do cidadão, 

4 êsso tributo não é Meito « nenhum cidadão 
so furtar, desde que perceba rendimentos superiores ao 
uírimo de isenção legal. 

A deixar-se de régulanentar o texto constity 
cional na forma proposta, ter-se-á na prática de esten- 
der s isenção coneedida a rendimentos de outras fontes, 

Senão vejamos: Us contribuinte com renda prq 
veniente de jornalismo ou magistério na importância de 
Crê 40.000,00, acrescida de Cr$ 15.000,00 de imóveis é 
Crê 8.000,00 de juros, estaria imune de tazação, uma 
vez que e sua renda global, excluídos os Cr$ 40.000,00, 
seria, apenas, de Cr$ 23.000,00, inferior so mínimo de 
isonção legal que é de Cr$ 21.000,00. 

Para os efeitos do impôsto de renda a capaci 
Gado contributiva dêsse cidadão seria de Cr$ 23.000,00, 
quando ne realidade ela É de Cr$ 63.000,00, sujeitos à 
dedução de todos os seus encargos pessoais, 

Casos odiosos haverá em que cidadãos com ren 
das-vultosas em várias cédulas ficarão isentos de com - 
tribytr pelo simples fato de se desmenbrar a renda bru= 
te de um de suas parcelas componentes, 

Cumpre salientar «a frase lapidar do grande Rui 
Barbosa - "O impôsto de renda não se compadecs com a 
isenção de classes”, 

Posteriormente, foram aditadas sindaas seguín 
tes considerações sôbre o assuntos 

A tese da legitimidade da cobrança do 
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gora] de renda sôbre os direitos de autor e a remuneração 
de professôres e jormiistas terá que ser examinada sob 
dois aspectos: o constitucional e o financeiro, 

I. Aspecto Constitucionsl k 

Não se poderá interpretar o dispositivo do art, 
20% isoladamente, mas como parte integrante ds Lei Gásica, 
em perfeita harmonia com as demais disposições, 

A interpretação isolada, concluindo pela isen- 
ção do impósto geral sôbre a renda, nos levará a admitir, 
dentro da própria Constituição, determinações contreditó- 
rias, 

Senão vejamos: 

Inicislmente, como princípio fundamental dos di 
reitos e das garantias individuais, dispõe o | 1º do art, 
ua: 

"Todos são iguais perante e lei”, 

E, por sus vez, estabelece o art, 1l5t 

% ordem quonfndas deve ser organisada conforme 

os princípios da tiga social, conciliando a 

qinpoindo dy tam tiva com a velorigação do tra 

Harmônico com os princípios de justiça social 
de que cogita o inciso transcrito, preceitua o perégrafo 
único do art. 1571 

"Não se admitirá distinção entre o trabalho ma- 

nusl ou técnico e o trabelho intelectual, nem 

entre os profissionais respectivos, no que con= 
cerne e direitos, garantias e benefícios”. 

Com a pretendida isenção do impósto geral de rm 
da, a que os próprios magistrados estão expressamente su= 
jeitos, não obstante « irredutibilidade de vencimentos que 


lhes é assegurada pela Constituição, desrespeita-go o 
princípio da igualdade de todos perante « lei, ferem-se 
em cheto os postulados de justiça social, cuja sulvagar 
da tem sido o apanágio daquêle tributo, e faz-se distig 
são, no que concerne a bensríeios, em favor do trabalho 
inteleotunl, com menosprêso do trabalho menuai ou técni 
so. 

Ora, ôsse não foi, nem podia ser, pela qua 
flagrante incoerência, o intuito do legislador consti = 
tuinte, do que, aliás, nos dá valioso testemunho o no- 
bre deputado Aliomar Baleeiro, so comentar o assunto em 
suas considerações à reforma do impósto de renda, 

Com efeito. Ao examinar o dispositivo que ex 
cluia os direitos de autor e « remuneração de professô- 
ros e jornalistas do impósto cedular de renda, submetem 
do-os apenas & parte complementar, que é aplicada sem 
se indagar de origem dos rendimentos, dizia o ilustre 
parlamentar, que alia s casa qualidade a de autor reno- 
mado e professor de direito fiscal, 


tos qrretos agsRAE ta nE. UE), pela cons- 
So do Dodo vor dos lados Mai 
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dove ser entendido - especificamente”, 


4 Constitucionslidade do dispositivo em aprógo 
ressalta, com meridisna cleresa, das palavras do eminente 
Jurista Pontes de iirunda, «o enalisar o art, 113, n.36, 
da Carta legs de 193, que ostabelecia favores idênticos 


“o do artigo 205 ds atual Constituição: 


lmpos 
A a 
do fuelêisa do a tê A vg Brastl , 


tomo II, pg. 27 


E comentando o ert, 203 ds Constituição vigente, 
acentua, mois um ver, Fontes de virenda em sous Comentãs 


rios é Constituição Go 1946 « vol, IV - pg. 1924 


“Fenhus 4 
q o. ua 
pr ape "ta 


as 7 que tai 

A. ue 

geesis - Dag O Liplado do sexdo GAenel, alo não 
nÊ o codulsr 


o pagam o 


o codtiso, “onquo 
podes etacer as dininuições que entendem com a 


Sustentou, sinds, ess messs tese, o ilustre prg 
fessôr Cotodrático da Faculdade de Direito de São FPeulo, 
Valdemar Ferreira, ao relatar, em 27 de julho de 1937, ma * 
Comissão de Constituição o Justiça da Câmara dos Deputa = 
dos, indicação sôbre a interpretação a ser dada ao citas 


do art, 115, n. 56, do Código Político de 193. 


to pode ssr votado que venha 
rag 


Terecea, minda, atenção especial os dois se 
quintos dispositivos ds Constituição de 19h46: 


dmg need quo O nag ua dE Sentado 
cerúter 


Torna-se imperiosa, portanto, « racionslisas 
são do sistem tributário bresileiro, reeionalização eg 
sa que não se ccaduma com « pretendida isenção do Ínico 
impósto geml, corcteristicanento pessoal, como é o de 
rende, 

Tel isenção tornerta letre morta as transorie 
tas disposições constitucionais, um vos que deixaria 
de haver impósto gersl sôbre « renda, cobrado mediante 
consulta prévia de capacidade contributiva do cidadão, 
depois de abatidas as suas despesss pessoais, 

Princípio fundamental do impôsto ds renda é a 
sua genemlidado. Um Constituição que teve o cuidado 
ds prescrever como norua a supressão do impósto de cone 
sumo sôbre os gêneros de primeira necessidade e à preto 
rência pelo impõsto pessoal, não poderia procurar ant - 
quilar o único impósto que consulta « capacidade econd- 
mica do contribuinte, 

E e matório assumo extrema gravidade, ao veri 
ficer-se, como teve oportunidade de desonstrar o Poder 
Executivo, na Nensagem com que fes acompanhar o Projeto 
de reforma do impósto de renda, que « isenção pretendi- 
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pretendida, a que se opõe « harmônicos interpretação dos 
dispositivos constitucionais, bem como « técnica do tri 
duto, estender-so-ia, fatalmente, a rendimentos proveni- 
entes de outras fontes, 

Não ná cúvida, pois, de que o pensamento do lg 
glelador constituinte, ao votar o art. 203, não foi o de 
isentar do impósto geral de renda - parte complementar, 
pare cuja cplicação, repetimos, não se indaga da origem 
dos rendimentos, como manda « doutrina universclmento a- 
dotada - os direitos de sutor e a remuneração dos profeg 
sóros s jornslistes, mas de assegurar « liberdade de cá- 
todra, « libordade de pensamento e « liberdade de impren 
sa, que poderiam ser econônicamente ameaçadas pelo lança 
mento de impostos diretos, que não os gerais, 

Ressalta observar, sinda, que o Poder Judiciá- 
rio só tem reconhecido a isenção do impósto de renda,qun 
do « loi q ôlo fez expressa referência, 

E o próprio Govêrmo Federal, pers livrar de 
tributação os juros de «lguns de seus empréstimos, teve 
que expressamente declará-los “isentos de impostos c ta- 
xas, inclusive do impósto germl da renda”, 

Il. Aspesto finsnoeiro 

Conforme demonstremos, não temos dúvida de que 
o «rt. 203 da Constituição não compreende, es sus proibi 
qão tributéria, a perte complementar do impósto de renda, 
que é nitidamente de carútor pessoal, 

Sob o ponto de vista financeiro, « isenção abag 
luta acarretaré graves efeitos, por subverter um tributo 


que tem pus bave na gonoralidado, 

O impósto de renda com isenção de classes ou 
grupos de rendimentos deixa de ser inpôsto geral de reg 
da. fo que ressslta, aliramento, da advertência ) de Rag 
Barvosa, em seu relatório de 1091, como Kinistro da Fac 
senda do Govêmo Provisório: 


E a previlocer, contre o espírito da Lei Básj 
ca, « isenção pretendida, Gir!cil seré opor um dique a 
idêntica pretensão, por parte de outras classes, com 
as dos funcionários públicos, míliteres, magistrados,as 
saleriados em gerel, eteo, eto, 

E, essim, posto por terra cstaris o pertinas 
trabolho dos estadistas do Império e ds República, que 
tanto batalharem pele implentação do impósto geral de 
menda no Brasil, num sistema que pode, sem favor slgum, 
cnbrcar com o das mais adiantadas nações, 

Tel isenção, forçoso é reconhecer, implicaria 
em so retroceder, no compo tributério, é Legislação ans 
terior « 1922, em que se tributavam isoladamente as oé- 
dulas de rendimentos com impôsto direto ou real. 

O atusl sistema, cx que são aduítidas as des- 
posas profissionais e possosis do contribuinte, deixa = 
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deixaria de ser praticável seu « apuração da renda glo- 
bal, que determina s capacidade contributiva de cada um, 

Pergunta-ses excluídos da declaração os rendi 
mentos, muitas vezes vultosos, de autores, professõres 
o jornalistas, como se permitiria o abatimento do míni- 
mo de Lsonção de Crê 21,.000,00 e dos encargos de fan! - 
lia, à radio de Crê 12.000,00 para « espõsa « de Crj... 
6.000,00 para cade filhot Info estes sobrecarregar ig 
toi remente os rendimentos de outras fontes, tornando-os 
tambêm isentos, na maiorias dos casos? 

E como distinguir entro o trabelho intelestu- 
al, como é o do professór ou jornalista, e o do diretor 
do um colégio, simples administrador, ou de um gerente 
de Jornal ou emprêsa jornalística? E como sepamr o 
Jôto do trigo, nessa arbitrário classificação profissig 
nal, sobretudo ns classe dos professórea? 

Mas, psrece-nos inútil encerer o problema sob 
ôsses diferentes aspectos, um ves que a tributação na 
forma que lhe deu o projeto governamental atendo into = 
ersimente acs princípios constitucionais vigentes. 

art. 25 - Substituir pelo seguintes 


4 às ge são as seguintes: 

[o As o dio cento 

Cgdula B. 1 des por emto 

c 0. oras por cento 

Cédula D. dois por cento) 

[o B. por cento) 
Justificativa 


Foram ma joradas, apenas, «s taxas proporcio-= 
nais que incidem sôvre os rendimentos clessificados nas 
cédulas E o O, que passarem de 8% e 1% para 10% e 25, 


-— |0- 


respectivamente, 

4 cédula B compreende os rendimentos proveni= 
mtos de capitais e valores mobiliérios, exesto os da IX 
vida Pública, e a cédula C, de modo geral os oriunda do 
trabalho assalariado, 

Embora, em faço do aumento de taxa que inci- 
de sóbre os rendimentos da cédula B, se justificasse a 
elevação de « que onera os rendimentos do capital apli- 
cado em títulos nominativos de dívidas públicas fede- 
mis, estaduais o municipais, atualmente sujeitos à ta- 
xa do 3% (aódula à), nenhum proposte foi feita nesse 
sentido, por entender-se que « majoração do inpésto ten 
deria « faser dininuir, com greves inconvenientes, a pro 
cura de títulos do Covêmo, 

quanto à elevação da taxa, hoje extremamente 
benígna, que recai sôbre os rendimentos da cédula C, dg 
corre ds rascabilidade de sus equiparação à que cnera 
os rendimentos da cédula D, também produsidos pelo tra- 
balho individual, Além Gisso, essa majoração ficará em 
equilíbrio com o sistesa de retenção na fonte, proposto 
no art, 6º do projeto, 

art. 26 - Substituir pelo seguinte: 


ita As taxas progressivas são as seguintes: 


8 Ri Fado Ec 
+. «000, 
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= Eos: sos 

mir, 80 -200,00 . 1.00 :000100 

Asi do 2:000:000:00 cemserereseios 
Justificativa 


Da comparação ds tabela scima com s figurada 
no art. 26 do Decreto-lei n. 58, de 23,9.h43, (D.0, de 
1.10.43) em vigor, verifica-se que o sumento das persep 
tagens do impósto complementar tem início e partir da 
renda líquida de Cró 200.000,00, 

É de so noter, porém, que = elevação sofrida 
pelas taxas correspondentes às rendas de Cr$200,000,00 
a Cr$ 1.000.000,00 provém da incorporação dos adicio — 
mais estabelecidos pare os exercícios de 194h, 1945 e 
1946. 

A rigor, pois, o projeto só majorará o impõs- 
to das rendas superiores «a Crê 1.000.000,00 e isto atra 
vês do duas grandes classes: a primeira, das rendas en- 
tre Crê 1.000.000,00 e Cr$ 2.000.000,00, o a segunda, 
Gas rendas superiores « Cr$ 2.000.000,00, 

Como se vê, « tabela proposta nada tem de ar 
bitrária e excessiva, porquanto os sumentos que els de 
fato introdus atingirão apenas os contribuintes de ex = 
cepolonsl capacidade econômica, 

Art, 37, letra 9 - Substituir pelo seguinte 1 

As cetgo rescáveis destinadas à formação 
peu pera atender « perdas na liquida 


vidas ati tendo-se vista 
pagas Diga d megengo dg o A A 
seguintes 


observadas as normas : 
I. se as po ultrapassarem « provisão,e di 
forença será debitado diretamente a lucro 


E 1 a 


tado 
* do 


== 


Justificativa 
ereto-lei n. 59h, de 23.9.h3, É a que transcrevemos! 


“arte - Constitui 
perl mago “ 


E OE: 


' 

Como se vê, o dispositivo, no projeto, é alte 
rado para a introdução apenas de regras apoiadas ns boa 
técnica contédil, que possibilitarão melhor contrôle e 
mais recional uso ds conta de provisões pera devedores 
duvidosos. 

Essas normas nenhum restrição oferecem à fa, 
mação daquelas provisões, peraitindo, so contrário, que 
sa pessoas jurídicas levem a lucros e perdas o prejuiso 
efetivamente verificado em cada ano social, 

E, dêsse modo, serio sanadas as questões de 
que tem sido fonte o dispositivo em vigor, o qual, na 
prética, em sus forme imprecisa, vem sendo interpretado 
ao sabor do pétodo contábil e das conveniências de cada 


contribuinte, 
art. 43, $ 1º - Acrescentar: 


a 
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da qt voçe Frieda do novas 
não representem restitui do 


O Decreto-lei n. Sôlk, de 25.9.43, reprodusig 
do dispositivos em vigor desde o advento do Decreto n. 
17.390, de 26 de julho de 1926, estabelecia: 


scas jurléneto) tentada rg 


selo inoro “rea ou 
pt arm maliegaap o o hp Ro pps 
impósto for devido, 


A A rão adicionados so lucro real, pam 
o em cada exercício financeiro: 


bh) - as quantias correspondentes «o 


representem restitui 

Bis, porém, que o Decreto-lei n, 9407, de 27 
de junho de 1946, mandando suprimir essa alínea h, do 
corpo do art. 43, deixou de considerar sujeitas no im 
pôsto, em poder das pessoss jurídicas, aquelas quantias, 
que, no entanto, deviam continuar « ser incluídas ne cg 
Gula F, das declarações das pessoas físicas, para o pa- 
gumento do impôsto complementar, 

Ora, o sumento do valor do ativo, em virtude 
de novas avaliações, determina, evidentemente, o cresci 
mento do potencisl econômico da firma ou sociedade, E & 
majoração por que ôsses bens passam correspondente à sua 
valorisação, implica no epsrecimento de um lusro que, 
especialmente nas sociedades por ações, se converte num 


“umento de eapitel, através da distribuição de novas am 
sões aos respectivos acionistas, as quais, em última as | 
nélise, correspondem a dividendos aplicados na própria 
entidade, ] 

Daí « Legislação do impósto de renda,até ser 
baixado o citado Deereto-lei n. 9h07, de 27.6.94ó,baver 
considerado sempre tributáveis, em poder da pessoa jurf 
dica, es quantias relativas ao aumento do valor do ati- 
vo em virtude de novas evaliações, vem como as corres - 
pondentes à venda de parte do mesmo, desde que não re- 
presentassen restituições ds espitsl, pois que isso cor 
respondia também o ums distribuição de lucros, 

Deve-se tor bom em mento: o impósto de renda 
brasileiro que obedece, nesse particuler, a regras uni 
voreais, divide-se em duas partes: Jupôsto cedular e ig 
pôsto complementar, Nos Estados Unidos, por exemplo, no 
caso de sociedades em nome coletivo, ambos os impostos, 
isto é, o cedular e o complementar, são pagos pelos ti 
tuleres das firmas em nome individusl ou sócios das so- 
sisfndes, devendo estes apresentar declaração apenas a 
título informativo, Ho alvorecer do impósto de renda 
no Brasil ôsse tambés foi o sistema adotado, Entretane 
to, por uma questão de conventência do fisco e dos pró- 
prios contribuintes, ficou estebelecido que a primeira 
parte do tributo seria paga pele sociedade, e «a segun 


da, pelos sócios, através de suas declareções individu- 


ais, quando distribuidos os lueros, 
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Há,pols, uma divisão aparente do ônus tributá 
rio, que, na verdade, recai integralmente sôbre os sõei 
08, uma vos que a sociedade constitui entidade rictí - 
cia, 

quanto és sociedades por seções, o processo é 
o mesmo, É certo que, no caso de sociedades por ações 
ao portador, cobra-se apenas uma texa no fonte, à le 
er, como manda a bos sistemótios, tais di videndos deve 
riam sor inoluídos na declaração individual dos proprig 
tários dos títulos, psre sofrerem a incidência do impôs 
to complementar, Dada, porém, a dificuldade do contrôle 
do pagamento dôsses dividendos, convencionou-se em co- 
brer, ns fonte, uma taxa mais clevads, que se presume , 
toóri comente, cobrir o impósto complementar, Assim, 
ainde neste 0800 especial, o sistema é respeitado, 

Como se vê, o Decreto-lei n. 9407, de junho 
do ano passado, so isentar es pessoas jurídicas do im 
pôsto que incidia sôbre ss “quantias correspondentes ao 
aumento do valor do ativo em virtude de novas  avaelia- 
ções, ou à venda de parte do mesmo, desde que não reprg 
sentem mestituições de cepitel”, subvorteu completazmen 
te o sistema que acabemos de expor, pois que sôbre o 
eródito que cosas operações determinam, passou-se a c0- 
brar spenas ums perte do impósto devido, tato É, o com 
plemntar, 

A restauração da alínea h do 4 1º do art. 43, 
constante do projeto, tem por fim, pois, extinguir tal 
anomalia, que ven acerretando sérios projulsos aos co- 


fres públicos, 

E o restabelecimento dôsse dispositivo, que 
vigorava quase desdo a criação do impõsto de renda - no 
ômesil, tento mais se impõe em virtude de o Govêmo ha- 
ver passado a tributar pelo Decreto-lei mn. 9330, de 10 
de junho de 1946, os lusros apurados pelas pessoas físj 
cas na venda de propriedades imobiliárias, tributo is- 
se que o presente projeto pretende estender tanbém ao 
luero epurado na venda de títulos de qualquer mturesa, 

mirim des ssa oo 

PE tas 
deoreteniaiio Ta 
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Justificativa É 
O art. ll, do Decreto-lei n. 50hl, de 23.943, 


Stoniã do 28, ax pato vio. LER 
o 
pm po rm pr 
£ de se notar, porém, que o parágrero Único do memo ap 
tigo detoruinou que aquéles adicionsis úgorariom nos 


exercícios financeiros de 19 e 1945, estendendo-os o 
Decreto-lei nm. UL50, de 2ly de desembro de 1945, so exer 
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exercício de 1946, 

A rigor, pols, «s taxas sôbre os lucros das 
posscas jurídicas, cosercieis o civis, estão redustdas 
a 6% 0 3%, respectivamente, 

Ora, ne situação atual, em que os encargos do 
Govérno assumiram extreordinárias proporgões, «o passo 
que as atividades privadas, na indústrie e no conórcio, 
vêu colhendo resultados ses precedentes na história scg 
nônica do país, não mais podes ser mantidas tão redusi- 
das percentagens, criadas quando o impósto de renda era 
ainda um ensaio no Dresil, 

Ho aumento ora proposto, três diferentes clag 
sos foram estabelecidas de modo que o tributo ineids pro 
grossivamento, de acórdo com o montante dos lusros, É 
levado, assim, para as posscas jurídicas o sslutar prig 
oípio da capacidade de pagar, evitando-se as críticas 
leventadas, quando da discussão do projeto que criava & 
taxa Única de 23% para todas as firmas e sociedades, 

Outro ponto que merece especial atenção é o 
que diz respeito à equipareção das sociedades civis 
comerciais, para efeito do tributo, equiparação essa já 
tentada, aliés, em reformas anteriores, 

O oritório até hoje adotado pera a diferencia 


qão dessas sociedades de osteia, cpenas, em resões de 
ordem jurídica, perfeitamente impugnáveis do ponto de 
vista econômico e financeiro, 

Com efeito, não corresponde é reclidade econá 
mica « suposição de que as sociedades civis não supore 


tam grevame idêntico ao das mercantis. 

E releva notar, sobretudo, que não há assunto 
maio movediço é variável que a elaseificação dos atos 
de conúreio, principelsente num ájoes em que se esbos 
se « tendência para a, por assim dizer, "mercantiliza = 
qão do direito comum", 

ums cólebro aula insugursl de seu curso na 
Universidade 46 Bolonha, Cesare Vivanto udusiu argumeg 
tos que fiserem escola, Entro áles, mostrou que inpros 
csds « dualidade, porque « vida econômica é uma só! tos 
dos os atos jurícicos podes visar o lusro peguntário ou 
uma satisfação da existência, tornendo-se cada vos mais 
asrfoil distinguir entre uma o outro finalidade, Pela 
evolução nistórica forem, paulatinamente, adquirindo ca 
máter mercentil, lucrativo, atos do direito comum que 
antes não o tinhem, 

A congeitusção precisa, definitiva do “ato do 
comércio" é, pois, tarefa que sinda desafia os estudios 
sos, Entre nós, por exemplo, ao contrário de muitos paí 
sas, cinda se considerem de naturesa civil os atos pras 


“restos polas emprêsas que operam com imóveis, ou pelas 


de publicação, como es jornalístices, editoras e de pro 
paganda, Intretanto, essas sociedades geralmente apu « 
rem lusros cm escala muito superior à conseguida peles 
mercantis, 

É que, como dis Vivente, relativamente à Itás 
Ma, nume fress, que nos pode ser aplicada, do seu" Tras 
tatto di Diritto Coneroiale”, “a verdade É que o nosso 
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legislador, so classificar a sério dos atos de comércio, 
não fes um exame preliminar de sus função econômica, levag 
do em conta outras influências bem diferentes”, 

faso critério não econômico pars distinguir sg 
eiodados civis o comerciais, acompanhado ds diferença do 
tratamento perante o impósto de renda, redunda em flagrap 
te injustiça fiscal, que deve ser corrigida. E hoje já é 
reletivanente pequeno o número de entidades privilegiadas, 
uma VOZ que as sociedades por ações, de acórdo com o De- 
ereto-lei n, 2627, de 26.9.h0, que as regula, são consido 
radas sempre mercantis, qualquer que seje o seu objeto. 
Finsimente, cabe assinslar que co mesmo tempo que é majo- 
rado, no presente ante-projeto, o impósto das pessoas ju- 
rídicas, em outro, que o acompanha, É revogado o "Impósto 
Adicional de kenda" e o "Depósito Compulsório”, de que 
trata o Decreto-lei n. 9159, de 10 de abril de 1946, 

São epresentadss, sli, as razões determinantes 
da extinção daquêle impósto e do referido depósito,ão que 


resultará, com «s novas taxas aqui indicadas, melhor tri = 
butação dos luoros das firmas e sociedades, 
art. 45. Substituir pelo seguinte: 


Ho caso de falecimento do contribuinte, « de - 
clara continuaré s ser apresentadas, em nous 
do espólio, com base nos pnfimentos auferidos 
no ano anterior, inclusive no exercício em que 
for homologada é partilhe ou feita a adjudica- 
o dos bens, 

f 1º, Homologada « partilha ou feite a adjudi- 
cação dos bens, deverá ser apresentada imedia- 
tamente declaração dos rendimentos auferidos 
tre 1º de janeiro e o dia de homologação ou - | 
judicação, 

É 2º, O longamento do impõsto, será feito, até 


de 27.9.43, eu relação às pessoas físicas: 
"A base do será dada 


quando se dá o falecimento do contribuinte, cujos ren- 
Gimentos passem « ser declarados pelo respectivo espó- 
lo, observadas es seguintes regras, consubstanciadas 
no art, 47 o seu perégrato único: 

a) - se o contribuinte falecer antes de ex- 
tinto o prsso pera a entrega ds declaração, ou melhor, 
antes de 30 de abril, e não tiver sido até âsse momen- 
to homologada a partilha ou feita s adjudicação dos 
bens, « base do inpósto É cada pelos rendimentos de 
ano anterior, exceto quanto sos do trabalho, que são 
substituídos pelos do ano do felecimentos 

db) - no csso de ultimer-so o inventário ne 
tes de 30 de abril, « declaração deve sor imediatamen- 
te apresentada, não com base nos rendimentos do eno am 


terior, mas sim nos auferidos durante o periodo del? de 
Janeiro até o dia ds partilha ou da adjudicação dos 
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bens, 

Na primeira hipótese, tributem-se os rendimen- 
tos do eno anterior, seguindo o sistema normal de base, 
deixando de sofrer qualquer texeção os rendimentos auferi 
dos no ano do Falecimento, Fogem apenas «o sistema de va 
se os sótitos 6 trabalho, um vos que es do emo anterá 
or não são alcançados pelo tributo, que incide apenas sô- 
bre cs do ano do falecimento, 

He segunda hipótese, é abandonado completazen- 
te o sistema de base, pars tributer-se sômente os rendi - 
mentos apurados durente o período de l'de jansiro até o 
dia da partilha ou ds adjudicação dos bens, ficando  1i- 
vros, assim, de qualquer impósto os rendimentos do eno 
enterior. 

Tento no primeiro como no segundo caso é evi = 
Gente o prejulso do fisco, porquento sempre fica exclulda 
da tributação parte dos rendimentos toteis auferidos pelo 
contribuinte falecido ou seu espólio, É o que o art, 45, 


em sua nova sedação, que implica ns supressão do menciona 


do art. 47, procura corrigir, 

De acórdo com os dispositivos propostos, « de- 
claração, após o falecimento do contribuinte, será feita 
sempre, segundo o sistema de base, compreendendo os rendi 
mentos suferidos no ano entericr, inclusive no exercício 
em que for homologada e partilha ou feita a adjudicação dos 
bens, Ao desaparecer o espólio, pela homologação ds par 
tilha ou a adjudicação dos bens, deverá então ser apresen 


tada outra declermação, em que serão acusados os rendimen= 
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tos suferidos entre É de janeiro e o dia em que um ou 
outro ato tiver lugar. 

Embora sejam apresentadas duas declarações pa 
ra o mesmo exercício, a rigor na segunda É que é estas 
belecido o débito final do espólio, apurado em face dos 
rendimentos auferidos no ano em que se dá a homologa « 
qão da partilha ou a adjudicação dos bens, 

Dessa mencira terá o espólio tributada a tos 
talidade do seus rendimentos, como impõe a justiça fla 
cal, evitando-se os greves prejuízos que o atual sistg 
ma acarreta aos cofres públicos, 


Em sou art, 43, deteruina o Decreto-lei mn, 

Sol, do 23.9.0h3, a respeito das pessoas jurídicas: 
"A base do impósto será dada lugro 
ci “x Ereqaiao ommtapotano nllaã dee 

Ea uito Da devido”, 

Ho caso, porém, de extinção da firma cu so- 
cledade, passam « sor adotadas as seguintes regras,ex- 
pressas no art, 52 e seu parágraro único: 

a) - se a firma ou sociedade extinguir-se am 
tes ds 30 de abril, ou seja, antes de findo o prem pa 
ra a entrega ds declaração, a base do impósto será da- 
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Gada pelos lueros correspondentes sos meses em que funsig 
nou no exereício da extinção; 

Db) - se a mesma possoa jurídica extinguir-se do 
pois de 30 de abril, prevalecerá a declamação apresentada 
com base nos resultados do ano anterior, ses ficar obriga 
da a nova declaração relativa aos lusros posteriormente qu 
feridos. 

Em ambas as hipóteses, o prejulso do fisco É 
fetal, Na primeira, baseando-se s declaração apenas nos lu 
cros apurados nos meses em que « firm ou sociedade fun- 
eionou no exercício da extinção, deixem de ser tributados 
os do eno civil ou social anterior; na segunda, feita co- 
mo é apenas a declaração com base nos lusros do ano civil 
ou social anterior, esospsm completamente & tributação os 
lucros apurados no exeroício da extinção, Temos,pois, si 


tuações idênticas às dos espólios, e que já foram corrigi 
das no lugar próprio, com « agravante, porém, de, no caso 
das pessoas jurídicas, a extinção poder ser levada « efei 
to com o fim deliberado de evitar a incidência do impósto 
sôbre os lucros euferidos em deteruinado período. 

Admi tamos, por exemplo, que certa firma tenha 


auferido lucros excepolonsis no seno de 1946, O respectivo 
balanço, encerrado em 31 de dezembro, se o ano socisl coin 
cidir com o eno civil, ou em outra qualquer date de 19h46, 
se não houver essa coincidência, é que, de acórdo com o 
sistema de baso, estabelecido no art, 45, deverá instruir 
a declaração para o pagamento do impósto do exercício de 
1947. 


Entretanto, pera evitar o tributo elevado 
que aquêles lucros deteruinarão, a firma poderá extinguir 
so antes de 30 de abril de 19h47, caso em que estará sue 
Jeita apenas ao pagamento do impósto sôbre os luoros as 
purados de 1º de janeiro até « data da extinção, 

“Figuremos a segunda hipótese, Usa firma vem 
apurendo resultados normais até o ano de 1946, No exem 
eleto de 1947 apresentará em 30 de abril, sua declam - 
qão som base nos lusros apurados em 19hó, Ora, se essa 
firma auferir lusros elevados no decorrer de 1947, terá 
toda «e conveniência es extinguir-se antes de findo o e» 
xercício, « fim do fugir à respectiva declaração, uma 
ves que, pela apresentada com base nos lusros do ano eg 
torior, acha-se desobrigada de qualquer cutra, E aconte 
de, sinta, que o balanço do ano anterior, que servo de 
base para o pagamento do imposto do exercício de 19h47, 
pode ter-se encerrado, no caso de não haver coineidên - 
eis do ano socicl com o civil, em janeiro, fevereiro ou 
março de 1946, de modo que escapam so impósto além dos 
lucros suferidos em 197, os apurados nos meses restan= 
tos de 1946, 
Para evitar tais artifícios, que são muito 
mais comuns do que posse imeginsr-se, porquanto as fire 
mas ou sociedades, uma ves extintas para o efeito único 
de escapar «o pagamento do impôsto, poderão, depois de 
algus tempo, resparecer, como novas entidades, sob a 
mesma ou outra forma, é que o art, 52 passou pela tuas 
formação constante désto ante-projeto, 
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De acórdo com ôsse dispositivo, em sua nova mg 
dação, as posscas jurídicas apresentarão sespro suas do- 
clerações, obedecendo rigorosemente no sistema do base, 
ainda mesmo no exercício em que so verificar a extinção, 
Encerrando e firua ou sociedade suas operações, deverá a- 
presentar outra declaração abrangendo os resultados do pg 
ríodo seguinte eo do ano-base até « dats ds extinção. 

Haverá, como já foi observado no caso dos es- 
pôlios, duas declarações para o mesmo exeroício,mas u se- 
gunda refere-se no período finsl da existência da fim- 
ma ou sociedade, sendo pois, préticamente,o complemento 
da enterior, 

Só assim virão as pessoas jurídicas a pogsr, 
integralmente, o impósto sôbre vs lucros apurados desde o 
início ao encerramento de suas atividades, 

Pinslmente, é de s6 notar que as considerações 
aqui expendidas, que se ativeram co preso de 50 de avril, 
até quando, de acórdo com « legislação eu vigor devem ser 
apresontades as declarações de rendimentos adquirem maior 
tôrga se o prazo for «lterado pars 31 de sarço como cons- 
ta, no lugar próprio, do entesprojeto, 

Art, 62, parágreto único, Suprimir, 

Art. 62, horescentars 

$ 1º, As pesscas jurídicas, que inicisres tram 

bnções e qo extirgui mesmo eno,ficem os 

pr 
que exercerem suas atividades, 

| 2º. quando as firmas cu sociedades não tive 

rem roslisado balenço, serão tributadas pelo 

rt corn sogundo a forma estabelecida 


Justificativa 

O art. 62 foi nltorado pera « introdução das 
disposições constentes do | 1º, de acônio com us quais 
,assam * ficar obrigadas a apresentação de declaração 
de rendimentos as pessoas jurídicas que iniciarem e ep 
cerrarem suas atividades no mesmo ano. 

De conformidade com a atusl legislação,as Ap 


mas o sociedades do vida limitada a um nó exeroíaio não 


estão sujeitos a pagamento de impósto, não obstante os 
Slovados lueros apurados, não rero, no curto perfodode 
sua duração, 

Bssa enomalia ficará corrigida com a modifie 
cação do artigo, ora proposta, 

Art. 63. Substituir pelo seguinte: 

é Deo a as pias 

representantes tados, 

apresentar ds sous 


dustifigati va 


é a cumção MO e o mentos 


qões de rendimentos em 31 de março de cada eno, que « 
lot em vigor cotedeloso em 50 do abuil, 

Essa antecipação de um mês, que não acarreta 
rá inconveniente elgum sos contribuintes, decorre da 
necessidade de slterar-se, como adiante é exposto(art, 
92), o preso de início da arrecudação do impósto para 
1º de junho dgs hoje comeca em 1º de asósto, 
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recebida se sinda não tiver sido iniciado 


presenen do jangamento gpratrilo “do que tra 


A substituição indicada decorre, únicamente, 


do preso para a entrega ds declaração, proposta no art. 


63. 


Art, Th. Acrescentar: 
tada redi & passed age: 
Es ans aluguel A he 


nado so exercício pai rm Map ro é 
+ * posse o valor de au! veis, avi 
, cavalos de co embarca 
quer outras cireuns que, à j Edo 
toridado ra, revelem a situa de ri- 
queza do contribuinte, 


! 5º - quando « eutorl: Jemgadesa tivor o» 
pars paneo Epa rios é verdade, em 
na goi agi a ri pe pe tendo em vis= 


ta ss poros cas ou os encargos e 
despesas pessoais do contribuinte. 


16º - Ho caso 
arbitrado não será inferior so quádruplo do 
aluguel ou valor locativo A cem de residên- 
cia do contri mobi o cio ou local 
tinado «o exercício da profissão ou ativi 


Justificativa 


A cádula D É aquela em que são declarados, sg 


vretudo, os rendimentos decorrentes do livre exercísio de 
profissões liberais, 


Severas críticas são feitas, não rero, «o im 


pôsto de renda, baseadas ns contribuição mínima dos que 
exerceu profissões que se enquadram naquele grupo. 


Ne verdade, os rendimentos insignificantes que 


a usioria dos médicos, engenheiros, advogados, sto, ofe- 


tda 


ua E mim 4 a 


rece a tributação, em completa discrepância com o res 
nome o projeção que muitos désses profissionais têm, 
comprometeu sórianente o carter do generalidade do 13 
pôsto, num franco atentado aos prinoípios de Jjustiga 
fiscal, 

Arvitros únicos dos rendimentos que declaram. 
sem qualquer possível contrôle, no regime em vigor, ês 
ses profissionais, não obstante em muitos casos o eles 
vadíssimo padrão de vida que mantêm, quando não se toy 
nem isentos, pagam um impóôsto ostensivamente inferior 
à sus verdadeira capacidade contributiva, 

Dada a dificuldade de fiscalização direta 
dos proventos auferidos pelos que exercem profissões 
liberais, outro caminho não resta senão o do contrôle 
indireto, de que outros peíses, em idêntica conjuntu- 
re, têu lançado mão, 

Introdus o projeto, pois, o chamado sistema 
indiciário ns apuração da veracidade dos rendimentos da 
cédula D, o que, aliás, JÉ foi tentado na reforma por 
que passou o tributo no ano de 1942, 

e Art. 79, letra a, Substituir pelo seguinte: 
troisonndo de, praTDNUNTOS NEN 


nos 15 des SO Ber de do anã, nos casco do 


Bustificativa 
O Decreto-lei n. 50hkh, de 23.9.h3,ostabelece: 
arte Testado du rfaaatos, raatanto 
elementos de que dispuser, rs casos s 


falta do dosjara DODenasaeaar ease cana sara 
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Adotado pelo srt. Th o sistema indiciério para 
a apuração dos rendimentos ds códula B, iupõe-se slterer 
o dispositivo acima, da forms proposta, a fim de recorrer 
D6 40 mesmo método para o lençamento euofficio, nos ca- 
sos em que deixar de ser apresentada declaração, 

art, 95. Dubstituir pelo seguinte: 

O impósto pelas pessoas fis - 

dLoao dovard nor pags 40 um, só ponrqumnao Taz 

ferior a Cr$ 500,00 « Cr$5.000,00, respectiva- 

mente, 

Art, 85, $ 1º, Substituir pelo seguinte: 

Tra 

fetos sinto caes as qu 

iguais quer se trato pessoas físicas, quer 

de áicas, 

Arte 85, $ 2”. Suprimir, 

art. S6, Substituir pelo seguintes 


peeaa CR Ce thcads ta 


Existo, atusimento, obrigatoriedade para o pa- 
gamento integral do impósto, quando ôste É Inferior a Crê 
100,00, no caso das pessoas físicas, e « Cr 500,00, no 
caso das pessoas jurídicas, Excedendo Íle tais importâne 
cias, podem as pessoas físicas pagé-io em quatro cotas i= 
Guais, e as jurídicas, eu trós cotas, também iguais, ainda 
mesmo nos casos de lançamento ex-ofrficio e de declaração 
entregus fora do praso, 

Êsses limites, que vêm de longa dates, perderam 
próticamente sus expressão, podendo-se =esmo «firmar que 


= 20” 


ami 


hoje são raríssimas as pessoas físicas sujeitas a inpêg 
to inferior a Crê 100,00, 

A elevação proposta no art, 05, além de ser 
de toda acconveniência para o erírio, desafogará muito 
os serviços de arrecadação, quer pelo número apreciável 
do contribuintes que saldarão logo de início seu débito, 
quer pele brevidade com que se dará baixa do respectivo 
lançamento. 

E interessante se nos afigura, tanbém, esta- 
belecor número de cotas idêntico pare a divisão do impôs 
to das pessoas físicas e jurídicas, quando jle ultrapas- 
sar aquelas quentias, 

Extingue o projeto, entretanto, pela supres- 
são do | 2º do art, 55 e modificação do art. S6, « facu] 
dade do pagamento do impósto em cotas, nos casos de lan- 
gomento ex-officio e de declaração entregue fora do pra 
so, 

É medida que se impõe, porquanto não parece 
razcável que os contribuintes relapsos gosem dos favo - 
ros que a lei só devo conceder aos cumpridores de suas 
obrigações fiscais, 

Art, 92 - Substituir pelo seguintes 

a do impésto, em cada exeroígio, 

dr dlntnhos calote Gmase 0 Too, 
Justificativa 

Atuslmente, o preso para a entrega de decla- 
rações toruina em 50 de abril de cada ano, iniciando - se 
a arrecadação do impósto em 1º de agósto, Como as pes 
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pessoas físicas e jurídicas têm, de acórdo com o sa 
do art. 05, a faculdade de efetuar o pagamento do impãs 
to em quatro e três cotas, quando o seu montante exe 
der de Crê 100,00 e Crê 500,00, respectivamente, a arre 
cadação estende-se, « rigor, atô o mês de dezembro, 

Pelo projeto, o praso de entrega de declara 
qões é alterado para 31 de março, antecipando-se, con= 
forme a modificação acima proposta, o início da arreca 
dação do impósto para 1º de junho, E, como já tivemos 
oportunidade de expor, no lugar próprio, o tributo das 
pessoas físicas o o das pessoas jurídicas só seré divi 
áido em quatro cotas, quando ultrapassar de Cr$500,00 e 
Cr$ 5.000,00, respectivamente, 

Essas medidas, devidamente conjugadas como 
foram, serão de alto alcance financeiro, pois permiti- 
rão que o Tesouro, até o mês de setembro, esteja de pos 
se, para a satisfação de seus comprouíssos, da recei- 
ta de uma de suas principais fontes de renda tributá = 


ria, 
Art. 93, É 2º, Substituir pelo seguinte: 
«uando ver suplemento de to ce- 
res pe; cobrança do débito de uma Ea. 
ti ti 


O ante-projeto extinguiu (art. 06) e facul- 
dade do pagamento do impôsto em cotas, nos casos de lan 
qamento ex-officio e de declaração entregue fora do 


Pre . 
A mesma medida, pele substituição proposta, 


Vem 


será aplicada à cobrança suplementar do inpôsto, que re 
sulta, em geral, da glosa do deduções ou abatimentos in- 
devidamente feitos na declaração, ou da omissão de rendi 
mentos. y 

Dêsso modo, como é natural, apenas os contri 
duintes que cumprirem regularmente as prescrições da lei 
fiscal, gosarão do privilégio do pagamento de seu tribu= 
to em prestações, quando exceder os limites estabeleci - 
dos pars o pagamento integral, 

Art. 96, 2º, Substituir pelo seguintes 

à vasão da taxa de 15%: 
Justificativa 

Com a modificação proposta, ficará o disposi 
tivo assim redigidos 

Pasta e a sujeitos ao desconto do impôs 


2º - à resão da taxa de 15% 


a) os dividendos 
quaisquer bonífica. yo re mr AR a 


db) os uno e questao cetgea metia 
tos "dp dlonhos so postndas Enninandno DANE 
beneficiárias ou partes de fundador; 


q o miar dio RES nona e os interõsses a 
videndos, distribuidos aos titula= 
pb mf ao portador, nos casos! 


I, de utilisação de juer fundos 
e dgçod À 438 + 


II. aumento do capital, com recursos tirados 
de quaisquer fundos; 


IlI.de valorisação do ativo ou de venda 
parte deste, sem redução do capital; 


a) os juros de debêntures ou outras obriga- 


o 
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Cossaco c ooo coreconesecececoena serasa” 

Pela legislação em vigor, os proventos de 
títulos «o portador, aciza enuserados, estão sujeitos 
apenas ao impôsto ds 0%, retido ns fonte. O projeto 
eleva casa taxa pare 15%, mentendo-se o mesmo sistema 
de retenção. 

Parecerá estranha « bênignidado com que ês 
ses rendimentos são tratados, sabendo-se que a ação 
ao portador é o meio de que lançam mão os acionistas 
das mais poderosas socisdados enônimas do Bresil pa- 
ra fugira tributação, incomparâvelmento mais possda, 
jus lhes proporcionaris s ação nouinativo. Com efei=- 
to, no primeiro csso,05 di videndos sofres apenas s im 
cidência de ums taxs fixa, relativamente baixa,ão pas 
so que, no segundo, são ôles submetidos & tabela pro- 
gressiva do impósto complementer, cujas tazas,com os 
adicionais fixados pere os exercícios de 19h4k, 1945 e 
1946, Jê atingirem a 30%. 

O rascável seria fazer, seu dúvida,com que 
os dividendos de ações so portador fossem Incluídos 
na declaração do contribuinte, s fim de receberem trs 
tamento idêntico «o dos dessis rendimentos, Vas, ma 
mano ira de tornar efetiva tal inclusão é que resido 
tods € dificuldade do assunto, 

A evasão fiscal, através dos títulos «opor 
tador, não é, porém, fenômeno únicamento brasileiro. 


AU A 


Mão há país que não se tenha visto s braços com os pro - 
blemas que a cireulação de tais títulos crie, em face da 
técnica do impõsto de rends e da justiça tritutéria que 
se pretendo com ôle estabelecer, 

Ha França, mais do um vos fo proposta, na 
Câmara, « suprossão do título «o portador, ante os consi 
Geráveis prejuízos que de longa dats acarroteva aos co 
fres ds Nação, pois antes do advento do impósto de renda 
JÉ êto consorris pare vultoss fraude nos direitos de 
transuissão. 

O próprio =inistro des Finanças Collaux, em 
diversas ocasiões, propós zedidas destinadas a encorajar 
a preferência do pútlico pelos títulos nozinativos assim 
como a individuslisação, esponténes, dos ao portador, uma 
vez que “êle percebia bem que a individuslização obriga- 
tória, sem um severo acórdo intermacionsl, deria criges 
e um evasão do ospiteis suis deplorável que a fraude 
que se desejava sustar”. (Courdeo, L'Êvasion Fiscsledas 
Valeurs lobiliêres devant 1'Lupôt Gênerel sur le Revemu, 
Pã. 93). 

Mas o que prevenia sobretudo a França contra 
medida de tão extreordiníris repercussão em a exporiôn- 
ela desastres é Itália, quado ressivos clicimao sito 
calmente os prejuísos acarretados ao erério público pe - 
los títulos «o portador, decretando « individuslisação 
compulsória de todos quantos »» encontrassen em ciroula- 
ção. 

Decretado a individuslisação cm 2h de sotem- 
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sotenbro de 1920, « qual poucs oposição havia encontrado 
na Câmara e no Senado, só em junho do ano imediato É que 
foi baixado o regulamento pare a sus aplicação, que teve, 
entretanto, duração efêmera, De fato, s tremenda crise 
financeira que a fuga de cspíteis provocou, arrastando & 
falência as maiores indústrias italianas e estabelecimen- 
tos bancários do vulto, fes com que tal medida fosse sus- 
pensa dois meses depois de haver entrado em execução, E 
um dos primeiros atos do govérno fascista “01 revogar o 
decreto que havia estabelecido « individuslisação ovriga- 
tória dos títulos «o portador, o que, na opinião do €1 - 
nancista Luigi Einaudi, só poderá dar bom resultado, quan- 
do fruto de convenção internacional, 

Mais recente é a tentátiva da República irgen- 
tina pera resolver, e= definitivo, o problema fiscal que 
tais títulos apresentem, 

Em mensagem dirigida ao Congresso ds União, em 
abril de 1942, acompanhando projeto de nova lei do iupõe- 
to de renda, dizia o poder executivo do pals vizinhos 

“Cabe assinalar, em primeiro luger,o pri= 


vilógio de fato que gosam os possuidores de ca 
piteis mobiliários «o portador, os quais podem 


fugir ao imposto adicionsi pr ode DR 

se corteosa de impunidade, versas f € 
rem ten para solucionar tal probljesa eq 
se respeitável Congresso -Jas.Pa 
ra verms como indispensável mr a cor 


ne o de tal inconveniente, ba: assina que 
àpreiinifamento 500 ni pda sujeita a to. 
a n o ou soja, uma 
parte, são obtidos sociedades enônimas que 
milhões pars o pagamento 
do 1 to adicional progressivo. Vale dizer 
que sus quase terça Dong do total das rendas 
passa apenas pele taxa básica 


gentino, no Govêmo Ramires, tal medida foi adotads pelo 
Decreto n, 15,229, de 31 de desenbro de 1943, 

Passaram, dêsse modo, os títulos ao portador 
a sofrer o desconto de 25% ma fonte, desde que os seus 
possuidores não se identificassem para o pagamento,na dg 
claração de rendimentos, da “taxa básica" ou proporcio « 


nal de 3Í, o das progressivas do impósto complementar que, 
pela nova tabels, tinham início em 2f o teruinavem 


copiar 


SAO DO IMPOSTO DE RENDA 


em 22%, para as rendas superiores a 1,000,000 de pesos. 
2 de se notar que, se no processo de identificação ficasse 
provado que o proprietário do título ao portador era resi- 
Gente no estrangeiro, « taxa de retenção serias de aperas 
10%, ao invês de 25%. Como se vê, o único recurso encon - 
trado pela Argentina, para conseguir a individualização do 
título ao portador, foi criar uma taxa de retenção ns fon- 
te superior à máxima da tabela progressiva do impôsto com- 
plementar. 

Embora não se disponha de elementos para aevali- 
ar-se, com segurança, so o sistema funciona bem ou mal na 
Argentina, nem mesmo se foram resolvidos, ns prática, os 
sérios problemas ligados ao processo de identificação dos 
portadores de títulos, com absoluto contrôle dos meios de 
- burlar a lei, aduitamos que se procurasse adotar medida 
semelhante no Brasil. 

Ora, para que o sistema de retenção ns fonte, 
no caso do título ao portador, produzisse aqui os efeitos 
desejados, serin necessário que s taxa a ser aplicada no 


ato do pagamento dos dividendos fôsse idêntica, ou superior, 


como ne Argentina, à taxa mais alte do impôsto complemen- 

tar. Deveria, portanto, ela ser, no mínimo, de 30%,60 a- 
côrdo com a tabela em vigor, ou de 40%, no caso das taxas 
de tal impôsto serem majoradas, como se propõe neste projs 
to. Só assim, poderiam ser apanhados nes malhas do fisco 
os grandes acionistas, ou seja, os únicos que justificarias 


reformo de tal maturesa. 


EDU is 


Mas, ao lado do sistena de identificação que 
era necessário criar, impunha-se estabelecer rigprosasme 
atdas de contrôle de resultados mais ou menos duvidosos, 
em face da mobilidade do título so portador, que se pres 
ta admirêvelmento « toda sorte de erdís contra o fisco. 
E se « retenção fõsse feita sempre a priori, ficando o. 
contribuinte com o direito de acertar sus situação por 
meio de declaração de rendimentos, quando identificsdo,ne 
cessário seria aparelhar e múquina aduinistrativa, emdi 
ferentes setores, no sentido de sere= resolvidos, com ser 
ta presteza, pars nãodesacreditar o sistema, os inúmeros 
processos de restituição «us surgiriem, decorrentes do 
pagamento de impôsto em excesso. 

Aduita-se, porém, que todos êsses problesas, 
do caráter interno, não constitulssem obstáculo à ado- 
ção do sistema do impôsto ne fonte sôbre os dividendos 
de ações eo portador, a um taxa de 30% ou LO. 

Mas sorá essa « solução ideal? Poderão ser 
evitadas no Brasil, as consequências da individualização 
obrigatória direta, que, como vimos, foram trágicas na 
Itália, atravós de medidas indiretas destinadas ao mesmo 
fim? 

Ora, numa ocasião em que o Brasil está envi- 
dando os maiores esforços para libertar-se de sus condi- 
ção precária de país sub-capitelista, tomando rumo segu- 
ro no caminho da industrialisação, parece-nos altamente 
desaconselhável adotar política tributária que constitua 


dino E a "1 


né io ds 
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verdadeiro entrave à aplicação de capitais, quer de ori - 
Gem nacionsl, quer de funtes estrangeiras. 

É verdado que se poderia criar, como na Argen- 
tina, uma taza especial pars os rendimentos de residentes 
no exterior, ms tal Ciferença de tretanento cificiluente 
seria compreendido pelo contrituinte brasileiro, 

Fis fuco da complexidade ds questão « dos resul 
tados nefastos que qualquer inovação medical poderá prova 
car, É que nos unimenos a propor, apencs, um cumento ra- 
movel da taxa do retenção sôbre os réditos de tÍtulosas 
portador, ses cutra qualquer «lteração do sistema vigente. 

Arte 97. Substituir pelo seguinte: 


Sofrerão o desconto do impõsto É rasão de 1 
Pogoda Arm E fe 


Arte 97, É 1º. Substituir pelo seguinte; 

Os rendimentos referidos no srt. 96, já triba- 

tados ns fonte, so penss o desconto da 

diferença do impósto, até perfuser 15%. 
Justificativa 

Trata-se dos rendimentos de residentes ou do- 
miciliados no estrençeiro, sujeitos, pels legislação em 
vigor, so impósto de 10%, retido na fonte, 

Ho momento eu que o ônus tributário dos contri 
buintes nacionais é bastante agravado, principalemte a- 


través ds tebel: progressiva do inpõsto complementer, jus | 


to é exigir-se msior cots dos rendimentos pertencentes s 
residentes no estrangeiro, Henter-se « etusl tex, de 10f 
palm êsses rendimentos, serias deixer o residente no exte- 


rior em situação flagrantesente privilegisds, em face do 
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contribuinte residente no país, que aqui aplica a zen 
da que aufero, seje em sua manutenção própria, seja no 


do 50% sôbre as importê cias pagas, creditadas, emproga 
das, recetidas ou entreges sos produtores, dietribuldo- 
res ou intermediários no exterior, cobrendo-se o impõsto 
na fonte é resão ds teza de 105, 

É do se noter, porém, qe pelo Degroto-lei a, 
Silk, do 23.9.h3, modificado pelo de mn. 63h40, de 1 de 
março de 194, « percentagem, considerads como rendinen- 
to sujeito a impósto, ema de S0f, 
Has porque a lei não determino a tributação 
Ga totelidade des referidas iuportências, sutorizando que 
um perto sais do pols com isenção do tributo? 

O motivo É compreensível e fácil de explicar, 

O negativo do filme cinesatogrérico, cu se- 
da, o ospetáculo cineustogratudo, ter, evidemtesento, um 
velor x, que representa o custo da sus produção, 

Depois de detido estudo no sentido de distri 


“Ed ad 
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distribuir, ou melhor, dividir o custo de produção de um 
filme cinematográfico, os produtores estrangeiros adota - 
rem O processo que se conhece, comumente, na indústria ci 
nematográrica, como base de cópias, e que consiste ex de- 
ditar cada uma das cópias de um filme em parte igual e 
proporcional ao custo de produção dêsse filme. 

Exemplificando: se forem precisas duzentas e 
cinquenta cópias pare distribuição mundiel de um films é 
o custo de sus produção, o que vale dizer, o custo do nes 
gativo, ou ainda, o custo de espetéculo cinematográfico for 
de US$ 500.000, cada ums das cópiss terá, então, o valor 
de US$ 2.000, representativo de ums cota igual e propor - 
cionsl ao custo de produção do filme. 

Fica, assim, habilitado o produtor «a fizer a 
cota proporcional com que cads país estrangeiro deve con 
correr para as despesas do custo de produção do films na 
base do número de cópias que lhe forem distribuidas, 

É evidente, porém, que sômento o produtor sabe 
do número total de cópias extraídas do negativo do filme, 
vem como do custo de sua produção, elementos inteiramente 
desconhecidos dos países estrangeiros importadores daque- 
las cópias, que, de resto, jamis poderiam submetó-los é 
sua fiscalização e contrôle. 

Não pode deixar de ser lcubrado - « título de 
ilustração - que ocorre, muita vez, serem as despesas do 
custo de produção do filme cobertas no próprio país de o- 
rigem, resultando, daí, que es importâncias recebidas pe- 
lo produtor como percentagem da receita bruta apurada pe 


a 


pela exibição de cópias do filne nos países estrangeiros 
são, nessa hivótese, integralmente lucros. | 

À vista, pois, da impossibilidade de seren co- 
nhecidos, fiscalizados e controlados os elementos indis- 
pensáveis à exata deteruinação da cota proporcional com 
que cada cópia de um filue importado deverá concorrer pa 
ra as despesas do custo de produção do negativo dôsse fil 
me, o, mais ainda, por não se poder, tasbém, saber quan- 
do as despesas do custo ce produção de um filme estrangai 
ro já foram cobertas no mercado cinematográfico do poís 
de origem, é que « nossa lei do iupósto de renda classi- 
fica como rendimento tributável apenss uma parte das im» 
portâncias destinadas aos produtores no exterior, consi- 
derando a outre parte como cota proporcional do  Brestl 
nas despesas do custo de produção do fllue. 

Se a nercentageu de J0f, fixada como rendimen- 
to tributável pelo Decreto-lei nm. Sil, de 23.9.43, era 
elevada, fôrça & convir que a de 30%, que « substituiu 
(Decreto-lei n. 6340, de 11.3.ll), é insignificante, fican 
“do multo aquém ds reslidado dos fatos, 

Daí o meio têrmo, proposto no presente projeto, 
sendo que « taxa de 15%, do impôsto, é a que foi estabe- 
lecida para todos os rendimentos pertencentes a residen- 
tes no estrangeiro. 

É interessante verificar que o critério adota- 
do pela legislação brasileira, em relução no caso em a- 
preço, encontra perfeito paralelo na lei do impôsto de 
renda canadense, que no capítulo próprio estipula: 
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renan een a anca aan ana reaau 


ê 
sous Var Tax Act Guapter 97, B.i.6, 1927 = 


Como vemos, e taxa do impósto de renda cansden 
se sôbre os rendimentos pagos ou creditados « residentes 
no exterior é de 15% e, no csso especial de filmes ciness 
tográricos, abete-se um tórgo das importâncias pagas ou 
creditadas, antes de cnlculor-se o impósto, O que se con- 
sidera, pois, neste caso especisl, rendimento Ifquido tri 
butável É taxa de 155 é mais ou menos 66,66%, de tais im- 
portâncias. 

Dôsse modo, apesar do aumento proposto ns per 
contagem que deve ser tributada, a 101 brasilcirs  sinda 
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que deve sor idêntico «o ;coposto (art. 63) para « apro - 9 dispositivo É clterado, apenas, na parto re 


séntação das deciarações de rendimentos, letiva ao preso, que é o proposto (art. 63) pera a apre- 
art. 132. Substituir pelo seguintes sentação das Geclerações de rendimentos. 
Dea decada Dano Uão da Jincação o dos saia art. 2º - às jJuríáicas, além dos 1i- 
t destinados ai de Se previstos lo e regu- 
no, bem domo de blasé ecoa guções,  Fiêea ue nho possutri E a 
as firmas o soclodados . a) o livro de inventário de mercadorias cu de 
Jo engine roer 9 cofregs ae dollariçEE Eeptdiga mentindo enjoado mo quase 
ses qubsequentes, o recibo ds doslaração do e- em goral; 
id e b) o livro de registro de compras pera o conôp 
Justificativa o 
à ênten altesoção do dioponitiw É a do presa, e) o livro des estoque pare o comércio «tacadig 
que devo sor idêntico so proposto (art. 63) para a apre - qu pe do to 
sentação das declarações de rendizentos. E ea 
Pa u- 
art. 133. Substituir pelo seguintos LE dd gts AR pm 
as 4º pagadores federais, estaduais o uatiteidos mas vas ex 
municipais, sm dmperâmanta o 1dndes cutáy Ga cutoridado to rende, 
do qem Pomabeniãos 6 né o rias do Brbprics, dagãs' qi dbsodal 
e - 
coco quo ce ores a so exigido e necessidades 
60.000,00 emusis, som que óstes exibem o do comércio ou 
recibo de entrega da ção de rendimentos. f 2º- No livro de inventário deverão ser 
, sous valores e predo do 
Justificativa que issotiteação, 28 coreadonas 
: = e os produtos manufaturados, mas da 
O dispositivo é alterado ns parto relativa ao tes dos balanços; 
prazo, que É o indicado (srt. 63) pare a apresentação das 53º - Bo caso pe eat pg 
declarações de rendimentos, »em como em relação no limite rd gr Am aço do À meg done 
de vencimentos, em fuce do sistema de retenção ne fonte pro é polos noiê malorod, 2a mtârias srta 
de que trate o art, 6º do projeto. pino valor E me de, Tavesêelo polo quam 
art. lil, letra b. Substituir pelo seguintes . pm, E pm A 
Com « multa de mors de 10% sôbre o total ou ori “da qsticação pelo prejó corrente qua 
ferença do Impósto devido, se o do este inferior «o prego do custo; 
tis o ds do oa cu eco do 
o e que reservas 
são - pao epameg dm À sun desvalorisa 


“e 


Justificativa 
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brigatórios, instituídos em 1050 pelo Cócigo Comercial, não 
mais satisfazem os requisitos ds vida moderna, principal - 
mente nes relações do Zstado com es ctividades privadas,em 
suas funções de contrôle e fiscalização, 

E âsses livros = Diério « copiado de certas - 
ante um tributo complexo como o impósto de renda, em que & 
fraude consegue infiltrarese das seneiras mais cutís, por 
Geras quase cus expressão, E só por verdadeiro coaso, ou 
Gevido « fatores completamente iuprevisíveis, É que,no exa 
me do um contebilidade técnicasente perfeita, consegue o 
fisco, és veces, por e vú o artifício de que o contribuig 
te so vale pers oculter vultosos lucros sujeitos « tributa 
são. 

Nus, fôórga É reconiecó-lo, o modo de que com = 
mente os contribuintes relapsos lençam não, pare fraudara 
fazenda pública, com msicres possibilidades de êxito,é a 


diminuição do estoque de mercadorias ou produtos menutas 
tumados, ou sinda « redução de seu verdadeiro vilor, 

Dai, de asirdo cou o projeto, tornar-se obrie 
entório « adoção de mgistros especiais, que, presente - 
mente, qualquer firus ou sociedade, de medians organisas 
são, J rossi, embora não esteja compelics « extbí-los 
ao fisco, 

É do so notar, cliás, que já em 1941, quando do 
projeto de reforma apresentado ao Covêrno pola comissão 
encarregada da reorgnisação do impôsto de Senda, foi prog 
posta « adoção dêsses livros, E não resta dúvida de que 
ve ôles tivessus sido instituídos, estaria o Govêrmo pep 
foitemente hobilitado pass exercer o contrúle da eccno - 
uis nacional, no período atribulsdo dos anos de guerra ,am 
que e rebenção ou subtração de estoques tanto concorses 
rem pare forçar a alta desenfreada dos preços, poruitine 
do, so mesmo tenpo, o império absoluto do câmbio negro, 

las, em ápcoas normais, será igualmente ;rocis 
so o susÍlio dêsses livros no condado É Fraudo, que come 
sa prejulms inoalculéveis seca cofres públicos. 

art, 9º - Estão isentos do 

rendimentos sufericos 


as logialeções slionígenas do impõsto de renda 
consígmam, em corsl, o princípio da reciprocidade do 1i- 
senção dos rendimentos cuferidos por govórnos estrengei= 
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Basso princípio, consubstanoiado no artigo supra, 


- vizá corrigir uma falha de nossa lei, dada a existência, no 
Brasil, de sociedades de economia mista, de que participam, 
diretamente, governos estrangeiros. 


Art, 6º - As posscas físicas que po ren- 
discriminados no art. 5º, do Decretodsi 


Ro E e = po emo di 


1º. De com a a anexa, quando e- 
rem de uma fonte s não ultrapassarem cr ecos. 
5.000,00 mensais; 

2º, À razão do taxa de 2%, nas ongontagos a 
0 E ae ipa mensais mondal ado o disposto 

45 2º,3º o 4º do art dos do aÃ e 1 m SB, 
de 23 de setembro de 1943. 


$ 1º - As pessoas compreendidas no item 1º, que 
pe o gp rendimentos pa na uma paca de 
outra natureza que rabelho, são obriga - 
das a apresenter declaração de rendimentos, obri- 
gação essa a que ficam sujeitas, em qualquer ca- 
so, as su o no item 2º 


$ 2º - Nas hipóteses previstas no $ 1º, será de- 
sto total apurado na declaração de 
rendimen' 1a descontada de acordo 
com este artigo, 


$ 3º - O impôsto retido só daré direito à com = 


pensação de que trata o 4 2º, 


Art. [e - o juntando do impôsto previsto no 
art, 6º será efetuado trimestrelmente, no decur 
so dos meses de janeiro e apego julho e outubro 
de cada ano, e compreende a soma des - 
cias retidas no trimestre imediatamente anterior, 
Perégrafo único, 4 inobservância disposto ne 
te artigo aids do multe de 10% estes as impor H 
tancias não recolhidas k prazo psmems acarreta 

re as pessoas obrigadas s retenção,as pe 
Itésdes previstas no Decreto-lei n, gls, de 23 
de setembro de 19h43. 


Art. 8º - As pessoas obrigadas a reter b osto 
deverão prestar todas as informações solici s 
pelas autoridades fiscsis competentes, sob pena 
de lhes ser aplicada a multa de 0r$2,000,00a Crê 
20,000,00, 


tiva 


A arrecadação, na fonte, do impôsto de renda é | 


bre proventos do trabalho, fixos e determináveis, É um fa 
to inevitável nº evolução da prática dessa figura tributé 
ria, 

Na inglaterra, é ela praticada há mais de cem 
anos. Consoante disia um relatório publicado eml905, na- 
quele tempo já se liquidavam "pouco mais ou menos, dois 
terços do impósto, sem necessidade de obter ou exigir 
quaisquer esclarecimentos das pessoas para quem vai O 
rendimento”, 

A legislação do impósto de renda «lemã adota 
tembém o processo de arrecadação na fonte pars os rendi- 
mentos do trabalho, A lei de 16 de outubro de 1934, modi 
ficads pela de 1º de feversiro de 1959, estabelece, no 
seu artigo 30, que o empregador deverá dedugir, relativa 
mente aos proventos de trabalho não independente,o impôs 
to devid: sôbre cada pagamento que fizer, remetendo « im 
portência retida à competente repartição arrecadadora, 

Os Estados Unidos, onde mais fácilmente se a- 
daptara o processo de declaração individual, quer pela 
Índeje do seu povo, quer por causas históricas, viram-se 
obrigados a introdusir « arrecadação do impósto na fonte, 
relativamente aos rendimentos do trabalho, a partir de 
julho de 1943. (Current Tax Payment Act of 1943). 
Apesar do complicado sistema de arrecadação preexistente, 
basesdo nos rendimentos percebidos durante o ano anteri= 


or, dos impostos especiais criados com « guerra e das 
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quase incontroléveis mutações vorificadus no vida dôsses =) 
lhões de contribuintes, o processo do retensão pe fonte seg 
trou, nessa Cum prove, + sus excelôncia e s infispensebilg 
Gado da sua prático, «x relação é consiterível massa dos 
que porosbem rendimentos do trabalho, fixos e Cetoruiníveis. 

& França, « portir de 1959, passo: s adoter tem 
bém o processo is errecadação na fonte pare os rendinentos 
do trsbalho. 

O Chile, desde 1975, vez adotando, com grande sy 
cesso, « retenção na fonte, no tocente sos rendimentos em 
a,réço. 

A Asgentina, que «dctou o iupósto de rends mi - 
tos anos depois do mesmo haver sido criado eu nosso als, 
vez praticando e aperfeiçoando constantemente o process do 
arrecadação nas fontes quanto e vencimentos, crdensócs, se- 
lérios, pensões, contssões oto. 

O impósto de rents, em relação aos rensimentos do 
trabalho, fixos « detoruináveis, precisa, portento,ser sm 
recadado ns fonte. 

Poder-so-É objeter que « tributação dos salários. 
ordenados, vencimentos, comissões eto,, pols foras provio- 
ta no projeto, importe em abandonar o prineípio do rendimeg 
to liquido. « 

Tel não se CÉ porém: o impósto proporcionsl,psg 
ea « ser cobrado com msis justiça, visto que « consensão de 
ebatimentos correspondentes «o mínimo de subslstencia e sos 
encargos de funília sproximesá mais o rendimento tri até - 
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tributável da renda livre do contribuinte. 

Basta exzaninar o art. 1) da v gente legiala ps 
são do impõsto de rende pera vor que c rendimento Lqui- 
do me códula resume-se quase É dedução ds quantia eqp 
respondente a contribuições pera constituições de fundos 
de beneficência, 

impõe-se, sssia, « inglantação do regino de go- 
Drenga vs fonte, porque o contribuinte suportará melhor 
o ônus do impósto um vez que É deduzido do sentimento 
res] peresbido, 
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inclusive gratificação de função, multas eplicadas, das quais, de acôrdo com o Decretolei 
dusti ficativa a. WITO, de 13.52, passou « tosar-lhos 50%, assina divj 


Ha socisdado moderna, É princípio  instacável álica 20% para o cutuante da fraude e 30% para « consti- 
que nas relações entre o empregado e o empregador deve o- tuição do um fundo à ser distribuído, emslmento,por tor 
xistir um justo equilíbrio entre « paga e a produção, dos os funcionários. 

Peso princípio, de tão transcendente importân- Também úste sistema funcicnave setisfatóriamem 
eia, tanbêm tem sido observado, entro nóe, na Aduinistra- te e consultava não só os interósses da Fasenda Pública 
ção Pública, Daí suferireu vantagens especiais de longa como os €os servidores. 
Gata, os funcionírios que interfere: diretenente ns arre- Vas, o Departamento Aduinistrativo do Serviço 
cadação, e que, no exercício de suas funções, pelo seu Público, reiterando seus primitivos ergumentos, mas Já 
esfórgo pessoal concorreu pare o seu maior desenvol vimen- agora visando em particular os extranumerários em exercf 
to. sto no Impôsto de Renda, promoveu junto «o Scvêrno a suba 

£ o caso do Impsto de Renda, tituição do sistema pelo vigorante para os agentes fla- 

Primitivamento, eram os sous funcionários resa cais do impósto de consumo. Ao Invês, porém, de restabo 
nerados com ums parte fixa - ordenado - o outrs variável - locer « antiga percentagem de 501, idêntica a que aquê - 
cotas - estas calculadas de acórdo com o montante ds erre les fiscuis auforeu, redusiu-a « 258. 
cadação (Decreto n. 25.041, de 7.2.5h). O ôrro principal das resõos apresentadas pelo 

Bose sistone produziu, ns prética, excelentes Dasp assenta em sus pretensão de ssseselhar o processo 
resultados, mas, dentro dos princípios rígidos e gerais de cobrança e fiscalização dos impostos indiretos,em o 
estabelecidos pelo Departamento Administretivo do Serviço do impósto de renda, 

Público, foi êle abolido pelo Decreto-lei n. 1547, de 7 Fo impôsto indireto, o fisco ago isoladazento, 
de dosenbro do 1939. Ho inpõsto do renda, «o contrário, a fisonlização É fre» 

Dada, pbrém, « extrema complexidade do impósto to de um conjugação de esforços e só se torna eficiente 
de renda, e o muito de dedicação e desprendimento que com o regular funcionamento ds méquins aduinistretiva, 


Daí os próprios servidores do impósto de renda 
reivindicarem a volta «o sistem inicisl, embors sob ou 
tre modelidode, e fim do que todos sejam beneficiados po 
10 esfôrço comm dbspendido, 


êle exige pare o seu lançamento e contrôle, que requerem 
conhecimentos técnicos especielisados, sentiu-se o Govêr- 
no ns contingência de proporcionar ums compensação sos 
servidores daquele tributo, pels sus participação nas mu] 


E 1 em 


SN o O 
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& medida consubstanciada no art. 7º do projeto, 
que implica na revogação do stusl sistema de participação 
de multas, como se depreende pelo art. 6º, encontre paralg 
lo na prática de cutros países, como, por exemplo, « árgeg 
tina, cuja logislação estabelece fundo idêntico, cara ser 
distribuído, « título de bonificação, sos funcionírios do 
impôsto de rende. 

Bvitar-se-É, dêsto modo, « participação direta 
ns multa, que tanto repugns sos contribuintes, e que, ma 
prática, não deixa de apresenter seus inconvenientes, slém 
do bonsficiar grupo assés limitado de funcionários, o que 
constitui greve injustiça, dads » naturess espocisl do re- 
ferido tributo, 


ERG as dg 18 der pão. es do do A34E, dorl cobrado, 


A o cota mpi çho de 
OS do quam mn. 


Justificativa 

O Govêmo, visando coibir « especulação e não 
deixar livres de tributo os lucros fáceis «purados ns come 
pre e venda de imóveis, instituiu pelo Decreto-lei n. 9330, 
de 10 de junho de 1946, « sus texação, sujcitando o vendo- 
dor no impósto de 05. 


E = PS SS SD 


Ea o ho 


4 prética, porém, vez reglanando medidas tenága 
tes « coibir e frmudo. Assim É que, pelo simples fato da 
lei referir-se apenas so lusro obtido na venda de imóveis, 
inímeras modalidades do «lisnação imobiliárias se vem reg 


* Jisando, sob cutro título, sem o necessário recolhinetodo 


impôsto, e, O que É mais gravo, Com o expresso reconheci= 
mento de imunidade por parte do Érgão risesl devido às 
deficiências da mesma lei, 

4 rim, polo, da pôr cônco à csea situação, é 
proposta, pelo ertigo supra, « extensão do referido impôs 
to e todas as operações imobiliárias em que for epurado 
lusro, 

Por outro lado, por medida de justiça e cosrôn- 
cia, procurou-se sujeitar dquéle tributo os lusros verifi- 
cados na venda de títulos, sob « mesum modalidade do re- 
tenção ns fonte, 
art. 12, aorita O Poder Emeoutivo eutorimãs a 

consolidando as 


= expedir O Sena e E 


TABELA à qUE SE REPERZ O ITEM 1º DO AMP. 6º DA LEI E"... 


” 
E O 
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fe O segundo ante-projeto, destinado « extinguir o 
“Inpésto Adicional de nanda” e o “Depósito Compulsório” ada 
dos pelé Decreto-lei nº 9.159, de 10 de sbril de ASlá, é o 
que abaixo transorevemos, com a Justificativa que o acompa- 
nhou. (Diário do Congresso de 15 de maio de 1947). 


art. 1º, Fica o Lecreto-lei de 
de abril 196 tulu 
Die 2 e'o fada o Erapinte 1º 


dt o "o ninâsteo 66 Rutado dos de Fa 
eg dp AA = e 
ai lei r 
do asias entrará em vigor em 1ºdo janei 
Justificativa 


O Decreto-lei n. 9.199, de 10 de sbril de 19h46, 
que instituiu o “Impósto Adicionsl de Renda” e o “Depósito 
Compulsório”, em substituição ao "Impôsto sôbre Lusros Ex- 
tracrdinários” e aos "Depósitos de úarentia", estebeleo! - 
dos pelos Decretos-leis ns. 6.22) e 6,225, eubos de 2h de 
Janeiro de 19h, não proporcionou, sob o ponto de vista rig 
es1, bem como crma contre « inflação, resultados que corres, 
pondessem às esperanças nele depositedes. 

Contribuição de emergência, que teve sus origem 
mo desequilíbrio sconônico e financeiro criado em nosso país 
pelo estado de guerra do que sô egore o mundo se wi Ltep 
tando, requeria um estrutura especial, que permitisse, sem 
criar perigosos entraves so conórcio e & indústria, conge- 
lar ums parte, e tributar outra, dos lucros excedentes sos 
das épocas normais, 

Daí, como era naturel, « sus extreua complexida- 
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“omplexidado, que encontrava exemplo no tributo norte -g 
sericano “Exosss Profits Tax" de igual naturesa, revogado 
“= fins do «no passado pelo “Revenus dat or 1945". 

cuando da instituição daquele" impôsto sôbre ly 
eros extraordinários eu 19h, as firuss de capital redu- 
sido e escassas reservas foras us que, pelocritírio es- 
tetelecido us lei, para apuração do capital efetivamente 
eplicado, demonstrarem, em poreentages maior, lucros es» 
Sesaivos, 

Apanhades de surpuõm « fortesente atingidas po 
lo inpôsto, estas « cubras, com especialidade as sosioda 
dos cnônisss, deren-se pressa em aplicar citados lucros 
mo cumento de capital e na constituição de reservas, 

Base crescimento abusivo e contínuo do capital 
efotivasante aplicedo (oapital social, reservas e emprég 
timos), por porte Cas enprósus, pera anulação do luso 
excessivo, repercutiu dessstrosssante na arrecadação, quer 
dôsse tributo em 1945, quer ma do adicional de renda eu 
Ash6, e, einda, ne do impõsto de renda nesses anos, into 
em reservas, livrou, tenbês, as possoss físicas do Impõs 
to complementar progress! vo. 

4 continsação do sistema em 1947 e seguintes 
incentivará o acúmulo de reservas, redusindo, de ano pa- 
re eno, O número de contribuintes e a contribuição dos 
dois impostos, tornando ineficas ode lucros extracrdiná 
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O quadro a seguir é tastante expressivo e corro- 
borará « afirmativa retro quanto à percentagem crescente de 


Se a finalidade principal do Govômo, so insti - 
tuir o"impõsto sôbre lucros extraordinários, era subtrair 
o excesso de poder aquisitivo, proporcionado pela guerra , 
fator inevitável na inflação, e obrigar « sa aplicação ao 
desenvolvimento da economis e na estabilidade financeira ds 
emprêsa, tal finslidade já foi clcançada, não podendo pre- 
tender utilizar, sequer, o mesmo sistema de contribuição , 
com o objetivo fiscal de carrear para o erário os lucros 
da indústria e do comércio, « fim de restabelecer o equi= 
1íbrio da economia nacional, posto que semelhante preten- 
são resultaria negativa, ante a conversão dos mencionados 
lucros em capital aplicado e conseqiushte desaparecimento 
ou diminuição do elemento tributável, 

Os crescentes encargos do Tesouro Nacionsl, não 
oistante a política de rigorosa economis insugurads pelo 
atual Presidente da República, demandam, urgentezente, só- 
rio refôrço orçamentário. 


VerifLcado, como está, que o "Inpósto Adieio - 
nal de Renda" se não falhou, totalmente, em sua finalidade, 
oferece-se como fracas fonte produtora de receita, de ves 
que a arrecadação do exercício passado de 19L6, em todo o 
Bresil, foi apenas de Cr$ 205.552.103,h40, forçõeo é recor- 
rer e outro menencinl de mais seguros resultados. 

E rescável é que e fonte ex que se deve persig 
tir seja o impôsto de renda, cus em todos os países em que 
vigora teu demonstrado ser, graças à sus incomparével males 
bilidade, o tributo des grandes orises nacionais. E É asua 
técnica especiel, os princípios sãos em que assenta, que 
lhe permitem a obtenção de novos recursos com segurança e 
eglidado, sem o sacrifício des clesses menos favorecidas. 

Assim É lembrado o impôsto sôbre os lusros per 
esntdss peles posso juiituai, GUS CANIS dei o 
seu objeto, sujeitos hoje às taxas de 6% o 5%, as quais se 
riem unificadas e elevadas, adotando-se o sistema ds tarie 
ta progressiva até o limite de 20É, proposto noutro ante - 
projeto que acompanha ests exposição, condicionado, porém, 
semelhante aumento à revogação do “Impôsto Adicionsl] de Ren 
da” o "Depósito Compulsório”. A perspectiva que se ofere- 
ce aos cofres públicos, com tsl inovação, já ressalteds na 
justificação daquele nrte-projeto, & vordadeiramente auspi 
ciasa, pois o oxoesso de arrecadação prevista é de Cr$... 
1.001.019.706,)0. 

Acrosos, ainda, que a revogação do*Impôsto 4d4 
cional de Renda” e do "Depósito Compulsório” implicará na 
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oa extinção, dentro de curto prazo, do serviço próprio 
oriado pera « sua aplicação, peruítindo o aprovoltamen- 
to dos respectivos funoionírios e metericl nes ctivida- 
dos do impósto de renda, hoje tão sscriricado, prinel- 
pelmente no que dis respeito é fiseslisação, 

Desaparecerá, tonbên, um dos campos em que 
mais séria é « luta entre o fisco e o contribuinte, da- 
Gas as controvérsias que tanto os Decretos-leis ns.... 
 6.22h o 6.225 como o Ge nº 9.159 tên suscitado, com « 
agravante do certas caprósas, talves as mais poderosas, 
ensontrarem meios, dentro da própria Lei, de so coquisa 
res co pagamento do qualquer impõsto sibre lucros extra 
oréinórios. 

à tributação dos lucros spurados peles pos- 
soas jurídicas ns tese de taxas progressivas varióveis 
Ge 10$ a 20%, sunará, do todo, as possíveis injustiças 
que « atual combinação do impõsto de rends e do impósto 
adicional deteraina , ) Í 

Ocorre, outrossin, que a revogação do “Inpõe- 
to Adicional de Renda” o do “Deçósito Compulsório” per 
uitirá e distribuição das reservas acumuladas e virta- 
de ds o disposto no artigo 10, do Decreto-lei 6.22h, de 
2l-1-hlh, o que terá grerdo repercussão es favor do fis- 
co, na future tributação das pessoas físicas. E, mais 
ainds, será distrituids e, consequentemente,  Incidiré 
nas tazas progressivas do impósto complementar, « parte 
do lucros retida na firms (308) o « destinado s deçõsi- 
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+ 
tos compulsórios (50%), de que trata o artigo lh, do Decro- 
to-lei nº 9.159, de 10-h-hó, 

Com ce vê, será dupla « vantagem da clevação do 
impésto de renda sôvro 08 luaros conerotais, com « extinção 
do “Lupósto edicionsl”, pois quer as pessces jurídicas quer 
as físicas visão «a pagar o tributo msis de acóndo com sum 
capacidade contributiva, um ves que não É justo tazarmos 
com o mesmo impósto de 65, ums firm que resliss lucros de 
Crê 100.000,00 e outras que os reslizs eu importância duas 

Poterá parecer, é verdado, excessivo o aumento, 
mes no devenos es; scar-nos da situação singulsr em que se 
encontrem as finanças públicas, nem de que o impósto de reg 
da É o melhor recurso de que se poderá lançar não, conside- 
vendo que as contribuições intiretas, como o impósto de cem 
sumo e os direitos clfundegérico, atingem s meses socis] em 
qualquer consideração às sas contições Ce fortuna, 


8. Ns Recspitulendo, verifica-se que es medidas propos 
tas visava, cm resumo! 

a) - a regulamentação do precsito constitusionsl 
(art, 203), referente é isenção do impõsto pare os direitos 
do autor «e « remunsreção de professõres o jornalistas; 

db) - o reajustamento das tasas da tabela progresi 
va, com clevação até 355 e 40f par «e renda globe) Ilquids 
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superior a Crf 2.000.000,00 o Crê 2,000,000,00; 

e) o restabelecimento, nes posacas jurídicas, 
és tributação das quantics correspontentes so aumento 
do ativo eu virtudo do novas ovsliações, ou é venda de 
psrte ds mosmo, desde que não representem restituições 
de capital; 

q) o aplicação de temo progressivas - 10%,1% 
, e 20% - aos lusros cuferidos pelas pessoas jurídicas so 
|, SOnsequenteserto, extinção do "Impôsto Adicionsl de Bem 
da" e do "Dopósito Compuleório”; 

e) a antecipação do prazo do entrega das de- 
clarações do rendimentos, bem coxo do de início de leme 
qemento, comu & consequente abreviação do pagamento, vi- 
sando acelerar « arrecadação do tributo; 

f) a adoção Co sietems infleiírio pa contrô 
le dos rendimentos dsclarctos ns cédula D, decorrentes 
do exercício de profissões liberais; 

8) o cumento das taxas de retenção na fonte, 
que incidem sôbre dividendos e juros do títulos «o por 
tader, excetuados os da Dívida rÚblica, e sôbrs os ran- 
Glmentos de residentes cu domiciliados no estrangeiro; 
bh) a elevação ds percentagem de apuração do 
rendimento tributável referente é exploração de pelícu- 
las cinematográficos catrengeiras; 
1) « instituição dos livros de "inventário de 
mercadorias” ou de "produtos menufuturados", para o co- 
mércio varejista; do “stock”, pam o comôrcio atacadio- 


E o Cabe observar, finslmente, que, segundo as estima 


te; do “ombrêle do matérias primas” o ds *contróle do pro 
nesse j 
* Isenção, ne base do prineípio do reciproeida 
à és ias qu do vi 
rio nacional por covernos estrengs! ros; 
k) a retenção ne fonte do impósto devido pelos 
»ontribuintes cujos rendimentos são clesciftcados ne cótula 
8 É 
1) substituição to statema sigorente do cotas - 
portes do muitas; 
m) a ampliação és rédo tributária em relação sos 
lucros veriflcotos eu operações imoblliíriss, bez como sa 
extensão cos lucros obtidos ne venda ds títulos. 


tivas icítes, us novas temas progressivos, « screm aplica- 
Gus ds pessons rícicas, de acónio com o snte-projeto, proég 
uirtom um aumento do róccito do córes ds trinta 6 novo bã- 
in3es do eruacizes, o as sefusentos do pasesas judlllicas o 
do um bilhão de cruzeiros, 


Made] 
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III. Parecer do relator da receita da Comissão de Finsn 
ças e Orçamento da Câmara dos Deputados «e Projeto 
Substitutivo. 


1. Recebida pela Câmara dos Deputados a Mensagem 
Presidencial n. 111, com a qual lhe foram encaminhados os 
dois ante-projetos de reforma do impôsto de renda, passou 
ela à Comissão de Finanças e Orçamento daquela Casa Legis 
lativa, onde foi longamente apreciada pelo relator ds rg 
ceita, deputado Horácio Láfer. E, depois de discorrer sê 
bre a situação econônico-financeira do país e seu reflexo 
no terreno da tributação, apresentou o ilustre deputado 
projeto substitutivo, do qual destacamos as alterações ip 
troduzidas à proposta do Govérno, a saber: (Diário do Cop 
gresso Nacional de 11.5.9h7, pes. 1653-1656) 

a) manutenção da taxa de 1% para os  rendimen 
tos provenientes do trabalho assalariado, superiores s cin 
co mil cruzeiros mensais - art. 25 - sob a alegação de qe 
aquéles ganhos, pela sua natureza, merecem um tratamento 
especial e benígnos 

b) elevação do impôsto complementar à taxa de 
50%, para as rendas superiores a Cr$ 3.000.000,00, sendo 
que a taxa máxima do ante-projeto era de hO%; 

e) 1senção das quantias correspondentes ao ay 
mento do valor do ativo em virtude de novas avaliações,ou 
à venda de parte do mesmo, desde que não representem reg 
tituíção de capital - arte 3, $ 1º, h - enquanto permang 


O 


cerem compensadas no passivo por um fundo de reavaliação; 

à) redução das taxas progressívas - 10%, 15% e 
20% - constantes do ante-projeto para « tributação dos ly 
eros das pessoas juriáicas, sob a alegação de que a tabe- 
la proposta representava uma elevação brusca e violenta do 
impósto; a tabela indícada em substituição era a seguinte: 


até crê 100.000,00 eae 104 
Entre Cr$ 100.000,00 e Cr$ 500.000,00 12% 
Acima de cr$ 500.000,00 décoPo sed ce cosas 15% 


Essa tabela, porém, deixaria de ser aplicada às empróses 
de transporte ferroviário e estabelecimentos de ersdito 
que não alcançassem um lucro de 15% sôbre o capital e re 
servas, uma vez que um aumento de impósto de 8% para 15% 
poderia reduzir os dividendos dessas emprêsas de tal for 
ma que os reflexos seriam desastrosos; assim, quando tais 
entidades não euferissem lucro correspondente a 15% sôbre 
o capítal e reservas, as taxas da mesma tabela seriam redu 
saidas, em uma proporção que permitisse a manutenção do ly 
ero líquido em 15%, até o limite mínimo de 8%, 10% e 12%, 
respectivamente. : 

e) faculdade a qualquer dos cônjuges de apre — 
sentes, mesmo no regime da comunhão de bens, declaração 
em separado relativamente aos rendimentos que possuisse, 
provenientes de bens gravados com as cláusulas de incomu- 
nicabilidade, inslienabilidade e impenhorabilidade - arte. 
67, 5 2º; 

£) substituição do sistema indiciário proposto 
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ma Mensagem pars os proventos ds cédula D, oriundos do 4 
xercício de profissões liberais, por um regine extensivo 
a todas as cédulas, segundo o qual s autoridade lençadora 
poderia exigir do contribuinte s comprovação ds origem dos 
recursos com que tivessem sido custesdas suas despesas, 
não só da profissão como pessoais, arbitrando o rendimen- 
to com os elementos de que dispusesse, se s comprovação 
não fosse satisfatória - art. 7h, 5 hos 

E) tributação, à taxa de 15%, descontada ns fog 
te, do valor das ações novas e os interésses além dos dj 
videndos, distribuidos sos titulares de ações so portador, 
no caso do utilização do fundo de reavaliação do ativo,de 
que trata o item g - art. 96, 2º, letra q, 1; 

h) substituição do “fundo de estímulo” proposto 
na Vensagem, constituido de 1% sôbre s arrecadação do tri 
tuto, por um sistema em que os servidores lotados e com 
efetivo exercício ns Divisão do Impósto de Renda teriam q! 
reito a 50% das multas efetivamente arrecadadas, com excg 
ção des de mora, o que constituiria um fundo especial a 
ser distribuido anualmente em proporção sos respectivos 
vencimentos ou salários; no caso, porem, de resultar = eg 
trança das multas de diligência, representação ou denúnci 
a de qualquer origem, pera o fundo geral iria apenas 30%, 
sendo 10% adjudicado ao autor ou autores ds demúncia ou 
representação e 10% ao servidor cu servidores que efetuag 
sem e diligência ou apurassem « procedência da denúncia q 
representação; 
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1) obrigatoriedade às Prefeituras Municipais 
de envisrem às repartições do Impósto de Renda, conforme 
estipulava « legislação vigente, relação dos possuidores 
de títulos nosinstivos de sus dívida pública e dos imó- 
veis cadastrados para efeito de cobrança do impósto prg 
dial, com indicação do nome do proprietário e responsa — 
vel, do logradouro e do respectivo valor locativo, s fim 
de que lhes fosse adjudicada a percentagem estabelecida 
no art. 15, $ bo, da Constituição Federal; “(art. 10) 

43) obrigatoriedade do pagamento, nos casos de 
recurso voluntário, da parte não litigiosa ds quantie 9 
xigida, cabendo o depósito cu fiança relativasente & par 
te objeto de discussão; (art. 11) 

k) faculdade do distribuição dos rendimentos 
do tratelho pelos exercícios financeiros s que se refe — 
rissem, quando recebidos cumulativamente em virtudo de 
sentenças judiciais e administrativas, não vigorando pa 
ra ésse efeito a prescrição quinquensl estabelecida na 
104; (art. 12) 

1) redução de todas as texas mejoradas ao nÁ 
vel das então vigentes, assin que a situação financeira 
dos exercícios de 19h6 e 1917 estivesse regularizada; ( 
art. 1h) 

=) Isenção do impósto que incide no fonte sé 
tre os lucros apurados pelas filiais de sociedados doni- 
ciliadas no estrangeiro, desde que éêstes fosses enprega- 
dos no Brasil, na ampliação de seu parque industrial; ( 
art. 15) 


nu. A seguir, foram o parecer e o projeto substituti 
vo do relator, deputado Horácio Lófer, mandados publicar 
pelo Presidente da Conissão de Finanças e Orçamento para 
estudo, considerações e comendas que os demais menbros da 
mesma Comissão julgassem oportuno oferecer. (Diário co Con 
gresso Nacionsl de 11.5.9h7, pes. 1653-1656). 


IV. Emendas apresentadas na Comissão de Finanças so subg 
titutívo do relator da Receita, 


12. Inicialmente, pelo deputado Tristão da Cunha foi 
apresentado, com extensa e erudita justificativa, um projs 
to substitutivo ao de reforma do impósto de renda, no qual 
propunha que fossem "reduzidos a 20 por cento ad yvalorem 
todos os impostos de importação sôbre mercadorias de cri- 
gem estrangeira, suprimidas quaisquer outras restrições a 
entrada e saída de capitais, pessoas ou bens no e do terri 
tório nacional, salvo as impostas por motivo de saúde pu- 
blica". (Diário do Congresso Nacional de 23.5.9h7, pes. 
192h-26) 

13. A Comissão de Finanças, baseada em voto derela- 


tor, deputado Horácio Láfer, não deu aprovação a ésse subg 
titutívo, porquanto constituía completa subversão da polí- 
tica tributária do Govérno, propugnando por um livre camiig 
mo que nação alguma, nos tempos modernos, se aventura a &- 


consequências na vida econômica e financeira do país. E 
não seria rezoével abandonsr, no mosento em que o Brasil 
luta com tão sérias dificuldades financeiras, um projeto 
de reforma fiscal, de resultados seguros, por outro que, 
paradoxalmente, pretendia elevar s receita pública por 
meio da redução de impostos. 
lh. Alentado trabalho foi apresentado, a seguir, 
subscrito pelo deputado Aliomar Beleeiro e outros  mem- 
bros da Conissão de Finanças e Orçamento, em tôrno do aip 
titutivo do relator, deputado Eorócio Léfer. (Diário do 
Congresso Nacional de h.6.947, pes. 19h7 a 2.289). 
15. As emendas e considerações eonsubstanciadas no 
parecer daqueles deputados abordaram os seguíntes pontos: 
1º) a conveniência de um plano revidor e peri 
ódico em todo o sistema tributário brasileiro, na confor 
midade de dispositivos constitucionais em vigôr, visando 
maior produtividade dos recursos financeiros conseguidos 
através de cifras predetermínadas e orçamentárias desti- | 
nedas a cobrir as necessidades públicas em cada exercíci 
oy- reduzindo quanto possível o excesso das receitas sô- 
bre as despesas, tidas como necessárias e úteis; maior 
flexibilidade e agilidade da competência tributária da 
nião (Const. Fed. art. 15, $ 6º ce art. 1hl, $ 34) eme 
lhor distribuição do custo de serviços públicos pela po 
pulação graduadamente, segundo a capacidade de pagar e & 
condição pessoal de cade um, de modo que o Govêrno, amu- 
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almente, à ocasião ds proposta orçasentária, se encontre is 
dbilitado s indicer qualquer redução ou majoração de impog 
tos, conforme haja probabilidade de ssldo ou de "deficit", 
mediante simples slteração percentusl nas tarifas e nas tg 
belas, ensejando reajustamento do “deficit” ou aliviando o 
ônus do contribuinte em caso de “superavit”; 

2º) a necessidade de texto legal expresso pars 
isenção do impósto cedulsr de rends em favor dos intelecty 
ais eludidos no srt. 203 do Constituição Federal, concor — 
Gantemente com o ente-projeto governamental c o substituti 
vo do relator da receita (art. Zh, $ 29) porque o térmo W1 
retamente” usado no dispositivo deverias ser entendido como 
“especificamente”, js que a Constituição evitou sempre a 
expressão impostos "diretos" ou "indiretos", preferindo 
sonscientenente "pessoal" (art. 202) pela impossibilidade 
Mentírica de carscterizer equêles, cono podia ser verifi- 
cado nos Anais da Câmara; 

30) a rejeição da proposta covernazentsl relatj 
va so cumento pera o dobro (2% ao inves de 1%) da taxa da 
cédula S, que compreende ordenados, vencimentos, salários 
e remuncrações fixas por considerer que, em regra, óles rg 
presantam o escassamento indispensável às necescidades neis 
ésperas do padrão de existência compatível com a dignidade 
humena e que a majoração para o dobro só seria justa se hq 
vesse correspondente abrandamento dos impostos de consumo, 
pelo menos sóbre as coisas úteis e não classificáveis en- 
tre os objetos de luxo ou vício (Const. Fed. art. 15, 57), 


Ed 

concordando assim com o substitutivo do relstor da recej 
ta que conservava a atual alícota da cédula $ (art. 25)y 

he) a atenuação da tarifa progressiva sôbre a 
pessos física, para as pequenas rendas, e agravação pera 
es que se podem classificar acima da médias isenção a- 
té Cr$ 36.000,00; 1% entre Crê 36.000,00 e Cr$ 50.000,00; 
3 entre Cr$ 50.000,00 e Cr$ 70.000,00 ete.; majoração a 
partir de Cr$ 300.000,00 atingindo a 55% e 60%, em divez | 
gêncis com o ante-projeto do Governo e o substitutivo do 
relator (art. 26) porque, ds acórdo cou dados estatísti- 
cos do Ministério da Pazenda, a distrituição dos rendi — 
mentos, no exercício de 1945, pels população do Distrito 
Federal, onde se registram os uaiores salários e o padrio 
de vida nais alto do nosso povo, acusava que, entre os 
60.20l identificados como resunerados sciua de 12 uíl cry 
seiros líquidos, 48.361 contrituintes, isto é 75% déles, 
não tinhem rendas livres de mais de 5 mil cruzeiros =ep 
sais, 20 passo que epenos 336 contribuintes auferiam sis 
de 700 =il cruseiros anusis cada um, a ústes correspon — 
dendo um Índice de 23,30% de tributação total somente, 
quando nos EE.UU. alcançaria 3h,1% na melhor hipótese, « 
que o suposto curiquecizento do Brasil hão ausentou se- 
quer em 10% o múmero de contribuintes no curso do quatro 
anos (em 1942 havia 362.677 e em 1915 arrolarem-so ..c.s 
368.367), mantendo-se estável o quadro ds repertição da 
rende nacional parcialzento apreciado désse ângulo tribg 
tério; constituem pois, os assalariados s grande massa 
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que pega os | bilhões de cruzeiros do irpósto de consumo, 
mais 1 bilhão e tanto de direitos aduaneiros, cutro bilhão 
de sélo e, provavelzente rela repereussão, mais outro bi- 
ão do impósto de pessoas jurídicas, os que pagam quase 2/3 
do orçamento ds União e « quase totalidade dos orçerentos 
estadusis e runicipeis; êstes slgerismos rrovavem que deva 
ria ser mitigada e escala progressiva nos priseiros gréus, 
aos já esgotados pelo regressivo inpósto de consumo e tor- 
nada reis enérgica pera equéles que, satisfeitas as neces- 
sidados essenciais, ficem em situação serginsl dígne de sy 
portar o tributo sem sacrifício sequer do conforto mais e- 
xigente, os que se pouperam durante » guerra e que e infla 
ção não eupobreceu como so resto ds Nação; 

5º) a Inconventôêncis de serem excluídos do lu- 
cro reel as quentias correspondentes so aumento do valor & 
etivo, em virtude de novas avaliações, enquanto persanecos- 
sem compensades no passivo por um fundo de reavaliação, cg 
mo continhs o substitutivo do relstor (art. k3, 8 22), ror 
que e tributação dos lucros não distribuidos ou retidos 
nas empreses, s quel os norteanericanos denorinaf “undis — 
tributed profits tax", é essunto que o rovêrro deveria eg 
tuder desde logo, enssisndo brendasente o impósto, em face 
das enormes reservas asseruradas pela guerra sem que opor- 
tunarente sofressem taxação adequada; 

6º) mn Instituição ds texa proporcionsl de 10% 
sôbre os lucros spursdos pelas pessoas jurídicas e mais um 
impôsto progressivo de superposição, tendo coro base « re- 


lação percentusl dos lueros para cos o capital e reser— 
vas da firma ou seja o “enpítel fiscal" desta, O que po- 
die ser obtido pelo restabelecimento do sistema de trihg 
tação dos lucros extraordinários (D.L. m. (22h, de 2h.1. 
lh) com mais soveridnde da tarifa progressiva e aprovei- 
tevento do disposto no srt. 8º do DL. m. 9159, de 19h6, 
ou vor melo de uz sisteua mais cu menos análogo «o “ex — 
coss profit tax" americano conbinado com o "capital stek 
tex”, em divergência com a mensagem covernamental e o aty 
titutivo do relator que propunha pare « texação das pes- 
soss jurídicos, inclusive as sociedades civis, ums esca- 
le progressiva sôbre o volume dos lucros independenteseg 
te de relação percentual déstes pers com o capitel das 
messes (art. hh),sob fundamento de queatributação pela ty 
ve progressiva de superposição se traduz na recuperação 
de impostos sonegados em exercícios anteriores se  rea- 
justamento do capital da firms corresponde à realidade,o 
nus impedisento à fraudo, se, afinal, a reavaliação é fig 
tícia, destinada a reduzir lucros eu cada ano, ficando , 
assim, satisfeitos os principais requisitos fiscais, cu- 
je adoção se impunha nes atuais circunstêncios: a) pros 
Gutividade igual cu maior que a do projeto cu do substi- 


- tutivo do relator; b) maior justiça do que asbos os tez 


tos; e) nenhuma ou pouca probakilidade de repercussão» 
bre os consumidores; à) conforsidade com o princípio do 
art. 202 de Constituição; e) efeito suavemente deflacig 
nísta, pela absorção do poder aquisitivo dos indivíduos 
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que estavam obtendo lucros fáceis e excessivos,e possibili 
tada, ainda, por meio de simples slteração da terifa,s cor 
reção de qualquer falta de produtividade ou, pelo contrari 
o, de forte pressão tributáris logo que reconhecida verda- 
deira; 

7º) a rejeição do substitutivo Láfer na porte 
em que redusis as texas progressivas de pessos jurídics pg 
ra as emprósas de transporte ferroviário e pars os bancos 
(art. bh, $ 10), sob alegação de que um tratasento fiscal 
Justo podia der ao Govérno autoridade moral para coibir os 
abusos de que são acusados geralmente os concessionários & 
serviços públicos em matéria de tabelas, contabilidade sug 
peita, jogo de duas emnprésas pers O sesso fim ete., 
obstante reconhecerem que a concessão e exploração dóses 
serviços, quando envolve inversão inicial (construção ou 
instalação de usinas, linhas, redes pelos concessionários 
e não exploração de serviço preexistente) tradus-se numa 9 
peração de crédito público, representada no emprestimo que 
so Govérno fes o concessionário construtor de plante ou u- 
tensilbagem dos serviços, de um capital déle ou de torcei- 
ros, com « condição de cobrar-se da amortização e dos ju- 
ros nos preços da exploração, limitados para que o contra- 
to lhe não traga locupletemento indébito (Const. Fed. art. 
151, parágrefo único). A solução apropriada seria s tari- 
fa progressiva gredusda segundo s proporção dos lucros com 
parados cos o capital, cuja fórça maior consiste em inpe — 
air queisquer exceções à distribuição da cargs tributária, 
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ao passo que o substitutivo, pela sua iniquidade, encorg 
jerie pedidos de revisão de fretes, passagens, tarifas, 
com maior sscrifício pera o povo, o qual acaberia por «x 
regar mais ósse gravane sôbre os onbros; 

8º) a extensão do nótodo indiciário para de- 
terminação dos rendimentos da cédula Ç às dessis catego- 
rias ex concordência com o substitutivo do relator (art. 
Th, $ hº),cos o acréscimo de que o fisco poderia exigir 
a com-rovação não só dos recursos aplicados às despesas 
do contribuinte senão também a dos empregados no ausento 
ostensivo e não justificável do seu patrimônio, porque 
desta maneirs inpedir-se-ia que o soneçsdor, so invés de 
elevar o padrão de vida, optasso por capitalizar o obje- 
to ds defraudação. convertendo-s em casas, fusendas, depg 
sitos bencírios. etc.; 

9º) a majoração pera 15% do tributo sôbre os 
juros de títulos «o portador, conforse « proposta gover- 
namental e o substitutivo do reletor (art. 96, 5 2º), por 
que a aplicação de capitais em ações dessa natureza cong 
tituí ums des formas propícias à evasão do impósto com 
plementar progressivo, tornando-se justa a medida que vj 


sa resediar tal expediente, juridicamente lícito mas e- 


conônicamente indefensável; 

10º) s retenção ns fonte do impósto sôbre as 
rendas de códula $, concoriantemente com o ante-projeto 
do govérno e o substitutívo do relator (art. 6º), sujeita, 
porém, à opção, dentro dos primeiros quinse dias de cada 
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exercício, em virtude da qual o contribuinte poderia esco- 
lher entre o desconto em fôlha ou s declaração na forma gg 
ral, porque esta faculdade lhe asseguraria o direito de go 
zar tanto de qualquer das deduções cedulsres, quanto dos 
abatimentos da renda global, além de evitar que mais tarde 
êle pudesse socorrer-se da isenção do tributo que a lei con 
cede, não obstante reconhecer que num país, como o nosso, 
as classes humildes se acham esmagadas por tributações ip 
diretas da União, Estados e Municípios; que o precedente p 
cular da Inglaterra é imprestável como argumento, pois ês- 
te país não usa a retenção na fonte como regra geral o ex- 
clusiva, empreçando, no entanto, simultaneamente, como o 
Brasil, o sistema de informação das fontes sem prejuizo do 
caráter pessoal do impôsto, e nem o sistema inglês, cuja 

preferência encontra explicação maís plausível em razões 
psicológicas do que nas de ordem prática, de qualquer modo 
divorciadas dos princípios éticos e políticos da democraci 
a, prescinde da declaração do contribuinte assalariado, que 
recebe fórmule sé baseada nos dados da fonte pagadora dos 
rendimentos e pode pleitear as deduções, segundo ss suas 
condições personalíssimas de indivíduo tributado; que o u- 
so de semelhante técnica, conduzindo a verdadeiras compli- 
cações administretivas, não exclui devoluções totais nem 
novas exigências do fisco, paralelamente so congestionamep 
to dos serviços burocráticos provocado por inumeráveis rg 
clamações e restituições num só exercício; que os Estados 
Unidos e a França repeliram o método de arrecadação na fon 


te para os salários, quando instituirem o impósto de reg 
das 

11º) a sujeição dos lucros imobiliários - D. 
L. m. 9330, de 10.6.h6 - ao impósto complementar progreg 
sivo, em divergência com o ante-projeto governamental e 
o substitutivo do relator (art, 9º), porque era injustifj 
cável que taís lucros, devendo sofrer a incidência do ig 
pôsto de renda, escapassem, todavia, à tabela progressi- 
va que integrava o sistema de tributação aqui adotado, 8 
pesar das dificuldades relativas à determinação do quoci 
ente de valorização do imóvel, que geralmente cresce dy 
rante anos seguidos, e à injustiça que significava atri- 
buí-lo, por inteiro, ao exercício cv que se da'a aliena- 
ção, podendo então ser adotado o critério progressivo, 
brando, no pagamento & ocasião da escritura em correla — 
ção com o decurso do tempo entre as alienações; 

12º) a rejeição ao substitutivo do relator da 
receita (art. 10) na parte em que condicionava à presta- 
ção de informações o cumprimento do art. 15, $ lº da Ong 
tituição.porque os Municípios tinham direito sos 10% do 
impósto de renda independentemente dos serviços que qui- 
sessem ou não prestar so fisco federal, visto que éltes 
lhes pertencem por dispositivo constitucional, insuscetf 
vel de quaisquer condições ou restrições da lei, preconj 
zando, no entanto, para consecução do fim pretendido pa 
10 substitutivo Láfer, a celebração de acórdos previstos 
no art. 18, 5 3º da Constituição ou a aplicação de pena- 
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1idades sos funcionários e agentes minicipais que, por dg 
sÍdss, deixaram do atender às informações solicitadas pelo 
fisco federal; 


13º) e tributação progressiva de superposição mg 


bre os lucros, segundo s relação percentual entre óstes «e 
o capital ds fir=e cu sociedade, contreriasente so ente-mp 
jeto do Govêrno e so substitutivo do relstor (srt. 13), que 
sustentavem s revogação purs e simples do "Inpósto Adicio- 


nal de Renda" (20%) e do “Depósito Compulsório" (30% ne dp 


ma e 50% no Fanco do Brasil) criados pelo D.L. nm. 9159, de 
10.h.L6, em substituição ao “Impósto sóbre Lucros Extrecr- 
dinírios" e «os “Depósitos ds Gerantis” estabelecidos po- 
105 Dseretos-leis ns. 22h « (225, de Zb.1.hh, por constág 
reres irprocedentes as justificativas de semelhante supreg 
são, rorquanto se (le rendere 285 milhões e veio de erusei- 
ros no exercício de 196, tirados dos que sais gonheram,cg 
ro que não era ieyrodutivo; se não produsirs o dobro ou o 
tríplo foi porque boviam sáctado ums base frouxa, segundo 
e quel os meis escandslosos lucros eram tratados como nor 
mais; se ésses lucros injustos, excessivos « condenados pg 
1 opinião públice pagavem 20, 30, hO e 50% pele lei Souza 
Costa, que os beneficiava cos vérios «brandanentos desco — 
nhecidos ds legislação analoga estrangeira, nais se alivia 
ram ma vigência do citado D.L. mn. 9159, que redusiu « pro 
gressão a uma simples bese proporcional de 20%, ensejou ng 
vas nitigações, de: tantas opções e admitiu tantas formas 
de reservos que se tornou talves o mais cosplicado e, se 


mesvo tenpo, c mais inocuo dos textos no gênero; se em 
19h5 bouve cinco ou seis mil contribuintes fartos que 18 
esras impostos de lucros extreordinórios c ecrtificados 
de equipemento no total de Cr$ 811.799.812,00 (inclusive 
pequena parecls ds multa) e se 6197 firsas pegeram, elés 
de B$ como pessoas jurídicas, sais 20% de adicionais, per 
fazendo Z0F, nenhuma rasão sc impunhe para liberer d gra 
vase os bemeficiados dos Jueros excessivos, toda essa 
rente, cujo lucro espentoso ers ums sfronta eos quarenta 
milhões de bresíleíros espoliados, concedendo-lhes um a- 
tetisento de mois de 28% sôbre o que pegeven então, desg 
trigendo-os de quase 1/3, no mosento em que era exigida 
dos trabalhedores, funciontrios, empregados de empróses 
perticuleres, mílitares e essalsrisdos ums egravação do 
dobro, quando, só o fato de exonsró-los do depósito com 
pulsório, jé era imensa vantagem; se for vitoriosa tel p 
1ítica financeira contrório s conservação dêsse inpósto 
justo, soralisecor, econórico e politicesente sébio, sá 
bre « cergos livre dos contribuintes que ssiram cheios & 
Inflação, es prejuíso dos deseis, os que afinsl vão se 
opulentorem tanto com o empobrecisento generalizado ds Na 
ção ou podiem fesé-lo legalmente, cono ers o caso das eg 
prêses de serviços públicos es geral, sorreria o estísu- 
1o a quaisquer empreendimentos úteis que exigissem perag 
verança, competência, técnica «e =oderação nos proventos, 
pois o espírito do sucesso, do lucro exorbitante, ds es- 
peculação e do jógo sestarís por sedusir « todos, aniqui 
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lendo as fórças moreis da República; se hó mais de mil 
quinhentos municípios brasileiros seu srrenódo sequer de 
serviços públicos de água, eletricidade, esgotos e trans — 
portes e se há inúmeras explorações econômicas, racionais 
& espera de pioneiros, ninguém iris congregar capitais e 
esforços pera enpreendé-les, quando serie muito mais fê- 
cil, cômodo, seguro e menos tributado o golpismo no Distri 
to Federal e nas grandes capitais, à sonbra da tarifa sdug 
neira e de cutras condições artificiais de êxito; 

1hº) a elevação do mínimo de subsistência para 
Cr$ 30.000,00 porque o existente em vigor Já não correspog 
dia à realidade do custo de vida, alem de não pernitir o 
sistema brasileiro deduções de fasília para o impósto cedy 
ler como acontece em outros países, de modo que os peque- 
nos contribuintes, poupados pelo impósto complementar, e- 
ram durasente tratados polo tributo proporcional; 

159) o aumento das deduções de encargos de fumf 
lia, nº base de Cr$ 12.000,00 para « esposa e Cr$ 5.000,00 
pera cada filho, concessões que praticasente não prejudica 
riam a arrecadação, pois o que se deixasse de receber seri 
a coberto pela econonie nas despesas aduinistrativas com o 
contróle de milhares de declarações pouco produtivas; 

16º) « compensação de uma perda extraordinária 
com os proventos dos imediatos exercícios, covo os Estados 
Unidos permitem até dois enos, Frença até 3, Inglaterra a- 
tó 6, Argentina até h; 

17º) a dedução de alimentos nos casos previstos 


pelo Código CSvil, se provada a veracidade do fato pelos 
meios previstos no regulamento, como os casos de avós qe 
sustentam netos, pais que mantêm filhas divorciadas, po- 
bres, sen direito a deduções, restritos estas a filhos mg 
nores, filhas solteiras ou viuvas, sois Há países que ag 
=item irsãs, não viuva o cté governante; 

18º) a codução es favor de ques criasse fi- 
lhos de outrem, desde que não estivesse em condições jy 
rísteas de adotá-los, pois várias legislações estrangei — 
ras o adnítes como, por exemplo, s inglesa; 

19º) e dedução ds csposa, igual ao mínimo de 
subsistência do marido, desde que ela tivesse rendizen — 
tos de seu trabalho pessosl declarsio conjuntamente ns eg 
áule S ou D ou na cifra desses rondinentos se inferiores 
ao mínimo da lei, pois « mulher casada que tratelha fora 
do ler tem despesas várias (vestuários, transportes. etc) 
calores que as dequelas ocupado exclusivamente nos servi- 
ços dosésticos, tornando-se justo dar-lhe dedução igual & 
do marido, quando anbos os conjuges se vêm ne necessidade 
de exercor atividades fora do lar; 

200) a ebolição da isenção de inpósto proporej 
onsl sôbre « cédula $, pois esso imunidade era inexplica- 
vel, quando muitos dos que nels declaram seus rendizen- 
tos ganham de cem mil a us sílhão de cruzeiros ou sais, 8 
nualrente; 

210) a abolição da isenção da casa própria,por 
equidade pera cos a maior parte dos contribuintes - os qe 


Ko 


IMPÓSTO DE RENDA 


não gossvas da dedução pelo aluguel das residências loce- 
dos; 

22º) a dedução de setudo das despesas cos trata 
mento médico, dentúrio, sob suas várias Forses, desde que 
comprovadas e indicados os profissionais, casas do saúdo. 
etc.s 


230) a tritutação suave, & título experisental,. 


dos lucros não distribuídos pelas sociedades anônizas, deg 
de que excessivos, cosputendo-so dsse paçasento por conte 
do Impósto progressivo se s distribuição ocorresse dentro 
em cinco anos, conpensenco-so, assim, u svasão do impósto; 

2lo) e tritutação dos fundos que não fossem em 
pregsdos corprovedasente nos fins previstos pelos Docretog 
leis ns. 622! e (225, de 2L.1.hl; 

25º) - admissão de us Fundo para Indenização cos 
Empregados (Lei n. €Z) desde que não ultrapessasse de Sá 
anuais da conte de salúrios e tantes de dedução pera des 
pesas conprovadas con assistência nódica, dentéria « esco- 
lor a empregatos e seus filhos, como jo existe no legísia- 
ção errontina; 

260) u 1initação das grotificações. etc. dos dj 
retores de Sociedades. 
16. Além Gósses psreceres, forum epresentadas a Conig 
são de Finençes e Orçasento exendas co substitutivo do rg 
1etor, deputado Sorácio Láfer, squi transcritos, com os 
fundaventos que levarem aquela Coníssão s sceité-les ou rg 
seltá-las. , 


nenda ne 1 


“to profeta do auúnio Corn, 285 o muiiantnanio : 


Substítua-se pelo seguinte: 
Arte ..o Esta lei entrará 


dentro de ag a 
qtas o] 
A emenda mereceu aprovação pelos seguintes fug 


A redação do art. 12, no projeto governanental, 


ou art. 16, do projeto substitutivo, encontro perfeito g 
milar no legislação pátria. 


Não há, porém, inconvenicnte algus es sesitar 


a esends proposta, apenas cos use ressalva. Gejs qual 
for a dota em que o projeto se transforss eu lei, estada 
verá surtir seus efeitos a partir de 1º de janeiro de .. 
19b8, e fim de que todos as declarações do próximo exer- 
eício sejam regidas pelos sesuas prescrições legais. 
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temente, de Cr$ 24.000,00 para o indivíduo solteiro, « de 
Cr$ 32.000,00 para o casado sem filhos, ums ves que o abo- 


Vejamos como se comporta, sobre o assunto, « lo- 
gislação estrangeira: 
Estados Unidos qa Anórica 


Cessão WO abeoião” So Surdo do COJDO Fo inuasaças 

lnslaterra 

Solteiro £ 120-0-0 so câmbio de 76.00 s 

Casado £ Uao 13:889:00 

Arcentina 

Quando s renda r de atividndes comerciais, industri- 

eis ou do pessoal (3a. e ha. categorias): 

Solteiro 6.000 so câmbio de 5,00 - 

Casado T.Zoo Sonbã, o a ” % - 3E:009"00 

Quando s renda do solo ou de - 

tais Ar md (ls. e A e. ae 

Bolteiro pese; câmbt de 5,00 - +7.000,00 

Casudo ta nes E é % > 18.000/00 
- Goxárlia 

Solteiro 1.000 pesos câmbio de 10,80 - 10.800,00 

Casado 2:000 pesos! 2 VE Ca E 2 2.600,00 

Equador 

Solteiro h.000 sucres no câmbio de 1,50 - 6.000,00 

Cessdo 7.000 sueres " o - 10.500,00 


Como se vê dos exemplos aprosentsdos, « legísla- 
ção do impósto de rende brasileiro é, com referência so mí 


êsse tributo existe, É verdade que, em certos casos, ig 
to é, tendo em vista » natureza do rendizento, a legisig 
são argentina concede mínimo de isenção mais elevado. É 
uma das formas de aplicar o princípio de diferenciação, 
em face da maior ou menor dificuldade na obtenção do reg 
dimento, o que no Brasil se fas através do diferentes tg 
xas proporeionsis, pcis, nequéle país, todos os rendicen- 
tos estão sujeitos à taxa básica de 5%. 

; Rel eva notar que em todos ésses países, inclu- 
sive na Revública Argentina, nos css0s em que a renda rg 


isenção do casal é inferior à do indivíduo solteiro, no 
regine pótrio. 

Quento sos filhos, também o impósto de renda 
bresileiro concede cbetimento vais elevado do que a maio- 
ria dos peíses. Dos indicados, apenas os Estados Unidos 
e e Colônbin permitem sbstímento superior, ou seja 500 
dolares (Cr$ 10.000,00) e 500 pesos (Cr$ 5.100,00), res- 
pectivamente, por filho, o que se justifica em faco do 
redusido mínimo de isenção, tanto do solteiro cono do cg 


O baixo sínico de isenção da Inglaterra, árgep 


tins (cm certos casos) e Equsdor não impede, entretanto, 


que o abatimento concedido para cada filho seja inferior 


ao da leí trosileíre, coso se vês 
Ingleterrs £ 50-0-0, ou E 
Argentina pesos, cu se, 
Equador =” d. or se 
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Não resta dúvida, pois, de que a lei pátria é muj 
to mais deníen: do quo ns Iogtelações estrangeiras, o que à 
inda mais se acentús levando-se eu conta o nível de vida da 
maioria dêsses países. E releva noter, sobretudo, que eu 
quasé todos éles os pequenos contribuintes são muito mais 
onerados pelo impósto do que os contribuintes brasileiros = 
idênticas circunstâncias. 

7 não se pense que nésses países os contribuintes 
do impósto de renda são grandemente poupados pelos impostos 
indiretos de consumo « de Importação. Ha Inglaterra, por g 
xemplo, no reríodo de 1933 « 1938, s percentagem dôsses ig 
postos sóbre a receits tributária do país oscilou entro ... 
h6,07% e 7,05%. E nos anos da guerra, em que o inpósto de 
renda passou pelas mais dréstices transformações, tsl per- 
contagem manteve-se ainda elevadíssino, cu seja, hh,h9% no 
ano fiscal 1939-h0, e 36,9h%, no ano fiscal de 19h3-19hh, ( 
Ver Tabela em "A Tax Program for a Solvent America” by The 
Committee on Postwvar Tax Policy, The Ronald Press C%., New 
Yorkl9h5, pg. 150). Bos Estados Unidos da Anórica, « reco 
ta das unidades da Federação apola-se sobretudo nos ímpos — 
tos de consumo, como acentuam Hansen e Perloff & pe. 62 de 
sua obra "State end Local Finance", Estados há, como os de 
Arkansas, Nissouri e South Davots em que s percentagem dês- 
ses impostos sobre » receite orçamentério atingiu, no ano 
fiscal de 19h0-19h1, a 90,1%, 67,9% e 72,2%, respectivanen- 
te. (Obra citado pg. 66). 

É de se notar, ainda, que trinte e um Estados emg 


ricanos cobram us inpósto de renda estadusl, que não «x 
elui o impôsto de renda federal. (Tazable Incose, Ros- 
vell Magill, The Ronsld Press Cº., New York, 1915, 18.7). 

Não resta dúvida de que nes sempre é possível, 
e éste é o caso do Brasil, faser cos que « isenção pes- 
sosl corrs paralels so custo da vida, 

O testemunho da Resl Comissão Inglesa de Re- 
forma do Impósto de Renda, em ceu relatório de 1920, é 
bastante ilustrativos 


the 
1920, pg. 55). 

E nos Estados Unidos ds Améries a situação a- 
tual não difere, nésse sentido, do que já se verificou 


Em artigo publicado no minero de abril de 1Sh6, 
ds revista “Taxes”, que se edita em Chicago, diz Lewis 
Ornter: 


zem, em cinquenta e duss semanas, dola — 
ano. Entretanto, po 
inpisto às o gontri o é combenção- 
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na do impósto de renda, disia, em 1911,0 econosísta, Dr. E- 
mílio de Hofwannsthsl, ex estudo realizado sob é potrocínio 
do "Instituto Amaricenó de Investigações Sociais e Econôni - 
cas": 


de femília, será restringic cinds mais, contrariacento so 
que se fez nos outros países, o minero de contribuintos de 
um inçósto de coréter ní'Sdunente pessosl, cujo campo de ip 
cidência devera sor anplísdo, coro determina, alies, & pro- 
pria Constituição. 

O ausento do mínimo de isenção, bem como dos en- 
cergos de família, viris beneficiar não apenas, coro se pro 
tende, os pequenos contribuintes, mas, principalsente,os de 
mais alta cepscidade contributiva, pela redução que sofreri 
a sua renda, sujeita às toxos mais elevadas do impósto pro- 
gressivo. 

E se o Govêrno se encontra ne premente necossida- 


de de obter maior rocoita pars atender a seus intransferí — 


vais encargos, não é rascável cogitar-se de alterações 
que venhas concorrer, so contrário, pers dinínuir-lhe a 
receita tributária. E, nóste caso, forçõeo seria ao Es- 
tado recorrer « cutras fontes, coco o impósto de consuma, 
o qual, como é sabido, não se compadece com 2 capacidade 
económica do contribuinte, agravando, sobretudo, « situa 
são das clesses nenos favorecidas. 

Quanto à ampliação dc conceito fiscal de encar 
cos de famílin, pretenáida pela Exenda XXXVI de autoria 
dos nobres deputados Aliomer Peleciro, Tristão de Cunha, 
Gebr'el Passos e Tcledo Fise, julgasó-la desnecessória a 
face do que expressasente provém os $$ 1º e 2º do art; 
Z0, do Decroto-le4 n. 58hh, de Z5 de setenbro de 19h35. 

De fato, a permissão ie aboter, como encargos, 
e Tilhe desquitads, sem arrino, netos » netos órfãos, cem 
o requisito essencial de que tratam os citados incisos, 
deria «zo « inevitáveis abusos, de trabalhosa verifica — 
cão, pelo volume de casos « controlar. E, sem dúvida, o 
prejuízo da Fesenda Pública seria fatal. 

Ante o exposto, não merecem acolhimnto as e- 
mendas em apreço, não só rele sus repereussão ns recei- 
ta do tributo, como pelo feto de o mínimo de isenção a- 
us] e o abatimento dos encargos de fanília serem perfg 
tanente resoáveis em face de técnica e dos princípios 
que norteiam o inpósto de rende. 
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Emenda n. IX 


Deputado Carlos Nsriguslla 
Ao art, 1º do substitutivos 
Art. 26. Substituir pelo segiinto: 


até ad Eras tosa taaee Leento 
Entre em 00 

Entre "oo + - 

Entro «000,00 e «000 

Entre 15000000 e +] 

Entre a o 00 

Entre e 

Entre «000,00 e “000700 

Entre «000,00 e 000,00 

Entre «000,00 e Jo 

Entro a Jo -800,00 e 1.000.000,00 

Entre «000,00 e 2.000.000,00 

Entre 2.000,000,00 e 3.000.000,00 

Acium de 3.000.000,00 ...essueseesas- 758 


art. 26. às texas progressivas são as seguintes: 


até AÇÃO cnsoscripoçonds 
Entro cosa 00 e «000,00 14 
Entro e «000,00 

Entre “80000 e 00 

Entro «000,00 e «000,00 

Entre 120.000,00 e 150.000,00 

Entre 150-000,00 o 000,00 

Entre «000,00 «e «000,00 

Entre «000,00 e 000,00 20% 
Entre «000,00 e «000,00 

Entro «000,00 e «000,00 

int ro «000,00 e «000,00 

Entre 1.000.000,00 e 1.500.000,00 

Entre 1.500.000,00 «e «000, 

Entre 2.000.000,00 e «000,00 

Entro 2.500.000,00 e «000,00 

Acima do 3.000.000,00 cucceceeseres 


Acima de 3.000.000,00 ....cessesesos 

Bases ensndas tanbéu não lograram acolhida, pe- 
las seguintes razões: 

Julgemos desnecessírio, na apreciação das pre- 
sentes ezendas, detemo-nos na parte relativa ao uÍnino de 
isenção que já foi objuto de estudo anterior, Nesse ca- 
so, dispenssmo-nos de qualquer comentério sôbre a tabela 
oferecida pelo nobre deputado Amaral Peixoto, um ves que, 
* partir do mínimo de iscução indicado, são reprodusidas 
as taxas da tabela constante do projeto substitutivo, 

quanto às tabelas de autoria dos senhores deputa 
dos Álicmar Baleeiro e Carlos Fariguella, verifica-se ligei 
re redução des taxas das classes até Cr$90.000,00 e Crê 
150.000,00, respectivamente, e forte aumento das taxas 
que incidem sôbre as rendas superiores a Cr$700.000,00,8 
modo que, através de escalonamentos diferentes, a pri- 
meira clcança « 60% para as rendas superiores a Cr$.... 
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Cr$ 3.000.000,00, e a segunda, « 75%. 

Discordamos das alterações propostas. As taxas 
que atualmente incidem sôbre as rendas até Cr$ 150.000,00 
nada têm de excessivos, pois, estabelecidas que foras pelo 
Decreto n. 19.330, de 31.12.930 (Lei da Receita para 1931), 
mantiveram-se intectas, desde então, através de todas as rg 
formas por que tem passado o tributo. Alterações houve =uj 
tas, mas nas taxas das rendas superiores aquéle linite, 1s- 
to é, dos que tinhas maior capacidade do contribuição. 

E parece-nos que o aumento indicado no substitutj 
Vo, para as taxas que incidem sóbre tais rendas, jé é bas- 
tante elevado, o qual, no conjunto das medidas financeiros 
propostas e em estudo pelo Govêrno, sera suficiente pars a- 
tender às necessidades do Erário. 

As percentagens sóbre as rendas excedentes de Crê 
Cr$ 700.000,00 crescem, nas emendas em apreço, es progress 
violenta, embora a seu favor seja lembrado o exemplo dos Eg 
tados Unídos da América do Norte e Inglaterra, onde as ta- 
xes do impósto complementar têm etingido a limites quase «g 
fiscatórios. Mes não se deve esquecer o quanto diferem as 
condições econósicas do Presil, em processo inicial de in- 
dustrislização, das da Inglaterra e Estados Unidos, países 
super capitalistas, em qe a indústria já atingiu so seu apo 
gou. Vais interessante talves, e com maior significação pa 
re a nossa política fiscal, sera voltarmos o olhar pars pai 
ses da América do Sul, como, por exemplo, a Argentina, er 
que a taxa méxima do impósto progressivo é de 22%, para as 


rendas superiores a 1.000.000 de pesos (Decreto n.1.338, 
de 20.5.h6) e Colômbia, em que a mesma taxa é de tantóm 
Z2$, para es rendas excedentes de 5.000.000 de pesos (ist 
35, de 21.12.hh), e Venezuela, eu que essa taxa é de 26%, 
pers as rendas maiores de 28.000.000 de bolíveres (let 
do 28 de dezenbro de 19h6). 


de outros problemas e modera- 
sol o (Ullene Qulonioo = O aghcts 


Ao art. 1º do substitutivos 
Suprima-se o $ 1º do ert. lh. 


Rejeitada | 
061º do artigo bh, do substitutivo, cujs su- 
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pressão é proposte, modera s tributação des esprôsas do 
transporte ferroviário « dos estabelecinentos de crédito, 
sômente quando não alcancem um lucro de 15% sôtre o cepi- 
tal e reservas do que disponham. São os únicos casos em 
que parece aconselhável estabelecer a relação,sliés fixa, 
entre o lucro € o capitsl, inclusive reservas, dadas ss og 
cilações que essas enprésas estão sujeitas « sofrer es su- 
as atividades, « que se encontram ligados os interésses de 
inúmeros pequenos acionistas. 

Pensamos que o regise de defigita dos empreendi- 
mentos ferroviários, a que se refere o nobre deputado Csg 
los Keriguella, es virtude, s seu ver, do decadência econg 
mica das regiões a que servem, mais justifica s medida de 
exceção. 

Ensnda D+ JI 

Deputado Carlos Mariguella 

“ão artigo 1º do substitutivos 

art. ll. Substituir pelo segvintos 


corercial etvil 

às pagenad jurídicas, se cs ou & 
cogrorridade com € , O imposto, de 
a “a seguinte tabelas 

até 60.000,00 .ecesesanmess isento 
Entre 60.000 e E. 
E 4 000" 00 & 550.000,00 15% 
daiee ou 500:000"00 essencescenas 208 
Rejeitadas . 


O sistema do impósto de renda brasileiro, que mig 
to encontra paralelo em Ínimeres legislações estrangeiras, 


E o TS 
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não aduite,ras pessoas jurídicas, mínimo de isenção, 
As firmas, con exceção das que tenham capital 
menor de Cr$ 50.000,00 ou reslizem mowimento inferior a 


* Cr$ 200.000,00, são tributadas, sempre, pelo lucro líqui 


do apurado em belenço, tomadas em consideração, portanto, 
todas as despesas relecicnadas com a atividade explorada. 
A Isenção, bem como s tributação reduzida dos pequenos 
lucros, não etenderia sos fins eventados na justificstã 
vz da exenda, pois pequenos lucros não são necesssriezen 
te suferidos por pequenos estabelecizentos. As grandes 
euprôsas, e nosse caso elas tenbém ficariam isentas, su- 
ferem, não raro, lucros redusidos, e, como es demais, eg 
tão sujeitas tambêm s prejuízos. 

4a firess verdsdeirasente pequenas, isto é, as 
de capital inferior a Cr$ 50.000,00 ou de movisento não 
superior a Crê 200.000,00, Já gozam de tratanento espeej 
el, porquanto quando não têm contabilidade crganisade,os 
seus lucros são representados pela sódica pcrcentecam de 
8X sônro o movimento bruto, incorrendo, senpre, ns taxa 
mínima ca tabela do projeto substitutivo. 
k Quanto à taxa de 5%, da exnenda proposta, pera 
os lucros entre Cr$ 60.000,00 e Cr$ 100.000,00, represen 
taria ele redução do inpóôsto que de há muito se vem co- 
brando, o que de maneira algums se justifica, ns ocasião 
em que se procura elevar a receita tritutéria do país. 


NTo são aceitáveis as dezais, propostas para 
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OS lueros superiores a Cr$ 100.000,00, pelas razões cons — 
tantes do parecer que acompanhou o projeto substitutivo. 
Emenda p. XII 

Deputado Carlos Meriguella 

“ho artigo 1º do substitutivo. 

Guprima-se o $ 2º do artigo hs", 

Rejeitada: 

É de presunir-se que não seja o $ 2º, do artigo 
43, que o nobre deputado Carlos Nariguella deseje eliníner 
pela sua emenda, mas aim a alínes 9, cuja adição fot pro- 
posta ao projeto substitutivo, no sentido de não serem cog 
sideradas, para efeito do impósto de renda, “os quantias 
correspondentes ao aumento do valor do ativo, em virtude & 
novas avaliações, enquanto permanecerem compensadas no peg 
sivo por um fundo de reavaliação”. 

A supressão não tem rasão de ser. O inciso cong 
tante do substitutivo tem por fim fucultar às emprésas a 
possibilidade de espelharem, em seus balenços, o verdade! 
ro valor de seus stívos, como manda a bos técnics contébil. 

Como é óbvio, a reavaliação dos tens de firsa cu 
sociedade inpõe-se, não raro, pars demonstror, tão somente, 
a verdadeira capacidade econômica ds entidade, sobretudo ;y 
ra fins de crédito, 

E essa finalidade será perfeitamente atingida ,om 
prejuízo algum pera o fisco, em virtude da criação de um 
fundo correspondente no passivo, pois qualquer parcelas dês 
te fundo, de que se venha a lançar mão, será tributada, eg 


Do ressalta claramente do dispositivo constante do projg 
to substitutivo. 
Brenda p. VIII 

Deputado Carlos Mariguella 

“ho artigo 1º do substiutivos 

redação constante dE 14 ce iSrçÕT, ioelunávo m 

Rejeitada; 

Vão stinamos cos a finalidade da supressão pro 
posta. 

4 provisão para devedores duvidosos é requisi- 
to comtobil de que não pode prescindir entidade alguss, 
previdente e bem organizado. 

Ademais, » redação que o projeto governsmental 
deu so dispositivo impugnado atende exatamente às condi- 
ções focalizadas velo nobre deputado em sus justificati- 
Vl. 

Bmends D» IX 

Deputado Carlos Maríguella 

"Ao artigo 1º do substitutivo: 

Art. 96, 2º, letra 9, m. Is 

Bubstitua-so pela redação da lei em vigor". 

Rejeitadas 

O assunto prende-se so ds emenda n. VII do mes- 
mo deputado. Explicada s finalidade do fundo de resvalia- 
ção destinsdo « contebalançar os novos valores dados a ms 


ativos, impõe-se a manutenção da emenda constente do subs- 
titutóvo. 
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titutivo. 

Essa exends destina-se, exstamente, & cobrar o ig 
pósto de renda devido, quando a espréss utilizar aquéle fun 
do. 

Emendas ns- X, XEIY, XX s XI 

Deputado Carlos Maríguells 
Ensnda D- X 

“Ao art. 1º do substitutivos 

Art. 96, 20. Substitair pelo seguinte: 

“ã rosão ds taxa de 208". 

Emenda D- XI 

"ho art. 1º do substitutivos 

Arte 97. Substituir pelo seguintes 

“Bofrerao o desconto do imposto s rusão de 258 os 


percebidos: " 
Ezenda D- ZM 
Não ert. 1º do substitutivor 
Art. 97, $ 10. Substituir pelo seguintes 


Er SA 
do esa 

Emenda n. XY 

"so art. 1º do substitutivos 

ârt. 98. Substituir jm finas 

“a rasão de texa de 25%". 

Rejoitadas, 

As emendas propõem « elevação para Z0% e 25%, reg 
pectivamente, das taxas de 9% e 10% aplicáveis aos rendisem 
tos de títulos so portador e aos percebidos pelos residentes 


no estrangeiro, inclusive os provenientes da exploração 
no país, de películas cinematorráficas: estrangeiras, o 
que representa um acróscimo de mais de 100%. 

O projeto governamental propunha a majoração 
pera 15% e esse vajoração foi acolhida, pela procedênc] 
a dos fundamentos apresentados. 

A tritutação sugerida nas emendas substituti- 
vas poderia resultar, excessiva como é, contrária à ez 
pensão econêsics de nosso país. 

Ha verdado, como disse o ilustre titular da 
pesta da Fasenda, nº “ocasião es que o Brasil está envj 
dando os maiores esforços para liberar-se de sus condi 
ção precória do país sub-cepitelista, tomando ruso segy 
ro no caminho da industrialização, parece-nos eltanente 
Sessconsslhável adotar política tributária que constity 
a verdadeiro entrave à aplicação de capitais, quer de 9 
rigom nscionsl, quer de fontes estrangeiras”. 

Devemos ter em vista que reforma algums de mi 
tributária deverá causar abalos econônicos so país. 
desnda d. Xi 

Deputado Carlos Kariguelle 

"ho artigo 1º do substitutivos 

Art. 85. Substituir pelo seguinte: 

“Qadapêdeo nfrie Pao” alrem voa auando 

E A 100,50'e Cr$ 500,00, respectivas 


Retireda a emenda pelo seu ator, em face das 
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rasões absixo: 

São raríssinas,hoje, as pessous físicas sujeitas 
a impósto inferior « Cr$ 100,00. 

Com « retenção do impósto, na fonte, dividido em 
12 «cotas, para os assalariados até Cr$ 5.000,00 mensais , 
tornar-se-é inoperante « manutenção das cotas previstas m 
vigênto legisleção. 

Impõe-se, assim, « sugestão governanental, em rg 
lação trubóm &s pessoss jurídicas, pelos motivos constam — 
tes da justificstiva do ante-projoto, 


Emenda D+ XLVI 
Deputados Alicuar Balesiro, Gabriel Passos, Cafe 
» Toledo á 


Piza, Tristao da Cunha. 


Ao artigo 1º do sabstitutivor 
art. 7h, 59 be, Substituir pelo seguintes 


Girsm todas es emendas em tôrno do chasado sis- 
tema indiciério, que o ante-projeto do Govêrno propôs pa- 


= DIVISÃO DO IMPOSTO OE RENDA 


ra o contróle dos rendimentos provenientes do livre exercí 
cio de profissões liberais, classificados ne cédula D. 

O substitutivo propôs ums redação que, atendendo 
aos interósses do fisco, não exporá o contribuinte so arhí 
trio de uma autoridade lançadora menos serena. 

A forma proposta 6a que É existe ns atua] lei do 
impôsto de renda, em relação so lançamento "ex-officio" ( 
arte 79, do Decreto-lei n. 56h), a qual tem funcionado sm 
dar causa a maiores litígios, desde a criação daquêle tri- 
buto em nosso país. 

É de se notar, outrossim, que o parágrafo aditi- 
vo de que trata a emenda do nobre deputado Herbert Levy não 
tem razão de ser, uma vez que essa já é a prótica observa- 
da nas questões entre o fisco e o contribuinte, como se vê 
do artigo 16h, do citsdo Decreto-lei, 

"as reclamações contra lançamento ou exigência | - 

de recolhimento pels fonte e os recursos deverso 


ser formulados por escrito, e dóles constarão os 
fatos que os motivarem e as provas que forem ofg 
recidas", 


Emenda p+ SIL 

Deputado Carlos Mariguella 

ho srt. 1h do subsiitutivos 

"Suprina-so". 

Aprovada, tendo em vista que o restabelecimento 
das taxas etuaís deverá ser objeto de lei ordinária. 


Exendas na XVII 
Deputado Carlos Maríguella 


e 1 


Rejeitadas 

Os novos livros, de que trata o dispositivo cj 
tado, não poderão, de mensirs alguma, ficar condiciona — 
dos à renda bruta das pessoas jurídicas, como propõe a 8 
menda. 

ora, os resultados da exploração corercial ou 
industrial não se medem por padrões fixos, porquanto uma 
emprêsa que num exercício tenha a renda bruta de Cr$ ..« 
Cr$ 800.000,00 poderá, no seguinte, auferir apenas Cr$ « 
Cr$ 500.000,00. Não se concebe, pois, que, no primeiro 
exercício, e lei exigisse aquies livros e, no segundo, ig 
norasse e sus existência. E esta situação poderia, ain- 
ds, alternar-se indefinidamente. 


Enendas n8- XIX, XX s EMI 
Peputado Carlos Mariguella 
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Exsndas na-XIX, XXI s EXII vidores, cendo justo, portanto, que todos participem dos 
Deputado Cerlos Mariguella benefícios dela provenientes. 

Emenda n- III O sisteme proposto no substitutivo não é inédi 
“ão art. 1º do substitutivo: to, pois já fes parte da legislação do tributo, com muj 
Arte 153, $ 19. Substituir pelo seguinte: to melhores resultados do que o sistema atusl, que se mp 
de mad das migas resultar do en cura corrigir, idêntico ao das emendas do nobre deputado 
gem, devidamente assinade e feita de modo suficj Carlos Meriguello. 
entemente claro, da percentagem de que Es 
te distribuir-se-a em cada caso, da manda D. XX 
a) 20% ao autor ou autores da denúncia cu repre- Deputado Carlos Kariguella 
b ao servidor ou que efetmrem « 4 “ho art. FP do substitutivos 
RS em e res pps em 

Emenda D+ XE Aprovada, por já dispôr sôbre o assunto, com 
"Ao art. 1º dê substitutivo: mais propriedade. 
Art. 153, $ 29. Suprima-so", Emenda ». KEIU 

Enenda Dn. XIX Ao art. 1º do Substitutivo: 
“ho art. 1º do substitutivo: do art, 193. Incluir, após a palavra “paraos- 
Art. 15h, $ 39. Substituir pelo seguintes Ergo No aos bao RO 
"0 reconheci! de aireito à cota das mad 

. , E x 

Rejeitadas as três emendas, todas présas co mes- ds Ctiaeito gotêrenica, 'rtreostitaa 2 do tap 

mo assunto, porquanto quebrsriam a harmonia, justiça e fi- » E heg glE qm o pelo mapartor a 

nslidade do projeto substitutivo. dra dy mol e dstas - a 
Claro ficou demonstrado que os métodos e proces- Banda a. XI 

sos de trabalho do impósto de renda são inteiramente dife- Seguindo Aleueo Delectoo 

rentes dos es prática nos impostos indiretos. “Ao art. 1º, Acrescente-se ao art. 6% nais us ig 
Ho impôsto de ronde a ação fiscalizadora é exer- “f) ee rendimentos proventontos do atrettos 


cida por meio dos esforços conjucados de todos os seus seg 
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Substitus-se o art. kl do Dg 


sobre 
ep dg fepespeçio 


: 


HE 


- 
rm 
id 


. 


parte do 
vas 


É 


soas jurídicas, oferece o Deputado Alicuar Baleeiro enen- 
das que diferem da modelidade coms tente do projeto gover- 
nacental c do substitutivo apresentado. 

E nas epreciações que desenvolveu sôbre o assup 
to, entende o nobre ceputado que « tributação progressiva, 
pure e simples, dêsses lucros, sem se levar em conta s ng 
lação existente entre fles e o capital aplicado não aten- 
de sos princípios de justiço fiscal. 

Daí propôr uma taxa única proporcional - 108 - 
sóbre « totalidade dos lucros apurados, « qual atingiria, 
sem exceção, « todas as firsas e sociedades. 

Reconhecendo, porém, s rascabilidade de exigir- 
se maior contribuição des pessoas jurídicas, entende queig 
so deveró ser feito cu através do restabelecimento do in — 
pôsto sôbre lucros extracrdinérios, instituído pelo Decre- 
to-lei n. 622h, de 2h de janeiro de 19hh, com aproveitaseg 
to do art. 8º da lei do impósto adicional de renda, que O 
substituiu, (Decreto-lei n. 9159, de 10 de abril de 19h6), 
ou por meio de um sistema de tributação dos lucros excesaj 
vos, senelhonte ao americano, “declared valus excess profits 
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tax*, acompanhado de fm impósto sóbre o capital. 


acompanhou a Nensagem n. 36, de 19h6. 

* Quanto à segunda, acha-se consubstanciada nas «- 
mendas ora transcritas, as quais - diga-se de passagem - dj 
ferem, em alguns pontos, das sugeridas no Ítem VII de seu 
perecer. 

Todavia, nenhums des soluções propostas pelo tlug 
tre representante baiano parece aceitável. 
lmzêsto sôbre lucros sxtraordinírios 

Encontram-se fertemento desenvolvidas, no ante pg 
jeto do Govêrno, es razões que recosendam o abandono do 1p 
pôsto adicional de renda, que procurou corrigir sérios in- 
convenientes de seu antecessor - o impósto sobre lucros ex- 
traordinórios. 

E e nova feição que lhe pretendo dar o projeto Bg 
leeiro de 19h6, ora renovado, não é mais feliz, pois consey 
va os mesnss injustiças, defeitos e vícios da lei anterior. 


Senão vejamos: 
A adoção de dois sistemas de base - o de lucros 
do período normal, de antos ds guerra, e o da percentagem sô 


bre o capítel efetivamente aplicado no negocio, gera flegrm 
te desigualdade entre duas entidades substancialmente iguais, 
como demonstram éstes casos concretos: À, com capital e re- 
servas, no total de Cr$ 39.25h.h93,80, apurou o lucro de r$ 


Crê 16.780.576,10; tendo optado pela média de dois anos, 
mais 50%, ficou isenta. ], com maior capital « reservas, 
ou seja Cr$ 2.551.750,00, teve lucro menor, isto é, Cr$ 
Crê 12.68h.31h,90; mes, dedo o pequeno montante de seus 
lueros no período de 1936 s 19h0, viu-se obrigado a optar 
pelo coeficiente sôbre o capital aplicado, pegando o im- 
pôsto de Cr$ 09.275,50. 3 

Por outro lado, só podem usar do direito de ep 
são, as firmes jó existentes no período de 1936 « I9h0 , 
sendo, as que se constituíram posteriormente tributadas sg 
pre pela aplicação da percentagem sóbre o capital aplica 
dé à 

A venutenção désse critério, com a redução da 
percentagem para 15%, tal como se contém no substitutivo 
Beleeíro, beneficiaré, principalmente, as fireas antigas, 
com situação consolidada. Estas passarão, sem dúvida, & 
adotar o sistens do biênio, ums ves que os seus lucros q; 
codem, não raro, a porcentagem de 15% sôbre o capital a- 
plicado, critério ôsse a que ficarão subordinadas, obri- 
gatoriasente, as emprósas novas, de situação menos está- 
vel. 

“ vên-so, sinda, na contingência de sofrer pesa- 
afssimo gravame, que conprometerá a estabilidade da em- 
présa, as pequenas firmas, que eventuslsente suferes ly 
eros superiores & Cr$ 100.000,00. Exemplo: X, firma exe- 
cutante de serviços, com o capital registrado de Crê ..« 
Cr$ 5.000,00, teve o lucro de Cr$ Z16.5h9,50. Seu impósto 
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importou em Cr$ 106.809,70. 

Assim, no vigência do Decreto-lei n. 622h, cujo 
restabelecizento se propõe, essa firma e imíneras outras e 
idênticas condições, não tiveram reconhecida a não influém 
eia do capital ne formação do seu lucro, que resultou, so- 
tretudo, de esfórço pessoal. 

E enquanto « referida firma desenbolsou Cr$ .... 
Cr$ 106.809,70 uma sociedade industrial, cos resultados 1Í 
quidos no valor de Cr$ 20.786.55h4,30, pagou Cr$1.98h.hzoço, 
também como inpôsto de lucros extraordinários, calculados 
em função do cepítal e reservas, estas na importâncis de Qê 
Cr$ 39.650.78,10 e aquêle no valor de Cr$ 2.530.000,00. 
ve-se acrescentar, einda, O impósto de renda de ambas as 
entidades, ne quantias de Cr$ 17.32h,00 e Cró 1.662.92h,30, 
donde os débitos totais de Cr$ 12h.223,70 e Crê ..secsees 
Cr$ 3.6h7.3hh,30, respectivanente. 

Fôrça é convir que a primeira firma, de possibi- 
lMédades mais restritas, pagou, relativasente, inpósto sui- 
to maior do que a segunda, pois naquele sbsorveu âle quase 
60% do lucro apurado, e nesta, menos de 18%. 

Acresce, aínda que a Imitação des Importâncias 
dos haveres dos socios cotistas e dos emprestimos de ter- 
ceiros & soma do capital e reservas, nas firmas de pequeno 
capital registrado, dá lugar a pesada carga fiscel,em des 
proporção com « capacidade econômica da empréss. Exemplo: 


Ume fábrica de roupas, com o capital registrado de Cr$.... 


Cr$150.000,00 e cêrca de Cry 1.500.000,00 de haveres de 


sócios e terceiros, obteve o lucro de Cr$ 363.782,60. Pa 
lo limitação dos haveres e empréstimos «o capital social, 
o seu capital eplicado ficou reduzido a Cr$ 195.000,00 ( 

Cr$ 150.000,00 mais 30% sôbre Cr$ 150.000,00), do que a 
sultou o impósto de Cr$ 128.266,30, o qual, acrescido &s 

8% do impôsto de renda, perfos o total de Cr$ 157.368,90, 
ou seja LZ$ do lucro, 

Não são, dvidentevente, as alterações do proig 
to Beleeiro que virão corrigir os inconvenientes aponta- 
dos, inevitáveis num sistema em que o capital e as resez 
vas são fator preponderante ds spuração do lucro. 

Eles, tacbém, não impedirão o crescimento con- 
tímuo do copital efetivamente aplicado (capital social,p 
servas e empróstinos) por parte das emprósas, de modo a 
tornar-se mais restrito, de ano para ano, o minero de ip 
mes colhidas pelo tributo. 

Convém ressaltar que, no exercício de 19h6, fg 
ram recebidas, em todo o Brasil, apenas ÉZIZ declarações 
para efeito do impôsto sibre lueros extracrdinários, é 
que representa ume percentoçem Ínfima das firmas e socig 
dados cus avrosentorsm decisracão do impósto de renda. E 

dessas 6312 declarações 2795 eram isentas, nestas incluí 
das as das mais importântes emprêsas, em todos os remos 
do comércio e da indústris, graças, principalmente,ã re- 
lação estabelecida entre o seu lucro, não raro vultosís- 
simo, e o capital efetivamente aplicado, como o definiu 


a lei. 


Ef 
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Fsma impossibilidade de estabelecer o justo tér- o: “Err aa ar 

a o revogado. Embora coro 
mo entre o Juero normel excessivo nto é problema - de fr 
nbs E en E e o trabalho em teupo de a 


nes do sistems brasileiro. E e não solução dêsse problema 


é que reccrenda « extinção do tributo, que, se razoável cu idade me isto do? o 

tempo de guerre, poderá ecarretar sérias consequências nu- coloca es E pequenos 
er desvantajosa 

me econoris de pes. ek do iateão” que Saron tres 

Nos Estedos Unidos da América tanbéu teve élc aa vitentecente contrario Celasio e 
época. E co recorender a sus revogação, o que se deu pelo dede de neves atividndos, da que facto fepaa 
econoria. Favorece 
“Mevonua Act of 1915", disio o Ministro da Fasenda, Gur.Vb é Casenvolvinento de menepalios”- (4 Postuar 


li 
E 


“Não pretendo insinuar ão haverá lucros exeg 

eivos am 19l6.. teverás aim, e parto ateibatãs é E do nesno ponto de vista é a comissão que 9 
iam aero mn DR | laborou o não senos famoso trabalho, conhecido coso “The 

Culedo afudo CAMRCANA GUMRS CEAR do 1u Twin Cities Flan”, em que se procurou indicar, numa eeg 

eros elevados, nso criundos da - Acresce . o 4 

pers rato gg eu 198, qrevução, em nomia de apos guerra, « solução do problems tritutario 

ves. oeta-St és “9 noqualaao ams contado, que americano, ns esfera federal. (The Twin Cities Plan - - 
pode te ainda 

apenas no Periodo de apto Guerra. Não” tenho di Postuar Taxes, Dg- 13) 

e ed dm) gy “o ” Ra "3 

pes, sers « sus extinção”, (Tex E odeia a per . E : 


titute, New York, Jan. 19h6, pg. 6). 
sob o petrocínio de "The Lrockings Institution", de Vag 


Es interessante estudo subordinado so título “A seguintes ternos: 
Fostwar Federal Tax Plan for High Employnent", elaborado pr “Como cão 1" Fafecar' novos uproaec 
comissão de que fesiam parte econonístes e professóres das pa ty 
mais importantes universidades americanas, encontra-se a una. se = é que ana 
rem lucros aproxizados do limite s pertir 


seguinte recorendação: 


— 64 - 
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tório da Fazenda ascricano, inclusive o de sub-secretário 
de Estado daquele pastor 

“apgs esta 4 

po gnt rm panêns sera sconse- 


rios tio depressa quanto cr Dem rr 
tem fim "absogver os lu de guerra", Sus 


de bom elvitre, libegtar 
de lucros extraordinsrios, 
der como Ze outras medidas de 


E pera encerrar este sério de considerações, que 
tão bem se «piicam no caso bresileiro,não nos furteros so 
ensejo de eponter » opinião que sóbre o assunto expendeu a 
"Comissão de Política Tributária de Após Guerra”, em seumg 
nífico trabalho “A Tax Progress for e Solvent America”, que 
tante influência vem exercendo ns nova política fiscal sme- 


|] 


Gndss fiscois”, (Ronald Press 
19h5, pgs. 129 e 130). 


tre US 10.000,00 e US$ 25.000,00, permítia a lei emerj 
cana una sério de ajustamentos que, não raro, redusia & 
muito o lucro tributével, concedendo, so sesso tempo, a 
restituição de 10% do impôsto em títulos da dívida pu- 
blica, resgstáveis após o término da guerra, Além dis- 
so, os lucros considerados extraordinérios não eram atip 
gidos, come no Brasil, pelo inpôsto de renda, própria — 
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mente dito. 

Apresentava, ainda, a lei daquele país cutra sim 
Gularidade, que pernitin etenuar, de muito, os efeitos que 
o mesmo inpústo poderia causar ns econonia das enprésas,no 
decorrer dos tempos. , 

Senão vejamos: duas eram as formas de apurer o 
lucro extraordinário: 

a) pele diferença entre o lucro do exercício o 
a média dos lucros de 1936 a 29h05 

b) pela diferença entre o lucro do exercício « 
a importância resultante da aplicação de diferentes taxas 
sôbre o capitel investido, 

Fixado, pois, o lucro teoricamente normal, incor 
ria a erprêsa, quando aquéle era excedido, no impósto de ju 
cros extraordinsrios. Mas se em anos posteriores o lucro 
apurado fosse infcrior a ésse lucro ideal, ficava a mesua 
emprésa cou o direito a um crédito igual à diferença entre 
anbos, crédito êsse que era abatido dos lucros extraordiná 
rios anteriormente taxados. (ra, êste crédito, que tanto 
poderia ser usado em relação « exercícios passados como fy 
turos - donde a sua designação de carry back e carry gvor- 
ocasionava, amínde, a redução do impôsto já pago ou a sus 
completa extinção, dando lugar a vultosas restituições. 

Daí haver sido criado um conselho especial, de 
15 membros - Excess Proífits Tax Council - para julgar as 
questões relacionadas com o impôsto de lucros extraordins- 
rios, o qual teve de enfrentar, logo de início, mais de .. 


40.000 pedidos de restituições, num total superior a .. 
8 bilhões de dólares. (Taxes, The Tex Kagazine, agósto 
de 1916, pg. 719). S 
Como se vê, não obstante as necessidades in 
discutíveis do erário, teve o legislador americano a ma 
ocupação constante de evitar que o impósto de guerra vi 
esse e repercutir desastrosamente na economia de pas,em 
que os lucros da indústria e do comércio, pela concor — 
rência e inúncros outros fatores, tendem, fatalmente, a 
retornar a níveis norucis. 
E não obstante a lei permitir compensações qe 
serviam como um corretivo ao desequilíbrio verificado q 
tro diferentes épocas, não teve êle dúvida em extinguir 
de vez aquêle tributo, embora não ignorasse que, em mui 
tos casos, s existência de lucros excessivos perduraria, 
Parece d&spensóvel, pois, insistir no quanto 
será improfícua a manutenção desta figura fiscal em nog 
so sistema tributário, não só pelas injustiças a que dá 
azo, como pelo número ceda vez mais redusido de firmas 
que serão por êle atingidas. E a sua continuidade impo 
Alá que se odote sistema nais recionsl, mais consentã- 
neo com a realidade econômica, e de incidência mais ap 
pla, como o demands a boa tecnica do impósto de renda. 
Será examinada, a seguir, a segunda das for- 
mas indicados pelo deputado Aliomar Baleeiro, para tri- 
tutação das pessoas jurídicas, em complemento ao impôs- 
to proporcional de 10%, que propôs em sua emenda. 
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Impósio de Lucros Exesasivos s Inpôsnto de Canital 


Como esclarece em seu parecer, inspirou-se o ng 
bre deputado, so traçar as hases de tributação dos lucros 
excessivos, alisda co impósto sôbre o capital, nos simílg 
res do sistema fiscal americano, ou seje, o "declared va- 
lus exéess profits tax" e o "capital stock tax". 

A lembrança não é feliz. Com efeito, trata-se 
dos dois impostos mais conbatidos naquéle país, onde Já 
foram revogados pelo “levenue Act of 1945". 

Gus estrutura, substancisimente idêntica à dos 
propostos pera o Brasil, apresentsva inconvenientes mais 
greves sinde do que o ímpósto sôbre lucros extraordinari- 
os do período de guerra. 

Não hs eutoridade em assuntos fiscais, econcnig 
ta ou homem de negócios que se tivesse ocupado do exame 
do sistema tributézio norteamerícano, que não os conienag 
se de maneira categórica, praçes à experiência adquirida 
no decorrer do tempo om que vigoraram naquéle país. 

No jé citado trabalho ds “Comissão de Política 
Tributária de Após Guersa", intitulado “A Tax Program for 
a Solvent America”, lê-se o seguinte comentário « respei- 


aa e 
cais. Este £ tributeria 
o toa ectuariana maias foi cri 

us ostensívos propo' pera que 
ada, ao mesmo tempo que constitui s maior fonte 


de aborrecinentos contribuintes" 
128 o 129). e gas 


Veja-se, agora, « opinião dos sutores do tam 
bém jÉ citado trabalho “A Postwsr Federal Tax Flan for 
High Employment", reforinfo-so partienlarmente, so im =— 
pêsto sôbre Incros excessivos. na sus associação com O 
impósto sôbre o espitals 


ctamente 
ra". (pe. 3h) 


E ao explicar o mecanismo de ambos os tribu — 
tos, cujs incidência derendis da maior ou menor segacigdp 
de das exprêsas, dis Lewis E. Fizmel, em seu já referi- 


(pg. 2h) 

Do mesmo parecer era a Conissão, autora do tra 
talho "The Tuin Cities Plan”, Já aqui citado, (Postar 
Taxes, pe. 13). 
> F contre estos cs impotos menifestarar-se tam 
pém os econonístes Alvin E, Bensem e Fervey S. Perloff, 
a pes. 256 e 257, de seu livro “State end Local Finance 
4n the Fetfons] Econory”, bem coro Roswell Megíll (The 
Impeet of Federal Texes, New York 193, PE 125), além 
de Imineros ovtrse entoriêndes que seria celoso eitor. 


- 
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Nes para que não se condene o projeto Balesiro am 
Ko cmponitifio comi empirismo 
seus princívais inconvententes. 

Estrtelece o projeto sotretaxas graduados er fuco 
&s relação percentual entre os Incros « o capital que ospag 
Gusiu, Restringe, sorém, o conceito de espital efotivezen- 
te aplicado, constante do stusl inpósto sdicions] de renda, 
de modo que éle seria representado apense pelo capital soc] 
al reslisado « ss reservos realmento investidas na enprésa. 
Dêsso modo, “eixariem te sor torados em consideração os em 
préstimos dé sócios s de tercatros. 

Coro se vê, as pessoas jurídicos de pequeno cspi- 
tel, desprovidas de reservos, e que negociem sobretudo «spa 
rades er enpróstivos, é que so verão ns contingência ds so- 
frer pesedíssino gravave, de dessstrosas consequências, quan 
do eventuslsente seus lucros ultrepesserem os limites jJulra 
dos norsais, 

Estão nesse osso ns firmss Individuais, as socio- 
Gados e» nome coletivo, ss e- comendita simples, ns de copj 
tal «e indústrie, e ss por cotss de responsabiliánde linito- 
dm, em que no copital eplicado não poderiam ser, de scórdo 
com s emenda, computados os caldos oradores dos titulrres cê 
sócios. 

9 seguinte exonplo sselsrecerá relhor o assunto. 
me sociedads coletiva, com o lucro de Crf 180.000,00, capital 
de Cr$ 60.000,00, tinha e» seu pocer haveres dos sócios no 
velor de Crê 7h0.000,00, iuportento os emprestimos de ter — 


esiros em Crê 500.000,00, 

de cnboto cum » Iegiatação guto, seua Enimo 
estoria isenta do inpôsto adicional de renda. Segunto é 
substitutivo que apresentanos agarias 


cb “occooção = 124 Crf "Qraaias teraz 19.600,00 
Felo substitutivo Baleeiro s sus contribuição 
seria s seguintes 
Inpósio rósico 
108 - súbro todo O lucro .ececesesas CrÊ 18.000,00 


Iepónto 4º suarposicão 
até » é a qn » º É 
po 000,70 = 
EEE Ê Sai 
> asósceoioo = 
É - di Cré 82.920,00 


peralclo real om grende núsero de casos, teria do desen 
bolssr, como imposto, 56% do lucro apuredo, O que, posi- 
tivemente, serio us desistísulo à continuação de suas a- 
tividados. 

à emenda rosultario, aseis, anti-sconósica, u- 
ms ves que o novo síctems favoreceris, príncipalsente,as 
grendos esprosss consolidedes, prejudicando as de senores 
proporções, que se encontrusses cm período de formação,as 
quais desandariem, so contrerio, tretemento fiscsl vais 
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denígno, 

Não resta dúvida, de que qualquer sistem de tri, 
butação das pessoas jurídicas, apoiado na relação entro o 
luero e o capital, dará ensejo às usiores injustiças, pola 
extensão inevitável que ao conceito déste se deverá empresa 
tar. O primitivo impôsto sôbre lucros extraordinários rg 
velou-se incapas de corrigir o desequilíbrio de resultados 
nos vários remos do comércio e da indústria, e o seu suse- 
Gâneo - o impôsto adicionsl de renda « tasbêm não tem sido 
mais feliz. E o substitutivo agora lembrado pelo nobre de 
putado Aliomar Dslesiro, inspirado na legislação americana, 
estaria fadado ao mesmo insucesso, como « experiência do pa 
£s om que êle foi decalcado já o demonstrou, l 

se o sisteua do impôsto de renda brasileiro é,00 
mo afirma o deputado Balesiro, "um dos mais perfeitos do 
mundo”, porque revestí-lo de roupagem incômoda, extraída do 
figurinos não mais em voga, e que só serviria para tolher- 
lhe os movimentos! 
Goal de justiça, que tanto preocupa o nobre deputado, fos- 
se sequer de longe atingido, 

Nessas condições, deve prevalecer « tributação pm 
erossiva dos lucros das firmas e sociedades comerciais, ss 
gundo as taxas constantes do substitutivo apresentado, 

4 perfeição seré seupre um mito em matéria triby 
téria, Cumpre-nos, porém, eliminar, com o mior empenho,as 
possibilidades do êrro ou iniquidade, E dentro de condi 
qões normais, para onde fatalmente ceminhamos, quanto mis 


E, o que É mais gravo, sem que ôsse 1- 


simples o sisteua mais fácil será atingir-se o equillo 
brio desejado, 

à tdéia de lusro, para fins de um tributação 
norssl do impôsto de renda, tem do nor afastada do seu 
conosito de relação com o capital,dada a dificuldade do 
situar ôste dentro de limites rígidos e uniformes, 

Essa, nliás, é a técnica usual do impésto de 
vendo, pois so se tributareu na cédula 5, das declara 
qões das pessoas físicas, os juros obtidos, não se cogi 
ta do sabor so êles correspondem ou não a justa remung 
ração do espital, Por outro lado, quando se gravem os 
aluguéis na cédula E não há preocupação de apurar quel 
a retribuição do ocpital empregado, para aplicar-se ua 
Sor ou menor taza do impósto, 

Jvanto É tributação progressiva na pessoa jus 
rídica, não constituirá aberração do sistema brasileiro. 

Segundo interessante estudo, sob o título, "Pri 
butação Européia dos Segócios”, de autoria de Mabel New 
comer, professora ds Beonomia,do Vassar College, de How 
Tor, o que fas parto do livro “How Shall Business De 
Taxod", publicado em 1937 sob os auspícios da Liga de Po 
ltioa Tributária, de vinte o dois países da Europa on- 
zo adotavem taxas progressivas para « cobrança do impôs 
to de renda das emprésas, 

E hÊ, cinda, o exemplo dos Estados Unidos, cn- 
de as sociedades por seções são atuslmente submetidas a 
Guas tabeles progressivas, donde seus lusros, sem qual = 


= 695 
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quer consideração ao montante do capital aplicado, incor- 
rerem nas seguintes taxas: 


até hs 5.000 es. 
( 100.000,00) Cresce nana sacana 
ae = 7 pe 


as 
2x 
* MEMSO is de 
a PO : 


Acima de «000 
aa 1:000:000,00) tda adtaddata dada d ade 


A progressão da tabela proposta é moderada, 
ve e perfeitamente suportável pelas pessoas jurídicas, 
1ém do que atenderá às necessidades do erário. 

Ê de se notar, eliás, que a taxa máxima da pro- 
gressão, isto é, 15% sôbre os lucros que excedorem de Cr$ 
Cr$ 500.000,00, é idêntica à proporcional adotada pela Rg 
pública Argentina, e inferior à do Canadá, também propor- 
cional sos lucros totais, sujeitos à taxa de 18%, nas so- 
cisdades por ações simples, e de 20% nas sociedades por q 
ções coligadas. 

Desnecessário é, pois, maior exeno do assunto, pg 
ra demonstrar a conveniência de ser adotada a tributação 
das pessoas jurídicas pela forma recomendada. por ser a 
que melhor corresponde à nossa realidade econômica, sem cs 
efeitos dos sistemas apreciados. 


Emenda D+ EX 
Deputado Orlando Brasil 


7o — 


Exenda nº XXX 


Deputado Orlando Brasil 

“ho art. 6%, Acregcente-ses je 

3 Mcad donrato na Conheci amei 

Rejeitada a emenda por divorcisr-se do síste- 
ma de retenção na fonte, 

Ums des grandes vantagens da retenção na fonte 
reside, exatamente, em não perturbar a vida financeira 
dos que vivem de salários e não têm grandes sobras, para 
so prevenírem para o pagamento ds impostos futuros. 

No regime do impósto lançado, mediante declarg 
ção do contribuinte, a base é o rendimento do ano anterj 
oF. 

Ora, se no ano base o contribuinte percebia sa 
16rio elevado e no exercício em que é devido o Impósto 
êsse rendimento decresceu, está êle obrigado a maior cop 
tribuição quando sus capacidade econômica diminuiu. 

A retenção na fonte corrige tal desequilíbrio, 
pois o impósto é cobrado, paralelamente, à medids que o 
rendimento é auferido. 

Em resumo, no sistema de retenção na fonte não 
se cogita do ano anterior, como base, para « tributação. 
Cobra-se o impósto, através de módicas parcelas mensais, 
de acôrdo com o rendimento real do próprio exercício. 


Enendo »- EMI 
Deputados Alicmar Baleeiro, Gabriel Passos,To 
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lodo Pisa, Tristão da cui, 


Como se vê, à emenda é dispensíével, pois hoje 
Jé o fisco está habilitado e tomar 
els cogita. 
Ezendas ns. KSXIII 2 LXIIX 


lodo Pias, tri 


Emenda 5- JSIIII 


Ao art, 19. aaparataso: du EAN as ma 09 
do Decreto-lei ' 


“h de títul úi nosinstivos » 
MR pe tí os púniicos at 


Pessos, To- 


Beleeiro, 
da Cunha, fo Filhos 


Ensnds D- KESIX 
Ao art. 1º, 1 se um inciso no art. 96 do 
Decreto-lei n. s 


ce. 10) & de 15% (cu « que subsistir afj 
nal ao )s 


“á ce cu, quaisquer títulos py 
e ao ortados conpuleirianento pesenidosta 


= mtilis 


Rejeitadass 

De acóndo com « legislação vigente, os juros 
de títulos noninstivos do dívidas públicas federais eg 
taduais + municipais estão sujeitos à taxa proporeio - 
mal do Já, classificados que são ns códuls “aº das des 
elevações de rendimentos. (arte. 3º e 25 do Decretodai 
ne 58h). E os títulos ao portador, ds mom naturesa, 
incorrem ne taxa de 6X, descontada no fonte, conforme 
estabelece o srt. 9É daquele Decreto-lei, 

Fretendes es mendes faser com que, nO caso 
de títulos noninstivos de subscrição compulsória, sejem 
os juros classificndos ns cédula "5º ds declaração de 
rendimentos, onde pagarão 105,0, no caso de títulos so 
portador, passem êles a sofrer o desconto de 15%. 

As medidas procostas são evidentemente enti- 
econouicas, Ha vordado, não se justifica que o Estedo, 
num abuso és autoridedo, inponha trituto nais elevado s 
títulos do sun emissão, conpulsôrianente subscritos.São 
se cevoré esquecer que, quando do Último espróstino de 
guerra, lonçado sob subscrição conpulsória, não foram 
apenas os contribuintes do impósto de renda que se vi- 
rem obrigados » ndquirir títulos,mas todos os essaleria- 
dos não contribuintes daquele tributo, & resão da taxa 
do 3 sobre os resrectívos proventos. O seu prejuíiso, 
a vingarem ss emendas, seria fetal polo desvalorização 
que tais títulos sofreriam. 

E, cléu disso, o precedente seria perígoso, 
pelo justo descrídito que acarretaria aos títulos da dÍ 
vida pública eu geral. 


a E al dá iii 
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Emenda d. KESIY 
do Pisa, Pç one 


de Doesoto das dr Sida io UM âncico ao est. 
Pi E er 
do adia dutetos meta artigo tp 
dife gi et art po, e a 
Aprovada com a seguinte redação: 
f) os pagamentos feitos a médicos e dentistas pg 
1o contribuinte ou pessoas compreendidas como encsrgos de 
fasília neste artiço, desde que tais pagamentos sejam espo- 
eificados e comprovados, a juíso da autoridade Lunçadora, 
com indicação do nome e endereço de quem os receber. faso 
abatimento é facultado ao contribuinte de renda bruta não 
superior a Cr$ 120.000,00 anuais. 
Emenda ne s44y 
eorptaorailtame aepeno, auras posso, teto. 


“Ao srt, 10, Substitua-ss o É 1º do srt. DO polo 
seguintes 


cart. 20, $ 19, Da. meus nois à postados state 
os alimentos em virtude do 
Gicisl, cu, Noto cu tous da bol cê e 
te prestados a a ascendentes . 
ou , por do tubaino <Fo- 
tos parentes, a prudento O  wuntoridado 


Aprovada com a seguinte redação: 
| “o fo. Ds renda bruta é porsitido abater os alí - 


mentos prestados em virtude de sentença judicial, ou aduis- 


E Ted 


síveio em fuco “a 1o8 civil, deste que conprovadanenta 


prestados a ascendentes « iraão o irai, por incapacida 
de ds trabalho, a prudente critério ds autoridade lan- 
qudora, 


Bmenda n. ALKVIL 
Deputado Aloísio de Castro 
e: hd dai 
“log do mono artigo, di-se a seguinte me 
FERSETE Sem arame 


Rejeitados as emendas, quento so srt. 5 e 
seu $ 30 e aprovada, com s redação abaixo, a relativa 
ao lo 

“arte 45, $ 1º. Homologada a partilha ou fed 
ta a adjudicação dos bens, deverá ser apresentado, dem 
tro de 10 diss, declaração de rendimentos auferidos 
entre 1º de jonsiro e o dia da honclogação ou adjudica 
qão”. 

Emenda na AEAVIII 
Deputado Aloísio de Castro 
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| Ômenda a ássuas 
Deputado Aloísio de Castro 
“título II. Capítulo Vil. Secção II 


Acrescente-ss: 


Iniciada é ação judicial, prosovids pelo contr 
buinte, ou & ação executiva, prosovida pela Fozenda,o Prq 
curador da República ou o Juis já tes competência, hoje, 
para requisiter das autoridades aduinistrativas todos os 
elementos necessários «o julgamento da ação proposta. 

A lei faculta so contribuinte requerer so suis 
a requisição de todo o processado aduinistrativo, 

à inovação da emenda, do poraitir-lho que se dj 
rija às autoridades aduinistrativas, solicitando remessa 
de dcterzinadas peças do processo ao Poder Judiciírio, vi 
ria subverter a marcha reçuler ds ação juéicial, 

Sômente so Procurador ou so Juis compete julgar 
da nbcossidade ou não das poças originírias. 
Emenda n. Ak 


ve dos Aliomar Balesiro, Gapricl dos Passos, 
Café Filho, Toledo Pisa, fristao da Cunha. 


“ão art. 1º, titua-se no 5 Ze do art. 20 do 
Decreto-Lei “crê 4.000,00" por Crê o 
Cr$ 6.000,00", 


“pcroscento-ge so art. 20 do Decreto-lei 58h 
mais um paragrafos: 


4 60, É iícito so contribuinte dedusir coso eg 


bste a o Ee == = 


do funília, À base do Cr$ 6.000,00, cada crianças pobre 
que conprovadasente, nos têrsos do Regulamento, crio e 
eduque, iosdo que não reuna as condições jurídicas para 
adotá-la”, j 
Emenda ne Eh 


Devem continuar a sor dbatídas da renda bruta 
apenas as “contrituições e doações feitas às institui - 
ções filantrópicas do existência legal no país", O com 
coito de instituição filantrópica, pare ersito do lm- 
pôsto de renda, já so encontro perfeitasente assente cm 
vasta jurisprudência sduinistrativas 

A extensão dos benefícios fiscais a todss as 
entidades do que trata o dispositivo citado ma Consti- 
tuição Federal não se conduns com a natureza do tributo. 

Coupreendo-so que nehum iapósto recáia sobre 
os “teaplos ds qualquer culto bens e serviços de partidos po 
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r meme a e ceia O 


1ticos", como determina a Maga Carta, nas não que sejam 
beneficiadas por um tributo geral, como o de renda, as veg 
)| sons que paradios concorrem com doações e contribuições. Ig 
| do seria estender no indivíduo » Isenção concedida no instj 
| tuto, um vos que a dedução de tais doações ou contribuições 

va declaração de rendimentos, acarretaria sempre « rodução 
| do inpôsto cevido, quando não « sua completo extinção. 


Emenda D. XI 
fa Filho, Teledo Pias, Trivtês do Gui. 
“ho art, 19, ao ert, 20 do Decreto- 


Acrescente -se 

1ei S6hl meis um peregrefo: 

Arte 20, $ 79. é deduzir dobro 

do encargo de coníiio Saia esposa, sc esta 

exercer, fora do ler, prio fg mai 
de «000,00 emusis. 

Aprovada com a seguinte redação: 

“É facultado, tanbém, a qualquer dos cônjuges, no 
regime de comunhão de bens, apresentar declsração em separa 
do relativamente sos rendimentos do trabslho'! 

Ensnda p- ZLIIX 

Deputados Aliouar Balesiro,Gabriel às Passos, Tole- 

do Pisa. 

“ho art. 19, Substitma-se o art, 25 do Decreto-lei 

nm. 58h polo seguintes 

“Arte 25. às taxas proporcionais são as seguintes 


g a três cento) 
det 4 o (er 
Cgdula € (um por cento) 
Ceduls € Fo 4 dois por cento)". 
Rejeitada: 


4 presente emenda reprodus as teras proporej 
nais do projeto substitutivo, com ums única exceção a 
melhor, eria a taxa de 25 para es rendimentos que 1] 
classificau ne cédula Q, ;rovenientes dar 


Pela legislação em vigor, tais rendizentos q 
tão sujeitos «penss so impósto progressivo. 

Es diferentes épocas, pretendeu o Poder Exe- 
cutivo criar fm inpósto codulsr sóbre os rendisentos as 
epreço, não tendo, porém, o Congresso Nacional concedj 
do a medida pleiteada, 

Ora, no comento em que os egricultores « os 
pecuaristas batem às portas desta Casa pare pedir sorg 
tória, e quando o Banco do Presil lhes assegure preços 
básicos e os cuxília cos financiacentos, não pereco a- 
conselhével agravar a sus situação, impondo-lhes us tj 
tuto de que têm estado livres desde e criação & 1p 
pôsto de renda es nosso país. 

Bzends De XLIY 
Eos fee detendo amem 
“ho art, 10, Acrescente-se mais um inciso 


RR SN 
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Ernane pe 
de 5% gas respectivas fálhas de 


como despess normal ds firus ou socisdade, no decurso do a- 
no social em que so veríficas, 

Não são, portanto, atingidas pelo tributo. Não é 
aconselhável, a isenção de fundo ds que trata a euenda, 
pois não obstante o limite estabelecido para as cotas indi- 
viduais, que o constituíriam, podsria ôle reduzir extreordj 
náriamente os lucros tributáveis, sem corresponder a 
real necessidade da pessoa jurídica, 

Emends ne KEY 

Deputado Dioclécio Duarte 

“ão arte 63 $ 2º 40 Regulamentos 

Diga-so “até 90 dias" ao invés de "até 60 dias". 

Rejoitada: 

Faculta s legislação vigento a entrega das decla- 
rações de rendimentos de 1º de juneiro s 30 de abril de ca- 
da ano, peruitindo a dilação dêsso prazo por mois sessenta 


dias, mediante requerimento dos interesssdos à repartição 
lançadora do trítutos 
Como ce vê, em cosos devidasente justíficados, 


dispõe o contribuinte de um prazo de 180 dias para a apre — 


sentação da sua declaração, que se baseia nos rendimeg 
tos do ano anterior, 

A prática tem douonstrado ser use praso 
mais do que suficiente para que o contribuinte atenda 
às prescrições da lei, não poinio ser ôlo ampliado es 
face dos encargos da repartição, relacionados com o 
“3 jemento e cobrança do inpósto, que obedecem, por 
sun voz, a prazos fatais, 

Emenda Da AbYII 


eepecs sig aaa, peu Dm 
“Aarescente-so, ande convier, mis um 


dg ef mg md cd pra 


pelas pessoas jurídicas, poderá ser dedusido, para com- 
pensação total ou parcísl, no caso de inexistência de 
fundos de reserva ou lucros suspensos, dos lucros reais 
apurados dentro dos três exercícios, 

Parágrafo único. Decorridos os três exeref 
cios, não será permitida a dedução, nos seguintes, do 
prejuizo por ventura não compensado. 

Emenda »- SESIII 

Peetdoy Ali actas trote Pa 

ácrescente-se ao Decreto-lei n, 58h, onde 


ia 
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] conviers mam os nobres colegas. 
“Aeroscente-se no Iecreto-Lei nm. 58h, endo convi- O que se faia om 1905, na Inglaterra, como 
à x teve aportunidade de mencionar a justificativa coverna 
Art. - Gozars do desconto de cérgo 
qua S reseiber AR , e mg me | mental, e que foi tão mal interpretada, faz-se hoje ,am 


muito maior amplitude, 
Mas, pars que aconpanhenos a evolução histó- 
rica do sistema naquele país, « fin de que, inadvartão 
favonte, não se julgue tenha sido abandonado cu, nesse, 
restringido o seu uso, vejamos o que sôbre o assunto «g 


Aprovada com s seguinte redação: 

árt. - do contrituínie que apresentar sus declara 
são de rendimentos o efetuar, no sto, o pagamento integral 
do impôsto nele caleulndo, será conesdido o desconto de 5%, 


fôr 
se o pagenento efetuado no não do junsizo, 35 no não do ARA Pio pesa Es 
fevereiro e 1% no mês de março. R 
tlese de Reformo do Impósto ds Rendas 
Emenda ne ELIX é é à 
Deputedos Aliowsr Baleciro,Cabrie! ds Passos, Tole- qua Tome de tm os 
do Piza, Tristão da Cunha, Cafe Filho. noseo de inpósto de renda, Maito à 
“Se à Contação de Finanças votar pela retenção pa- ter êndo » qnfítica de que sea 
re o coduls C, acrescente-se, conviers Ca e Ra Ri 
« - É Leito so contribuinte da egdula € do qual pelo menos TOS da receita do im- 
ÇA = ram HO Da feio pe pa da 
dos vrimeiros 15 dias uteis de cada exere .2 neire alguma ser ebandonado” 
xiba o mesma, dentro desse presy, ( of the on the Inco- 
oufretadoros, que estarão o respectivo minsro ma ne + Londres 1 DE. . 
” Em relação ao período posterior à data em que 
Projudicada por haver sido rejeitads pela Comnis — pr io io sos ciil o E 
são de Finsnços e Orçamento o sistems de retenção ns fonte ER ai Eu dis 
pera os assalariados. vamididio do : À 
Ao justificar costa cronda, tecem os seus autores “os vês, do 1 ; tamo, 
vírias considerações em tôrno do sistema do arrecadaçã na do que nos Joy relativatente, saio trgndaay 
fonte, que merecem alguns reparos. 5 exceto nor Eropos m mp “renda es 
Péste 0855 de do Tendas nodos 


Não parece que o Govérno se tivesse inspirado, so 
propôr ésse sisters, em préticas tão obsoletas, couo afir — = 


= tia 
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todos os cidadãos forem chamados a contribuir pare o in- 
pôsto de renda, o sístema de retenção na fonte, na Grã- 
Bretanhe, atingiu so seu apogeu. E ésse sistema, extra- 
ordinsriamente ampliado, é o que ainda hoje vigora, sob o 


título com que ficou conhecido, ou seja - “pay as jou em 


isto é, “pague à proporção que genha". (Incose Tax Gui- 
de 19h6-7 Edition, Texation Publishing Company, Limited, 


rentes da répida elevação do número de seus contribuín — 
tes de impósto de renda, que de 15 milhões no início da 
guerra ascenderam, nos anos seguintes, s 52 milhões, em 
virtude ds redução do mínimo de subsistência. 

Quanto às vantagens do sistema de retenção na 
fonte, é de presumir que não cstivesse possuldo dessa “rg 
talidade requintada, sas nads pragmática, dum colecions- 
dor de antiguidades”, de que falam os nobres deputados,o 


Conité Fiscal da Liga das Nações, quando reconendou, em 
sessão realizada em Genebra, a 12 de março de 19h0, 
propósito das regras que deves nortear a arrecadação de 
impósto de renda: 


“A arrecadação indireta ou retenção ns. 
DER Ea Eri 
hs dividoçdos, vencimentos é salários . 
jo que se refere mais perticulsrsente aos veg 


Mr — DIVISÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 


da, por meio da retenção na fonte, a exemplo dos cutros 
países. 

Os assalariados em geral pagarão, mensalmente, 
múdica contribuição, respeitados o seu uínino de isenção 
e encargos de funília, no passo que hoje o seu débito fig 
cal é dividido apenas em quatro cotas iguais, 

Acresce, aínda, que se o assalariado auferir 
menos de Cr$ 5.000,00 por mês, o seu impósto estará total 
mente Liquidado no fim do ano, de acórdo com base real. E 
de Os seus proventos forem superiores áquela importancia, 
obrigando-a a apresentação de declaração, o tributo que 
fêr nesta apurado ficará grandemente redusido pela compeg 
sação do impósto já pago na fonte, 

Por outro lado, a aduinistração ver-se-á livro 
do grande múmero de declarações, em virtude de ficareu dg 
sobrigados de sua apresentação os assalariados de proven- 
tos até Cr$ 5.000,00 mensais. 

Emenda ne hi 
Tolndo Pisa, fristho da Calha, Carb Pilhoo mo! 


"Acrescente-so, A mais um artigo so 
Decreto-lei n. 


“arte = 


O Ministério da Fesenda, ao elaborar seu proje- 


to do reforma do inpôsto de renda, teve a preocupação de 
obter a receita de que carece para o equilíbrio das fi- 
menças públicas, seu alterar as linhas mestras do sisto- 
Do 

Ha verdado, num período de transição, como o 
que estamos atravessando, não seria aconselhável agra- 
var o êmus fiscal através de novo mecanismo do iuposi- 
ção, ou da ampliação do conceito de renda, 

Tanto as pessoas físicas quanto as jurídicas 
sofrerão, pelo projeto governamental e polo substitutivo 
apresentado, aumento assás sensivel das taxas do inpósto 
es que incorrem, parecendo, assin, não ser propício o mg 
mento para a criação de tributos de superposição, coso é 
o contido na emenda em apreço, devendo o assunto ser 
objeto de estudo em outra oportunidade, quando as circmg 
tâncias do momento sutorisares a conclusões mais sogu- 
ras sôbre seus efeitos, 


cuecas 
encarece 


fadas Pao 
os Cntentiaçãos do CORNER Cuida aa 
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e pg, pe 

és os 

Rejeitado; 

Omrégrafe 19 do srt. ll, constante do substi- 
tutivo apresentsdo, rega: 


apurado de confarsidade 
Doeste doa” Rnferias é 198 de seu ur 
reservas, ou er . de a: cre ias 
do abaixo desse 
do cost ataiao alero sirivo pácerdo à io 
até 100.000,00 cocccccrsscscsoseco ME 
datas do COD SEDANEIÃO cores nai =, 


Como se vê, Kodo E side 
to que se procura dar a essas sociedades pelas duas enem 
das seja o nrsmo, diferem eles substencialsente, 

O exemplo que passamos a der confirme essa as- 
sertiva: Ume emprósa concessionória de serviço público, 
cujo capital invertido some Cr$ 20.000.000,00, apurs o ly 
ero de Cr$ 2.800.000,00, havendo, pois, entre os dois e- 
lementos a relação percentual de li. 

De acôrdo cos o substitutivo, o inpósto dessa 
entidade seris calculedo da seguinte formas 


até 5 100.000,00 ensesoassenaacas » 8.000,02 
100.000,00 - 10%; ho .000,00 
delod de Grê 500. 000,00 aber horstyp ram - 128. TÉO. 


Total ... 324.000,00 
Segundo s emenda do nobre deputado Dioclócio Dy 
arte, o tributo da vesme csprêsa seria apurado como segue 


Total ... 216.000,00 

Ora, so não se tratesso de esprêsa inclui na 
exceção rroposte no substitutivo, ou ainda, se o seu ly 
ero não fosse inferior « 15% do espital invertido, o seu 
inpósto, de acórdo cos a tabela aplicóuel às desais peg 
sons jurídicas, seria do Crê 03.000,00. 

Por conseguinte, julgasos que ficeriam dezasj 
adssento beneficiadas tais emprósas, se lhes fosse con- 
cedido o trotarento pleitesdo pelo dep. Deoclécio Dusr- 
te, O qual peca, além disso, pele sus complexidade. É do 
se notar, cliés, que osistema não é cutro senão o tão 
condenado "declsred value excess profite tez”, da legig 
lação emericana, jó longamente ensiisado so ser aprecia 
do o perecer do nobre deputado Aliossr Baleeiro. 

Quanto ao parégrefo proposto, es relação «os 
dividendos e juros de títulos so portador, bem como aos 
rendimentos de residentes ou domiciliados no estrangei- 
ro, quendo uns e cutros provenhas de empresas concessig 
nírias de serviços públicos não é aceitável s sua ado 
ção, pelo privilégio nele implícito, que acarretaria og 
sívei diminuição ds receita. São seria justo, na verda 
de, que viessem a gozar de tratasento tão benéfico ren- 
áimentos coso os dividendos o juros de títulos ao porta 
dor, que jé conseguem livrar-se das elevadas taxas 
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PO Pilho, Setogo” pede do duo 
Santooente-se, onde convier, ao Decreto-lei nm, 
“Art. - É Moito so contribuinte que declarar cs 
Eri abioad date portao nie rr 
pe rem pgto É Cosmo dm Btoso o 


Os problecas relacionados com os títulos «o por 
tador, sob o ponto de vista fiscal, scham-se expostos com 
s méxima claresa no justificstiva do ante-projeto do Go- 
vêmo, ao ser proposta a elevação da tara do impósto retj 
do ns fonte. 

O ideal seria, na verdade, conseguir-se, sem dg 
sastrosa repercussão ns econcuis do país, s Individualiag 
ção dos portadores de tais títulos, a fim de que os res — 
pectivos juros ou dividendos fossem incluidos nas declara 
ções de rendimentos, para efeito do impósto progressivo. 

A emenda em apreço daria ensejo a que só se 1- 
Gentifienssem os portadores de títulos que viessem a po- 
” ger, em sus declsração, impósto inferior «o retido na fog 
te. E não soria de todo impossível que portadores de gay 
de quantidade do títulos os diluíissem entre terceiros, a 
fim de obterem os benefícios da lei. 


PR o e a 


E os serviços da reportição seriam grandemen- 
te perturbados, não só pelo contróle - falho ns melaria 
das vosas - que esco codids exigiria, cono polo número 
incsleulóvel de pedtios és restituição a atender, 

O exemplo de República Argentina, invocado ne 
Justificativa de emenda, peca pels base. Naquálo país, 
* taxa do retenção ns fonte, quando o portador não se 4 
dentifica, é do 25%, mas » tema móximo da tabelo do in- 
pêsto progressivo é de 22%. Pot a fórmula neturalmento 
encontrada para s individuslização de todos os portado- 
res de títulos, sem prejuizo para o Fisco, fórmula essa 
que só funcionaria em nosso país so a taxa do inpósto, 
retido ne fonte, fosse superior à mais elevads da tabe- 
lo progressive do impósto complementar, que é, de acôr- 
do com o substitutivo, de 508. 


Os dispositivos citados, que disem respeito à 
tributação êns pessoss jurídicas, estabelecem 

“art. h3. A base do imposto será dada pelo ly 
ero real ou presunido correspondente «so eno social cu cj 
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vil anterior so exercício financeiro em que o inpósto fôr 
devido, 

$ 22, Não serão adicionados no lucro reais 

a) as porcentagens dos interess:dos nos Incros 
das firaas ou sociedades; 

b) as participações dos governos da União, dos 
Estados e dos Municípios nos lucros dos concessionários de 
serviços de utilidade pública e es outros quaisquer; 

e) os lucros e dividendos que já houverem sofá 
do a taxação proporcional em podcr das sociedades que os 
distribuíram, desde que se prove 0 pagamento; 

4) os rendimentos de títulos ao portador", 

A proposição tem es vista estender às pessoas iy 
rídicas os benefícios já concedidos pelo mesmo Decreto-lsi 
às pessoas físicas, em relação sos elementos indicados ms 
alíneas £ o gysonstantos ds emenda, 

Trata-se, no coso, de seguro instituído sôbre a 
vida dos sócios ce uma sociedade comercial, em fovor da 
pessos jurídica, visando, naturalmente, prevenir, com o 
recebimento do valor da apólics, as dificuldades que o dg 
saparecíimento de um dos memiros ds firma possa criar, 

É perfeitamente razoável a isenção pretendida, 
uma vez que O seguro recebido pela pessos jurídica não 
tem, propriamente, o caráter de rendimento. 

Has não se pode adotar o messo critério, em re- 
lação sos prémios restituídos, de que trata a proposta a- 


Minos q. Foste caso, quando se seu pagamento à companhia 
do seguros foram elos lançados com despesa da sociedade, 
“ininuindo, portanto, nesse ano, o lucro da pessoa jurías [o 
es. So tais préuios são restituidos, por qualquer rasão, — 
o que so dá, eu Última anúliso, É o oxtômo daquela des- 
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Estabelece o artiço 17 da Carta Mogna: "À unsão 
é vedado decretar tritutos que não sejam uniformes em to- 
do o território nacionsl, ou que importe distinção ou my 
ferência pera éste ou aquéle porto, eu detrimento de cu 
tro de qualquer Estado”, 

Adensis, conforme já foi exposto, so serem apra 
cisdas enendas sôbre os sessos assuntos, o mínimo de iseg 
são e os abatinentos relativos a encargos de fanília de- 
vem ser mantidos nos lívites da legislação em vigor. 


Emenda Avulsa 
Deputado Herbert Levy 
“Arte lh. As pessoas comercial 
au carão deliotiat poça! os lu- 
eros de com este Decreto 


lei, o imposto de acordo com a tabela seguinte: 


ate 12% sôbre o tal e reservas 
Sutdao, Cebuaicos "a uniao 
admitidos ..cs... 108 


De 12% 0 188 cesconcncercencencasess 15 
Acima de = onene ane en anaessacannass 20x 
Parágraço ú 


po y fd instrio se ae 


do entes do Datos Contano a Sale cana 

Rejeitadas 

Sugere o ilustre deputado llerbert Levy, mou — 
tras bases percentusis, o esmo sistemas do "declered va- 
* lue excess profits tex", objeto das esendas do deputado 
Alionar Baleeiro e, também, de uma outra do deputado Dig 
clécio Dusrte, embas recusadas pelos motivos constantes 
das considerações tecidns em tómo daquelas emendas . 


acád — tç a caca: SO dq 


- 82- 


trsnda AVulae 
meme 


dsvidenhos do ações to portadrteiso *ôtre 


a ever dice 
vmr-se pera 19% a taxa do inpósto, retido na fonte, só- 
mente, de BM. 

Impõe-se, de fnto, essa majoração, não só eu 
virtude das necessidades do Erório, cose pelo fato de mr 
o título no portador o meio de que se vales os grandes à 
cionístas, covo teve ocasião de expôr « justificativa do 
ente-projeto, pera fugirem as taxas nais elevadas do 1p 
pôsto progressivo. Ora, se estas foram revistas, aunen- 
tando-se as suas percentagens, justifica-se, perfeitasen 
te, ums rasoóvel majoração ds taxa que incide sóbre os dj 
viáentos de ações so portador, 

Emenda n- LIX 
Derutsdo Gabriel dos Passos 
Inelua-se, onde conviery 


ey mo executivo fiscal só fez cousa 
ma ação em que foi proferida”, ua 
Ne jo! tado. 


De Mutago Gabriel dos Passos 
Inelua-se, onde convier: 
”, 


“arte - Preserevo em cinco anos s conter do ul 
támo dia à ConeÍcão FANNNOSESO O DUNAS pera 
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trodusido ns legislação do impósto de renda , pelo Decre- 
to me 19.723, de 20 de feversiro de 1931, quando Kinistro 
da Pazenda o Senhor Osvaldo Aranha, que teve om vista sa] 
vaguardar os contribuintes do inconveniente de, por longo 
preso, ficatem à vezcê da ação fiscal, de acórdo com a Jet 
substantíva. 

O sisteua vem funcionando desde então, sem atri 
tos, nem maiores prejuízos para o Fisco, ums ves que quel 
quer diligência pers a fixação do débito do contrituinte 
interrompe o preso prescricional. B6 desse maneira pode- 
ré a Fezenda, em face des dificuldades burocraticas que, 
coro em tods » porte, envolvem seus serviços, na maioria 
das vezes desfalcados de elesentos de trabalho, exercer y 
=a oção de combate à fraude, com relativo sucesso. E,ueg 
Do assis, são diários os censos em que « repartição fica 
tolhids de qualquer ação contre soncgsdores do trituto,o) 
seto de denúncias e apurações, em virtude de heverem de — 
corridosos cinco anos ds prescrição, sem que lhe fosse pog 
sível tomer qualquer providêncis que interrompesse ts! vp 
Eo. 

A limitação de que trets e emenda serie de dang 
sos efeitos para o Erário, dads « impossibilidade mater! - 
ai de cobrar-se do imedinto, na esfera aduinistrative ps dé 


bitos epurados e que ne tornaram evidentes pela compera- 
são das Gecloreções de vírios exercícios. Estão neste q 
so, sobretudo, os processos de maior importância, em que 
os contribuintes valen-se “s todos es meios possíveis e 
imagináveis para retardar o andasento da cobrança. Exig 
tisss tal dispositivo na lei, isto é, tornando obrigato- 
rio, sob pona do pregorição, o início do executivo fis- 
cal dentro de cinco anos, « contar do último dis do exey 
eício finanesiro, impossível teria sido cobrar vultosís- 
simas importâncias, apuradas em processos que tiveram «eg 
vo rusorosa repercussão, ums ves que as questões neles q 
volvidas levaram unis de cinco anos em discussão ns esfg 
re eduinistretiva. E isto compreende-se perfeitasento,g 
tente complexidade do inpósto de renda, que, alés des 
instâneies que lhe são peculiares, dezanda, comumente, o 
pronunciamento do Senhor Kinistro da Fasenda «co Gnr.Cop 
sultor Geral de República, não sendo raros os casos em 
que se tem de recorrer à altas ssbedoris do supremo Vagig 
trado da Nnção. 

Adoter-se a cumenda seria der novo alento sos 
fraudadores, polos recursos que, com dúvida teriam, para 
otstruir o andamento dc seus processos, escapando, assim, 
ao pagamento ds seus dóritos pela presgrição que a lei 
lhes assoguraria. 


Mr — DIVISÃO DO IMPÔNTO OR RENDA 


ve Das emendas scottns pela Conissão de Finenças e 
Orçamento, na spreciação do substituto do relator da Re — 
seita, deputado Eorácio Lefer, resultou o projoto aprova- 
do por aquele Comissão, o qual foi encaninhado, com voto 
em separado do deputado Fernando Nóbrega, ao Plenário da 
Câmara, pora receber orendas em Za. discussão. 

O Projeto dn Cosiasão de Finanças e Orçamento, 
o qual recebeu o mn. 590, ostava assim redigido (Mário do 
Congresso Nacional de 19.89.47, pgs. hT81-83): 


Art. 1º, A cobrança do impósto de rende de que 
treta o Decreto-lei núsero 58h, de Z3 de setembro de Pi3, 
com as modificações dos Decretos-leis ns. 6071, de é do 
Gezerbro ce 1913, CZhO, de 11 de março de 19hh, 6577, de 
9 de junho ce 19ll, 7590, de 29 de naio de 1945, TIhT, de 
16 de julho de 1915, 7798, de 30 de julho de 1915, 7885,de 
21 de agõsto de 1915, Gh30, de Zh de desenbro de 1915,9h07, 
de 27 de junho de 1916, 9hh6, de 11 de julho de 19h6, 9513, 
de Z5 de julho de 1916, 9530, de 31 de julho ce 19h6 e ... 
9781, de 6 de setenbro de 19h6, seré efetuada com es slte- 
reções abaixo indicadas: 

art. Ge, letra q. Substituir pelo seguintes 

1. de utilização de quaisquer fundos, inclusive 
os de amortização, de depreciação e de reavaliação do st1- 
vo. 

arte 80, lotrs q. Acrescentar: 

III. de valorização do stivo ou de venda de par 


te déste, sem redução do capital; 


quintos 

Serão também classificados ma códula FP os ren- 
diventos produsidos no estrençeiro, qualquer que seja a 
sus neturesa e os rendinentos provenientes de direitos | 
torsis, remuneração de jornslistas e de professóres. 

4rt. 20, letra 9. Substituir polo seguinte: 

*) os encargos de família, à rasão de Crê ... 
Cr$ 12.000,00 amunia para o outro cônjuge e de Cr$ esco 
Crê 6.000,00 pars cada filho senor cu inválido, ou filha 
solteira, ou viuva gem arrimo, obedecidas as seguintes 
eres: 

Art. 20. Acrescentor: 

f) os pegaventos feitos a médicos e dentistas 
velo contribuinte cu pessoas compreendidas como encar- 
sos de família neste artigo, desde que tais pagasentos y 
jam especificados e comprovados, s juízo de autoridade 
lençodora, com indicação do nose e enteréço de quem os rg 
cobeu. Êsse sbatimento é fecultado ao contribuinte é reg 
ds brute não superior e Cr$ 120.000,00 anuais. 

art. Z0, $ 1º. Substitua-se pelo seguintes 

$ 1º. De renda bruta é pernitido sbater os alj 
mentos prestados em viriude de sentença judicial, ou ad — 
missívels es faco da lei civil, desde que cosprovadanente 
prestados a ascendentes e irsjo e irmã, por incapscidade 
de trabalho, a prudente critério da autoridade lançadora. 

Art. 20, Acroscentors 

6 60, É 1ícito ao contribuinte deduzir como ep 


M”— DIVISÃO DO IMPÔSTO DE RENDA 


cargo de família, à base de Cr$ 6.000,00, cada criança po 
bre que comprovadamente, nos térmos do Regulamento, crio 
* eduque, desão que não reuna as condições jurídicas par 
adota-lo. ú 

Arte 2h, $ 20. Substituir pelo seguinte: 

Não serão considerados para efeito do impósto 
cedular os direitos de autor, nem a resuneração de profeg 
sóres e jornalistas. 

Art. Zh. Acrescentar: 

5 30. Calcular -.me-é o impósto cedular apli- 
condo taxas proporeionsis so rendimento líquido definido 
no art. 13 e o complementar pels aplicação de taxas pro- 
gressivas à renda líquida de que trate o art. Z1. 

Art. 25. Substituir pelo seguintes 

As taxas proporcionais são as seguintes: 


Códula à - três por cento) 
Es Ta es 


Art. 26. Bubstituir pelo seguintes 
As taxas progressívas são as seguintes: 


crê crê 

até Mc 000,0O consccserocertcecseocas fUUNDA 
Entre 24.000,00 « 000. 14 
Entre 22-200,00 “ E 
Entre «000,00 e 5x 
Entre 90.000,00 «e 7 
Entre 120.000, o 9x 
Entre 150.000,00 «e 12% 
Entre 200.000, e TA 
Entre Eesesras " 

Entre 000,00 e as 
Entro 500.000,00 e 2h 
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ud eesessas 
EE ERES 
de AR rc sose. ester 

Art. 57, lotra g. Substituir pelo seguinte: 

As cotas rascóveis destinadas à formação de mp 


visão para atender a perdas na liquidação de dívidas atj 


III. Os créditos asortisados pela forma previg 
ta, quando recuperados total ou percislsente, scrão lençg 
dos, como receita, em lucros e perdas. 

art. h3, $ 1º, Acrescentar: 

h) as quantias correspondentes ao aumento do 
valor do ativo em virtude de novas avaliações, ou & venda 
do perte do resmo, desde que não representem restituições 
de copitel; 

Art. h3, $ 29. Acroscentor: à 

e) es quantiss correspondentes so susento do 
valor do ativo, em virtude de novas avaliações, enquanto 
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permanecerem, num período máximo de quatro anos, compen- 
sadas no passivo por um fundo de reavaliação; findo éste 
prazo, serão tais quantias adicionadas ao lucro real; 

f) o capital das apólices de seguro ou pecúlj 
o em favor da pessoa jurídica, pago por morte do sócio q 
murado. 

Art. lh. Substituir pelo seguinte: 

As pessoas jurídicas, seja comercial ou civil o 
seu objeto, pagarão, sóbre os lucros apurados de confor- 
midade com êste Decreto-lei,o impósto de acórdo com a ag 


guiínte tabelas 
Entro Crê 100:000106 é Gs 500:605,66 1% 
Acima de Cr$ 500 800,00 PifPrirtriitopa 15% 
Arte lh, parágrafo único. Buprimir. 
Art. ll. Acrescentar: 
$ 1º. As emprésas concessionírias de serviços 


públicos, que suferirem lucro líquido inferior a 10% do 
capital invertido, pagarão o impósto de Bá, 

$ 2º, No cálculo do impósto as taxas recem 
sóbre a porção de lucro compreendido entre os limites ag 
sinalados em cada classe. 

Art. b5. Substituir pelo seguinte: 

No caso de falecimento do contribuinte, a de — 
claração será apresentada, a nome do espólio, com base 
nos rendimentos auferidos no ano anterior, inclusive no 
exercício em que fôr homologada o partilha ou feita a ad- 
judicação dos bens. 
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$ 1º. Nonolorada a partilha ou feita a adjudj 
cação dos bens, deverá ser apresentada pelo inventarían- 
te, dentro de des dias, declaração dos rendimentos aufe- 
Fidos entre 1º de janeiro « a data da homologação cu ad- 
judicação. 

$ 29. O lançamento do impósto será feito, até 
a partilha ou » adjudicação dos bens, em none do espólio. 

$ 3º. Aplicam-se ao espólio as normas a que 
estão sujeitas as pessoas físicas, observado o disposto 
neste Capítulo. . 

Art. 47. Suprimir. 

Art. h7, parágrafo único. Suprinir. 

Art. 52. Substituir pelo seguinte: 

No exercício em que se verificar a extinção, & 
firma ou sociedade, além da declaração correspondente sos 
resultados do ano base, deverá apresentar a relativa abs 
resultados do período imedinto até a data da extinção. 

Art. 52, parágrafo único. Suprinir, 

Art. 62, perágrafo único. Suprinir. 

Art. 62. Acrescentar: 

6 1º. As pessoas jurídicas, que inicisres tran 
sações e se extinguirem no mesro ano, ficam obrigadas a a 
presentação imediata da declaração, compreendendo os re — 
sultados do período em que exerceram suas atividades. 

$ 2º. Quando as firmas ou sociedades não tive 
rem realizado balanço, serão tributadas pelo lucro presy 
nido, segundo « forma estabelecida no artigo hO. 
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art. 63. Gubstituir polo seguintes 

Até 31 de março de cada ano, as pessoas físicas 
* Jurídicas, por si eu por intermédio do representantes ly 
bilitados, são obrigados a apresenter declaração de seus 
rendimentos. 

arte 63, $ 30. Substituir pelo seguinte: 

Depois de 31 de março a declaração só será recg 
bida se aindo não tiver sido iniciado o processo de lençg 
mento gz-gíftisão do que trata a alíneo q do srt. T7. 

Art. 67. Perágrafo único. Suprinir, 

Art. 67. Acrescentar: 

$ 10. Se o regine fôr o da separação de bens, é 
fecultado a qualquer cônjuge apresentar declaração em se- 
parado, relativamente aos rendimentos próprios. 

$ 20. É facultado, tembém, a qualquer dos cên- 
juges, no regime de comunhão de bens, apresentar declara- 
ção em separado relativamente cos rendimentos do trabalho, 
bem como dos provenientes de bens grevados cos as cléusu- 
las de incorunicabilidnde, inslienabilidado e êmpenhorshj 
lidade. 

Art. Th. Acrescentar: 

$ he. Quendo a eutoridade lançadora tiver cle- 
mentos para surór contrórios a verdade, em prejuizo do Gg 
co, os rendimentos declarados, poderá exigir do contribu- 
inte a comprovação da origem dos recursos com que forem 
custeadas suas despesas não só da profissão coro pessoais, 
arbitrando o rendimento com os elementos de que dispuser, 


se a comprovação não fôr satisfatória. 

Art. 79, letra q. GBubstituir pelo seguintes 

Arbitrando os rendimentos, mediante os elezeg 
tos de que se dispuser, ou na forma estabelecida no She 
do art. Th, nos casos de falta de declaração. 

Art. 85. Substituir pelo seguintes 

O impósto devido pelas pessous físicas e jurá 
dicas, deverá ser pago de uma só vez, quando inferior « 
Cr$ 500,00 e Crê 5.000,00, respectivamente. 

Art. 85, 6 19. Substituir pelo seguintes 

Tratando-se de impósto superior a esses quan- 
tias, é permitido o pegamento es quatro cotas iguais,qu 
se trate de pessoas físicas, quer de jurídicas. 

Art. 85, $ 29, Substituir pelo seguinte: 

f 29. Ao contribuinte que apresentar sus do- 
cleração de rendisentos e efetusr, no ato, o pagamento 
integral do inpósto nele csleulado, será concedido o dg 
conto der a 

a) 5% (cinco por cento) se o pagasento fôr 
efetuado no mês de janeiro; 

b) 38 (três por cento) se o pagamento fôr e- 
fetuado no sês de fevereiroy 

e) 2% (um por conto) se o pagamento fôr efety 
ado no sês de março; 

art. 86. Acrescentor: 

$ 3º, A concessão dos descontos de que treta 
o $ 2º não se estenderá so pagamento de qualquer diferep 
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ga de impósto cobrads posteriormente. 

art. 86. Substituir polo seguinte: 

O pagamento do impóste, no ato da entrega 
às declaração de rendinentos, bem como nos casos de 
lançamento gx-gfficio e de decleração entregue fora 
do preso, só poderá ser efetuado na sus totalidade. 

Art. 92. Substituir pelo seguínto: 

4 arrecadação do impósto, em cads exsreí- 
cio, começará a 1º de junho, para as declsrações de 
rendimentos entregues dentro do praso, 

Art. 93,520. Substituir pelo seguinte: 

Quando houver suplemento de impósto, pro- 
coder-se-é à cobrança do débito de uma só ves. 

Art. 96, 29, Substituir pelo seguinte: 

À resão ds taxa de 15%: 

Art. 96, 29, letra q, n. 1. 
lo seguinte: 

I. do utilização de quaisquer fundos, ip 
elusíve os de amortisação, de depreciação e de res- 
valiação do ativos 

Art. 97. Substituir pelo seguintes 

Sofrerão o desconto do impósto & rasão de 
15% os rendiventos percebidos: 

art. 97, $ 10. Substituir pelo seguintes 

Os rendizentos referidos no artigo 96, já 
tributedos na fonte, sofrerão apenas o desecnto da 
diferença do iupôsto, até perfaser 15%. 


Substituir q 


Arte 98. Substituir pelo seguintes 

Considera-se rendimento tributével ta explora 
são, no peís, de películas cinemstogróricas, e percenta 
om de 60% sôbre es importâncias pages, creditadas, em | 
pregadas, remetidas ou entregues sos produtores, distrj 
vuidores cu intermediírios no exterior, sujeita so des- 
conto do impósto na fonte à rezão da taxa de 15%. 

Art. 108. Substituir pelo seguintes * 

Até 31 de março de cada ano as pessoas físi — 
cas e jurídicas são obrigadas « enviar às repartições & 
Impósto de Renda informações sôbre os rendimentos que ig 
esram ou creditaram no eno anterior, por si cu coro rg 
presentente de terceiros, cos indicação da nsturesa das 
respectivas importâncias e dos nomes e endereços das rag 
soss que os receberem, 


que pagarem juros-de títulos nominstivos da dívida pública 
deverão comunicer, stó 31 de morço, a transferência de 
títulos ocorrida no ano aterior. 

Art. 115. Substituir pelo seguinte: 

As exstorias federais e estaduais são obrige- 
das a enviar, stó 31 de março, relação des firmas e socig 
dades que adquiriram selos de vendas e consicnações du- 
rante o eno enterior, indicando os respectivos endereços 
e as importâncias dos selos adquiridos. 

art. 132. Gubstituir pelo seguintes 
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Ho caso de renovação das licenças e dos rg 
gistros d-stinados à aquisição de sélo de consumo, 
bem como de vendas e consignações, ficam as firmas o 
sociedades obrigadas, até 31 do março, a exibir o rg 
cibo de entrega da declaração de rendimentos do exp 
eício anterior e, nos meses subsequentes, o recibo 
da declaração do exercício em curso. 

Art. 133. Substituir pelo seguintes 

As repartições federais, estadusis o muni- 
cipais, as entidades autárquicas, paraestatais o de 
economia místa não pagarão vencimentos, depois de 31 
de março, aos funcionários e militares, ativos e ing 
tivos, que recebam quantia superior a Cr$ 2.000,00, 
anuais, sem que Gstes exibam o recibo de entrega da 
declaração de rendimentos. 

Art. ll, letra be Substituir pelo seguip 
tes 

Com a multa de mora de 10% sobre o total 
cu diferença do impósto devido, se o interessado 
vier acusar espontaneamente , depois de 31 de março, 
rendimentos que omitira em sua declaração. 

Art. 153. Substituir pelo seguintos 

Os servidores lotados e com efetivo exercf 
cio na Divisão do Impôsto de Renda e repartições su- 
bordinadas terão direito a 50% das multas efetivamen 
te arrecadadas, com exceção das de mora, percentagem 
essa quo, escriturada em conta especial, constituirá 


um fundo a ser distribuido anualmente, em proporção aos 
respectivos vencimentos ou salários, inclusive gratífica 
ção de função. 

Art. 153, $ 1º, Substituir pelo seguinte: 

Quando a cobrança das multas resultar de dili- 
gêncin, representação ou demúncia de qualquer origen,dg 
vidamente assinada e feita de modo suficientemente claro, 
da percentagem de que trata Gste artigo distribuir-se-à, 
em cada caso, 20% da seguinte formas 

a) 10% ao autor ou autores da denúncia ou re- 
presentaçãos 

b) 10% so servidor ou servidores que efotua- 
rem a diligência ou apurarem a procedência da demíncia 
ou representação. 

Art. 153, $ 29. Substituir pelo seguintes 

Não poderá participar dos 20% de que trata o 
parágrafo anterior quem impuser ou confirmar a multa nem 
o denunciante que acusar firma de que seja ou tenha sido 
auxiliar ou preposto, cabendo neste caso a totalidade 
dessa percentagem nos servidores que efetuarem a diligên 
cia ou apurarem a procedência da demúncia ou representa 
ção. 

Art. 153. Acrescentart 

$ 3º, O reconhecimento do direito à percenta- 
gem de 20% compete ao Diretor e aos Delegados Regionais 
do Impóôsto de Renda, 

arte 15h, $$ 1º o 20. Suprimir. 

Art. 20. As pessoas jurídicas, além dos livros 
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de contabilidade previstos em leis e regulenentos,dg 
verão possuir: 

e) o livro de inventário de mercadorias 
ou de produtos manufaturados existentes nas dates dos 
belenços - pars o comércio e s industria es geral; 

b) o livro de registro de compras para o 
comércio varejista; 

e) o livro de estoque para o conórcio ata 
cadista; 

4) os livros de contróle de matérias pri- 
mas e de contrôle de produtos manufsturados pars a 
indústris em geral. 

$ 1º. So as pessoss jurídicas jó possui — 
rem lívros pars os fins indicados, poderão continuar 
e utilizá-los uma ves que correspondam ,e juizo da ay 
toridade lançadora do impósto de renda, às finslida- 
des dos ora instituídos podendo, também, criar mode- 
10s próprios, desde que «tendem so exigido e satisfa 
qmmelhor às necessidades do seu comercio e indústri 
& 

$ 29. No livro de inventário deverão ser 
arrolados, pelos seus valores e com especificações 
que fecilitem sus identificação, as mercadorias e os 
produtos manufaturados, cxístentes nes datas dos ba- 
lenços. 

$ 30. No caso das indústrias, os produtos 


es fabricação deverão constar do livro de inventario 


e Go de contróle pelo seu preço de custo, figurando, tag 


bém, nésses Livros, em separado e pelo seu preço de cus. | 


to, as mutérias primas existentes sem qualquer beneficia 
sento. 

She. O valor das meresdorias cu produtos de=. 
verá figurer no livro de inventário pelo custo de aquiag 
são ou de fabricação ou pelo preço corrente no seresdou 
Bólsa, prevalecendo o eritório ds estimação pelo preço 
corrente, quando éste fór inferior so preço do custo. 

$ 5º. Não serão permitidos reduções globais 
dos valores inventerisdos nem formação de reservas cumg 
visões, pera faser faco a sus desvalorização. 

4 69. Fies extensivo sos livros ors crtados o 
exame previsto no artigo 1h0, do Decreto-lei mn. S8hh, de 
Z3 de setembro de 1943. 

art. 3º. Os livros exigidos no artigo anterior 
serão registrados «e rubricados pelo Departamento Tacto — 
nal de Indústris e Comírcio, Juntes Cozercinis e repartj 
ções ou sutoriándes que ss substituírem. 

Parágrafo único. 4 autenticação de novo livre 
sera feits mediante s exibição do livro ou registro anta 
rior « ser encerrado. 

art. ho. As pessoas jurídicas que deixarem de 
cusprir o disposto no ertigo 2º desta lei, ficam sujei — 
tas às multas de Cr$ 5.000,00 a Cr$ 20.000,00 aplicéveis 
pelo Diretor, Delegados Regionais e Delegados Seceloncis 
do Impósto de Renda. 
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Art. 5º. Estão isentos do impôsto de ron- 
da os rendimentos suferidos por governos estrangeiros, 
desde que haja reciprocidade de tratamento em relação 
aos rendimentos auferidos em sous países pelo Govêrno 
brasileiro. 

Art. 60. O Impôsto instituído pelo Decreto- 
lei mn. 9330, de 10 de junho Se 19h6, será cobrado, ha 
fonte, sôbre o lucro apurado em todes as transações 1- 
mobiliórias, bes como ns venda do títulos de qualquer 
naturesa . 

Art. 7º. Nos casos de recusso voluntário, o 
recorrente deverá pegar u parte não lítigiosa da quan 
tis exigida, cabendo o depósito cu flença, de conforsj 
dade com « 101, relntivenente à parte objeto às diseus- 
sr0. 

art. Be. Poderão ser redistribuídos, pelos 
exercícios financeiros « que se referiren, pera efeito 
do pagamento do impósto de rendn, os rendimentos do trg 
telho recebidos cumulstivazente, em virtude de senten- 
qes judiciais e nárinistrotivos, 

Parégrafo único. Para efeito de aplicação o 
disposto nesto artigo, não corre « prescrição quinque- 
nal, de que treta e legislação do impósto de renda, 

Art. 99. É vontída e revogação do art. 130 
6 2º da lei n. 2627, de 26 do setembro de 19h0, confor 
me o ertigo 10 do Decreto-lei n. (22h, de Zi de janei- 
ro de 19hh. 


Art. 10. Ficam isentos do impósto ns fonte,de 
que trota a letra 9, do art. 97, do Decreto-lei n. S8hh, 
de Z3 de setenbro de 1913, os lucros apurados pelas fig 
ais do sociedades domiciliadas no estrangeiro, que forem 
empregados no Prasil, na empliação de seu parque indus — 
trial. 

arte 11. O prejuíso verificado num exercício, 
pelas pessoas jurídicas, poderá ser deduzido, para com — 
pensação totel ou poreial, no caso ds inexistência de fg 
dos de reserva ou lucros suspensos, dos lucros reais spy 
rados dentro dm três exercícios subseqiientes. 

Parágrafo único, Decorridos os três exereíci- 
os, não será pernítide s dedução, nos seguíntes, do pre- 
juizo porventura não compensado, 

Art. 12. Esta lei entreré es vigor em lº de 
jJensiro de 1948, devendo o Regulamento de execução ser 
expedido dentro de 30 dias e conter dequela data, 

Art. 13. Revogam-se es disposições em contra- 
rio. 
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Emendas apresentadas no Plenário da Câmara dos De- 
putados ao Projeto nº 590, da Comissão de Finanças 
e Orçamento. 


19. Conforme já nos foi dado afirmar, intenso foi o 
interósse dspertado na Câmara dos Deputados pela reforma 
do impôsto de renda, Baixado ao Plenário o Projeto nº 590, 
aprovado pela Comissão de Finanças e Orçamento, sucederam 
se as emendas, umas limitando-se à matéria contida no Pro- 
jeto e outras abordando toda a legislação do triluto, im- 
plícando mesmo algumas na completa transformação do siste- 
£a em vigor desde a criação daquele impósto em nosso país. 
E é de justiça ressaltar o profundo conhecimento dos pro- 


blemas fiscais, demonstrado por vários dos ilustres legis- 
ladores que se ocuparam da matéria, 


zo. Passamos a transcrever, para que fique perfeita- 
mento documentada a importante reforma tributária Levada 
a efeito, as emendas oferecidas ao Projeto da Comissão de 
Finanças e Orçamento, em Za. discussão, seguidas dos parg 
cores proferidos por aquela Conissão na apreciação das meg 
mas emendas, as quais se encontram publicadas nos Diários 
do Congresso de 26 e 29 de agósto e 2 de setembro de 1947. 
Emenda D+ À 

Deputado Duque de Mesquita (D.C. 26-8-lT) 

"Acrescente-se onde conviert 

Art. 1º. As repartições subordinadas ao Ministá 
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O nobre deputado Duque de Mesquita, em nome das 


classes conservadoras do Estado de Nimas Gerais, apresenta 


gi 


3) 


o Orçamento rejeitou a emenda nº 1, transcrita, foram os q 


guintes: 


j 
qi dita SE di 


trativos 
tos”, 
Esta emenda foi rejeitada o, consequentenento, fica 


ram prejudicadas as seguintes: 


fimenda no Sê 
Deputado Euvaldo Lodi (DeG. 29-8-WT) 
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| comenda concodindo ampla snístia a todos os  contriluintes, 
tanto do Lupósto de renda como dos demais impostos, até o 


exsrcício de 19h6, nos saguintos társos: 


». 
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“la, do art. 96,9%. Em lugar do 15% diga-se 255. 


RL GIA LAR 2%, da Lot atual) 


besto do n. Sds Legislação em vigor)" 


Emenda p- 38 


Deputado Vandoni de Zerros (DeC. 26-8-47). 
carte 96. Substituir pelo seguintor 
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“hrt.96, 2%. Gubstituir polo seguintes 
À rasão da tam de 129º. 
age a apa et qu Depusa-se os fundamentos con que foras rejeita 
mp dmg 3 — - vm das as Guondas no, 3, 10, 38 o dz 
Re papa à Conissão de Finanças, co deliberar sobre as 
boo e 6)", euendas do no, &y XXIV, XAV o KXVI, om 1º discussão, de q 


da tam do 208.05 rendimentos 

(seguos as letras - a, be 0)". 

caos) 

“arte 97 É - Substituir pelo seguintes 


5 10, Os rendimentos referidos no art. 96,Já trã 
diferença do inposto, SU portaser BO” 

<a) 

cart. 98. Substituir polo seguintes 


carte 1º, Substituir o art. 57, & do Decrato- 
lei mn. 5 Glyk, polo soguintos É 


DEaqini citas pos se 
Enúnda me bz 
Deputado Raul Barbosa (D.C. 26-S-WT) 


eEscreva-se no arte 96, -Z2, À rasão da tam do 
30%" 


Foram rejeitados as emendas transcritas e, conse 
quentemento, ficou projudicsda a 


Emenda ne 59d 
Deputado Herbert Victor Levy (D.C. 29-8-WT) 


ur 


-— DIVISÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 


no entretanto já foi poste em prética, a título 
de exporiência, com resultados que não aconselbaras a sua 
goneralisação e inclusão permenento no Regulamento, sem um 
mais detido estudo, 

Inémeras declerações dão entrada no repartição 
sem serem calculados ou com inpostos calculades manifesta- 
mente errados e não raro contra o próprio declorente. 

a segurança do contriluinte está na próvia noti- 
ficção do seu débito que firaa O direito oreditório do Rg 
tado. 

O impóôsto de renda tem cono bass o lançamento e 
dôlo decorrem inúseros direitos e deveres para o contriluip 
to, tais cono retificação da declaração, antes de lançado, 
reclanação contra o lançamento, época de início da cobran- 
ga, pasamento em cotas etos 


a. 
4s Legislações eu geral proscreves a cbrigado - 
risdade do pagamento, no ato ds entrega & declaração. do 
impôsto calculado polo contribuinte. 
A Conissão de Finanços com a inclusão da ezenda 
Baleciro, ds peraitir descontos para 0s que pagarem no a- 
to, Já atenieu, ea parto, à finalidade da presente essnda, 
respeitados os direitos do contribuinte, de serem Lança - 
dos «pés revisão do suas declarações e com OS prasos pre- 
vistos cm lei, e 
Todecia, podcré ccnstar da Loê uma sinçãos emtg 
risação, cem a obrigatoriedade de sua vigência no próximo 


— 


“exercício, um voz que « mediás altera profundamente o 


processamento ds cobrança stusl do tributo e para sua exg 
cução torna-se necessário um estudo mis acurado, além do 
um prazo pera instruir contrituintes e funcionários e im- 
pressão de novas fórmulas e talonários. ; 
Assim, foi aceita a emenda com 0 acréscimo do 


pd dt fe acao 
"o Poder no Reg 
Pirai qi Ea 


Deputado Barros Carvalho (D.C. 26.80kT) 


e , nt 1 
ur — DIVISÃO DO IMPÓSTO DE RENDA q , q de. 
VE 


Aprovada, ficendo prejudicadas as transeritas a de entrega das declarações (30 de abril), foi aceita a emeg 

| coguioo da, +, om consequência, alterados para essa mesma data, nos | 

| lenda De 7 arte, 63, 63 6 3, 108, 1l, 115, 132, 193 6 Mb letra ido 
Deputado Daniel Faraco (DC. 26-8-U7) Projeto da Comissão, os prazos fixados para 31 de mir- | 

| Dpesseodigs fia! Sugenocre appcd GBem roda 

As socjedados anônimas, poderão Emenda n+ 8 

a e que. rated Toto artlgo ati dia Deputado Barro Carvalho (DG. 26-8-U7) á 

| Emenda De "ouprinio o art 90 do projeto substitutivo 

| pe Se. Fausto de Freitas Castro (DiG, 29-8-l7) dress pes 

| Art, 9%, É mantida do art, 130 4 

| ga arma des na parte referente ao artigo 63 da do Pueparaadal 2jáem, io 6 do asia, 

| aonform & ar, do de Dorsa às Gol, d 
Suprimir as modificações propostas.” 

| Emenda nu 61 ea RSRS projeto 

| Deputedo Berreto Pinto (DeCs 29-8-lT) 
caps pa Onde se LÊ “até 31 de mrços diga-se À mbmtstenivo qi, aposvado pela Gontenão do Pisnagaa, se 

bro Bye ps dá e medio trensforsou no art, 9º do projeto que a Comissão submeteu a 

Fundamentos da aprovação da Pranásto, 


O artigo impugnado tem em vista facultar às emprê 
sas as formações do reservas, evitando, assim, a sua larga 
distribuição, 

A lei das sociedades anônimas limita as reservas 
a 10% do capital, obrigando s distribuição do excesso. 

O momento É de fortalecimento das enprésas. 


Emenda n+ 2 
Deputado Barros Carvalho (D.C. 26-8-l7) 


Emenda né 7: 
Coincidindo o término do novo praso - 31 de março 


-com o de “outra obrigação fiscal que sobrecarroga tromenda- 
mente as exatorias fodorais, visto que obriga o comparecimeg 
to de todos os comorciantes e industrisis para renovação das 
patentes do registro do impôsto ds consumo", conforme ponde- 
re o ilustre autor da emenda; atendendo, sinda, a que “as sq 
ciodades por ações, dispõem, conforme o arte 98, parágrafo 


único, do Decreto-lei mn 2627, de 1910, de quatro meses para el = do 11,do Frajoto, as ces á 
aprovação de seus balanços", consoante ponderação do nobre lucros suspensos." 

deputado Daniel Faraco (emenda n+ 2), atendendo, finalmente a Rejeitada: 

que a arrecadação do tributo, cujo início é antecipado para à onenda refere-se ao artigo 11 do Projeto da Go- 


1º de junho, não será inexequível com a manutenção do praso 


ur 
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4 


Comissão de Finanças. 

O artigo tevo origem na emenda nº XLVII dos dopu- 
Piza o Tristão da Cunha, 

Aquels emenda foí aprovada pela Comissão, no sen- 
tido de se peruitir a compensação do prejuízo de um exsroí- 
cio nos lucros de três exercícios subsequentes, nos múldes 
da legislação argentina, 

Sugere agora a presento esenda que so  despresem 
os fundos de reserva ou lucros suspensa mantídos pelas fir- 
mas com lucros não distrituídos, justasente para conpenser 
eventuais e futuros prejuízos. 

4 aceitação da emenda importará es se permítir, 
contrariando a opinião dos nobres “eputados subscritores da 
emenda vitoriosa, que se acumulem indefinidamente nas fir- 
mas reservas sou aplicação para o fim que foram cria - 
das. 

Tal comenda visou justamente o oposto! scautelar & 
quéles que ainda não puderam fornar reservas e são apanha - 
dos de surpresa com grandes prejuizos e se veriam sacrifica 
dos se não pudessem reconpor a sua situação financeira com 
os lucros futuros. 

Esenda n- dl 
Deputado Barros Carvalho (DG. 26-8-lT) 


orateentar ao arte 43, 8 2%, ds O soguintos 
Sendo arte deverá cobra 
Sendo que no caso do ata 06) Mada por POÇA 


PESE a 


e: mo fora do arte o O lucro | 


cendo-so, porém, que essa modalidade de fiscalização não 
se efetiva mediante fichas do cadastro, mas tão sômente, - 
face à escrita do contribuinte ecos documentos arquiva 
dos. 

Nado adianta, assin, exigir-so a informação de 
créditos do terceiros nas firmas, por só terem o mérito da 
aumentar os encargos do contriluinte, quando a comprova- 
ção désses lançamentos só é exequível em faco da documen- 
tação privativa das pessoas jurídicas. 
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Emenda ne 3 
Deputado Barros : Carvalho (D.C. 26-8-NT) 


art de suostegcacia ge art. de posógrato único 
as palevras "e os 


Deputado lormos Lima (D.C. 26-87) 


"s E eye classificar ma cá 
rendimer negro em direi 
autorais, roameração jornalistas e profos- 


Emenda ne 61 
Deputado Barreto Pinto (D.C. 29-5-WT) 


Emenda n. 40 
Deputado Edmundo Barreto Pinto (D.C. 29-3-7) 
" Ze do apt.2h "não 
pa pre: Marea DA yo er dg Re e 


Foram as seguíntos as ranõos em que se apoiou 


a rejeição da emenda nº 13 


Visa a emenda retirar da loí a disposição manda- 
da incluir pela Conissão de Finanças, por proposta do demy | 
tado Aliomar Balseiro, classificando ma cédula P os rendi- 
mentos provenientes de direitos autorais, resunsração de 
Jornalistas é de professóres, secundando a proposta do Go- 
vêrno que só os submete «o inpõsto complementar sôbre « reg 
da global, 

à aceitação da emenda implicará em restabelecer a 
tritutação proporcional, consoante esclarsceu so ser discu- 
tido a sua emenda o nobre deputado Aliomsr Baleciro. E 

Ha vordade,a disposição constitucional constante 
do art. Z03 da Constituição nenhuma referência fas «o im- 
pôsto geral de renda, e Já há jurisprudência mansa e pací- | 
fica de que só se reconhece isenção do impósto de renda, | 
quando s lei a êle fas expressa referência, 

Essa toso já foi debatida nos Tritunais quando 
as companhias concessionários de serviço público que gosam 
de imuniiado fiscal pleitearam isenção, tanbém, do impósto 
coral de renda, 

Acresce a circunstância de que a própria Consti- 
tuição Federal de 19h6 não endossa a interpretação pretemn- 
dida pela emenda, uma ves que contraria dois princípios bá 
sicos ds mesma Constituição: 

1º, a do 6 1º do art. lhls 

“Todos são iguais perante a lei,” 


E 
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A disposição do art. 203 da Constituição visa im- 
pedir que, por meio de impôsto direto, se estabeleça coação 
sôbre a liberdade de pensamento, liberdade de cátedra e a 
liberdade de imprensas 

Tal coação nunca poderá ser exercida através do 
impôsto geral de renda que, classificando na cédula G todos 
os rendimentos do trabalho desde os do Presidente da Repú - 
blica, parlanentares, magistrados, técnicos, cientistas até 
o braçal, sujoíta-os a uma taxa uniforme. 

Seria inconstitucional se se estabelecessen taxas 
diferentes pars os jornalistas, professóres e autores. 


Emenda pe lh . 
a Suprime- emenda da Comissão, para prevalecer 
Deputado Barros Carvalhó (DsC. 26-8-l7) a pe ag aa lei atual.” ' 


“Ao arte 104 Fundamentos que deteruinaram s rejeição das «men 


Suprims-se a letra “e” que o jeto manda acrgs- das ns. ll, 19, 23 e 29: 

em fc ME As emendas em apreço já foram objeto de estudo e 
Emenda pe 19 deliberação ds Conissão, due aprovou parecer quanto à crig 

Deputado Barros Carvalho (DC. 26-8=l7) ção de um “Fundo de Renveliação”, compensado no Passivos 

“Ao arte 1º, referência no arte Bo, d, I. Belativemente 2 fixação do praso de quatro anos 

Suprime-se a emenda, psra prevalecer a lei atual." para permanência desse fundo no passivo, foi ela sugerida 
Emenda ne Zi pela própris Conissão, após lengos debates sôbre a matéria, 

Deputado Alde Sampaio (D.C. 26-8-hT) devendo, assim, ser mantida a redação constante do projeto 


vArte 8º, Letra d, item III - Substitua-se pelo sg em discussão. 


tddi 4 
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Emendo pn. 15 
Deputado Barros Carvalho (D.C. 26-8-ly7) 
“ho art, 10: 


ye e eim SR q 


Aprovado, com a seguinte redação: 


“as paço e doações feitas às 


titui 
de existencia legal no palooo qões 


Ezenda pe AI 
Deputado Barros Carvalho (Del. 26-37) 
“ho art. 12. 


Onde está - "dentro de 
ta”, - alterar para "a 


Aprovada com a seguinte redação: 


“Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data em que 
DE eabsatão 6 Encrrto ds , ficando autori- 


dias « contar da- 


a EE o UR 


sado o Poder Executivo & al o Decreto-lei nm. 
5 Bl, de 23 de getembro de 1943, no que for de sua 
privativa competencia." 

Esenda ne 29 


Duputado Aldo Sampaio (D.C. 26-87) 


Arte 58.6 28 0 630. Escrevanos assina une cu 


*empaptiiaado am 0%o Dig: 0p- DAP sa Tg qua Ti 
Ho caso da alínea | do parúcrato anterior serão 
é capatei a tias egandenino à 5 
Poda pa S EELe Aa ade 
1º do $ 1º nao exceder a Úelegoo 00 a= 
mais, qe a e nao + 
perior a Crê 4004 ql ps o bn = 
Ro = TO O 


uazentor1 
Pretendia a emenda do deputado Alde Sampaios 


civis ou de 
clentes em inds de so- 
ciedades comerciais ou industriais, fossem elg 
Erg 68.900,00, para Crê 24.000 go dê. 
120.000,00, respectivamente ; 
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No que respeita so item 8, a proposta foi atendj 
da quanto ao limite de Cr$ 12.000,00, Já elevado para Crê 
Cr$ 24.000,00 polo Decreto-lei mn. 8 430, de 28 de dezembro 
do 1945, A elevação do máximo, porém, proposta para Crê 
Cr$ 120.000,00 em ves de Cr$ 60.000,00, era inaceitável 
porque implicaria na diminuição de grande parto do lucro 
tributável das firmas ou emprósas, o, em alguns casos, tal 
vos nosso na absorção total daquele lucro, circunstincia 
cuja repercussão na arrecadação do tributo seria de conse- 
quências imprevisíveis. 

Com referência so item b, sendo regra goral à 
tributação das pessoas jurídicas pelo lucro real de balan- 
qo, calvo as pequenas firms de capital inferior a Cr$...e 
Gr$ 50.000,00 ou movimento bruto amual não excedente a Crê 
Cr$ 200.000,00, a proposta tanbén era inaceitável. 

Releva notar, por outro lado, que a receita bru- 
ta nem sempre é Índice seguro pera se aquilatar da maior 
ou menor prestação de serviços dos componentes das firmas 
ou sociedades, pois que está em função, principalmente, da 
naturesa do negócio explorado. 

É evidente, por exenplo, que um enprôsa cujo oh 
jeto seja a venda do automóveis deva tor receita bruta la 
conparâvelmnto maior do que outra que se dedique apenas à 
venda dos accessórios de tais veículos, seu que isso implã 


a ogia 


que que os diretores ds primeira despendam maior esfórço 
do que os da segunda para as vendas realizadas, 


à adoção de tal critério daria uso, na maioria has 
dos casos, a retiradas extracrdiniriamente elevadas, amulag | 


o dns ações novas distribuidas aos ti 

de moninativas ou ao eo 

ses sos lucros e di nos ca 
sos” 

nejoitadas! 


Com as emendas propostas, procura-se resolver a 
debatida questão ds tributação progressiva dos rendimentos 


” 
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| 
! Go títulos ao portador. “Art. 26, adote-se a seguinte escala para as tg 
São judiciosas as ponderações apresentadas pelo Repito gos 


4 ccovosonorseranoocasecos Ro000 isento 
seu ilustre autor, pois, em verdade, a individualisação da- ai voo 
e Entre 2.000,00 e 30.000,00 1% 
queles títulos seria a exata solução do problema, 
E Entre 30.000,00 e 60.000,00 3» 
Bucede, todavia, que a tributação dos rendimentos À 
de títulos ao portador, mediante a sus individualização, é coa mam... e 
: q Entre 90.000,00 e 120.000,00 7% 
ne psrcalsheeo epi o Ceia pps ant Entro 120.000,00 e 150.000,00 9% 
solução satisfa a em especialistas EIA 150.000,00 * 200.000,00 U$ 
os países que adotam o imposto de renda, 200.000,00 « 250.000,00 13% 
Aliás, a mensagem governamental ( D.C. de 9a h dá MOO OO é JOOMMO,OO 105 
pEs.l790/4791), em sua substanciosa e completa exposiçao da maus 300.000,00 00.000,00 11$ 
matéria, focalizando todos os aspectos e dificuldades que pus 100.000,00 e 500.000,00 198 
o assunto encerra, €, reconhecendo a complexidade da ques- Butro 500.000,00 e 1.000.000,00 as 
| tão, propôs, apenas, um aumento razoável da taxa de reten- PEN 1.000.000,00 e 1.500.000,00 als 
| ção sôbre os róditos de títulos ao portador, sem outra qual Entre 1.500.000,00 e 2.000.000,00 27% 
quer alteração do sistema vigente, Ra 2.000.000,00 e 3.000.000,00 30% 
Enenda pn. lá antro 3.000.000,00 o 1.000.000,00 35% 
Deputado Alde Sampaio (D.C. 26-8-7) tudos 1.000.000,00 e 6.000.000,00 0% 
| carte 43, $ 1º, letra h, suprima-so.* Acima de 6.000.000,00  rensencecas 508 
| Rejeitada a emma pelos fundamentos constantes messi 1: HS 
do parecer do relator, sobre o assunto, ao apreciar a mensa Deputado Vandoni de Barros (D.C. 26-8-4T) 
gem governamental (D.C. de 19-8-lT, rEsLTBL), o que, como sarto 26 o sous parágratos, Substituir pelo se- 
acentua o nobre autor E emenda, mereceu o tar a pra Garage pap did dO qo CARAS 
a minucioso exames questao. 
age pçs sas até crê 50.000,00 Uno DU sUn nana nnanana naun = 
Exenga De 
xosder «000,00 até 100.000,00 uz 
Deputado Aldo Sampaio (D.C. 26-8-lT) Sénro o que e PNR 
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sobre 
Sobre 
sôbre 
sôbre 
sôbre 
sôbre 
sôbre 
sôbre 
Sóbre 
sôbre 
Bôbre 
sôbre 
sôbre 
sôbre 


Bobre 


góbre 
sobre 
sobre 
sôbre 
sôbre 
sôbre 
góbre 
Acima 


o que exceder de 


excsder de 
excoder de 
exceder de 
exceder de 
exceder de 
exceder de 
exceder de 
exceder de 
exceder de 
o que excedor de 
o que exceder de 
o que exceder de 


100.000,00 
150.000,00 
200.000,00 
250.000,00 
300.000,00 
350.000,00 
100 +000 ,00 
450.000,00 
500 000,00 
550.000,00 
600.000,00 
650.000,00 
700.000,00 
750.000,00 
800.000,00 
850.000,00 
900.000,00 
950.000,00 
1.000.000,00 
1.050.000,00 
1.100.000,00 
1.150.000,00 


até 


até 


até 


150.000,00 6% 
200.000,00 8% 
250.000,00 10% 
300.000,00 12% 
350.000,00 1h 
00.000,00 16% 
450.000,00 18% 
500.000,00 20% 
550.000,00 22% 
600.000,00 2h% 
650.000,00 26% 
700.000,00 28% 
750.000,00 30% 
800.000,00 32% 
850.000,00 3h% 
900.000,00 36% 
950.000,00 38% 
1.000.000,00 h0% 
1.050.000,00 l2% 
1.100,000,00 Ly 
1.150.000,00 46% 
1.200.000,00 484 


de Cr$ 1.200.000,00 sereseesneraereconneraneanera 508 


+ bom 


os limites assinalados em cada classe, 


6 1º, Nq cálculo do 
recaem sobre a 


$ 29. O impósto complementar é a 
las correspondentes a cada classe, 


impósto 
da renda 


“aê o iabto im 


dicado pela renda Líquida," 
Emenda ne 62 

Deputado Ruí Almeida (D.C. 26-8-l7) 

"Art, 26, Substituir pelo seguintes 

As taxas progressivas são as seguintes! 


até peveresas cena maananea eo 
Entre 000 p *000 
Entre . 
Entre Eooooios a Igossderoo 
Entre +000 +000,00 
250.000,00 e + 000,00 
Entre «000,00 e + 000,00 
Entro +000,00 « + 000,00 
Entre +000,00 é +000,00 
Entre +000,00 e + 000,00 
êntre 7802000400 & — 1.000.000,00 
Entre 1. «000,00 e 100 
Entre 2.000.000 “ «000.000,00 
Entro Este evo "do e +000,00 
Entre + 000.000,00 e 5.000.000,00 
Entre «000.000,00 e «000,00 
Acima de + 000.000 eeeesanaaae 
Rejoitadas, ficando prejudicada a 
Exenda ne éh 
Deputado Barreto Pinto (DG. 29-8-h7) 


tras onoiaad DE Pu a 


Seguem-se os motivos por que foram rejeitadas as 
emendas ns. 25, 38-15 e 631 

Pelos fundamentos constantes do parecer às emen - 
das ns, IV, XXIX e LVI, dos ilustres deputados Carlos  Ma- 
righela, Aliomar Baleeiro e Amaral Peixoto, respectivamente, 
e que determinaram a rejeição das mesmas emendas, foi a Go- 
missão Levada a propor a desaprovação das em apréços 

aliás, as tabelas progressivas sugeridas produsi- 
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riam receita muito inferior à ds tabela aprovada pele Cosig 
são de Finanças. 

Bm relação às tabelas propostas pelos deputados 
Alde Sampaio o Rui - alseida sindo há a acentuar que elis 
criam classes e estabolecos taxas elevadas - 50% e 60% - ma 
ra os rendimentos superiores a Cr$ 3.000.000,00 ,Cr$ L.ocomopo 
é Cr$ 6.000.000,00, para os quais hoje não há contribuintes 
em número apreciável. 

E de acordo com essas tabelas os rendimentos elg 
vados que, pela tabela desta Cosissão, pagarão 35%, LOS e 
50%, passarão u pagar apenas Zhf, ZTÉ o 30%. 

à tabela do dsputado Vondoni de Barros fas parte 
do seu plano de substituição do sistesa vigente no país, 
não aceito pela Cosissão. 

Emendo ne Zé 
Deputado Aldo Sampaio (DC. 26-8-l7) 


calculado pels taxa por cento abaixo iming 
ds < cub.sdo sobre o quocterto da di entres 
& produto du rcrlto bruta angel pelo lucro, co- 
mo dividendos s a dife entro a receita bru- 


smuai e q lucro coso divisor. du seja, pela 
+ ço ' 


Impósto = taxa É x 


recoita bruta x lucro 
= 


receita bruta - lucro 
$ 1º, O iupósto pode ser calculado pela forma 


& um é cfhos o femea, aumuatto 
Impôsto = taxa 4 x lucro + tam % x PEN | 


receita beuta - Inoro x 
DE pit mar a MS 


eb | 
- np a 
- Pos os procuaa jurfticas do antusasa civil 


encena ac ra cananacaneeneenes 4 E 

- Rm eee ferro rã | 
trensporte, cu qualquer 

copeifiaço ã 

tos mma A sacado sense como 

- Puma es pesstas juríaicss de noturesa comer 


saca casan nana aaa ana. 4 


1a o ato comercial ds adquirir de outrem as 
Fm - 


ris ds taxa, 

g ho. Pura a receita anual até a a 
mil crussiros, o H aca 
. 

Sire, lucro apurado na deste Decrê 

Da: ” 
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| pôs tendo em vista à naturesa do O) | 
E) Dosbesbr na” Pato de | do Risoto? Danone Er saido e ndo poteit 
| o pa gas sta mao é Sulgo mor PM rr DR 

tara, fransporta e comnicaçõoss, prosusto de 50. » enpréstinos do qualquer najurosa so. 
ga o trica, go do agua o ongotos, cria E ae Ad OS pm mas 

de quis é enplsvo de apicultura, piscicultura e serao dedusidos os juros atô 12% a./a, Be: 
| . 160. P apenas o impósto básico as em 
db) 15% - para os ostabelecimentos bancários; - presas cujos lucros não excederem de Ed" air oso 
| e) 20% - para o conércio em todos 87º. A escala iva artigo será redu- 
| tros casos nao previstos nes . 4 poa partores a Grê 060,00 é a qua exploração come ] 

Parágrafo único - As pessoas jurídicas que explo- sun suas e ê 

1 mais de um taxa sous sócios, em à : 

PaçE negócios etipei dos pe ado que ado alan Ee consedêmtos 68 virado e ettod Eae 

contabilidage que possa comprovar O luoro apurado ua qu É 

em cada sogao, Estas comendas foram rejeitadas, ficando, em conse- 

Emenda na 52 quência, prejudicadas as que seguem: 

Deputado Aliomar Baleeiro (DG. 26-8=T) Emenda ne Só 

nart. 1º do projeto - Substitua-se o arte lis do De Deputado Barreto Pinto (DG. 29-8sli7) 

areto-le1 ne 5 Shl-l3 polo seguintes "Arte PA -— jo a proposta constante da mensa 

arte ll. A jurías comercial ou ame medir | 

oívil o De o ces my po Ineros apura Emenda ne 5h 

quo do, seua Jojo mig E e inpoa Doputado Fausto do Freitas e Gastro (DG. 29-8-lT) 

pr patas 04 do Ne a 208 sa e ama “AO arte 1º na parte referente ao art. ll; da lat atuals 

dOcdal sotesssaoriiosaeaeetmnaneesesestrt RN Substituir a redação pela seguinte, 

Entro e idem... 

Ent Idem se. Axte lie AS possosa jurídicas pagarão a taxa de 8% 

e e Ss ádem eunerens los od E rungos do FOBorTa: Sidorom da Bá do 

$ 10, O capital ofetivamento aplicado compreende rao + 108 bs) crê 500.000,00 e 124 au cr8...... 

a parte do mesmo integralmente realizado e as ro- 1.000.000,00. 

sorvas, que durgnte todo O ano-base, estiverem im q 

vertidas no negócio, excluídas es provisões. Parágrafo Único, Ho cálculo do imposto as taxas rg 

ç 20. Não se adicionarão ao capital, para os fins cairão sôbre a porção às lucro compreendida em cada 

do parágrafo anterior, reservas De rdo! depo- classe." 

vo, 89 gauçao 
ra fada do fas ou fassivel estipulação cone 
tratual, 
30, Será computada no capital a paresla rosie Enseada ne 58 
hp de ral lucro da pessoa juriâgoa $ Deputado Herbert Vitor Levi (DG, 29-8-UT) 
sendo global das pessoas fisicas que a compoem. 


= 1/0:65 
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MENDA 


| 


Deputado Herbert Vitor Loví (D.C. 29-8=k7) 
carte lie Substituir pelo seguintes 


As 
Far opgd? Sa, abs Dê aEera tpunoo do ego 


Acima de Cr$ 48 500 Fa esececenasenaaeanas 

$ 1º, As firmas cujos lucros não ieagaomterm 
de 10% do seu capital e reservas, ira 
to de 10%. Os lucros exçodentes 
capítsl e reservas pagarso 12% de 4 nt, 


o fo oidios o noteneto tagulo TE 


; 
a 


É REGE 


As emendas ns. 26, bh o 52 foram rejeitadas 


base nos seguintes fundamentos: 

sôbre a trítutação dos lucros apursdos pelas pes- 
sous jurídicas já foi feito longo estudo, publicado no "Diá 
rio do Congresso" do dis 7 de agósto findo. 

O referido trabalho merscsu encônios no seio 
Comissão de Finanças, ficando ressaltado que “a perfeição ma 
rá sempre um níto em matéria tritutária. Cumpre-nos ,poréa, 
eliminar, com o maior eupenho, as possibilidndo de drro cu 


iniquidade. E dentro de condições normais, para onde fatal 
mente coninhamos, quanto sais simples o sistema mais fácil 
será atingir-se o equilíbrio desejado.” 

Dentro dessa ordem de considerações, afigura-se j 
moportuna a modificação do sistema de taxação das pessoas 
Jurídicas, nos moldos propostos pelas emendas de ns, 26 e 
ly de autoria dos ilustres deputados Alde Sampaio e Raul 
Barbosa. 

Acresce notar, aínda, quarto a essas emendas, que 
pela "tabela ds cosficientes de lucro lícuido e nosenclatg 
ra das profissões do impósto sobre as vendas marcantís” or- 
ganizads por fórça do disposto no art. LT, do Decreto me 
16.581, do l de setembro de 192h, mandada adotar pelo Decrg 
te mn. 17,012, de 19 de agósto de 1925, e rovigorada pelo de 
n. 18.280, do 5 de setembro de 1928, - as pessoas jurídicas, 
até o advento do Decreto-lei m. l.178, de 13 de março de 
19h42, estavem sujeitas a coeficientes percentuais diferem - 
tos, segundo a maturesa de suas atividades, 

E êsse sistema, que foi repclido quando da refor- 
ma da legislação do tributo, operada pelo referido Decreto- 
1oí m. k 178, de 1942, é que, agora, so protendo restabelg 
coP. 

No presente nomento, quando o Executivo solicita 
refôrço de receita, não é aconselhável aceitar-se emenda que, 
por alterar profundamente o sistema vigenteçnão se poderá & 
juizar de sua rendabilióndo e com a agravanto de exigir um pg 
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| 
E, 


período de adaptação do funcionário « do contribuinte, 

Acrosco que a sugestão da esenda nm, Z6 do deputa- 
do Aldo Sampaio, contraris aínda o princípio de simplicida- 
do, da fácil sasinilação do Imposto, 

à comenda m. ll do deputado Rsul Barbosa, embora 
mais simplos, procura revigorar o que a prática já aboliu. 

Só seria aceitável depois de mais aprofundado es- 
tudo, depois ds uinucioss pesquisa estatística, não só para 
so avaliar da sus rendabílidado como ds justiça das taxas 
sugeridas. 

à emenda coso se caha rodigãos é profundazente ip 
justas 

todo pequeno cossrcisnte, que predosina no inter] 
or do país, teris a sua texa elevada de 9% para Z0%. 

Para exstanento evitar essa injustiça, é que o dg 
verno sugeriu a tritutação progressiva. Pela forma propos- 
ta pelo Covirno - 211.263 contribuintes terão os seus inpog 
tos majorados, «ponas de 2%, ou sejam do 9% para 10%. são 
os que só alcançarem um renda lquids stá Crf 100.000,00. 

Us de renda líquida entre Cr 100.000,00 e Crê. 
Crê 500.000,00, verão um «créscino, sôbre o que exceder os 
Gr$ 100.000,00, de, apenas, li - estão nossa classe 7360 com 
tríbuíntes. 

Us 2330 contribuintes restentos incidirão,ns par 
te do Incro que exceder a Cr$ 500.000,00, na taxa do 15%. 


“O ai Ás E 


Vê-se clarauente a justiça fiscal no sistesa uni- 
versalmente reconhecido ds progressividade do tributo, 

Coa as taxas progressivas propostas e que já merg 
corum aprovação da Conissão, ter-se-á us aumento de 
de cérca de Crê 800.000 .000,00. 

quanto à emenda de ns 52, do deputado Aliomar Ba- 
losiro, é reprodução ds ds mn. KKVIIL, oferecida «o substitg 
tivo apresentado ao ente-projeto governamental, a qual 
rejeitada pelo Comissão ds Finanças, 

O que ss voa procurando é acertar da forma mis | 
justa e menos nociva, ' 

conbateu a Comissão a csenda n. 52, por injusta e 
anto-sconôsica, incentivadora do monopólios, conscante fi- 
cou provado com o Sepoimento de grande número de tratadis - 
tas. 


| 
[ 
E 
| 
| 
Ê 
py 


as cmprósas que so beneficiaram com lucros extra- 
ordinários « os incorporaram ao capital estarão protegidas 
pele lot, os que ainda não susentaram o sou capital,mas com 
servam grandes reservas, continuarão tanbés protegidas pela. 
lei. 

as novas iniciativas não conseguirão ausentar cam. 
pátal nem faser reservas, 

É sínds mais injusta a lei de lucros extreordiná- 
rios, quando nega a incorporação dos espróstisos, de que 
lLançem não s= pequenas esprésas. 
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Enfim, em um momento em que não deve surpreender 
& queda da arrecadação do Lupôsto de renda por fslts de lg 
ero normal, O que se podsrá esperar de uma lei que proten- 
de tributar lucro extraordinírio? 
Emenda ne Z7 

Deputado Aldo Sampaio (D.C. 26-87) 


Deputado Sormes Haia (D.C. 26-8-l7) 

"Suprime-se o 6 1º do art. lh.” 

Bejeitadas por se tratar de matória vencida na 
Conissão de Finanças quando esta apreciou, rejeitando-a, a 
emends sob nº V, de autoria do nobre deputado Corlos  Ma- 
righela, 
Emenda »+ 8 

Deputado Aldo Sampaio (D.C. 26-87) 


po Decreto-lei mn. 9.330,40 10 
em consequencia, 
retido PPOTORdEn to 


Nejoitada, ficando prejudicadas as duas seguin- 


tes! 


Emenda n+ 535 
Deputado Barros Carvalho (DG. 29-9-LT) 


Bmenda ma 55 
Deputado Barros Carvalho (D.C. 29-Beli7) 
“ao art, 604 


Gupriair o finas ota como ns venta do títulos 


Bmenda De Sh 
Deputado Fausto de Freitas e Castro (D,0.29-8-lT) 
o puto ção) do enta-poogeto do Bmsuntáro € damos 


Suprimir,” 

à emenda n. 28 foi rejeitada em faco dos seguin- 
tos argumentos! 

Pretendo a emenda retroaçir ao casinho já palai - 
lhado acertadamente pola legislação, inclusive enulsr as mg 
dldas constantes do art. 16 do projeto substitutivo da Co - 
aissão de Finanças, que estendo a cobrança impugnada à veig 
risação dos títulos. 

É indsscutívol que constitum mstória tributóvel, 
dentro da Legislação do impôsto de renda, os rendimentos 
auferidos es virtude ds valorização de ieóveis e títulos, 

Lose procedimento tem similar nas logislações cs- 
trangeiras. 

Já constitui jurisprudência mansa o pacífica do 
Supremo Tribunal Federal, que não há bi-tritutação por não 
se confundires os impostos predial e de transuissão com 
os de renda o valorisação de imóvel. Cumpre não se confug 
air a fonte com o objeto do impósto, 

No momento ss que « Cosissão estuda novas fontes 
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de receita, para fazer faco aos "úeficite” orçamentários não 
se poderá cogitar de extinguir uma fonte de receita já acej 
ta pelos contribuintes que pagam o impósto, diminuindo, ape 
nas, O Jucro na operação imobiliária, 

. um 


Deputado Hermes (DeCs 26-8-4T) 
"Suprima- letra f do art, Z0 a palavra tengo 
e Pe ainda pelo palavra - 


po renda, 

Rejeitada: 

A renda líquida é a diferença entre a renda bruta 
e os abatimentos legais (art. Zl do Del. 5.8ll, de Z3-9-43) 
e sôbre ela incide diretamente o impósto complementar pela 
aplicação de taxas progressivas (art. Zh $ 2º 1dem). 

Ficaria, pois, contrariado o sistema de cobrança 
do tributo se so permitisse abater, da renda líquida, os pa 
gamentos implícitos na emenda, 
Enenda ne 3 

Deputado Hermes Haia (D.C. 26-8-l7) - 

“Rodigir assim o art. 281 


AS pessoas icas cujo volume de ões não 
exceder de mil cruzeiros anunis dos 1i- 
vros de contabilidade previstos em leis e regula- 
mentos, deverao possuiF...... etc.” 

Rejeitada: 


Divergindo, apenas, quanto ao limite fixado, s e- 
menda reprodus a de nº KVIII, de autoria do deputado Carlos 
Marighela, é que a Comissão já teve oportunidade de apreci- 
ar, rejeitando-a, 


Emenda ne 3h 
Deputado Hermes Haia (D.C. 26-8-47) 
“Diga-se no art. 251 


por pes Ra =» ici: 


Emenda ne 50 
Deputado Aliomar Balseiro (D.C. 26-8-l7) 


aa pio Ro O 1 Sp E 


seo 2Rb É cunho do 288 600 a, que AA 

O eeaça o ce 

Rejeitadass ; 

O assunto sóbre que versam as emendas em apreço 
foi objeto de estudo e deliberação da Comissão de Finançasgm 
relação às emendas de ns. XXXIII e XXXIX dos nobres deputa- 
dos Aliomar Baleeiro, Gabriel Passos, Toledo Pisa, Tristão da 
Cunha e Café Filho, havendo sido rejeitadas, 

Emenda n+ 35 

Deputado Hermes Lima (D.C. 26-8-l7T) 

“Suprima-se o arte 63 $ 39.” 

Rejeitada, ficando prejudicada a que segue! 
Emenda ne 5h 

Deputado Fausto de Freitas e Castr(D.C. 29-8-hT) 

“Ao art, 1º na parte referente ao artigo 63 $ 3%: 

Suprima-se a modificação proposta." 

Com referencia à emenda n. 35, foi mantida a reda- 
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| 


) 


ção do substitutivo Lafer não impugnado pela Comissão de 
Finanças, do seguinte teor: 


mé nr a cette di goi 


tribuínteo de 
“ex-offício" de que trata a a do am.T7S 


Emenda pe Z7 


F, to de Freitas e Castro 
a o BEST) : 


“QUIETO cquto a asty dR o Decreto-lei n.$ Bh, 
de de setonbro do 1 alterado pelo art. 1º 
do Projeto: 


emeágismas trítu ea qem mg 
as sobre as 1 ne pagas, orodt- 
exterior, 5 trlucidoros du "intermpáiârios, no 


detersinação do rendisento tributável da exploração, no pa 
fo, do películas cinematográficas estrangeiras, do cosficj 
ente ds 50% sôbre as inporténcias pagas, creditadas, empra 
gadas, remetidss ou entregues aos produtores, distribuido- 
res ou intermediários no extorior, bem assim a variabilida 
de daquele coeficiente es função da receita bruta ou lucro 
Mquido déstes, nos respectivos países de origem, 

A Comissão não concordou com a proposta de mamu- 
tenção do coeficiente de 30%, ento os irrefutáveis argusep 
tos constantes da longa exposição feita, sôbre o assunto, 
pela mensagem governamental, em que ficou demonstrado que 
a atual fixação do rendimento tributável de películas cing 
matográficas estrangeiras, na base do cosficiente de 30% q 
bre as importâncias pagas, creditadas ou entregues sos pro 
dutores, distribuidores ou intermediários no exterior, não 
corresponde à realidade, impondo-se sus elevação até nosso 
pars que a legislação fiscal brasileira acompenhe, neste 
particular, as legislações fiscais do outros países. 

A Comissão de Finanças, ao apreciar a questão e 
concordando com a mensagem governamental, aprovou a mjorg 
ção do 30 para 60% do cosficiente de que se trata (arte 1º 
do projeto referente no art. 98 do Debe 5 Bl, de Z35-S-h5). 

Recusa, por cutro lado, parecer favorável à pro- 
posta do variabilidade do cosficiente em função da receita 
bruta ou lucro líquido do produtor, distribuidor ou inter- 
mediírio, no país de origem, pela simples o poderosíssim 
razão de que seria inoxequível a fiscalização daquela re - 
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receita bruta cu daquele lucro líquido faco à territoria 
lidade das lois fiscais. 
Esenda pn. 38 - 1º 

Deputado Vendons de Barros (D.C. 26-8-l7) 


arte 19, = dg 14 ou 

sata 2 É nana ue aí 

ta Dois são o DainaDo do Lapsto és rendas 

rasgado, Goes, dio SeabÉ, "cas qu ieã «ae 

cipa o posso, cogo, caido paaaionsostas Go a- 
com a legislação em vigor.” 


Rejeitada, ficando prejudicada, consequentemen 
te, a emenda nº 38 (2h-4), do autoria do messo deputado 
Vandoni de Barros, que era apenas de redação, tendo em 
vista a exclusão, no art, 1º, da expressão “rende 1qui- 
da anual superior a Cr$ 24.000,00", 

Os fundasentos «us dsterainaras a rejeição da 
Emenda nº 38 (la.) foram os seguintos: 

à emenda visa exclusivamente retirar da lei vj 
gonte a expressa menção - “renda líquida anual superior 
a Cr$ 214.000,00." 

Julga o autor da emenda que o mínimo de isem - 
ção devo figurar como um dos abatinentos discrininados no 
arte 20, da mesuifóraa como os encargos do faníliaçjugus 
do dívidas o outros. 

Não pode a Cosissão concordar com s emenda usa 
ves que o uínino de isenção fixado por let é o sua 


MO to 


básico, que não constitui abatimento, nes dedução, sendo um 
importância excluidos à prÁgri, por lei, da tributação da rem 
da o para o qual « tabela progressiva não prescreve taza aj 
Et ; 
à emenda altera « cistonítica da lei atusl para fgr 
má-la menos clara. 
O art, 1º da lei detoraina inedintanento, para pp 
to conhecimento do contribuinte, que só são trilutáveis os 
rendimentos superiores - av-imínimo- de Asenição -rprefixado 
nã legislação, 
Emenda ne 38 - 2e-12-Dº 
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duo do inlreo E dé aee 
EEE o. 
Aprovada: 


do trabalho, desde que o contribuinte não possa ser qua 
1ificado de comerciante, por não exercer  habitualmen- 
te ato de mercancia, 

A Comissão foi favoravel à aceitação das 3 e- 
mendas; da 2% decorrem a 7º e Bs, 

O desdobramento da cédula D em cédulas D e E 
facilitará no contribuinte preencher a sua declaração 
e à repartição controlar os rendimentos. 

Mandou-se, pelas mesmas razões, classificar , 
também ne cédula E, as quantias correspondentes aos rep 
dimentos que decorrem de gegsão de direitos quaisquer, 
e, em consequência, suprinir a letra ) do $ 1º do art. 
10 do Decreto-lei nº 5 Bl, de 23-9-l351 

"a qntdna vorreoron=abo E tvos”uatêqr 
Emenda pn. 38 - 3º 

Deputado Vandoni de Barros (D.C. 26-8-l7) 
Emenda d. 38 - dê (D.C. 26-8-U7) 


derais.” 

cart. lo. Substituir pelo seguintes 

Arto do. a cédula À classificados os 
aims o Go 


Rejeitadas, por ser a Conissão contrária à ino- 
vação por injustificável e ferir os princípios básicos em 
que assenta a legislação vigente. 

Entendeu a Conissão que não havia justificativa 
para se cobrar taxa menor de juros em conta corrente, acer 
tadamente classificados pela legislação vigente na cédula 
B, pelo simples fato de serem os mesmos pagos pelo Banco 
do Brasil ou Caixa Econômica, 

A diferenciação das taxas proporcionais tem em 
vista, apenas, a maior ou menor dificuldade na percepção 
do rendimento. 

Assim, os juros à: dinheiro em depósito, sejam 
pagos por Banco do Estado ou particular, deverão ter o meg 
mo tratamento na legislação do impósto de renda, 

E a Gonissão de Finanças no projeto de raforma 
bancíria já vinha estudando o meio hábil de traser para os 
Bancos do Estado grande massa de depósito e de depositantes- 
Emenda n. 38 - 42 

Deputado Vandoni de Barros (D.C. 26-8-lT) 

“Art. 60, letra 8 « Substituir pelo seguinte: 
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) Emenda pn. 38 - & 
Deputado Vandoni de Barros (D.C. 26-8-h7) 
“Art. 69, letra à. Substituir pelo seguintes 


pa do livro exercício da profissão do 
+ "contador é fo outras que se lhes possas 


assemelhar 

Aprovadas 

A Conissão deu parecer favorável à emenda de reda 
ção, uma vez que havia aprovado a emenda Daleeiro, mandando 
classificar na cédula F os rendimentos dos professóres, au- 
tores e jornalístas, e ôles teriam que deixar de ser classj 
ficados, como o fes a legislação vigente, na cédula De 
Emenda ne 78 - 98 

Deputado Vandoni de Barros (D.C. 26-8-lT) 
“Arte 10, (que passará a ser o artigo 11), pará- 


2º e 30, tuír pelas seguintes dis- 


posições: 
8 me não entrarão no cômputo do rehdimento bry 
1 


a) 


b) 


e) 


4) 


e) 


f) 


o capital das apólices de seguro ou pecúlio, 
pago por morte do segurado; 


os prêmios de seguro restítuídos em r 
caso, inclusive no de asilo do pd mem 


o valor dos bens ad: dos por doação de 
xivos 


quiesr natureza, ou Sausa-mor 
8; 


o valor dos bens adquiridos por herança ou 
legado; 


os direitos de autor e a remuneração dos pro 
fessóres o jornalistas; 


os rendimentos produzidos no estrangeiro ,qual 
quer que seja a sua natureza; 


vigente Regulamento, tendo em vista a isenção pleiteada 
para os rendimentos de autor, jornalista e professór 
dos produzidos no estrangeiro, muíto embora percebidos 


emenda Baleeiro, classificando os rendimentos de autor, 
jornalista e professór na cédula FP, 

quanto à segunda, referente a rendimentos prody 
sidos no estrangeiro, a Comissão não concordou com a su- 
gestão, uma ves que as legislações estrangeiras tribu - 
tam os rendimentos produzidos no Brasil, e sômente me- 
diahte Convênio Internacional, quando a isenção interes- 
se ao nosso país, o Govêrno a concede, se aprovada pelo 
Congresso Nacional, 

Acresce que são frequentes os casos de remine- 


ração de diretores estrangeiros de emprêsas ou agências 
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no Brasil, que são paços parto em dinheiro nacional, a mg 
nor parosla, e parto em moeda estrangeira no exterior. 

Do acôrdo com a li vigento o total é tributável 
no país,e é juntíssino uma ves que decorre de atividade 
exercida no país, 

Aprovada que fosse a emenda, todos ôsses rendi- 
mentos escapariam à taxação e tenderiam a ausentar, com o 
conhecimento e aplicação da lei. 

Emenda ne 38 - 22º 

Deputado Vandoni de Barros (DG. 26-8-lT) 

“arte 20 $ 59. Guprinir," 

Rejeitada, 

Dispõe o 5 5º citado: 

“ão cnso do n. I, de letra q dêsto attigo, cal- 
cular-se-á, quanto co cutro cônjuge, o impôsto conplesen- 
tar aplicando à porção de renda até Cr$ 24.000,00 a taxa 
de 0,5% (melo por cento).” 

Êste dispositivo tem por base a justiça fiscal, 
procurando dar tratamento igual a situações semelhentes. 

Aplica-se ao censo dos cossmentos com separeção 
de bens, em que os cônjuges fazem declaração de rendizen- 
tos em separado, 

A Gecleração em separado, em caso de separação 
de bens, já beneficia grandemente aos contriluintes que 
deixam de pagar vultosas somas, em virtude de fazeres com 
que os seus rendimentos escapem à incidência das taxas 


Aliar-se a essa grande vantagem a dupla dedução do 
minímo de isenção, Cr$ 24.000,00, implicará em se praticar 


“Art. 2h. Substituir pelo seguintes 
cas Piscas avião te ea Codudar 6" tiapidtants.” 
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h o 


feito do mundo, 

4 acoitação isolads is emenda dessrticularia e 
quebraria a birsonia, o equilíbrio e a justiça fiscal,prg 
porcionsdos pelo sistema vigente. 

& emenda só seria aceitóvel couo base de estudo 
minucioso e completo de um novo sistema a ser implantado 
no Brasil, 

No momento, porém, eu que a Conissão de Finanças 
estava empenhada em der refôrço 3 receita ds União, em ty 
talmonte degaconselhável a substituição do sistema, Já do 
pleno conhecimento dos contribuintes « dos funcionários 
incumbiios de executá-lo, por cutro muito msis complexo, 
a exiçir novo processo de adaptação e de resultados in- 
cortos quanto & produtividade de receita, 
Emenda pn» 38 - Jhs 

Deputado Vandoni de Barros (D.C. 26-3-l7) 

"Art. 25. Substituir pelo seguintes 

ams 25. 4s taxas proporcionsis são as seguia 
cines por conto 
des por cento) 
cinco por cento) 
des por cento)* 

Aprovada, em partes 

As taxas proporcionais aprovadas pela Couis - 
são, dentro do princípio de diferenciação, tendo em vista 
o maior ou menor esfôrço cu facilidade dê spendidos na per 
copção do rendimento, foras as seguintes: 


Cédula 4. 
— Mevteattrio conteve al 
Cédula b. 
juros em geral. coceccocssuesesusesa 
Cédula C. 
renda do trabalho coscoscesseseueos 
Cédula D. 
renda do ride 


PalS....s. eonmsnccncencenecenananeas 
Cédula E. indu 


renda imobiliária... cosoxcscosesuas 
Cédula F. 

rem sofrido a 

ea poder das possoss 
cédula 6. 

rendimentos ds agricultura e pecuá - 


PIA corcosconcossercencnncososesaess 


Códuls He 


encena nanuaenacanas ss 
Daí a aceitação ds esenda, apenas quanto à cédula 
E, cujo taxa proporcionai foi fizada em 5%. 


Emenda ne 38 - 5º 
Deputado Vendoni de Barros (D.C. 26-53-47) 


“Acrescentar, nas disposições finais, o seguinte ar- 


“e - 
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] 


Ph pory o Linite e Ke 
SE nt apt sta 
Rejeitada: 


resolveu rejeité-lo. 

Por tal motivo, não houve nova apreciação da mg 
tória, já vencida, não obstante « nova forma de redução 
proposta. 

Emenda me 29 - 11 

Deputados Crepory Franco e outros (D.C. 26-3-h7) 

“Acrescenten-ses 

Ao art. 15, as seguintes slíneas: 

1 jeptotoo, relafivas ao exercício da profissão, 

ad — q ÃO aranimaçe a de 

O mato casado eotestso, cociolasesto, cus 

os honorarios: 
e ao messo art. 15 o seguinte parágrafo: 
6 30. quando fôr utilizado, para o exercício 


Feapegtivo valor a de retero à alínsa 


a alínea “d” do art. 15, pela seguintes 

do 2o dusrofoio da atividade” prosutara do + destina 

4 emenda n. 39 - II foi aprovado, quanto às alíneas 
&, 1º &; rejeitada, quanto à inclusão do $ 3º, um ves que 


só seria dedutível o valor locativo do imóvel de propriedade 
do profissional, se O mesno submetesse 6sse mesas valor loca- 


— tivo à tritutação na cédula E, a que não o obrigava a legisia 


ção em vigor. 

Só são dedutiveis ss desposss de aluguel do inóvel, 
uma vos indicado o noms e enderéço do proprietário, pars con- 
trólo da declaração dêste Último. 

Essa é, alíss, « orientação do toda a 
toda exceção é odiosa. 


legislação; 


Emenda pn. 4Q 
Deputado Raul Berbosa (D.C. 26-87) 
“Redijs-se o $ 3º do art. 2011 
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estabelecimontos inlelrico Pede 


emends 
por trazer em sua amplitude dificuldades futuras à fla- 
calização do impósto de renda, pela reserva e cautela 
que passariam a ter os contribuintes, 

A lei vigente teve o cuídado de assegurar aos 
contribuintes o sigilo obrigatório da repartição, incly 
sive puníndo severamente o funcionário quanto a informa 
ções que revelar sôbre a sua situação financeira, 

A prática tem demonstrado a sabedoria do pres 
ceito legal, pois raros não seriam os pedidos de infore 
mações visando, por perseguição política, promover core 
rídas em bancos e firmas e descrédito de personalidades 
eminentes, 

A repartição tem se escudado no dispositivo 
que ora se pretende emendar, para evitar o desvirtuamen 
to do cadastro com prejuízo dos serviços, 

Nos Estados Unidos dá-se publicidade, a títu 
10 de estímulo, dos grandes impostos pagos, justamente 
em sentido contrário, aumentando o crédito do contríbuin 
tas 

Nenhuma informação é prestada, contra o crédi 


to dos contribuintes, a não ser como entre nós, nasgrandes | 
demandas, cuja discussão se tornou pública. a 
4 colaboração natural, entre as repartições publi 
cas, Já se efetua hoje dentro dos dispositivos Legais vigen- 
tes, isto é, das inforsações que possam auxiliar os trabe- 
lhos de outros órgãos arrecadadores, sem ferir ou conproms - 
ter a situação financeira do contribuintes 
Daí a Comissão ter dado a seguinte redação ao refg 
rido $ 3º do art. Z011 
vor magistral do astesdem de dio 


Deputado Raul Bnrbosa (D.C. 26-8-h7) 
"acrescentar so art. 111, alínea £: 

Os estabelecimentos bancários gão obrigagos a 
Renda, uma relaçao dos tltulos pe ram 


É 


Rejeitada a emenda, por acarretar trabalho exausti 
vo aos estabelecimentos de crédito, sem vantagens para a fig 
calização. 

O contrôle das declarações das pessoas jurídicas só 
é oxequível mediante estudo comparativo das peças contábeis, 
comprovadas em face da escrita e documentos originários. 

A legislação já faculta a diligência em estabeleci 


e iai ade aa 
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mentos bancários, toda ves que se torna necessária para se 
apurar escrita fraudulenta, 

Em relação às pessoas físicas os bancos estão o- 
brigados a informar os rendimentos pagos ou creditados, em 
quaisquer transações. 

Emenda ne 5 

Deputado Pereira da Silva (D.C. 26-8-li7) 

“No art. 1º diga-se em substituição: 

Art. ll. Acrescentart 


do la- 
pirio ainre'e Incro que tando? datusia ” lin 
pela tabela constante do presente artigo.” 


Emenda pn. Ló 
Deputado Leopoldo Péres (D.C. 26-8-lT) 


“lo art, 1º substituir pelo seguinte a parte cor 
respondente: 


Art. le Acrescentar: 


$ 1º, As,emprêsas concessionárias serviços, im 
blicos, sobre a do seu lucro do nao 
do capital invertido, pa o 
imposto de 8%, incidindo na tabela comum Aim 
posto acima estabelecido o lucro que exceder da- 


Rejeitadas, ficando, consequentemente, prejudica 
da a que segue! 


Emenda np. TI 
Deputado Barreto Pinto (D.C. 29-8-hT) 


rig o $ 1º do art. ll. inovaçã proposta 
pelo subgtitutivo da et À de Finanças. Cor 
as deduções permitidos na lei das sociedades ang 


pia grelos 2 6) entao 


de serviços p o: 

po [rs —+P mm] 

4s emendas ns. 45 e 6 foram rejeitadas com a- 
pôio nas seguintes rasões: 

A redação do projeto resultou de ampla discus- 
são em tôrno do assunto, ao ser estudada a emenda n, LII, 
de autoria do nobre deputado Deoclécio Duarte, e consagra 
a solução da Comissão de Finanças no sentido de que O tra- 
tamento de exceção aos concessionários de serviços públi - 
cos ficaria fixado em base justa, assegurando-se-lhes menor 
tributação sôbre lucro inferior a 10% do respectivo capi - 
tal e reservas, 

As emendas em aproço modificam, sensívelsente, a 
solução dada à mtória pela Conissão de Finanças, exagerap 
do o tratamento excepcichal deferido aos concessionários de 
serviços públicos, conforme ressalta do exemplo que, a se- 
guir, formilanos. 

Uma emprêsa concessionária de serviço público, 
cujo capital e reservas somam Cr$ 20.000.000,00, apura o 
lucro de Cr$ 2.100.000,00, havendo, pois, entre os dois e- 
lementos,a relação percentual de 12%. 

De acórdo com o projeto da Conissão de Finanças, 
o impôsto dessa entidade seria o da tabela comum das pes - 
sous jurídicas, por isso que o seu lucro, em relação ao 
capital invertido, foi superior a 10%. Demonstração do 
cálculo do imposto: 
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Até Crê 100.000,00 ......icciireesenes «900 
De Se rongio joe Gr dacêssjag zur: Ja aim 
Total.....e.... Cr$ 343.000,00 
Segundo a emenda do nobre deputado Pereira da 811- 
Va, O tributo da mesma enprésa seria apurado como seguei 
até 10% do cnpital invertido (cr$ 2.000.00700) 


Mas got ttata tas esesesenantaaatasaçes 
Até Cr$ 100.000,00 (neima de Cr$ 2.000.000,00 ) o pa 


Creerereeeraraenanaas a asas a nas cr$ 10.000,00 
De Cr$ Tess «000, acima 
do Grê 8.000.008,00)" 300 É 
COCerenccanar ana ranaanaaana sua Gxê  36,000,00 
Total.. Cr$ 206.000,00 


Segundo a emenda do nobre deputado Péres, o tribu- 
to da mesma emprêsa seria assim calculado: 


até do capital invertido (Cr$ 2.100.000,00) 
pego 192.000,00 


Entre a primeira emenda e o projeto da Comissão de 
Finanças, que já traduz um tratamento de exceção aos conces - 
sionários de serviços públicos, há, no exemplo formulado uma 
diferença de impôsto a favor dêstes, de Cr$ 137.000,00 ( Cr$ 
343.000,00 - Cr$ 206.000,00 ); entre a segunda emenda e o rg 
ferido projeto, há, no mesmo exemplo, uma diferença de impôs 
to, também a Glos favorável, de Cr$ 151.000,00 (Cr$ ........ 
343.000,00 - Cr$ 192.000,00). 

Ezenda ne 7 
(Deputado Pereira da Silva (D.C. 26-8-ly7) 


“Inclua-so no Título 1 - Parto II, art. 28,0 se - 
guinte 
Ag rag eo AA 


miliare t. 183 da Constitui: o da dom no 
e letra q do arte gy do tam 


- po 


quão do Doente Fest os eh 


tadorias, a saber: 


(Deputado Pereira da Silvaé D.C. 26-8-h7) 


Aprovada, O que implicou em ficarem prejudi- 
cadas as dmendas ns. 49, 68 e 71, transcritas a seguir: 


Ezenda n. 48 
Deputado Barreto Pinto (D.C. 29-87) 


4 id add 
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Emenda ne 48 
Deputado Barreto Pinto (DG, 29-S-W7) 
“árte 153, onde se 1 “SOS” diga-se "asp. 
Emenda ne Ti 


“Ra cas dai ao do probe serammams, 
os pa & co “Danda “ão 
participar de mtas.” 


A aprovação da emenda mn. hÊ decorreu dos seguia 
tes funiamentos: 

É aceitável a proposição do Llustre deputado Pe- 
reira da Silva no sentido de ser sodificada a redação do 


dispositivo do projeto ds Comissão, a fim de ser permitido, ' 
ao pessoal de Portaria, a participação no fundo « ser dis - 


tribuido entre os servidores do Impósto e Renda, por ser 
medida de inteira justiça, 

O nesao já não se pode dizer quando o nobre deyy 
tado propõe que se não considere, para o cálculo proporcig 
nal da distribuição do fundo, a parte relstiva à grotificg 
ção de função, 

É que as atuais gratificações de função são com 
penssa os pesados encargos e s responsabilidade em que im- 
plica 0 exercício de qualquer chefia no Impósto de Renda, 

Constitui sesuo um des mais sérios problemas da 
aduinistração disse tributo o provimento de tais cargos, 
por servidores capases, em virtude de os trabalhos de che- 


fia, que exigem, continuamente, horas adicionais de expo - 
dionte, som qualquer resuneração suplesentar, não estares | 
em relação com a paga que lhes É dada, 
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Poderá ser feito pelos elementos conheci 
dos ou ostensivos das mp ag o magoa vera] 
a 


E indlegos 


ou 
ou pelo seiso do pa de 
cada omeleio, o to, desde manifeg 


Rejeitada, porque a emenda não diferia em nada 

da que, sob nº XLVI, foi apresentada pelo seu ilustre sig 

" matário e os deputados Gabrisl de Resende Passos, Café FÃ 
lho, Toledo Piza e Tristão da Cunha, e que não logrou a- 


aprovação da Cosissão de Finanças em 1º discussão. 
Emenda n. 50 

Deputado Buvaldo Lodi (D.C. 29-8-lT) 

E sado osnbnica arcade: codes quando o 
rua peito 


sito em títulos da dívida pública federal, para todos os cg 
sos em que a lei persito o depósito em dinheiro. ' 

quanto ) fixação eu Crê 1.000,00 do linite para 
edaissão de fiança nos casos de recursos voluntários, que pa 
la legislação em vigor ers de Cr$ 5.000,00, a Conissão do 
Finanças negou seu assentimento à proposição, por se afigu - 
rar que a adoção dessa medida viria aumentar de mito 0 nú- 
mero de recurso s,com evidente prejuizo para os serviços da 
repartição e do 1º Conselho de Contribuintes, Já assoberba- 
dos cos volusoso expediente, 

Respoltando « sistemática da lei, acolheu a Conig 
são « alteração contida na esenda, observando-se a prosente 
ressalva e redigindo-se, assim, o art. 158 do Decreto-lei mê 
5 Bl, do Z3 do setaniro de 19h43, da seguinte forma: 

cart. 158. Sob pena de perespção, o recurso volug 


jpg 


“a 
) 
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do recerimento 
bo oyo At Ss 
Emenda mn. 51 
Deputado Aliomer Dalesiro (D.C. 26-8-hy7) 
“ão art. 1 Substi inciso 4" do 
do Decreto-lei n. 5 belo id 
zo, “a” fei 
árte ) os contribuições e doações fts 


| EE lot lina 
| Rejoitada, porque o assunto versado nesta casnda 
É Ldêntico «o ds de us XLI, oferecida pelos nobres deputa- 
dos Alicmsr Balesiro, Gsbricl Passos, Café Filho, Toledo Fj 
sa o Tristão da Cunha, já rejeitada em emas anterior. 
senda ne 51 

Deputado Euvaldo Lodi (DeG. 25-S-kT7) 

E adeadndda safira aiiiralanda 


enos a esta quantia contado 
ánta do 


Suprimam-so os $$ 1º e 29,” 


Aprovada, com nova redação. 

Untendou a Conissão que a supressão dos presos 
restritávos do direito de haver restituição do Lapósto pa- 
4º * mior, * a consegúonto úllação so praso para o exsref 
cio sésse cireito , consoante « sugestão do nobre deputado 
Fuvaldo Lodi, não lhe parecia aconselhável, 

às disposições Legais reguladoras da matéria 
são, cou efeito, de imperiosa necessidade para é Tesouro 
Público que precisa contar, em preso curto, cou « liquidos 
do trituto arrecadado e a garantia do crédito do trituto 
lançado, » fim do faser face is suas vultosas e insdiáveis 
despesss, 6 que não lhe seria possível se, por longo tempo, 
focultado fosse s0s contribuíntos contestares Pagamentos 
Já efotuasos, em tenpo hábil, sem qualquer Inpugaação, 

É se justiça asserurar, todavia, DO caso de paga 
mento do Inpósto decorrente do msnifesto ârro de fato, o 
direito do contrituinte so resebôlso ds quantia Slegalasa- 
te pega, oté porque seria auoral que o Fisco se locupletag 
se, cu tel caso, com trituto proveniente de arrecadação 1- 
Logal. 

Daí a aceitação de emenda, apenas em parte, dag 
do-se ns dispositivos nela focslfzados, e com observia - 
eis dos princípios aqui expostos, « seguinte redação: 

“ada road qr ova apto 

restituição Jo excesso pago. 

8 19, O direito do pedir restituição do imposto, 


E So = 


PE a E 


ur 
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pago independentemente de ou arroca 
stato. dado Cuida 


” o direito provisto neste artigo prescrevo- 


de do Quo Kg = sum, contados da expira - 
o imposto." aiii 
Emenda pe 52 (1) 

Deputado Evandro Lobo (D.C. 29-8-l7) 

"O artigo 180 do Decreto-lei n. de 
setembro de 19h43, passa a te qe E a seguip 
to redação: 

“art Findos 
pa agi pre 09 contribasatos que "ni 8 


tiveram solvido seus debitos fiscais os usado 

daqueles dirgitos de Pes e) = podsrao de 

char nas satsmnagos da do Rendas, - 

rir gm om “Ampónto do congum do =. e de 

Ee Ee, 
ou — tom m as re 

federais é as do Distrito «Fopartiçõs Terri 

08. 

6 10, Para efeito do disposto posta artigg,as 

Delegacias Rggionais e Sgocionais do  Impo 

de Renda farno as necessarias comunicações 

repartições competentes. 

$ 2. Identicgs medidas serao agitado 

quando in 


fiadores nao satisfizerem, 
dos, os debitos a que estiverem obrigados. 


ejena po rolaçõe so depónta do miados “tias 

s ações, bo) re nes go 
ca rante as s 

federais é eus dolícada to Federal Ro emo med 

os." 

Aprovada a modificação proposta, face à justi- 


flcativa apresentada pelo seu ilustre autor, dando-se, po- 
rém, nova redação ao 6 3º, a fim de melhor atender ao esp 


rito da emendas z 
"árt. 180... 
9,30. , A cenção prevista neste artigo, quanto à 
dat itção da csjeapájias do inpósto ds 2 
eee do o — 
Emenda ne SE (11) 
Deputado Evandro Lobo (D.C. 29-8-ly7) 
“O art. 181 do Decreto-lei da 
de , Passa a “sn 


de Finanças: 


124 - 


vo na efoi sfera 
tiva, ss E pe pf — Ay 
Bia, am 


imo ganda pe 


(arte , $ 4º, da Veda stituigõo)e. 
sôbre o assunto assim se manifestou a Conissão 
—- 


Com a presente emenda visa o seu ilustre autor: 
1º, O aumento do prazo para início de ação ju- 


k 
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judicial, a fim de anular ou reformar a cobrança fiscal; 
2º. O depósito, para aquéle fim, em títulos 
da dívida pública federal; e 

3º. A permissão de impugnar a cobrança fiscal, 
quer diretamente, quer no executivo, depois de perempta 
a ação, 

Quanto ao prazo (item 19), não colhe o argumen- 
to apresentado em amparo de sua dilação, isto é, "preca- 
riedade de nossos meios de comunicação”, de vez que, se- 
da qual fôr o ponto do território nacional em que se en- 
contre o contribuinte, o prazo em referência, que é de 
30 dias pela atual legislação, sômente tem início a par- 
tir da data da ciência do contribuinte, mediante comni- 
cação da repartição local, de que a decisão se tornou 
irrecorrível na esfera administrativa, 

Relativamente ao depósito, em títulos da dívi- 
da pública federal, para efeito de início da ação objeti 
vando a impugnação da cobrança fiscal (item 29) deve ser 
aceita a emenda, em coerência, aliás, com o depósito, de 
igusl natureza, para fim de recurso voluntário ao 1º Cop 
selho de Contribuintes, o que também foi aceito quando 
da apreciação da emenda n. 50 do nobre deputado Buvaldo 
Lodi. 

Com referência à permissão de impugnar,em quai 
quer tempo, a cobrança fiscal, mesmo depois de perempta 
a ação (item 3º), não encontrou a Comissão fundamento no 


argumento oferecido em defesa dessa tese, tal seja o de que 


“a lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário. 


qualquer lesão de direito individual" (art. Ml, She, da 
Constituição), pois que a atual legislação do impósto de 
renda (art. 181, $ 29) não exclui, em absoluto, da aprecia- 


são do Poder Judiciário qualquer lesão de direito individual “Rn 


mas, apenas, fixa ao contribuinte um prazo (30 dias)pa 
re o exercício do direito constitucional de submeter à apra 
elnção do Poder Judiciário qualquer lesão de seus direitos. 
Não há, assim, na vigente Legislação fiscal, a exclusão de 
que trata a emenda, 

Daí tê-la rejeitado neste particular, 

Afinal a Comissão resolveu que o assunto fosse rg 


gido pelas seguintes disposições: 


1º, No de já ter havido to 
deito de resarço EA. ra se 


esse 
de to valera para o fim da judicial, mas 
sera em renda se no prazo 
= ELE Roo auesgas rér ta a 
do cio da referida açao, que, entao, pe 
rempta. 
5 2. tando-se de sito em títulos, obser- 
var- o disposto nos 1º e 2º do art. 158. 


$ 3º, Perempta aação, não será permitido, quer dj 
retamente, quer em defesa no executivo, impugnar 


RR O 


s 


t 


E. 


“s 
+” 
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a 


& cobrança fiscal.” te na segundo porte da cuenda, tanbóm não é aceitével, por 
Emenda n, S2 (II) quanto viria cerosar os podsres de controle e fiscalização, 
Deputado Evandro Lobo (D.C. 29-8=i7) essenciais à bos aplicação do tributo. 
“arte 18840 Decreto-lei no 5 Blk, do 23 do eq É do se notar, aliás, que a legislação pátria é, 
audios a 5 , neste assunto, sumanente bLenígua es comparação cos a de og 
Arte 
Arts 105, 0 cloutto do procados qo Iagamato tros países, pois, es alguns, sos casos perticularsento de 
Capelo daquIlo é que 06 FEBGLNSACOS 06 FOfUSSA, fraude ou do falta de apresentação de declaração de rendi- 
Buprisas-so os 5$ 1º o 2º do art. 188.º mentos, « prescrição jamais se verifica. cm 
Bejoitadas Emenda ne 53 sua 
ao ser apreciado, na 1º discussão do projeto, a Deputado Aliomr Balesiro (D.C. 26-8-hT) 
emenda n. LX, de autoria do nobre deputado - Gabriel Ara yo > diadema gos 
Passos, « Conissão teve conhecimento de como foi introdu- eum. 
arte o taxas 
sido no sistems do iupósto de renda o estatuto ds prescrá ide ineo 
Os dispositivos que a regulas encontrea-se ea 1% ( um por cento 
vigor desde fevereiro de 1931, data do advento do Decreto : 5 (trio for em 


me 19.723, jamais tendo dado ensejo « atritos ds malor 
monta entro o Fisco e os contribuintes, que forem sltazem 
to teneficiados por tais dispositivos, uma ves que, ante- 


subordinados à ão ds lei civil ma 8 

riorsente, estavam a prescrição pre na 

que é de trinta anos. para 8 4 tam 
à emenda, mandando contar o praso prescricional E à e redusa-so para 9% « taxa 

o puitigidnico 6 cup as wumndnniar am PunIaDSaA SS PRE 

vês daquelo a que corresponde o débito fiscal, implicaria, acha iii. SÊ 

na verdade, em rodusir aquôls preso para quatro anos. cia cold 
à supressão dos 5$ 1º e Ze do art. 188, propos- cédula "0" (rendimentos agrícolas) 38º 


a e 
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4 emenda mn. 53 foi rejeitada pelos seguintes fug 
damentost 

Volta o ilustre seputado Aliomar Bsleciro, com a 
emenda ora apresentada, » propor a criação da taxa propor- 
cional de Z% para os rendimentos classificáveis na cédula 
“gr. 

Os ergumentos expendidos quendo dn apreciação da 
emenda anterior sob nº XLIII de autoria do mesco deputado 
e dos deputados Gabriel Passos e Toledo Pisa, e que leva - 
ram a Comissão de Finanças u rejoitá-la, demonstraram, com 
efeito, a inoportuniáade de medida pleitesda, 


Emenda ne 5h 
Deputado Fausto de Freitas e Castro (D,6.29-8-h4T) 
"Ao art. 681 


No item Z0 substituir a palavra ressalvado, pela 


Rejeitada: 

A Comissão de Finanças entendeu que a emenda ha- 
via perdido a sua oportunidade, ums vez que o dispositivo 
que ela focslizava, constante do projeto governamental, 
não teve acolhida no projeto da referida Conissão, então es 


discussao. 
Emenda a. Sh 
Deputado Fausto de Freitas e Castro (D.C.29-8-lT) 


“ão art. 1º, ma parte referento so artigo 37 da 
le1 atusls 


Suprinir a modificação proposta.” 
A redação constente do projeto governamental e 
cuja supressão foi aprovada pela Conissão de Finanças era 


a seguintes e 
“Art. 37, lotra gs: "As cotas rasoaveis destina - 
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Emenda ne 5h mentos classificados na cédula D, poderá o 
fisco 
Deputado Fausto de FreltascGastro (D.C. 29-8-47) como ainegêi sinto estoriorse dé cado proa a 
“ão art. 1º di do escri ou gát(eio destinaso ao ex 
o 526 parbgraro Ensose me “9º artigos AS, KT Par nadas iara Pei é 
Suprinir as modificações propostas." ques baias AS aaêridado lençadora, o 
Mojuitada polos seguintes fundamntoss situação de riqueza do contribuinte, i 
4 rensagem governamental, em longa exposição da dnitio fare metes neetadãa Angrndema sáiio dia + 
matória, justifica, plenamente, as modificações dos dispo- feio ate fisedo (60, rentinentos fsclarelos e pe-4 
sitivos a que alude a emenda, demonstrando a necessidade de e rfig — iy mensgos o duspuias aos 
serem evitados os prejuízos que a redação atual dos mesmos $ 62, To caso previsto no $ 5a o rendimento ap 
dispositivos vem ocasionando aos cofres públicos. ( Diário a. o não, dorê info de quado pt ME rs 
do Congresso de 19-8-l7, Des. HT8 « 1798) emseelaão da é de jileio su ie 
4 justificativa apresentada pelo ilustre autor Emenda me Sh 
da emenda em apreço está devidamente refutada pelas consi- Deputado Fausto de Freitas e Gistro (D.C.29-8-h7) 
derações em que se esteia aquela mensagem, razão por que Mo arte 1e,n4 parto referente no art. 86 da lei 
a 1 


foi mantida a redação dada pelo projeto da Comissão de Fi 
Nnanças, em seu artigo 1º, aos arts. 45, 47 e 52 do Decreto- 
lei n. 5 Sl, de Z3 de setembro de 19h43. 
Emenda ne 5h 
Deputado Fausto de Freitas e Castro(D.C.29-8-l7) 
“Ao art. 1º, na parte referente ao art. Th, 55 la, 


Na mensagem com que encaminhou ao Congresso o ap 
te-projeto de reforma da lei do impôsto de renda, o Poder 
Executivo propõe a supressão do $ 2º do art. 85 do Decre- 


paia Das ds so aaaão to-lei ne 5 Shl, do 1943,0 consequente modificação do art, 
Suprimir as inovações propostas.” 06; ni coisitdio. de A PEER 
Rejeitada, prevalecendo, assim,os parágrafos h9, com Anta do Junco tina ru 
5º o 69, mandados acrescentar, pela mensagem governamental, mnicidios à DiaUHANA ÉS to, cu costas, dodnpêsto 
ao art. Tl do Decreto-lei n. 5 Sly, de Z3 de setenbro de devido. 
1943, assim redigidos: A supressão da modificação proposta, tal cono sy 
6 lu? Para e apuração da veracidade dos rendi - goro a emenda em apreço, inportaria em conferir tratamento 
ED [7-5 = Ne 
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igual a situações desiguais, isto é, peraitir o paganeg 
to parcelado a contribuintes que, compelidos pela auto- 
Fidado, apresentam declaração, ou que O fazem, eubora 
espontâneanente, depois de esgotado o praso legal, 


Emenda ne Sh 
Deputado Fausto de Freitas s Castro 
(Del. 29-B-H47) 
“ho art, 1º, 
o x Quano Dante audogunto «o autêgo 92 
alte dizs arrecada - 
io camaçash 0'ES ÀS julio ca Qua eo ES de 


agosto,” 

Rejeitada, sob as seguintes razões: 

Justificando a antecipação do praso de arre- 
cadação para 1º de junho, esclarecia a monsages governa 
mental ser necessária a adoção de medidas que peraítis- 
sem no Tesouro estar de posse, até o mos do setenbro de 
cada ano, do numerário indispensável à satisfação do 
seus inadiávois compromissos. 

ra, tratando-se de ums medida de 
financeiro que em nada altera s sicuação dos contribuip 
tes, por 1590 que contimuarias a gozar da regalia do sg 
tisfaser em prestações o pagamento dos seus débitos do 
impósto de renda, negou a Comissão apoio à emenda eu 


caráter 


apreço. 
Enendo pe 55 
Deputado Aliomr Baleciro (DeCo 26-8-l7) 


Bmenda ne 55 

Deputado Aliomsr Daleeiro (D.C. 26-S-h7) 

CDecretamlas as 5 Mia cortar» maio um artigo ao 

Polis, io o ore iai pcs Es 

de EE CI, 

resto Sistaioo 

Bejeitedar 

4 Contasão de Finanças ententes io a comho doa 
repetição ipsis Jiteria da do nº LI, do mesmo autor e dos 
dsputados, - Cabriel Passos, Toledo Pisa, Tristão da 
Sunha e Casé Filho, ao substitutivo que o relator apresen- 
tou âquela Couissão, 

Daí, pelos fundamentos constantes de sua decisão 
anterior, rejeitar a emenda presente, cujo assunto fora lap 
gamento debatido em 1º discussão, 
Emenda np... 56 


5 Silo 

Arte É Mesto po contrilminto declarar 
tos ds títulos ao e, fór, por e- 

feito deles, tributado pelo 

progressivo, ropertiçao que lhe restitua 

o excesso fonte,” 


Rejeitads, porque « esenda era reprodução inte - 
gral de de nº LIII de autoria dos ilustres deputados Alig 


PR 
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Ff 


qem XY 
ra efeito do pagamento do o pmzo pus 
ericional do que trata à Lei Fico o 
Emenda ne 57 

Deputado Aliomar Baleciro (D.C. 26-8-l7) 


“Elevo-se o mÍnino de sisistência isento de Crê 
240000,00 para Cr$ 36.0C0,00.º 


Rejeitada, ficando prejudicadas as emendas que 
seguem: 
Emenda ne 28 (5%, 10º, 118, 169, 17%, 229 o 254) 
Deputado Vantoni do Barros (DC. 26-Scly7) 
pagã pe 1) [a a 30. Substituir pelas seguin- 
$ 2º. Wo caso da alínea p do parágrafo anterj 


or4 farão Cospuladas como Mucro às quantias cá 


E 
É 
' 


| 
li 


à 


: 
i 
! 


E 
j 


(Cr$ 72.000,00), e os relsti a cada srs 
susten tendido tanbia O 
Darégraro único do arte SET. do Civis 


ur 
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tos fôr supri sustento 
cons do pares ada CRE * cd 
aés 
"art. 48, Substituir pelo seguintes 
Art. 48, O abatimento de setenta e dois mil 
stinado 


qudrero, Meteor [Meu peteliano enmigra da 
outro conjuge, em vez do abatimento de vzs nt 


“art. 63, $ 19, Substituir pelo seguinte: 


são são DaaÉ - 
das eícicas, erro cnigianio de "astendadão 
fiscal, a soma dos rendimentos brutos 
nao e r a setenta e dois mil cruzeiros 
tos brutos ensodna'a dica inpostêngia É 

e a ossa o 
gatória a apresentação da de 


o tas 
tos rizado lei 
a inegtstanc dado remãa Llquida' onjoito à OA. 


tei 
$ 30, Nao serao prestadas eg om cas 
+, 


vas importancias e 

dois mil cruzeiros (Cr$ 72.000,00) anusis,des 
de que as pessoas que os tiverem recebido nao 
percebam rendimentos de outras fontes." 


4 
“art. 133. Substituir pelo seguintes: 


18 192e= 


que o seu ilustre autor reabria, com ela, a debatida ques - 
tão do mínimo de isenção do impósto de renda, também chama- 
do mínimo de subsistência, pugnando pela sua elevação a Cr$ 
36.000,00, tal como já o fizera na amenda sob nº XKIX, 
anteriormente rejeitada. 

Aquela emenda, isto é, a apresentada quando da a- 
preciação do substitutivo do relator da Receita, bem como qq 
tras, sobre o mesmo assunto, oferecidas pelos deputados, - 
Israel Pinheiro, Herbert Levi, Carlos Marighela e Amaral Pa 
xoto, haviam merecido longo estudo, onde ficou perfeitamente 
demonstrada a liberalidade da legislação brasileira em rela- 


ue 


DIVISÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 


são a outros países, Liberalidado essa que a situação fj 
nanceira do Brasil não permitia ampliar. 
Emenda ne 58 
Deputado Herbert Vitor Leví (D.C. 29-S=lT) 
E da $ Z». Substituir as lotras a, be q; 
») É ds & Pagamento for afotuado cm maior! 
b) 2%, se o pagamento fôr efetuado em , 
e E. ds 6 Dagumato Do coutundo cu fids” 
Rejeitada, ficondo, concomitantemente, prejudj 


$ 20, ongo se diz "5% se o pagamento 
diga-se * mos 


A comenda n. 58 foi rejeitada sob o fundamento 
de que contrariava a resolução da Comissão, consubstan - 
ciada no art. 85, $ Z9,do seu Projeto, quando estudou a 
emenda nº XLVIII, de autoria dos deputados Aliomar Bale- 
eiro, Gabriel Passos, Café Filho, Toledo Piza e Tristão 
ds Cunha. 

Ademais, a sua aceitação importaria na dilata- 
ção do prazo à entrega ds declaração, cujo téruino, con 
forme também já resolvera a Comissão (art. 63 do projeto), 
foi fixado em 31 de março. 


jo Pe 


Emenda n. 58 
Deputado Domingos Velasco (D.C. 26-8-k7) 


ER E adapter 


R,- Ea eesrtedão o coouna apiqada do 
Bojoltada: 


Ha pecuária áistinguen-ses 
n) ejarintoo, sxto É, aquôio quo co Gotta à arta 


qe me po o dadas 


e) o invernador, ou melhor, o apenas inverna 
gado conprado, de terceiros, 


4) + iptorastiário to games e om 


Não há dúvida quanto à classificação do primeiro e 
segundo grupos coso pessoas físicas, sujeitos os seus rendj 
mentos à tributação na cédula G, de acórdo com o disposto 
no art. 9º do Decreto-lci mn, 5 Shl, de Z3 de setembro de 
1943. 

O mesmo já não acontece com o terceiro e último 
grupos, classificados que devem ser como pessoas jurídicas, 

Os invernistas, embora não registrados coso firmas. 
que compram gado magro para revenderes depois de gordo, pra 
ticam habitualmente e profissionslmente operações de naturg 
za comercial com O fim especulativo de lucro. 

A atual legislação, em seu artigo Z7, $ 1º, vi- 


) 


DIMSO DO IMPOSTO DE RENDA 


visou sômente solucionar a situação dos que, em seu pró- 
prio nome, exploram habitual e profissionalmente,os di- 
versos ramos de atividade civis ou comerciais com o es- 
copo de lucro, sem contudo, serem consideradas pessoas 
jurídicas de direito privado, equiparando-se estas como 
impõe a justiça fiscal, para ofeito de tributação, 

Ocorre, ainda, que sendo o invernista proprie- 
tário da propriedade agrícola ou pastoríl, está neste cg 
so. obrigado à apresentação, além da declaração de pes- 
sou jurídica, da declaração de pessoa física, consignan- 
do na cédula E o lucro acusado na primeira, e na cédula 
Q, o rendimento da exploração agrícéla ou pastoríl refe- 
rente ao gado próprio, 
Emenda ne 52 

Deputado Rui Almeida (D.C, 26-8-l7) 

“Acrescente-se: 

f) 08 pagamentos feitos à médicos, casas de 

saúdo e dentistas pelo contribuintg ou pessoas 

das como encargos de neste 
quiero as quam op rien, Áosê abúvizeno 


rior a Cr$ 150.000,00 anuais,” 
Rejeitada, ficando prejudicada a seguinte: 


Emenda ne 58 
Veputado Herbert Leví (D.C. 29-8-li7) 
“Art. 20, lotra f - substituir port 
f) os tos feitos a múdicos, dentistas 
sa boobáfiio e fada emmásdeto E fencisiatação 
pelo con pessoas s 
mo encargos de fanfisa neste artigo, desde que 


= 1D3€ 


tais pagamentos sejam especificados é a 

Dao entoriço. do quer 03 tetsloos “ 

& emenda n. 58 foi rejeitada sob os fundamentos que 
seguem! 

Pretendo a emenda incluir os pagamentos feitos às 
casas de saúdo entro os abatimentos peraitidos na renda bruta, 
o estender a medida aos contribuintes de renda bruta não supe- 
rior a Crê 150.000,00, 

Ha discussão travada na Cosissão de Finanças ficou 
decidido que só aos contribuintes de renda bruta não superior a 
Cr$ 120.000,00 seria facultado abater os pagamentos feitos a 
médicos e dentistas, de conforsidade com a redação dada ao art, 
20, letra £, do projeto: 


6r8 120.000 ,00.* 
Rosa medida bastante Liberal é que deve prevalecer 
até que a experiência venha a aconselhar novos rumos, 
Emenda ne 59-B 
Deputado Herbert Vitor Leví (D.C. 29-8-l7) 
"art. 20, Acrescente-se, onde convier: 
8. As pessoas físicas poderão abater de sua declara- 


qão os prejuízos efetivamente sofridos e devidamente 
comprovados contento da autoridade ar- | 
recadadora, * no livorror do respectivo exercício, 


y w ec 


DIVISRO DO IMPÓSTO DE RENDA 


decorrentes de investimentos sucedidos 
bras o contras justas pola referida autoriasas E 
Rejeitada: 


O Decreto-lei n. 5 Bhh, de Z3 de setembro de 
19h43, que dispõe, atuslmente, sobre a cobrança e fiscali- 
sação do impôsto de renda, já permito, om seu art. 20 le- 
tra £, O abatimento, por exceção à regra geral, de perdas 
de capital, chamados perdas extraordinárias, “quando de- 
correrem excinsívamente de casos fortuítos ou de força 
maior, como incêndio, tempestade, naufrágio e acidentes 
ds mosas ordem, desde que não compensadas por seguros ou 
indenizações." 

O objetivo da emenda é estender ôsse abatimento 
a outras perdas de capítal não decorrentes daquelas cir - 
cunstâncias imprevisíveis, uas de riscos normais da explg 
ração de negócios, o que é desaconselhável porque seria 
generalizar o abatimento de perdas de capital em flagran- 
te incoerência com a própria naturesa da declaração, que é 
de rendimentos e não de capitais, 

Emenda ne 60 

Deputado Ruí Almeida ( De Ce 26-8-h7 ) 

cart. 135. Suprima-so,” 

Rejeitada, prevalecendo a seçuíinte redação ,cong 
tante do projeto governssentals 


ões fgderais, estaduais o municipais, 


"as qe 
tarqui parsestatais e de 
asuãa cisto abs DonnSão Censianntos, depois a 


He? de renda não incidirá 
matos ds militares o do “ráliicos 
estadunis e municipais e do 


Rejeitada, o que dstoruinou ficarem prejudica- 


Emenda ma 83 


poetívas ribmme é Filhos nanorte eu Tnsblidoas? 
Brenda n. 85 

Deputado Adolmar Bocha ( DG. 2-9-ly7 ) 

“onde conviers 

Gozam de isenção do iupênto do 

q Send Vet cos via aposems 


tados e militares da reserva ou reformados. 
A Smenda n, 61 foi rejeitada sob os seguintes fim 


É inaceitável a emenda por implicar na subver- 
são de um imposto que tem sua base na generalidade, 


a á : : g 


mr DIVISÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 


Impósto de renda com isenção de classes ou gry 
pos da rendimentos deixa de ser inpôsto geral sôbre a mg 
da, 

A cmenda iaplica ou so retroceder, eu matéria 
tributária, à legislação do 1922, ou que so tributavam 
isoludamente códulos de reniisentos cos Lmpósto real, 

O impósto do renda característicamento pessoal, 
com deduções de despesas próprias do contribuinte, deixa 
de sor praticável seu à apuração da renda global que de- 
toruino a capacidade contributiva: 1 cada indivíduo, 

Acresos ainda que o tratasento de exceção que 
se pretende dar, peca pelo vício de inconstitucionalida- 
do. 

A Constituição de 19h6 estabelece: 

cart. ll, 5 1º 

Todos são iguais perante a lei.” 


profissionais 


Emenda n. 62 
Deputado Berrsto Pinto ( DeC. 29-8-l7 ) 
“Agto Z0 let diga-se "15,000 cruzeiros e 
nao 12.000 Crussisos” é “8.000 arassisos o não 
6.000 eruseiros.” 


Rejeitada a emenda pela Conissão de Finanças, 


que e julgou prejudicada, em faco do parecer dado às cssndas 
dos doputados Israel Pinheiro (emenda avulsa), Carlos Ha- 
righela (mn. 11), Alionsr Baleeiro (m. XXKVI), Amaral Peixoto 
(mn. LV) o Orlando Brasil (n. KEKI), quando da discussão do 
projeto substitutivo do relator da Recsita, 
Emenda n- $h 

Deputado Pereira da Silva ( D.C. 26-3-h7 ) 


AA A menta edad À 

Diga-se "até 90 dias”, no invés do “até 60 dias.” 

BRojoltadas 

Nenovava o autor ds emenda a matéria do que fora 
objeto a de n. KhV, de autoria do deputado Dicclécio Duarte, 
quando da apreciação do projeto substitutivo do relator da 
Receita, assunto $8se jJí resolvido pela Cosissão de Finanças 
e Orçamento eu sentido contrário, 


Emenda n- é9 
Deyutado Barroto Pinto ( DC. 29-87 ) 
“ 6º do aco 8 do covê 
pm o art. nto camada som projeto do Cover 


Rejeitada, pelos seoguíntos fundamentos: 

O texto do art. 69 do projeto da Conissão, de que 
treta a emenda, é exstamente o messo do art. 11 do projeto 
governasental, 

Os números de artigos, de us e cutro projeto, não 
asis coincidea, palas modificações que sofreu o projeto do 
Governo na Comissão de Finançes. 


Mr DIVISÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 


Em face do exposto, nada há « retificar. a loi entrar em vigor, o que, como é óbvio, poderão faser cm 


Emenda ne TZ faco dos documentos em quo beselom sua escrita comercial, 
Deputado Barreto Pinto ( DG. 29-8-l7 ) torssos, ainda, que a comenda deixaria eu situação 
oo qa viafreta desta tel depaio cus ex de desigualdade, perante a Lei, as ontidados que já disponham 
pressões "deverao possuir.” de livros para os fins indicados, 
Rejeitada pelos fundamentos a seguir: Emenda ns TZ 
Sugere a omenda a concessão do praso de 120 Voputado Barreto Pinto ( DG. 29-87 ) 
dias contados da vigência da lei, a fim de que as pes- Arte 92. Diga-se “10 de agosto”, 
sons jurídicas possuam os novos livros de que tratam as Rojoitadas 
letras &, À, 40 q do art, 2º do projeto desta Comissão O projeto da Conissão de Finanças estabelece: 
(Diário do Congresso de 19-9-h7, pg. 783). marte 92. à 
A Comissão nega spoto à emenda, desacompanhada, ds Estao 8 a Petit 
aliás, do qualquer justificativa, É evidente que dispo- pesnnarmsnada nt osso 
sitivo do tal natureza deixaria taplícita a obrigação do ds antecipar a arrecadação do iupósto (art. 92), em coerência, 
registro das operações is que tratam taís livros apenar aliás, com a antecipação do praso de entrega das declarações 
a contar do término do prazo concedido, Ora, o contróle (arte 63). 
visado ficaria prejudicado no ano da adoção dos mesmos 4 Guspre acentuar que a antecipação dos presos, já a- 
vros, uma vez que ôstes obrançeriam apenas parto das opa ceita pola Comissão, teve ea vista corrigir a legislação vi- 


gente,em que a arrecadação do inçósto de renda só se realiza 
no último trisestre do exercício, obrigando o Governo « emi - 
tir papel moeda ou e procurar colocação para letras do Tesou- q 
ro, pagando juros, » fim de atender a-sous compromissos, 


rações realizadas. 

não resta dúvida, por outró lado, de que as 
firmas e euprôsss comerciais, que ainda não possuires os 
novos livros, como prevo o projeto, só poderão adotá-los 
depois de expedidos os modelos pelo Poder Executivo. Is- Emendo pn. Th 
to não quer dizer, porém, que elas fiquem isentadas de Deputado Barreto Finto (DeG. 29-3-lT) 
sua escrituração a partir de 1º de janeiro do ano em que “Redigir, assim, o novo art. 861 


= tas 


E 


* a nm 


Mr DIVISÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 


ca fam totalidade. «Op a do lpleto cm 
ser efetundo ne sus rim o” ae 
Rejeitada: 


A redação constante do substitutivo (art, 1º ) 
foi homologada pelo projeto da Comissão de Finanças (art. 
1º), devendo prevelecer para maior clareza o acórto, 
Bmanda pe 75 

Deputado Barreto Pinto (DeG. 29-8-h7) 


carte ho, diga-se "de Cr$ 5.000,00 a Cr$ 10.000 po 


Rejeitada: 
Estabelece o art. ljº do projetos 
"A ssoas deixarem de cumprir 
4 term no art, 29 lei, ficam tas 
j cuiaao do do SR 4 
is pelo Diretor, Do e Dela 
gados Seccl: do to de Renda,” 


A comenda foi rejeitada e consequentenento menti 
& o dispositivo do Projeto da Comissão de Finanças, do 
vez que a fixação do limite máximo da multa em Cr$ ...... 
Cr$ 10.000,00, como se propõe, seria estabelecer penalida 
de muito tonígna para obrigar os contribuintes à satisfa- 
ção de exigência de grande interésse para o fisco. 
Esenda ne 72 

Deputado Berreto Pinto (D.C. 29-87) 

“Substitutivo ao art. 691 

Fica reduzido a 3% o impôsto instituído pelo Dg 


PRE Ee Aga 
Rejeitado, a fin de sor mantida a tam do Bf, FÊ 


cou, assim, prejudicada a fenda mn. 70, de autoria do mes- 


ODnereto-loi mn. 5 Bl, de Z3 de setembro de 1943, 


“art. l6l. Das decisões do Primeiro Conselho de 


te dias é o previsto, aliás, no art. 176 do Decreto m..... 
24.036, de 26 de março de 1934, que reorganizou os servi - 
ços administrativos da Fazenda Nacional; no arte 16 das 
Instruções para a organização e funcionamento das instan - 
cias coletivas de julgasento de recursos fiscais, aprova - 


DIVISÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 


das pelo Decreto n. 2h.763, de 1 de julho de 1934, e no 
arte 8º do Decroto-loi n. 607, de 10 de agósto de 1938, 
que modificou disposições dos referidos Decretos ns..... 
2.036 e 2h.763, do 26 de março e 1 de julho de 193h. 

quanto à segunda parte, escapa à competência 
legal do 2º Conselho de Contribuintes apreciar e julgar 
questões do impôsto de renda, conscante o art. 160, le- 
tras pe b, do Decreto n. 24.036, de 26 de março de 1934, 
e art. 1º, letras a o b, do Decroto-lei n. 607, de 10 de 
agósto de 1938, 

Acrosco que as questões do impósto de renda cg 
mo de lei, são discutidas em sessão secreta do 1º Conso- 
lho de Contribuintes, ao passo que todas as sessões do 
2º Conselho de Contribuintes são públicas. 
Emenda ne BZ 

Deputado Barreto Pinto ( D.C. 29-8-hy7 ) 

E A md o, 

tao IIS A 

Rejeitada: 

O Decreto-lei n. 5 Sh, de Z23-9-li3, sobre o ag 
sunto, dispõe o seguintes 

Art. 161. Das decisões do Primeiro Conselho 

dg Contribuintes, cabe pedido de reconsidera - 

CARS Ta IT 

na forma do disposto no art. 167.” 

Art. 162. Resolvido o de reconsidera - 


A stao estará + salvo recurso do 
ea RR mto da Fazenda, interposto para o Hj 


nístro, na forma legal.” 

Trata-se de matéria vencida. 

Os recursos dos representantes da Fazenda junto nos 
Conselhos de Contribuintes são interpostos para o Ministro da 
Pasenda desde o advento do Decreto n. 24.036, de 1934 ( art, 
164), que reorganizou os serviços adainistrativos da Fazenda 
Nacional. : 

Parece, por outro lado, que seria desacertada a in- 
terposição dos recursos daqueles representantes para os pró - 
prios tribunais aduinistrativos prolatores das decisões recoy 
ridas. 

Emenda n. Sh 
artur Fischer, Costa Pôrto e outros (D.C. 2-9-l7) 


“Eeerotoniai as 5 Mk, de ES ADE 6 entetitaadio “2 

Astra referida pelo seguínto: 

“aaodo quê promos Co” respocaivo en fR Ti ado rectas 

monta Darci do Ninlstbrio da Agrloaitasaoo” 

E, em consequência da emenda supra, O art, 29 do 
mesmo Decruto-lei, modificado, deverá ter a seguinte redação: 


“arte 29. Ao fosnçõos do que Qquta é antori- 
medi- 

pos fd A gt í eme Rm provandos 

a juríátca; 


5) 
tividades 

h cardtar dor recursos e condições om que são obg 

o) apiloação am ps em rd Dm co dad 


é Soontaa oia amis" e parágrafo 


ARA o 


sia: MA aá is 


único: 


28 e 29 do Decreto-lei mn. 5 Blh, de Z3-9-h3), acha-se no 
capítulo das isenções, cm absoluta conforsidade com o 
disposto no Decreto n. ZZ Z39, de 19 de dezentro de 
| 1952, que regula as sociedades cooperativas. 0 revigo- 
| ramento deste Decreto não trouxo, pois, novo aspecto ao 
assunto. 
| As exigências que a lei fiscal estípula para 
| a prova da isenção nenhum elemento oferecem estranho 
áquêle Decreto, na parte om que trata da constituição e 
funcionamento das sociedades cooperativas, exigências eq 
sas consubstanciadas nos respectivos estatutos sociais 
e que se encontram transcritas no texto da emenda. 

O reconhecimento da isenção do impósto de 
renda, em qualquer caso, é da privativa competência da 
Divisão do Impósto de Renda, o que se impõe, por tratam 
se ds repartição especializada, que tem a seu cargo a à 
plicação do mais complexo tributo de nosso quadro fis - 
cal. A aceitação da emenda implicaria na subversão da 
ordem natural dos fatos e a transferencia dessa compe - 
tência específica para us órgão estranho às pecularieda 


des do gravame, 


Emenda np. 86 

Deputado Doningos Velasco ( D.C. 2-9-l7 ) 

“horescento-se so art. 1º o seguintes 

Redija-se assim a letra q do art. 371 

a) os de seguros de vi 

EE ta quis à 

Bojoitadas 

O art, 37, lotra Db, do Decreto-lei n. 5 Bhh, de 23 
do setembro de 19h3, Já permito deduzir do lucro bruto das pag 
soas jurídicas a despesa dos juros de dívidas contraídas para 
o seu desenvolvimento, 

Os présios de seguros de vida dos sócios, conforse 
Já foi esclsrecido ma ocasião em que se estudou a emenda aval 
sa do deputado Café Filho no exame do projeto substitutivo do 
reletor da Receita, vêm sendo considerados, quando de seu pa- 
comento, despesas normais das pessoas jurídicas, 

O enpítal das apólices de seguro ou pecúlio em fa- 
vor de pessos jurídica, pago por morte do sócio segurado, não 
será adicionado ao lucro real, conforme disposição, a respei- 
to, contida no projeto da Comissão (art. h3 $ 2º letra f). 

Assim, a sus dedução do lucro bruto das pessoas ju- 
rídicas, como pretende a emenda, víria constituir dupla vanta 


E Dj di: 


)) Ed 


Mr DIVISSO DO IMPÓSTO DE RENDA 


e tado 
| | Ma o arte, o o da Fa qu onefeiada o E 
a. Apreciadas, da forma exposta, pela Couissão de Emenda ne 15, “ 
Finanças e Orçamento as emendas apresentadas, em 2º dis- Emenda n. Jé, com » seguinto redação: | 


cussão, ao projeto de reforma do iupósto de renda, emun- Ee ease des fottas | 


ciou aquela Comissão seu parecer em 50 de setentro de 


1947, com votos vencidos dos deputados, Fernando Nóbrega, Emends no 17, com « seguinte redação: 
| nos termos de seu parecer anterior, o Café Filho, de a- “art. 12. Esto lei entrará ca na únta em r 
|| eGrdo com voto em separado (D.C. 2-10-h7,pgs.6356-57). de'o Poder Enscutivo à aitarar é E 
| Merecoran, assim, parecer favorável as seguin- epa x inn ama 
tes emendas: Enenda ne 38, 2%, 1º o Bt, com a supressão de do 
a graro le ao 10, do Decreto-lei dub ão 
Ezends pn. h, com a seguinte redação: Ei E LE a LME e 
carte valor instalaçã 
e RR md RED A e pm Emenda à. 33, 68; 
(ecis poscastusp Cheio ui mada Qotai-do z Emenda n- a é tm rrentetiina: NT 
cial da instalação ou ria antiga dom of ER go 


tas de parto para atender à sua dopostação e Emenda n» 78, 11, qugnto o alíneas 4 1.0 à do artigo 15, rojeg 


as relativas a fundos de substituição consti 
fuíidos ate 19h46." = 
Emenda De 5 cida de ágrafo único, com Bunda D» df, com o coquinto E 
De 5, acres do um parágra co, a se á . 
ánsda 
guinte redação: EE 5 7: st Sndastadas ps no 
“Parágrafo único, O di to neste que regis , em processo regular que, se 
cal cu cigur Ro é cio de 1949, camas requisição feita por magistrado no - my 
asda. e alterar as Glipoeiçõos do DOSE ci 
[o as - 
Co-igi "no $'Glh, do 1945, que "so Cornarea ne- Emenda n. KT, com « seguinte redação: 
cosssrias » sua plena execução. & dad ôsto de 
Emenda ne 1, devendo a ásta indicads (30 de su pode pre migo A ob agree E, 
fr Tom ano, Por RT, ci im e tg, ot Los 
Emenda Dc À), com a seguinte rodaçãos 
| Emenda D+ ng sentido de ser acrescido ao artigo 157, com a 
| carte 43, 6 2º, alínea d ... sendo que, no caso bação duda pela Contando do Pinanguo, o sogitnto ma 


| dos referidos no art. 96, dep fovaga ser cobra 
da a diferença entre a taxa imposto descon- AS geo do quo tonta duma es da 


É. 


VISSO DO IMPÓSTO DE RENDA 


piso E 


Emenda De 52, 11, cos s seguinte redação: 


$ 2º. So houver abeniono dos títulos e o 1º, Ho caso do já ter : 

Eae ED pda nt pá are q 

contatado de nSntnica E Guri ns Cute ósto dm rór dy +) 

lhe fôr expedida.” iago PA a da meduadão o ds fósfolta a prova do ix 
Emenda De 5d, cos a seguinte redação: h 12. gg tro & 

cam De qu ria RO dor fel $3 a ação, não será poral! 

quasao à Gas bros do excesso pagos faraiossato or 28º Gbfoãa no enteutivo, lupugnar 

Selo, 6 direto do posto mistâtuição do do - flo doi ci 

o eobeadeas mo Rotiho TOA rove. no preso = o ST Lotto 4, dO Doeste ada ao 5 dao ds TIASE 


Emenda D» 5É cos a seguinto redação: 


2º. Peoreupto o digeito de reclamar contre o 
nto ou a & de recolhimento 

fonte, considergr- extinto o de haver reg 

tituíção se tos 


5 3º. Não prevalecerão os prazos fixados nos 


cod A 
qe & cugretsta inanceiro & que correspon - 
r o imposto,” 


to to ao $ 3º, que deverá flcsr ag 
Benta De Es TEniiraSa O 09 3 To 
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Mhrtge. Os che destinados ao to do 
sto de a podem ser enitidos pelo con- 
t geo 8 ma por outra qualquer pessoa 


Parágrafg único. Os cheques, que poderão 
| brir o E resp dp mais contribuintes, ag 
, rao emitidos ou endossados em favor das repar 
tições arrecadadoras ou & sua ordem." 


| “Art. «es Os lucrog superiores s Cr$ 1.000,00, 
decorrentes de premios em dinheiro, ,obtiídos 

| em loterias, sorteios de cie ou 

, concursos esportivos, ínc ve os de turfe, 
compreendigos nestes os » ficam sujei- 
tos so imposto de 15%, na fonte,” 


mArt. «as FãO são dedutíveis, para os efeitos 
do imposto de renda, os custos adic: às ou 

isquer rea justamentos de custos, a; o fa 
faruninto primitivo das mercadorias recebidas, 
dq sua matriz, pelas filinis, sucursais ou a- 
goncias, no Brasil,das pessoas dicas com 
sede no estrangeiro," 


vart. ese O disposto na letra Rute $ 10, do 
art. 43, do Decreto-lei n. 5 , de 23 de sg 
tembro de 194%, nao se aplica sos sumentos do 


valor do ativo, ep virtude de novas avaliações, 


realizados na vigencia do dispositivo do De - 
ereto-lei n. 9.07, de de julho de 1946, 
que suprimiu aquela ca.” 


MArte vs. O impôsto retido na fontg, a que es- 
tao sujeitgs os rendimontos de ações ao porta 
dor, de acordo com o art, 96, 2º, do Decreto- 
1gi n. 5 Bl, de 73 do seteutro de 1943, deve 
ra ser recolhido a repartição competente den- 
tro de trinta dias ED caps o pri mp 
ção, no osgao oficial, da ata da assembleis go 
ral ordinaria de que trata a lei das socieda- 
des por ações.” 


marte «.« A Divisão do Inpôsto de Renda e suas 

Delegacias Regignais e Seccionais passam a 
constituir uma unica Egas us fins do 
lotação, competindo ao sen dire a movimen- 
taçao do pessoal,” 


quantias excedentes a ses. 
costitloa ços ano Gu the = colecao qu CORO 


uu lo2,do Decreto-lei n. 5 Bl, de 1943 - Acresceg 
4 


“Parógrafo único, Tratando-ge de de imó — 
veis, o recolhimento do to 
no decurso dos mgses de janeiro e Erro) 


23. Redigido, finalmente, o projeto, de acórdo com as 
eneddas aprovadas, inclusive as aditivas, constantes do pare - 
eu às Comissão de Finanças, foi encaminhado, de novo, ao Plg 
nário da Camara, para ser apreciado em 54 discussão. ( De. C. 
8-10-y7 ). 


/ 
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VI. 


a. 


Fmendas apresentadas no Plenário da Câmara dosDepá 
tados ao Projeto de reforma do impôsto de renda, em 
3º discussão, 


4 exemplo do que fizemos na parte anterior dós 


te trabalho, transcrevemos, & seguir, as emenda apresenta 
das em 3a, discussão do projeto de reforma do impôsto de 
renda, bem como os fundamentos em que ss apoiou, ao apre- 


ciá-las, a Comissão de Finanças e Orçamento para a 


aprovação 


ou rejeição, Taís emendas, bem como às justifi- 


catívas dos respectivos autores, encontram-se publicadas 
nos Diários do Congresso Nacional de 8 e 9 de outubro de 


19h47. 
Emenda nº 


1 
Deputado Plínio Barreto (D.C. 8-10-ly7) 
I 


“a) Substituam-se os preceitos contidos no art, 
170 da 1e4 vi te, pola re abaixo, a sor 
incluída no capítulo VIII, s prescrição, em 
seguida ao atual art, 190; 


Artigo - Frescrevo em um ano o direito à ação 
de restituição do impósto pago indevidamente. 


$ - O pedido de restituição, dirigido à repar- 
tição arrecadadora, suspende o da pres — 
erição, ate ser proferida decisão final na ór- 
bite administrativa,” 


11 
"b) Alterem-se o art.180 e respectivos parágra- 


fos da lei vigente, da seguinte forma; 
Artigo - Os contribuintes que, citados, judici 


= 1435 


damentos: 


da lei - lei nº 
de 23-9wli3. À do Sino. 4 
ed ps eia pod o, rea 
ve q 

| pressao direi sas 

mw 

“Notas - À regra, objeto da primeira emenda, con- 
dh gem Dm E gd So 


937« 
E, dono ou aaúsio antigo da dai aliado Ronan 
lei reprodusisse se quesns | a 4 
todá Mloginlação em contráriott "et 


Aprovada, em parte, de acórdo com os seguintes fn 


A Comissão é favorável à emenda, para a adição do 


parágrafo proposto so artigo 170, do Decreto-lei n.5 Oll,de 
23 de setembro de 1913, na forma que lhe deu o projeto em 
terceira discussão, onde o direito de restituição se encon- 


| 
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Passará, pois, o dispositivo a constituir o pas 
rágrato lº , daquele artigo, com a seguinte redação: 

go, aob aee Drorêrida” que Pinel na ia ça 

Quanto às alterações propostas para o artigo 180 
e sous parágraros, releva not&r que óstes dispositivos são 
consequência do que vpõem os Deorotos-lois na. 5, de 13 
de novembro de 1937, e 2, de 6 de dezembro do mesmo ano , 
que estabelecem medidas gerais contra os devedores à Pasen 
da Nacional, Se tais dispositivos fossem eliminados da Lei 
do impôsto de renda, cono se propõe, é evidente que o as- 
sunto passaria a ser regulado pela lo! geral. Por outro la 
do, não devem ser aplicadas isoladamente a um tributo medi 
das diferentes das que são aplicadas a todos os demais im- 
pôstos da União, 

A revogação dos Decretos-leis ns. Sc hZ ou a 
sua modificação parece-nos que deverá ser objeto de lei es 
pecíal, depois de examinado o assunto em toda a sua ampli- 
tudo, 

Emenda nº 2 

Deputado Pereira da Silva (D.C, 8.104.177) 

“Ho art. 1º, diga-sos 

Arte ll, Acrescentar: 

$ 1º. "As emprôsas omecssimíriao do serviços pá 


blicos que auferirem lucro. líquido não 
te de 12% do capital invertido pagarão o impósto 


do 8%, 
Aprovada. 

Baenda nº 3 
Deputado Plínio Barreto (DG, 8.10.47) 
“onde convier: 
gd yo pe 
tri Sal q úrro que pratigou ou quai 
pe ' ser imposta ao contri- 
Rejoitada: 


As declarações do rendimentos, na maioria dos 
países que adotaram o impôsto de renda, constituem um do- 
sumento que deverá ser preenchido com grande cuidado e pre 
cisão, pois é assinado sob juramento, No caso de quebrade 
Juramento, em virtude da omissão de rendimentos ou dedu - 
ções inexatas, incorre o declarante nas penas atinentes «o 
porjúrio, além das penalidades que lhe são impostas de a- 
sórdo com a lei fiscal, 

No Brasil, em nossa lei civil, não há figurado 
perjúrio, motivo por que se aplicam, em face de omissões pro 
positadas ou não, penalidades de 10%,30%, 50% ou 500%, gra- 
duadas segundo a intenção dolosa ou & má fé, 

A medida pleiteada pela emenda constitui um im- 
contivo à somagação, como verdadeiro prêmio que é aos fraw- 
dadores do fisco. 

Os contribnintos que propositadamente, com in- 
tento doloso, omitirem rendimentos em suas declarações,es 
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estarão em situação privilegiada em relação aos contrituin 
tes que cumprem honestamente seu dever fiscal. 

E ieto é evidents, porquanto «o passo que o ho- 
mesto paga integralmente set impósto, o agnegador acusa y 
ma parte Ínfina do sous renáimentos e fica aguardando que 
as estações fiscais lho apontem os elementos de que dispõe 
que poderão, em muitos casos, ser ainda inferiores ao to- 
tal de seus róditos, que continuarão ocultos. E pelas csda 
sões cometidas ainda terja a vantagem de não incorrer eu 
qualquer penalidade ... Pode-se diser, sem qualquer soubra 
do dívida, que tal rogimo rodusiria o impósto do renda a 
uma verdado!ra farça, e 

& legislação atual é que está de acórdo com a 
têonica do tributo o os interósses do Estado, Não projud!- 
ca os contribuíntes honestos e ofersce os necessários meios 
de defesa É Fasenda Nacional contra os sonegadores. 
Emenda nº 

Deputado Vasconcelos Costa (D.C. 8.10.h7) 

“Wodifiquesso a Letra q da cédula O do Dosreto 


les nm. 5 td setenbro da 1943, que 3 
ode ação e engorda do animel 

E de + resptação 

Aprovadas: 


Um face dos judiciosos argumentos expandidos em 
sua justificação pelos autores du emenda, a Coniasão con— 
corda em que à lotro g, do artigo 9º, do Degreto-loi ne... 
5 Ghlk, de 23 de sstenbro do 194%, fique assim regigida: 

“e) da criação, recriação e engorda ds animais de 


qualquer espécie”. 

Bmenda nº 5 
Deputados Joaquim Remos, Poberto Crossenbackar 
e cutros (D.C. de 8,10.h7) 


po “e. 23 do mto de 1973, aaa “= 
RE eRamEs EE 
SRA =” 

Aprovada, em parte, de acórdo com os seguin — 
tes fundamentos: 

É objetivo da emenda a manutenção, para efei- 
to de determinação do rendimento tributével da exploração, 
no país, do elfqulas cinematográficas estrangeiras,do cos 
ficiente do 30É sôbre as importâncias pagas, creditadas , 
enpregacas, remot!das ou entregues aos produtores, distri 
buidores ou intermediários no exterior. 

A Coniasão de Vinanças, tendo em vista as pon 
Gorávo:s razões apresentadas pelos autores ds emenda, com 
corda eu que seja redusida a porcentagem de 60%, do Pro- 
joto, para 30É, aumontando-se todavia, taxa do impósto pa 
ra 209. 

Assim, O artigo 90, do Desreto-let m. 5 Ghlhão 
23 de sotauhro de 19h35, passaria a ter a seguinte redação: 


“arte 98. Considera-se rendimento tributáve 1 
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meticas ou aos produtores, CS atri bis 
desumas às na tonta À rasks da SOR. o 


Eesnas nº6 
Doputudo aldo serpaso (D.C. do B.10.19147) 
“agrescento-so, ando convier: 
Pica veto é UR né 9 Eai É ue o 
frag au gás, rata 
Rejestasa pala Couissão de Finanças de acôricam 
os fundamentos que u lovaras & rejoitar emanda, idêntica, cad 
presentada em-24, diScussãg do.projeto. 


as Eariguella 
Ratre 4 “90.00 ensenneesanas 
da “ E cemscosenenea 
bd cesteserenaau 
“ eee 
intro = cesusenananau 
mass 900 : 790.000,00 
e 1,000,000,90 
bo à. pare 


Emenda nº36 


Deputado Rui Almeida (D.0. 9.10.h47) 

art. 26. Substituir pelo seguinte;“as taxas po 
Eressivas são as soguíincos": 

ao 60.000,00 corqerescesaceo 

imtre e 


Ezenda nº 7 intro Jr e 
Deputado narreto Pinto (D.C. de 8.10,19h7) od 180.000,00 - 
º, ” a Entes «000,00 “ 
"Mad ido a agem 12,000 erusairos” e não intro 1900,00 e 
Rejo! ada a onunda, porquanto o substitutivo da Za, ne 000,00 4 
csecussão foi publicado com árro t'pográf:co, na parte res Eros 700.000,00 H 
forente «o limite máximo que é de Crê 65.000,00, o não cri? e Mt : 
Entre 00,00 e 
6.000,00. intro 000,00 e 
Ensro oo 
Exenóe nº 10 Entre 1100.000,00 a 7.000000,00--: 
Deputado Barreto Finto (D.C. de 8.10.19h7) sega asd 57 Quccds 
ie ds mão o dice à Smenda nº 10 foi rejeitada polos fendames — 
entro quatro a eingo milNõos, E acina de tossconstantos do paracor dado pela Comissão do Finanças, 


co milhões, 605." 


Rejoitada, ficando prejudicadas &s Exendas 5230 e co dyresiar «a amino afusoetáro em 1a, dE dc 


ns. 111, do deputado Carlos Marighella, XXX, do deputa- 
do Aliquar Sulseiro, e LV, do deputado Amaral Peixoto. 


56,4 seguir transcritas: 
Bmenda nº 30 
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Esenda nº 1 
Deputado Tarreto Pinto (D.G. do 8.20,h7) 
“Tegrima-so o 5 2º do art. ly ou aleve-so pera 


Rejestado:s 

O parágrato 1º do artigo lik, do projsto da Co- 
uiesão do Finanças, aprovado es Zu, discussão, modera a 
tributação dar enprósas concenstonúrins do serviços púbis 
cos, sôcente quando não alcancs us lusro superior a Joá 
do espital invertido. É o Único easo es que paroos aooung 
Inável estabelecer a relação, aliás fixa, entre 0 lucro « 
O capital invertido, dadas as oscilações que casas eupré- 
sas cotão sujeitesa sofrer em suns ativilados,* que se encontram 
ligados os Interésses do inúmeros pequenos acionistas. 

É do ve notar quo us declarações de tais espró- 
ass contarão seupro sujeitas à revisão cas repartições do 
Impôuto de Renda, podendo asus peritos, cemo autoriaa a 
lei, examinar sous livros o proceder a tofes as di)tgên — 
elas necossárias para & apuração da veracidade do lusro és 
clerado, 
Emende nº 13 

Veputado Darroto Pinto (DC. de 8.30.h7) 

“art. 92, diga-se 1º do Julho? 

Rejoltoda, uma ver que é medida financstra, de 
imperiosa nocossidado, « antecipação da arrecadação do 1x 
pôsto, como propõo o Projeto, 


Buenda nº 1 


Paputado Barreto Pinto (DG. 9.20,47) 

“ando consior. , 

Pies redunido « 5á o iupósto instituido pelo ng 
exoto-lot m. 9 350, do 10 do Junho ds 1916, euprimindo-so 
o art. 6º do projeto,” 

Fejo! tado, 

Veia amende prenosta fsenriam exalutdos de tri= 
dutação os lusros agurasos nº venta de títulos, é redusi = 
da a 3É a taxa que inoido (0%) sôbre cu lusros decorrentos 
da vonda de propeisdades imoniitár as. 

“ra, visando o Ceoroto-lo! n. 9 350, de 10 do & 
nho do 19h6, a tributação dos Iusros apurados ne aplicação 
do onpitais Imobiliários, manda a justiça fiscal, como sé 
fes em outros países, quo se estenda aos Inercs provenico 
teu Ca apitonção de capátais mobiliários, 

A taxa atual não sofrou maior oposição por per- 
te dos contrituintes, de modo que não so justífica a gua 
radução, no memento ea que, au face das dificuldades fina 
csiras que atravessa o país, so procura aumentar « reco! - 
ta tributária, 

Bmenda nº 15 
Deputado tarroto Pinto (D.C. 8.10.h7) 


“Buprisa-se o art. 15 do C080 usa nod!da 
too & do fantanas pure a a 


nojestada uma vez que a disposição impugnada vei: 
atenter a fustos reclenos da Ordem ccs Advogados do Erasil. 


Ruanda nº X7 


Me 


E dee 
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Emenda nº 17 
Deputado Barreto Pinto (D.C. 8.10.47) 
“art. 20 do projetor 


Ministro da ee. a acende? 


hejeitada: 

Não tem procedência a inovação pretendida E) 
le emenda. Os serviços afetos É Divisão do Inçõsto de 
Renda, desde a sua criação, cosas de relativa autononia é 
ministretiva, indispensóvel à peculiar naturesa dos seus 
trabalhos, que vão se cosdunas com as práticas turceráti- 
cas, 

Nosso sentido dispõe o Segisento interno da D. 
LR. - Desreto n. 9h25, de 20 do unio ds 1942 - acordo, 
elis, com as disposições do Estatuto dos Funsionários rá 
blicos Civis - art. 72. 

O artigo do projeto, ora eu votação, tes porfia 
restobelecor ess competência da D.1.R., tendo es vista 
que legislação posterior, do emergência erroneamente con 
siderou repartições distintas o órgão costral e cada ums 
Ge suas delegacias; desligou « cnbeça do corpo, trasendo 
greves ingecilhos ao regular andazento de seus trabalhos. 
Essoda nº 18 

Deputado Barreto Pinto (D.C. 8.10.h47) 


E gs do eto porque É Incon 
pd pe Ando so Executivo para, 
expedir,alterar 


= /48 - 


“o artigo 23 do projetos 
(dando 0 veta Rico ga jeto do 


mira 

Deçutado Bmrreto Pinto (D,0, 5,10.47) 

Bestabelecer o art. 10 do primitivo projeto 
(menaagem do Covôrno), que constitui medida da mais alta 
moralidade, criando o rundo Se Entísujo. 

Bengo n* 20 

e AP 

Art. 153, onde so lê: "SOS" Lela-ses "208", 

Rejo! tades: 

à esenda n. 19 ostá prejusicada pela do n.20, 
pois o “Pundo do Tetimilo", de que trata « princiza,obja 
te do projeto governamental, foi substituido no projeto 
adotado pela Comissão de Finanças, o JÉ aprovado es Za, 
Giscussão, vela percentaçen de que treta « segundo. 

A redução do tel percentagem É desaconsolhá 
vol, um vez que desestimularia a fisoslisação. O siste 
ua constante do atual projeto em discussão Já vigorou 
ez nosso país durante vários anos, cou ótisos resultados, 
uma ves que atende tanto aos interósses co funelonáriow 
mo cos do fisco. 


Brenda nº 21 
Deputado Barreto Pinto (D.C. 8.10.h7) 
“art. Fica m 9 330, do 


10 ão, Junho do 1946, na parte relsitra a 


ur DIVISÃO DO IMPOSTO DE RENDA 


hejeitada por falta de objetivo, us ves que o Ng justa, uma vos que trata desigualmento com 


ereto-loi m. 9 330, de 10 de junho de 19h46, Institidu o 5 tribuíntos con igual capacidade ds pagar; 
plate do 0%, nas apenas sôbre o Lucro apurado pelas posso 5. prum alo a situação real do 
ds físicas na venda de provriadades imóveis. ans ma, res alo, 58 gontetol 
Não há, portanto, nada « revogar eu relação « nó dd Ds pod ns 
vais. e. mese é e procurar obter receita aé- 


cumprido 
de dovaçes fiseaio, aa 
mondo nºz2 o cumes à que nho contatos 
Deputado Barreto Pinto (D.C. 8.10.17) sis 


“Gude convier: Emenda nº 23 
drt. É sa da untatsa tiaoma da af das prova Deputado Barreto Pinto (D.0, 8.10,47) 
entes renda, convalnêos Gutni “ 
Pieres, inferiavos à cinco il eruseisros. ilhas 
Rejeitada, ficando prejudicada & que sopue: io 
do 
Emenda nº 35 py A da ensrmtação do auploto er 
unos da em atividade ou 
Deputado Rui Almeida (D.0, 8,80.h47) aposentados, que menos de 15.000 ara- 
eg ds entatãa eos múlituvos 6 aus Puadanh- een SUA pu 
os taduass o tada, ficando, consequentemente, prejudica 
do dn tam O às 66 pacas du o cado ue ” 
cio de 19h46, Inclusive,” da « que se transcreve & seguir: 
& counda nº 22 foi rejeitada polos seguintes Fm- Emenda nº 3h 
damentos: Deputado Rus Almeida (D.C. 9. 10.h7) 
“porque contrari entação Comissão, taxado ósto venc'a-ntos 
” To contato do remar dp e diogo no - “alo onto oninta por dog ADA Ata 
lhor aparelhar a repartição lançadora ; rasos, uuamino umuntiando. jo entidades autár- 
«porque scussão só ' 
V-Posbitsisdndo do Gondrio do ausentar a Focntta A cuenda nº 23 fo! rejeitada, tendo em vista os 
ses fuso des Cousas Sofala copanastlbtas argumentos que a Confissão expendou ao examinar propostas de 
não só diminutr encontrava em 28 . 
dd ça =" = “apo isenção do impósto, quando o projeto se 
fraudo; dlscussão. 


hº.porque a medida deixa do ser simpática por in- É do se notar, aliás, que desde 18h53 foram tr!- 
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dutados, no Brasil, quer no Império, quer na lepúbisca,os 
vencimentos dos funsionários púbitcos e dos uílitares,an= 
tocipando, de muito, a ineidência que viriam a sofrer no 
sistema geral do impósto de rende, 
Esende n.2), 

Herbert Levi (D.C. 9.10.h7) 


e É hd » 
RR 0 10 do meets 


me 9 NOT, do 27 do Junho co Iohdor 

Rejeitada; 

A Finalidade da exenda JÉ ros atingida com a rg 
dação constante do art. 1º, do projeto da Contssão de Fi- 
manças, aprovado em 28. discussão, o qual estípula: 

“O disposto na letra h, sr. do art. 43, do 

Dsoreto-lo3 n. CUL ao 25 do sotentro de .... 


191%, não so A gh Ar valor do &= 
vo, om virtude ds novas & » Poalisa- 


Beenda nº 25 

Deputado Herbert Levi (D.0. 910.17) 

“Art. 26. Altorar, na tabola respectiva, paras 
até Cri) 36.000,00 - Isento." 

Rejo!tada polos Fundamentos constantes do pare- 
cor dado pela Comissão ao apreciar as emendas oferscidas, 
em la, discussão, sob n5, 71%, do deputado Carlos Mari- 
Ghela e XXIX, do deputado Aliomar Balesiro, 


Brenda nº 30 
Wadrisio Gravois (D.C. 9.109.147) 
“ho art. 1º. 
Substituir 21.000 eruseiros per OO cruzeiros ,* 
Nejostada pelos fundamento da Contasão ao a= 
Procias as emendas dos doputados Carlos Narighela n.11%, 
o Alicmar Nalesiro a. KXIX, 
Emenda nº 6 en. 
Deputado Barreto Pinto (D.C. 9.10.47) 
“Arte SOnoÃotra 84 Piga-eo 18.000 cruaas rag a 
Rejeitada em faco dos fundamentos constantes 
do parecer da Comissão de Finanças ao apreciar as mens 
das ns. 777, do doputado Carlos Narighela e XIX, do 
asputado Aliomar Balesiro, 
Bmends nº 25 
Deputado Herbert Vitor Lev! (D.C. 9.10.h47) 
“APt.20. Acrescente-se ande conviers ” 
degjara "08" pré jeiica GruRivemanta eta 
a RA 


dutoridado Arpogadadar to sa decorrer do ros- 

e investimeg 

tos mal aoeaidos: quedas é outras justas pol 
autoridade,“ 


le roforida 

Nejestadas 

O Decreto-lei n. 5 Ohh, de 2% de setenbro de 
1943, que dispõe, atualmente, sôbre « cobrança e fiscali 
nação do impôsto de renda, já peruite, em seu artigo 20, 
lotra 9, o abatimento, por exceção à regra geral, de per 


DIVISSO DO IMPÓSTO DE RENDA 


perdas de capital, chamadas perdas extraordinárias, "quan 
do decorreram exclusivamente de casos fortuitos cu de fôp 
sa maior, como incêndio, tempestade, naufrágio e acidentes 
da mesma ordem, desdo que não compensadas por seguros ou 
indenisações,* 

O objetivo da emenda É estender Ésco abatimen- 
to a outras perdas de capital não decorrentes daquelas dp 
cunstâncias imprevisíveis, mas de riscos nom s da explo 
ração de negócios, o que é deseconselhável porque seria 
gmeralisar o abatimento de perdas de capital em Fiaçom 
te incoerência com a própria naturesa da declaração, que 
é de rendimentos e não de capitais, 

Enends nº 25 
| Deputado Nerbort Levi (D.0. 9.10.h7) 
“art. bh. Substituir pelo seguintes 


As pessoas jurídicas, seja somerctal ou civil 


objeto garão, sôbre os lucros 
tpm jabão com ôste Pesreto-lal, 0 inpõam 


to de as com & seguinte ta! 
até 100.000,00 ccccssesesccnvos 1 
Entre 100.000,00 8 Crê 500.000,00 


Acima do Crê 500.000,00 ..suuas Mrs tod 
92º. As firmas cujos lusros 
rem do 10% do seu capital e Andy 


4 sto do 108. os Íucros encadam 4810 
inpésto 08 eye ansodarea qa Ef" o do capital e 


Re joitada: 
Em longo parecer dado ao substitutivo do nobre 
deputado Aliomar Balociro para a tributação das pessoas 
jurídicas, ficou demonstrada, em la. discussão do 


“ 


projeto, & inposoinilidade de se adotar um sistema apo- 
fado na relação do lucro com o capital, dadai a aifidul- 
dado do nituar Ésto dentro dê Linites rígidos o uiformos. 

A experiência brastloira do imvôsto sôbre lu- 
sros extraordinários, hoje adicional de renda, Jó doucng 
trou as falhas da tributação complexa, Ligada ao capital, 

É de 0» notar, ainda, que 0 sistema proposte 
Pelo nobre deputado Nlerbart Levi, no | 1º de sua emenda, 
É uma modalidade, em nosso meio ainda desconhecida, do 
chamado “denlared value excess profite tax" dos americã- 
nos, tributo Êste condenado pelas micros autoridades fj 
nanoeiras o Fincais dos Estados Unidos da América, onde, 
aisãs, já não mais existo, 

O único caso em que 0 projeto aduito a tríbu- 
tação das pessoas jurídicas, tendo em vista a relação ep 
tro o capital e o lusro, é o dos concessionários de sem 
vigos públicos, dadas as oscilações que essas enprésas 
estão sujeitas a sofrer em suas atividades, & que so en- 
contram liçados, não só os interôsses da coletividade,og 
mo os de inúmeros pequenos acionistas, 

Bnenda nº 25 

Deputado Herbert Levi (D.C. 9.10.47) 

“art. 05, É 2º, Substituir as letras a,b, é 8, 


» 


mP — DIVISÃO DO IMPOSTO DE RENDA 


r 


Rejeitada, ficando prejudicada u seguinte: 
Emenda nº 12 
Deputado Barreto Pinto (1.6. 1.140.147) 


“art. 85, 1 2º, Alterar de Jansiro para 
Feirp fe fevereiro Deranmaogonsads RANGE ora 


A Swanda nº 25 fol rejeitada eu faco dos fun- 
damentos que sejuem: 

à emenda contraria « rosolução da Coniasão,ces 
suhstanciada no art. 05, é 2º, do seu projeto, Já aprova 
do em 28, á!scussão, 

“Do acérdo cm Ísse memo projeto, o preso pau 
re a entroça das declarações do rondimentos termina eu 
30 de abril, tendo início em 1º de junsiro, 

A concessão dos descontos acarreta, evidente- 
mente,a diminuição da recem tributária de Tesouro Na- 
cional. Ora, para que cs fins colimados sejam atingidos, 
É necessário que tal concossão soja conpensada pelo pa- 
Gamento antecipado Go iupõsto, entos de findo o prazo 
do entrega das declarações. Tal desconto, na forma cono 
foi aprovado em Za, discussão, terá a vantagem de faser 
com que os contribuintes não deixem, como hoje acontece, 
sus declaração para os últimos dies do preso leçal, tu= 
multuando, como É notório, o servigo de recepção das re 
partições do Impósto de Renda. 

Ensnda nº 25 

Deputado Herbert Low (D.0. 9.10.h7) 

“art. 96, mn. 2. Substituir pelo seguinte: 

à rasão da taxa do 12%." 


4 proposta governamental, acolntda polo rolo 
to du Coniusão de Finanças, aprovado eu Za. ategussÃo, st 
no sentido de slevar-se para 15% a taxa do inpôsto, retj 
“> na fonte, sôbre os dividendos de ações ao portadomque 
é, presentemente, de 8%. 

Tmpõe-so, de fato, «sra majoração io5 a virtg 
do das necessidades do Erásio, como pelo motivo de ser 
o tftulo no portador o mito de que 30 valem os grandes 
cionistas, como teve ocasião de expor a justificativa do 
enteprojsto do Govômo, para fugirem is taxas mais eleva 
dus do impósto progressivo. fra, so estas fores revistos 
sunentando-no as suas percentagens, justifica-se, porfos 
tamento, uma resoável usjoração ds taxa que incide sê- 
bro os dividendos de ações no portador. 

Emenda nº 26 k 
Deputado Herbert Low (D.C. 9.80.h7).. 
1 
“Acrescente-se onda convieri 


contribuinte terá, 
hm Per ge 


poda mag Ppy Mriy q ao 

dana E rea é aee nn qu 

Rejoltada: | 

à aceitação da cuenta propónia inpiscaria . 
revogar todos os prasos para o pagasento do Impósto de rg 
da, fixados na lei fiscal, ums ves que o contribuinte po- 


» 


PA 


é 
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penalidade nenhuma sofreria por deimar a Liquidação de 
seu débito paraoúltimo dia do exercício, à obediência 
de presos é um condição de todos 08 conprontssos,quer 
na esfera pública, quer na esfera privada, No consórcio, 
por exemplo, o não cusprimento de uma obrigação no pra 
“o fixado, além dos juros de mora, poderá levar o deva 
dor à própria falência, 

É do vo notar, aliás, que no seu afan de ag 
tecipara receita, para faser face aos insdiáveis cospro 
missos do Tesouro, a Comissão de Finanças inspirada em 
emenda do nobre deputado Aliomar Balesiro adaitiu a em 
cessão de descontos sos contribuintes que antecipassem 
o pagamento de seu impósto, 
dzenda nº 26 

Deputado Norbert Levi (D.C. 9.100h7) 

“Agrescente-se onde conviers 


na revisão das declarações, far-se-á 
ER | 
que houver elemento pers isso nas 1 
prestadas. 


Apurado qualquer a favor do contri- 
Lig agr. 


de c + 90 superior ao terço da 

giga, sp ES per pende 

Rejeíitadas 

O autor da emenda parece querer referir-se a 
erros de fato, que são devidanente corrigidos na revi 
são das declarações. Exemplo: se o contribuinte indi 


ca, no questionário próprio da declaração,que tem três 


a) RS 


mentos exatos. É de se notar, aliás, que o projeto da ca 
sissão de Finanças, aprovado em Za. discussão, mandou adi- 
tar o seguinte parágraro ao art. 170, que estípula os pra- 
sos dentro dos quis o contribuinte poderá solicitar resti- 
tuição do iupónte indevidasente pagos 


“atenda » quando do Cretar do Faganato, e 
caso que o 
DRM os q 


O que não se pode aduitir é que o contribuinte, 
após intizado a pagar usa diferença de inpósto, venha plei- 
tear deduções não solicitadas na prinitiva declaração. cri 
tério contrário viria invalidar, conpletasente, os servi 
qos de revisão do Inpôsto de Renda, peraitindo ao contri - 
tuinte o maior menoscabo no preenchimento de sua declara 
são, documento a que, es outros países, se atribui a maior 
importância, sendo seus elementos dados sob juramento, 
Emenda nº 27 

Deputado Barros Carvalho ( DC. 9.10.47) 


“Cos referência à segunda esenda da Contssão do 
consursos do turfo, 
Rejeitada, ficando prejudicada a seguintes 
manda nº 16 
Deputado Barreto Pinto (D.C. 8.10.47) 


” 
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“art, 16 do projeto: 


oh ggE! 20,000 v00" e não "Crê 1.000,00" « "OS" 
& emenda nº 27 foi rejeitado pelos seguintes funda - 


mentos: 

Pela atual Legislação (Peonstoslos mn, 9.hhó de 11 de 
Julho de 19h46), os luoros ds que trate a comenda ostão sujeitos 
a duas taxas, isto É, 10% até CrÊ 100.000,00 e 20% sôbre o que 
exceder desta quantia, 

Ora, O que se verifica, no prótica, em relação, pros 
priamento, sos prêmios de loteric, É o impôsto ser recolntdo 
sempre pola menor taxa, sob o pretexto do fracionamento do bj 
lhete premiado, quando o prêmio, na verdade, em multos casos, 
cubo q um só pessoa, que desanbolsa o impôsto, ma fonte, É 
rasão de 20%, 

Deí a proposta no sentido ds adoção de um só tam , 
idêntica à constante do projeto da Comissão, pare os rendizem 
tos sujeitos à retonção do impôsto na fonte, como os de títue 
los «o portador e os do residentes no estrangeiro, 


Bnsnda n. 20 
Deputado Carlos larighels (7.0. 91047) 


“Ao apt, 1º 


AM Substituir seguint tabela progres- 
siva A au pao rem dr 


mio de.e8e os": cel iaBigssçõa 2222227 E 


eira Gob 300 o00pos 2 Cub $0o:600100 srrrsoo  daá 


Rejeitada, ficando prejudicada a que segue: 
Emenda nº 9 

Deputado Barreto Pinto (D.0. 9=10=Wy7) 

he Ed Rd 6 

o o-Sio antaciros é, 488), entro 150.006 a Soo.o88 Ps 

pre teite A Fi * é 


é 


4 emenda nº 20 rot rejeitada, tendo em vista a refy 
tação que sorreu, na la, GL ecussão do projeto, a de nº vi, 
do autoria do mesao Ceputeto, 


mendes o. 29 Deputado Carlos Morighela (D.C, 9107) 
Emenda - «0 art, 98, 


Onde se 18: “pelfovlos cinemtogréárioca" leia-se) 

“películas cinematográricas cotrangeimo.* 

Tm lugar do 60%, adoto-ser 90%, » 

Bm luger dos É tam do 15%, adote-se: é taza de 3$, 

Rojettadar 

Os argumentos apresentados na justificativa gover= 
mamentol pera a elovação da porcentagem ds 30% para 60% sô- 
bre es importênsics pagas, cretitadas cu remetidas aos prós 
dutores de películas cinemtográricas no cstrangeiro,não ay 
torísam « voa majoração para 90%, como se piupõo na emenda, 
preentagou esta evideniecenio exsgorada, 

Ora, no cego ospecisl dos rentlnentos pertencentes 
aos produtores cinemtegréricos, « Couissão decidiu muntera 
pero-ntegem de 30% sôbre as importências pagas, creditadas 
ou remetidas cos produtores no estrengeiro, com elevação da 
texa de inpósto jare 20%, 

Brenda n. 32 
Deputado Gurgel do Amaral (D.C, 91047) 
"onde coutor: 


àrte Hermes mglied oyo Roda rd 1 

pa, do contreto de trabalho, 

Aprovada : 

à modita proposta É aceltavel, pelos fundamentos com 
tidos ns justifiontiva do seu nobre eutor, 

É do se notar, porém, que devo ficar bem claro que 
só deverão gosar dos favores fiscais as importâncias recebi 
ds a título de indentsação, no caso de cespedída injusta é 
não aquelas que o assalariado possa vir « receber, em mútuo 
acôrdo com o empregador, no caso de despedida voluntária, 

A Conissão propõe, assim, « adição de um alíne- 


b RPE dio — E" =o 
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A 


“línea ao 4 2º, do art. 10, do Decreto-lei n. 5.Shk, do 
23 de setenbro do 1943, no seguinte toopy 


Bmsoda nº 25 


“aeresconte-se, onde conviers 


A emenda nº 33 foi rejeitada polos fundazeno 


tos que seguem! 
Pretende a emenda incluir os pagamentos fel= 


tos ds cosas do saído antro 08 abetinentos peruitidos a 
Tenda bruta, * estender a medida aos contrizuintes do reg 
da truta não superior « CrÊ 150.000,00, o que não É acom- 
selhável. 

os debates travados anteriormente sôbre o as 
sunto, ficou decidido que só nos contribuintes de renda 
bruta não superior « Cr$ 120.000,00, seria facultado aba 
ter os pagenantos « núdicos e dentistas,do conrorsidade 
som a redação dada co art, 20, letra £, do projeto, já s 
provado, aliês, eu Zn, discussão: 


5. &, de conforaidade cou o que acabanos de expor, 
exitiu a Conlssão de Finanças e Orçamento, cm 15 de cutue 
bro de 1947, seu partter sôbre as cnendas da Ja, discus- 
são, manifestando-se fuvorevel És que seguem ( .D. C. 


17.10.947). 
f Ae a pm 
E Da 


Mr MVINKO DO IMPOSTO DE RENDA 


Emenda nº 2, com a seguinte redação; he Quando à metevitads Lengudero tá oeo rr | 


tos para 
krt, 1º do projeto as Comissão; contribuinte eoesenpando ento oa = 
- en: 
der e gr - em aumento, trando o rendimento sh 
qos públicos E) auferirem luoro líquido a CX. dispuser, se a compro vação 
to de do capital invertido paga sa . 
o Impósto de B$, nd 
a Art, 2º do projeto. Acrescentar; 
Art. 9º lotra 
poi Do Maaa di Da vantido 1 e. a Leu a à» do cmtriio do matérias 
Emenda nº 5, com a seçu'nte redação; er ser tituídos -+- Aa mtenticadas 
AR my Guias pra te e a. Finalmente, aprovado pelo FLenário o parecer da 
adere E ai tdo o penta o O Comissão de Finanças e Orgameto, foi o projeto encaminhado 
es a o o 2 “epa po ao Senado, com sua redação final, como transcrevemos a s6- 
perjor, geinita do areseado do Pplston dog quim (DG. de 18.10.47) 
Buenda nº 18, com a seguinte redação: "O Congresso Nacional decreta: 
Art. 23 do projeto da Comissão de as. e 3 A A yr ego 
ei em vigor em 1º de jane 1 pes pers A Pres setembro 
di, ad paro pet= rrd] ns da 6 do de 3915, 8.308 do 
Regulamento de execução, o qual consoli. ad SÃO EST. do 9 do ui 
toda a legislação do impósto de renda, pad eu deraais Ti é ta 
Emenda nº 52, oom & seguinte redação: pao uh toi, - de? É ao 
rt. 10 $ 2º alínea As 188 desembro de 19145, 9.330, 
+ A À AOSCLATENÃOS, título rs EE a SET = 1946, ps E q 
Sação, nos casos de resci de omntrato .550, de do julho de 1946, 9.76, de ao 
a ço setembro ge 1946, e 9.781, do é do setembro E 
26. No mesmo parecer apresentou a Comissão de P4 Aohé, : efetuada com as rações abaixo 
nanças as trós emendas seguintes! Art. 2º. Substituir polo seguintos 
Enenda nº 1. Inclua-se, onde convieri te rendimentos serão 
a testo a a dedusir na Clbasificados dm sito olailas que so Dor 
do da cédula ao rendimentos os impostos é denoninam pelas primeiras 
especificos relativos ao exe cio da sua Art. 5º. Acrescentar: 
profissão, 
das 
Brenda nº 11 4 6º, Serão tributadas como lucro, em poder 
Arte 7) = Acrescontars 
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firmas ou sociedades, as quantias excedentes & OpÉ ..cecos | Previdência Socialy 


60.000,00 anuais, distribuidas individualmente, como gra- ») temas, emolumentos e custas processuais, só- 
tificação, seja qual fôr a designação que tiverem. [meat memg anicindes 


art. 6º, letra q, Substituir pela seguintes 


a) os do livre exeroíoio da profissão 
ds 00, engenheiro, advogado, dentista, e 
10, contador e de outras que ss 1 
possam assemelhar, 


x E im abrindo 
o* COR o. anetas pas Duls deguintos 


Os lucros, compu' o lusro presumido cu 
arvitrado, quando apurado o real, 


Art.8º, letra g. Substituir pola seguintes 

1. de utili do quaisquer , inclusive 
de amorti. , do dep e de reavalia 
do eis 


art. 0º, lotra d. Art. 20, 1 1º. Substituir pelo seguintes 
153, da valor? CIC 
do capital, 1º ne renda bruta é vido abater os ali- 


Art. 20, letra o, pag nro 


tos à 
abrigo tgp RA so- fal, ou adaias veia om Fato da Tot evil, dose 


PS Centéa classificados nã cédula FP, 08 ren- 
Gimentos produsídos no estrangeiro, qualquer 
gre enientes de direitos astoraia, Pemmeração 


jornalistas e de prof 
E Ps dé iriação, pooriação » deh y me A e 


Art. 10, $ 1º, alínea db. Suprimir. 
Art. 10, 1 2º, Acrescentar: 
e) as cias recebidas pelos assalariados, 
tulo de indenísação, nos casos de resci - 
são de contrato de trabalho. 


art. 
foso da profissão, 
4) inpossos Fela o Folativos o exero alo e 


4) contribuições de eupregador a Institutos de 


a irado por pe ioga red de ao a 
data eri o da autoridade langadora 


Art. 20. Acrescentar: 


E sã Rg lia, ] na o q crê “E-o00,00. — 


criança pobre que cio q Ee 
E MES 

Art. 2h, | 2º. Substituir pelo seguintes 
prepare ope mn 
de professõres e jornalistas. 

Art. 24. Acroscontars 


13º, Saleular-oorê o iupôato cetipr o dd uido 


Vo 
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Art. 26. substituir pelo soguínte: às taxas pre 


no ert, 18 o o conplâuentar a aplicação de 
Uaxho Progressiva à renda 1quida de que tra 
Art. 25. Substituir pelo seguinte: 

As taxes proporcionais são as seguintes: 

ec as ( . 

epa E - fr mada ia 


um por cento). 


ula E - 
ola 5 sa, 


gressivas são & sepuinvest 


crê 
000,00 eseccorcosescs Js0nto 
21:.000,00 e 50.000,00 «ves 1 
lacêecião à E 
“ e 
eee e 
120.000,00 o 9% 
150.000,00 e 12% 
200.000,00 é o) 
na e 1 
«000,00 e ESTA 
00.000,00 e 24% 
0.000,00 e 27% 
700.000,00 e 30% 
1.000.000,00 o 2.000.000,00 fe 
2.000.000,00 e 3.000.000,00 
3.000,000,00 cossescecncereaecas 50% 


Art. 77, lotra e - Substituir pela segulnto! 


O valor da noya instalação su maquinária em 

substituição & que caiu em vu 46 fornou 
obsoleta, deduzida a importância porventura c, 
tida na vonda total ou parcial da instalação ou 
maquinária antiga, vom como as cotas quo nos 
anos anteriores foram postas de parte pura & - 

tonder & sua eciação e “ relativas a fm 

dos de substituícão constituídos ate 191,6. 


Art. 97 - Acroscontars 


) as sontribuições e doações feitas às insti 
a e éxisten: 


música filantropicas da: ctz logel no 
paises 


Art. 435, 4 1º . Acrescentar; 


n) as quantias correspondentes ao aumento do va 
TorSão ativo cm vivEido de novas avaliações, 
ou à vonda de parte do mosmo, desde que 

representem rest! tni de capital; 
Arte 43, 1 2º, alínea à + Substituir pela seguin 


Os rendisentor de títulos ao portador, 
no caso dos refer!ios no art. 96, 1º, 


- 
cobrada « dif entre & taxa do des 
contado na fonte e a do to que -— 
var, né forsa o luero da firme ou 


Art. 43, $ 2º. Acrescentar: 

e) as quantias tos ao mumento do 
lor do ativo, em as avaliações 
enquanto permaneceram, num aa do 
quatro anos no vo por 
Sd e Corvaliaçãos finds Buds prezo, eb 
tais quis tos adicionadas ao lusro O] 


£) Essa a! pao? -* gua sa posêlica 
o - 


Art. ll Substitutr pelo secuintes 


as espero Prado: EB comercte! ou eívil Pa 
sont dededo om Gois pa Ra — Ad 
acordo -cdm'3 seguénte'tabsla: - 


Até 100.000,00 .ececrccorcrecoros JOE 
Entro 100.000,00 e.0r8.500.000,00. . «126 
Acima de 500.000,00 Pg peço À 


Arte bo parágrato único. Suprinir. 
Art. lil. Acrescentar: 
foton ar baga fre osco Tl do E 'facada 
cos rem 
i paçarão 6 


to de do capital invertido, 
to de 8%. 


1 2º No ohjento do inpônto as tnzas mansom sir 
bre a por o de lucro compreendido entre os 11- 
mítes assinalados em cada classe. 


Art. 5. Substituir pelo seguintes 


M 
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$ 2º 0 Jançanonto do impênio será feito 
a ertgltadoa a adjudicação dos Dum pé os 
cspolio, 


5.5º Aplican-ss au espélio às nomes a que og 
sulsftas as sacas fis'sas,olaervado. s 
disposto neste capítulo, 


Art . ms 
Art. 3: Ps vom Suprimtr. 
rt. 52, Gubstita'r polo seguintes 


Ho exsroíc:o om que ao voráficar a agindo 


= 
firma ou sonfodado, além da 
pondante aos spentêniao du ama vaso, doará É 
presantar a rolgtiva roaul tudos o- 
do ingdia to; ate a “date dda extinção, do 


Art. 5º, pará o único. Suprinir. 
det. tz em peço Cosa: faprimir. 
árt. 2, noroscontar; 


51º ss pessoas jurídicas, que iniolarem trens 
ações e so axtinguiras no mesmo ano, Ficam 
gedas à apresentação imodinta glco e-y À 
»Coupraeandando os ravultates do odo em 
que exerceram suas ct'v'dndas. 


É 2º quando es firuns ou gocisdados não tive- 
reu poslfecdo br)ango,cerno trimutadas pelo ly 
cerco presuuido, segundo a forma estabelecida no 
artigo 0. 


Art. 67, parágrafo único. SJuprimir. 
Art. 67. Aorengentar, 


jiº seo regimo fêr o ds separação do bans,é 


facultado a qualquer dos cônjugos avresontar 


elaração q= ssparado rolati vamento sos rends - 
mentos proprios, 


= (SIS 


dio daaro o nto rata eua, 
oe de The as Na om na forza 
it no a » DOS casos de 


Art, 05. Substituir pelo seguintes 


yPespectivamente, 
Art. 85, $ 2º - Subatitutr polo sopuirte; 
tando-se de Imnôsto suportor = esgas 
Iquaigo 


Arte 05, 4 2º - Subatituis polo seguintes 


12º ho contribuinte que epresontar sus 

qão de rendimentos e efeturr, nc ato, O 

to integrai do impósto nela entonlado, con- 
cedido o desconto de: 


a) (es cento), se o pagesento “Sr 
od mala jensiro; oe 


db) 3É (trõs por conto), ss O pagasento fôr efe- 
tuádo no mas de feversiros 


0) 1 (um por cento), ae o pagamento fôr efetua 
do no mes de margo. 


Art. 05. Acrescentar: 


1 
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seguintes 


Art. 6. Bubatituir polo seguintes 

º impôs troga 

gre de do "re "dimento, bm tomo Sa 
angamento a en 

Grosso troca ta ARcEEGUaAS É do gualaragh amo 
fa fis totais sdade, nciticia 


Arte 89. Substituir pelo ssguintes 


Os cheques destinados so do impésto 
de renda podem sor emitidos pelo consríbuinte 
bem como por outra sica ou 
jurídica, 


art. dei Pesa sa 


Os cheques, AA medo | 


Conan ua 


Arte 92. Substituir pelo seguintes 
A dação do impósto da oxeroí 
dona gará neto do juio; para às pero og 
rendimentos entregues ml do praso. 
Arte 93, $ 2º. Substituir pelo seguintes 


00d É eotrença do Geisa do am OR caio 


Art. 96, $ 2º, Substituir pelo seguintes 
À rasão da taxa de 19%: 
Art. 96, 2º, lotra o, nº 1. Substituir pelo 


1. do utilisação de isquer fundos, inclus 
sive os - Er y CnPAisação, de depreciação e de 
reavaliação do ativos 

Art. 97. Substituir pelo seguintes 


Sofrerão o desconto do impósto à resão de 15% 


='COm 


Art. 153. Substituir pelo seguintes 
xa - bp elo na 
Divinão do fa " 


a Cardo airesto a (308 que 
E AO o, ada a ser ia anualmea- 
pec oh pa pr 
Arte 165, | 1º. Substituir polo seguintes 


Participarão do fundo de ta éste arti 
ge ep A pah ha Prim «d 
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V6 Tenda ou emas Ealoguataas oie “o Tuna 


Apt. 153, É 2º. Gubstituir polo seguintes 


ueo do Gtvasto à pesoenta « 
Cutmsio do pt oh do ento. a 

art. | ejjio 2º. duprimir, 

Art. 155. Substituir pelo seguintes 


Art. 158. svrescentars 

$.1º No caso do depósito em titulos, éstes 
rão aceitos pelo valor de aum cotação no mer= 
cado,do dia anterior so da oferta. 


$ 2º Se houver abandono dos títulos e o prody 


pare Scam 
Condo ca CoqaanE a 


Art. 170, Substituir pelo seguintes » 


PARTE: uai fade 
o O direito do posts [mama gd a 
do ar auea “a PROSGPOVA NO DrASO do Um ano, contg 


Comarca 


pa rn 
Art. 100, acrescentar: 


quiai od de irrinãa de impbrtafta rent + 


fedorais no abTtard apliea"e e 
Art. 181. Substituir pelo seguintes 


vão sorão incluídos nas sanções do artigo ante - 
rior os que no praso de trinta dias 


e!, na ta atrativa, terem iniciado 
ção o1al contra a Pasonda Nactonal, para 
da s co o 


e 
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art. 101, $ 1º. Substituir pelo seguinte: 
É 1º mo caso de Já ter havido 


1 Gio oa To Raid 
08 rev, aê fabio aa pararios ânho, que, of 


Pereupta a ação, não será permitido quer 
quer em defesa no executivo, im- 
pugmar & cobrança fiscal. 


Art. 201, 4 3º. Substituir polo seguintes 


t Prime m qd «oa 


ni | co resgend que se 
requisi; magiotraso 
Interósso da Justiça. ni ; 
2. meg Ro ção 
Ed ea e - 
mentos, possuir: 
a) o livro de inventário de mercadorias ou do 
manufaturados exi tos nas da — 
dos valenços - para o oca in 


dE en gorsls 


b) o livro de registro de compras para o c0- 
mórcio varo jota; 


e) o livro de astoque para v comércio ataca- 
distas 


4) os livros de contrôlo do matérias primas é 
de trole de produtos manufaturados para 
8 industria em geral, 


$ 1º Se as possoas jurídicas já suírem li 
vros para fins Indicados, podes cont“ nu- 
era correspondam, & 

da autoridades lençadora do imposto de 
pra: qe seca dos ora Tnstitusdao, podem 
criar modelos os, dosdo que a- 


5 
H 
Hi 


j 


H 
ai 
E 


a 
i 
| 
hi 


| 


R 
| 
i 
| 


oa quer para faser faco à sua desvalori- 
8o» mas, antenado coa petoSS qua sinta . 
5 Buh. do 28 de coteivo do 1945. e 


q 
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em sous países polo lesro. 
art. 6º. O impõsto Instituido polo o 
Urado no Soota ÇÃO de Junho do 19h6, 
brado na fon o apurado em 
das as pa, gado É 
venda de tulos de qualquer natureza, 
árt. - Nos de recurso 

dd, do contenatanho Ce pre hm 
mente à parto objeto de discussão” a 


corra à prosazá. 
» ds que ta à Logislação do 
te de rendas, 


Art. 9º, É mantida a revogação do art. 
Toa Desroto-io! mbaeie E Gar, ad 
setembro de 19h0, conforme o art. 10 do Des 
ereto-le! nº é 25h, de 2! de Junetro dolgj, 


Art. 10. Ficam mentos do Supósto na fonte, 
pd dy ET “a e 97, do Dos 
ersto=1c! nº 5 e do é% de notenhro do «ue 
19h43, os lucros apurados pelas fiiiass do mo 
ciodades domicilsadas no ostrangeiro , que 
foreu amproçados ac Mrassl, na ampliação de 
seu parque industrial, 


Art. 11. O verificado mm exercíod, 
gm can, poderá ser dedusi 


pelas psasoas 

do, para total ou parcial, no ca 
so da incsistoncia de fundos de reserva ou 
lucros suspensos, dos Poais apurados 


dentro dos tros exerefsios sur-aquentes. 
Parógraro único. Decorridos os três axorefaj 


» não rá pernttida « dedução, nos se 
dono do Sendas PDR mem 


A GS 


ip 
E - 
: 


E 


rias A ES amado 
Art, 13. Wa " serão - 
fast os mat luisa 

dos Go sociedados conta de participa 
Dae 
de de e Sa 
O processos ou as do fabrs Quando o 
taemnçaor auferir lusros sem as explorar diro- 
É 1º. Quando o têr do com móveis , 
ta de ade Ria 
$ 2º imolus ainda na códula 7 os rendi- 
mentos do e da Indústria, auferi 
todo aquéis que exercer hai tuslzente a pro 
fissão de comerciante cu Industrial, tom como sr 
Corraras qurreapendantes noe rendimentos que q 
corrarum de ds Airestos quai . 
Art. 1. Ficam da tr! do Impós- 
to do renda as as relativas aos pro- 
eum pao Gonmenteas tor an 
tivada por oso ativa, aliens mental, 


Art. 16. On lusros superiores a Cró 1.000,004s 
correntes de prémios em dinheiro, obtidos enlo 


teorias, mrteios de qualquer espésio ou con= 
Ee septo, ARES art Rd 
o imoloto do LM, cotado dr lonas 


Art, 17. Não são dedutíveis, para os efeitos 

do to do renda, os custos adici ou 

qu ros justamentos de custos 
turamento primiti 


vo mercador 
das, sua matris, pelas filiaia, 
ou as, no Urasil, das pessoas 
com sede no es Po. 
art. 18. O disposto na letra h do 5 1º ds 
e Veste! né S Old, do 2» de 
sotenbro de 19h45, não se apiica aos amantes 
do valor do ativo, em vi = una ceu 
sados sa do d1 1.1 
do Decreto-lo! nº 9 407 gt À 
19h46, que suprimiu aquela alínea. 


prio Ri E 1 0870" Fondimentos as asõéo e 


Art, 20. A Divisão do Impôsto de Renda e 
suas Delegacias Regionais e Geosionais pas - 
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VII - O projeto de reforma do impôsto de renda no Senado 
Federal 


as. Inicisimente, onbe esclarecer que, na Câmara Al 
ta, o Projeto de reforma do impôsto de renda, que na Cã- 
mara dos Deputados recebera o nº 590, seguido, de acôrdo 
com as diferentes fases de sua discussão, das quatro pri 
meiras letras do alfabeto, passou a constituir a Proposi 
ção nº 207, de 1947. (Diário do Congresso de 20-10-7). 
29. Encaminhado, em primeiro lugar, à apreciação da 
Comissão de Constituição e Justiça, foi seu relator o ss 
nador Arthur Santos, que, manifestando-se contrário à tri 
tutação dos direitos de autor e remuneração dos professô 
res e jormalistas por ferir pregeito Constitucional, pro 
pôs uma emenda, no sentido de o parágrafo único do art, 
8º ser substituído pelo seguinte: "Serão também classifi 
cados ns cédula FP os rendimentos produsidos no estrangei 
ro, qualquer que seja a sus natureza", 

so. Dos ilustres membros da Comissão de Constitui= 
ção e Justiça, que subscreverem aquêle Parecer, o sem - 
dor Lúcio Correia assinou vencido quanto à emenda.(D, O, 
de 15-11-l7). 

sl. Passou, então, o Projeto à Comissão de Finen - 
que, sendo seu relator o senador Ferreira de Sousa, decu 
jo parecer destacamos a parte que segue, bem como as 
Emendas aprovadas por aquela Comissão: (D.C. 15-11-=h7). 


"Há, porêm, elguns reparos que fazer ao 
projetos 


o o legis, 
efuitos te dee um aproré TEA 
tolher a social, tar 
os rs ap ea geraria, se ga às 

mas cons las, 


do 1918, Fisandoro dm G58 60.000,00 amtadio” 
600001061 "da! tão, "o ao “rt goro nani à 


mesmos de hoje, ed A 4 pe 
qui aipeÃo jun engodo E rei, 
corresponde, ne melhor das a e. 
10.000,00, nos valores atuais, 

4 conclusão entenda leva-a em defesa do 
at cars RR RAN 

s 

que trata o artião My 
lei nº 5.9, à 


arpão a noi ERRAR 
pesto se ajus (bem do ao Epica ea 
mo muito di PT pes pefo( tealim 

Lament os 
R "ds rei ção tas recatoistanso nona 


Se o diretor ou gerente aee sas 


do faser despesas extra 
comprová-la como despesa da ório, sor 


Não se trata aqui das verbas atribuídas 
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aos empregados, pois, neste caso, há despesa, 
º 
po ear AEE ela 


pelo proje 
não é vel 
ro qtas 


pe ade 2 dt pede (om quo É . 


valis: . K 
toso, porém, cs. com « sujei- 
o mesm co rã + C0mO 46 so 
tacso do luero vordndoiro, ou 90 de um in- 
oremento petrimonicl, 2 um conus É esimo, que 
poucos arrostarão, sobretudo com es novas per = 
centaçons, 


Em consequência, é justo so facilite tal 
rea justemento de velores, bsizanto « terife dio 


ses, um do constitui o, 

outro dr transferência ae funto para s cone 
ta do cspitel, com e stribuição de novas cotas 
ou eqões sos sócios ou coLonistas. 


fura evitar 0 aguagos, deterzinar que tudo 
au por arbitrosento, na forma do ostavele- 
oido pslo Decreto-lei n, 2,027, da 1940, para é 
inversão de bens «o cagítel gas soci ande 
nizaa, exigindo-se « concordencia da Vivisão do 
Impõsto de Ronda, se « reavaliáção for suporie 
e coz por cento, 


Convém destacar que « alteração — ves 

nie 
en oo 

5 , ou o Mm até 31 de deseniro de 1941, pois 


o) lor in 
cota O RR DR qu 
o valor rominci, como se no projeto, foge «a 
se dever, 
manso Votos cem pr qrata Uai o dão 
e um . 
ta do. o, mas do porenpção ou dosatência. 
O ert, 1'1 da lei, repetido te 
ler pelo arte 1º do pro pre a o : 


so mo de trin e pare se 
Bida . 4 == 


ticos 


t re ts em apvormar 
[rota eÃ oO duas, em 85 
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É 4º, da Constituição, os negócios dessa ordes «inda são 
Pópelis à 


imo qoodeitar o Fazenda à Justiga nenhum mal A O neu desenvolvimento, é de 

Ho art, 2º, fas o projeto 1 qões de mon não ê se deva 
te, pois oria para a é juridica dois a o ar do prebetos que aah 
três 11 K, é do ari. 
ts a a obrigatêr os a ssa visando é fis do at 130 4 2º do Desreto-loi número 7 do 

Evidente « impossibilidade d Já é tempo de se corrigir o ôrro 
br re quer i impossibilidade do moda do pelas to-se de um norma À mad, E po 

necessários, em Po que cscendo a mi = edades » com à qual nada tem que ver a 

, q ps ônus, imponios aos contri e lei fiscal, Os campos são diversos, 

asttolor as = ad cenisidh a Por outro lado, o srt, 130, do 

pra n+ 2,627, corres & um grande nososs 
á A final itaão da exigência É satisfeita com po mp Asma au pe privando E 
tor e parto pejo Soma Deserto amadas ROSA do suoosso contra os demais, a qual s de eriar 
rango obrigatórios os livros de inventário, co- fundos de reserva ilimitados, para os quais 
pl Sms dataset 2 dc ei tar eira rom, 
Isso do impõsto do vendas. Port Finca mais tardo, 

Como trata de orí 4 Não persistes sequer os motivos al. em 
missão qe a antemionção dósias” H res =] (a 19h - » 8º emprósas, que ae for- 
senta de sõlo e de emolumentos, [et Pe lda as TER reserva e com ino- 

O art; 6º do projeto dispõe sôbre o impôsto E 
de mis valia imobils. 


ria disciplinado pelo De de nã 
Consenso na eRDO E qt LQUÊs DrOgerevendo-iho a eocictrdos cnbniao Reinsolon nas Setesádtas 66 


E petops pod to o est o-o é mais valia dos 
títulos de tos É necessário. porém, garantir os fundos já 
mados = crises decorrentes da sus Pr 
dias em parte desnecessório e em parte recomeg tribuíção compulsória, 
| . 
Deve tambêm ser mod agão 0 070, 13, do pm 
O tributo do Lecreto-lei n. 9,330, continua jeto, excluindo-se «a q patentes 
exigível mesmo sem cosa: O. do e 909 processos ou fóruulas de fabri . 
quanto sos títulos de epédito, a inser- Trata-se do um direito de fundo intelectual 
em tal tributário é de execução quase da mesma aa spa que o direito de autor, O fato 
sivel, pelo desconhecimnto do go do a- d inventor não explorar diretamente as suas 
quisição, sobretudo se se tratar de títulos ações lhe destaos a feição de resultado do 
portador, Bstos ficari pasmo n relação esforço intelectual, 
eos nominativos o que não do bos política eco- 
nômica e financeira, Num momento em que se trio Por sugestão senador Roberto shou 
braga os pigs perçd es é eme! sue gran bo cl Erg a a dt derrame AS formação de 
auto ridades opina= a sua é 0,0 favor ] pro o orisa 
o se justifica, sã ção de mercadorias e matórias primas, enbora pa- 
E pi gendo o impósto, 
Por outro lado, com a exigência dir tem- 
senso dos de bôlsa e COPSULANDO o próprio Nestas condições, a Comissão de Finanças o- 
crédito público, Num poís, Como o nosso, em que pina pela aproveção com seguintes emendas: 
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à 


Emenda nº 1 
Do erti » 2º, 5º, hº AS - 
bg ho Soto RR RR A a e Na + 


$2º - No caso da alínea b do parágrato 
terior, serão tades como qe E quatiar 
bg ore a o capital social realizado ou 
ao «000,00, enunia ra cada um dos consg 
lhoiros fisonis e de atração de gocieda - 
des anônimas, civís ou de qualquer espécie, bem 
como es excedentes a 20% do capital social rea- 
lisado ou a Cr$ 120.000,00, anuais, pers onds um 
dos diretores das mesm s entidades, 


$3º - à remuneração de que t ta a alf - 
sa, o pode excedor 
a Cr$ 21,,000,00 anuais, quendo o capital do be- 
neficiado não fôr superior a Cr$120,000,00; ul 
trapas o o capital essa quantia, « remuno: 
ão podera atingir a 20% dele, até o limite mas 
ximo de 0r$120.000,00 anuais, 


4 4º - A remuneração dos sócios de indús = 
tria será aqua as de acordo com a cléusuls con 
tratual, até o limíte máximo de Cr$ 10,000,00 
mensais, observadas as condições da alinea 8 do 
inciso Í do | 1º deste artigo, 


4 6º - Sorão tributadas, como lucro, em pg 
der das firmas ou sociedades,as quantias exos = 
dentes a 0r$l20,000,00 anusis, distribuídas in- 
dividusimente, como gratificação, seja qual fôr 
a designação que tiverem, 


Emenda nº 2 


Ao art, 1, letras q o f.do Decreto-lei n« 
S.Ully, de 1943 -Substituir pelo seguintes 


e) de diárias e ajudas de custo pagas po- 
los cofres publicos; 


£) de diárias o ajudas de custo pagas por 
entidades privades, a critério da repartição. 


Emenda nº 3 
Ao art. 1º do projeto, na parte relativa ao 
art. 43, 5 2º, alínea q- suprimir! 


Onde couber: 
Art. As quantias correspondentes ao au- 


sôbre a quantia inco 
pitel cotii, a ad 


ao 
II - pela ino fo de todo o aumento ao 
sapital, com distribuição de novas ações ou co- 


a) 5% so a quantia incorporada fôr inferior 
ou iguel so cspital social; 


db) 8%, se a quantia incorporada fôr supe - 
rior ao capital sociul, é 


III - pela transferência dos fundos especi= 
ais existentes na forma do po Ramo I, para o espê 
da social, com distribuição de novas alas 
cotas1 


a) 2$,sôbre a quantia incorporada se infe - 
rior ou igusl «o capital sociel; 


bd) 4, sôbre a quantia incorporada se supo- 
rior so capital social, 


1º - Considera-se ativ imobiliário o que 
assim fôr conceituado pelo Código Civily 


$j2º - Os favores dôste artigo só se refe- 
rem ao «tivo imobiliário até 31 de desembro de 
19415 

$ 3º - 4 incorporação do aumento & fugãos eg 
ais, o as percentagens do I 
o RE no pessizo ano da nela A mm 
leis » 

1 4º - Só terão direito a pagar o impôsto 
constante dos ns, is e III e a a 
corporarem o aumento ao cap 
gundo sno de vigência desta lei; 


15º - As avaliações para os efeitos das EE 
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z 
Ê 


na form estipulada 
didteio GaPtind fes osiegado” anininao, Com axo 
Superiores «o valor do capital social)” ho 
16º - às ações a soro diatri 
elontetas, em Consequiosa tire a 
mento ço capital sooisl nonimatives o ine 
* Surante dols anos, figundo os 
ou sócios bene: âpios das novas aghecm 
pap pa 09) tudo de im a yo 
lar ou complemento r, 
$7º - O valor resultante das novas avalias 
ns 
qiso, 68 efeitos fegatos ovo dO aquisição para 
10º - As val orisações que não preencherem 
Up sestigões à artigo pagarão as temas pre - 


va so art, -h 
As sociedades civis, de cuvital até Orf 


ER 


nheiro, ontista, vo 
. tor, espe . RR: que 
possam assecelhar, pagarão o to de ZÉ, 
Bmendo nº 5 


Ao art, 1º, relativa co art. 150, | 1º-sube - 
tituir polo seguinte: 


12º - No caso de tepósito em títulos, ástes 
serão aocitos pelo seu valor nouinal, E 
Esende nº 6 
do art. 1º do projeto, ma perto relativa ao 
art. 170, 4 2º - Substituir pelo seguintes 
.. 41º - O direito de pedir restituição de ime 
posto, psgo independent emento de lençemento ou em 


recodado na fonto,porime no preso de um «no, cone 
tado da data do pagamento, 


Emende nº 7 


ho ert, 1º do projeto, na parte relativa ao 


b) um livro pera registro das compras; 
Ao art. 2º, | 7º, do projeto -Subetituir pos 


lo soma 
- Os 14 Se de 
» acbstitulaos por cietas *. 
de que trata o artigo se = 


pes 


de art. 5º do projeto -Substituir pelo se 

dos no art ante- 
ti 

ab andos pa ogia 


do rt, 6º do projeto « suprimir, 


Ao art, 9º do projeto = substituir pelo see 
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seguinte: 
art. 9º 


Enenda nº 12 
ho art. 15 do projeto - Substituir pelo se- 


tituídas até 51 de 


às 


Art, 153, Na cédula H serão classificados 
rendimentos de todas as 4 


incluídos nas 


luoretives, 


ms anteriores, inclusive os 


pe de soci 
e e) pa paes det Ay pertia poção, 
de marcas de 1 ria 


1 o ds explore 
de combosio, quendo o possuidor suferir lucros sm 


as explorar diretamente, 
Emende nº 15 
ho artigo 2º, 4 5º, do projeto! 


Aoroscento-se1 


dE das que is age mp formação dósses 
s 


para os efe 


de pagamento 


Esenda nº My 
Ao art, 1º dc projeto, na porte roletiva 
art, 6º, letra g'-Substituir pelo seguinte! 


) genhos de loração de patent: 
qão, o pes ou flqundas de febrica 


sidos do lusro he À 
de impos 


tos. 


AA º 


possuidor auferir lucros sem as explorer direta - 


mente 


Ha discussão em Plenário, que sofreu s seguir o 


projeto, foram lidas e epoladas vinte e um cmendas, 


passamos « transorevert (D.C. 18,11 
Bnsnda nº 2 
Senador Ribeiro Gonçslvos 


“Excotuameso da regra do art, 22, parágrafo ú 
, do 23 de setembro 


de 13 


do Deoreto-)ei n. 5. 
43, os honorários de 


«UT) e 


ivogado referentes 


que 


po o ob o6 "556:660sd6"111rt ad 


ds O8,00N,ÕO cosusadosscuacsonas 


Senador Lúcio Correa 
“Ha emenda nº 3, ds Comissão de Finanças do 


. 
ndo. ad, Po E 


1 - Subeti rno 45º final, a ex- 
pegedo cem Sea dBi as ia 
social* Doo ecnnasoho “ecm aqui is de Die 
visão do Impósto de Renda *, 
são DRE mp AR A Ego gi po 
pi ê anla cre dota toa” 
atsdoto” as ronda codular ou Ah om 
HI - Suprimir o | 7º que dis: “O valor re- 


sultante das novas eveliações fica equiparado 
custo de aquisição pars todos os efeitos legais”. 


h 
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- 


Senador Ferreira de Sousa 
e. pag 1º do projoto.ns parte reletiva 


As socisdades civis, de 
crê 260 ogê e dE A ni RA 
ge É agp cant; e = ag do . 
cortedom, pántor, csmbtom, mão 0 do cur 


imploro ao Bart” posam usseselhar, pagurão o 


dmenda nº q 
senador Artur Juntos 


“Um referência co artigo 1931 


Reduse-se pare Z0É s participação eta 
úcres 
cor goregõeres fefaçe "q atanios autraoio 


Ym consequencia redusa-se pera us se 
percentogens peferidss no artigo 153, 0 2º.” 


Emendo nº 6 
Senador Joio *ilastoas 
Ro ds artigo 195 e parégretos « 0 - 


0 47) + Edo com 1 ou com e- 
fetivo cio ms Divi do to de Renda 
e repartiç svbcróinades terão sito s 50% 


nho do smo 'msdisto, devendo ser repartido 1e 
gualmente ontre os servidores, tendo-se em vio= 
te o seu cargo ou e o tempo de efetivo 
xerofcio no referido período, 


aº -& cota de servidor será obtida 
med :ant á sorva- 
dos 08 soguintos cl louios do elais qo Mu srta 


a) oficiais administrativos, catatísticose 
ros - 5 


E (= 


Rego rg 


6) contínuos e serventes = põeo 1. 


ER à 4 & Momeonto Rga-ar 
AS pet! 


a) des por 
egresso el am od 


1 hº = O produto des multas potesê eso 
et — A st ue a 


qd si e perúgraros « se=- 


gointe reds 
art. 194 - O do direito à 
toque ater que 


º* - Ros do ctltgincia ogutaada 

A A Rm dividido” 
iguslmente entro os diligenttantes. 

14 = cuando o duntudta pe tór 
easinada ” ua pessoa, é 
q Ou igualmente entre os sigua ç. 

à 9r.e Se Romeo anão do uam, apa ea 
estos o gy. A terão direito à cotas 
perto. 

16º «ss forem reuniões em um mesmo 


cesso ou “ 
paro e dhams ql emp 1 eg entro 
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Buenda nº 7 

Senador Roberto Simonsen 

Maga cssrasé 16º do to. Subati 
pelo éra Ee 


ações distribuídos pd acionistes, És 
pitel rec — m E ef qm rede Rs veis 


anos; es sicas e- 
esa by cmi cm rios de sa “ 
ficarão isentes, em re o e eles 
impõst» de renda cecilia r ou complemen r, e- 
suando de idênties ventagem 05 prop os 
firmas indi 19; ns pessoas 1 o 
acrescentarão o velor de tois novas « ou 09 
bos É don der Meg moh ego 
esm-se s 
duição e E pessoas bene?! . poco 
tal distridai ou pelo sumento do a 
do resultantes de sumentos de cs pl = 
tribtuição efetuados em possoss ju nos 
termos Eos M lei, de cada ativos os poe ABR ma 
partici 
Emends nº 8 
Senador Roberto Simonsen 
| “onde couber, 


No | 2º do nº III, diga-se: 


Os favores pe artigo sõôs referem 
ativo imobilizado até 31 de desenbro de Hr 


Emenda nº 9 
Senador “oterto Simonsen 
“Apt. ceccs.o dO projoto - herescentars 
XIV - o impõsto « que se re as quênia 


ros 1, Il e III deste artigo, A 

tro cotas igunie, vencidas, respectivanen 

130, 250 0 370 dias « s o eto pelo qual 
lação antes é dgudido to dE LS, O FER resva 

md do do eus é vos, esnoec fas o 


"Onde conviers 

Fica revogado o Decreto nos.22h, de Zy-l=hjf 
Buondo nº 11 

“Santos = Melao Momo = tanto” - 
Notas foste Musas = feto ERRO a 
do catana gro 5 Nº do cota") 6 
Emendo nº 12 


são E coco. a atom estrstonis a NO 
de renda, 
$)" O disposto neste artigo não se apli- 


caieidumo houverem dt ee] pare 


recursos perente as tíves q 
pers tura a Fazenda 
mca A copa pos A mogi. o de 


es proess- 
sos administrativos ou judiciais que lhes sejam 
Emendo nº 17 
Sensdor Carlos Saboia 


“ho ort. 13, $ 2º,da Proposição nº 07, de 
1947» 

Ineorpore-se so projeto, onde convier,o se=- 
guinte ertigo? 


nr 


) 


DIVISÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 


cossão de direitos que 

Emende nº 1h 
Senador AtÍlLO Vivaoqua 
“ho ert. 6º, da Proposição nº 207,de 19h47. 
Substitusese pelo seguintes 

pes Batgo Civis “estao 


O ei Epa nepsecisa 
z 
Mei dacoo dests forma 
agia E E do nho og De “netas ee 
+ 


Porágreto Único « “lês Goduções discri 
minsóas DIDO ASSigo, : ve vendedor eteter 
ao percentagens elmiio eeloulndes é o diçe- 
vol e das benfeitorias, quando houver 


e rd o 
154 agando Save pe e ppt o amo enos, 


rt Go1 
“e quit ue send de pad a anos, 


30% quendo ôsse preso fôr superior « des snosf, 


Emenda nº 15 
Senador Atílio Vivacqua 
do art. 13, perágreto 2º, ds Proposição nº 
207,46 1947: 
Lua -se es final, bem como as q 
a DA. em os rendimentos am 


tias corres; ve decor- 
rerem de cossão de direitos quai sq 


I 


-175= 


LE 


luntério Et 


se. 

de que particiçar & . 
Bubstitusese o | 1º, acrescentado. so art. 
199,polo seguinte: 


> depôs em títulos 
NR PR e age di rt 


vier, em CR ai seestias É er) 'a 


arte - «usndo « importância exigida fôr 
o med pesa 200, do aútor mem fan ee pá 
I 


' 


Mm” DIVISÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 


1 
Ss erenPomsebilidado, o sá gindo, ae asain 1a seguinte: 
d mendes: tm que sutoriser s la e) coma mlte do 10% 


mate idôneo, ME ser mroado o preso , 


) ind cisnes : cone, iepéioo rien 68 rio apos 


a . exyres 
são: ey de Ha Date pai do sola ao Emenda nº 22 
Emenda nº 19 Sensdor Atílio Vivacqua | 
Senador Atílio Vivagqua "Substt' Incas E | 
“Emenda so art. 1º,da F; ya nº 207 do Docreto-lai n, Rr dr 1 Ly ] 
no tocante nos go 180 e 181 1 edsro a totalidade á 
ne Sell, do 2943 ” tgrôsio fvido, quando ht . a 
Suprima-se no art, o trecho seguinte: ta = do Geapensa o . 
RÃ mc, re" —y abo , ou prestar rec! - 
[2 AP resete Ma-pag cotadiaio ou da aipadas Pages é 
de tota 
4 e a no Apis : a lidede cu diferença 
| Sensdor Atílio Vivasqua Rua em dor Seattenos intimação do aro 15, ou di 


prereto-fai "a! ne gap Ro Mp do tosca as clíneas d o o 


am o Agrescente-se «o art, qd salada ção as 
rescente-se, onde conviert , 0a a 
rea no co, de com esta 


Art. , 40 contribuinte será prestads ag 


sistência tócnica sob «a forma de siaposimsa f1º as multas belecidas neste 
tos o enteção para a copmisação merÃo aumentados do Ee caso do 
declaração de rendimentos, quendo o sontr!butnso não justificar seu peeemr>ad 
É quando istânei Dm Lieit ro simule x ema Ega dê ae dd. À 
essa nas a fôr so ne 
da, antes do quelquer notifica prata gd ou ue [a pray 
ge e pair om te po iso ta” as hr = sa que se 
5. prestada, o e 
ns14 prevista Ha letre q do art. Lik. Ditados, a artigo, 
| Art. Onde convier, no art, 15,depois 
| de Gomands - “ou contreto ou servigo”, 
. 
| monde nº 20 33% Es sessão extraordinória, que se realizou ns mes- 
| v 
| toniias paCRiO iu me data em que estas emendas foram cpoledes, em virtude de 
“Lenta à P 1 e em referên- = 
| cia co mc Ad tr pi «Sl, ado de pr - estar « Proposição, em regime de urgência, teve início a vo- 
nos du Udo tação não cê de tais emendor como das spresentadas pele Co 


Fubstitunese e alínea g do srt. lh,po- 
) 


| e 
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Com'ssão de Constituição e Justiça e Comissão de Finane 
sas. (Diários do Congresso de 10, 19, 20 e 21 de novene 
bro de 1947). 
Be E nos debates então trevedos, depois de minucig 
do exame de Contesão Ge Finanças, através de brilhante o 
erudita defess oral do relator sensdor Porreira d6 Scue 
Sa, clounçamem aprovação trinta euendas, cuja redação 
finsl foi « que seguo: 

Emenda nº À 

so a Sº" pbndges pa Posiato "3 a qa 


lisado ou s 0r$120,000,00 omuais, ee cada um 
do6 diretores das vosmas 


º- à uo frete q «línea 
13 Ed dA a 


Bio ds .08g,ão Conaio, audnds SE sa pao 


go 'psdard bia 1% rap EO “iimito ado 


sino de Cr$ 10.000,00 amusis, 
ppa do emma indãs - 
será TIA 

Ea ipa Tie O ee og a 


teias (de TE dia a Ea 


p 4 6º - Senio tritutades, como Jesse em po- 
Ger Cas 11 Ty pre + Re ecrao res escg 
dentes s O o enusis 

Gividusinegto, como gratificação, seja qual fôr 
e desigms que tiverem", 


Emends nº 2 


= poi 


Postevelecer com « seguinte redação: 

goS centos da te Se ip 
AE. nd or nfietço, qa 
Emenda nº 9 


gontereso Esato de ErRs'SS! au reerete de nega 


er, Ito ao Edo Narnia otimo 


Substituir polos seguintes! 
maos RÃ = 


art. 
19431 


de Glórias e cj a 
PARA). dd do . 


Emedo nº 4 
co (E TE Str pr 
Emenda pº 6 


ho est, 1º projeto, ms perto relativa ao 
est. 43, 52º, «à 2 - Suprinip, 


Agroscentap,cndo convier! 
e usnttes entes so aus 
e Rm go mg qd 


Mr DIVISÃO DO IMPÓSTO DE MENDA 


pagando o impôsto nas seguintes bases; 


1 - Pela incorporação do mmento ao fundo 
especial: 


a) 5% sôbre a 1a incorporada 
rior ou igual ao velo do comic pr Po ima 


b 
mi DM e rena, on 


11 - Pela incorporação todo o aumento 
capital sostad od à sá 


a) 5% se a quantia incorporada fôr inferi- 
or ou igual ao capital social; 


b) 8% so a quantia incorporada fôr superi- 
or ao capital social, 


YI1 - Pela incorporação do fundo especial 
existente na forma do nºI, ao capital social: 


a) - 2% sôvrca quantia incorporada, so in= 
ferior ou immal ao compital social; 


db) - h$ sôbre a quantia incorporada, se su 
perior ao capital social, 


$ 1º - Cons dera-se ativo Aporiliário o 
que assim fôr conceituado pelo Codigo civids 


2º - oe fa Gôste artigo só se refe- 
rem ao ativo Imobiliário po 31 dE assentos do 


i : po à incorporação do manto so fusão 
cial, pa; as percentagens º 1,00 
derá per” costa no prÉ po fe ano de viglncia A 
ta 1 . 


4 4º - Só torão direito a pagar o Impôrty. 


constante dos ns, 71 e III as firmas individuais 
e soci que incorporarem o aumento ao sai 
tai a pr redoma mp do — dh des 
lei. 


15º - As avaliações, para os efeitos das 
previstas noste artigo deve ser 
feitas na forma estipulada para a invo de 
bens no ompital des = anônimas, com a 
aquicscência da Divi 

pre que superiores & valor do om ital, 
nos demais casos asso aro a poste- 
riori” da mesma repartição, ressalvado ao oom- 


=iIZ6 


| a a am DS 


fesconto de 5 sôbre o total detido, 


Ao go 1º do projeto, na parte relativa 
ao art. o 


Aorescontars 
"f As sociedades civis, de capital até QÉ 


DO ind si Gian E 
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100.000 organisadas exolusi vamente 
prestação de servi profiasionais de médico, cote-parto *aorá Siriatãs, provoretonsinente, ag 
tro, ad tiste, veterinário, É td pm Cego o 
my F, escultor, dospaina ão é de out faltas ' 
do do BD, oo MOSUNNSNNO RANNTO 6 aplio Emenda nº 13 
Bmenga nº O art. LS0 0] fo, o Projeto; na parto relativa ao 
“ 
dibs Me Tio o A d+ eo ns parto reletíva ao Substituir: 
"art, 1 pena recurso 
Emenda nº 9 cotstioi 18 Atenas de REPençÃO 5 do 
4 . » contados da deta do recebimento da 
o art. 1º do projeto, na parte  pelativa , mediante prévio to 
so arts 79, letra 8 - Saprintr as seguintes ex- + em dinheiroguem res ao dl 
prosstesi Geral a + integralizadas ai 
que, O Ma forma ostavelontdo no | |º do art, cs ASA 96 ST 
» 91º - Se o depósi em títulos da aí 
da pública federal fe, aceitos 
Emenda nº 10 valor meninal, eso for - sf ou é 
PR Eri Tr do projeto, na parte relativa so sua dotação em bolse,no dia anterior ao da 
Restabslecer com.a seguinte redação: Bsenda nº 12 
Art, 154. O reconheciment direito N o projeto, rele 
cota-parte ar pe rep serod geme, DR a art, 1990" Rx o nro corad 
houver apliosdo a pena, cabendo ge o qu 
rio de sus decisão, nos casos de cont reis ga Substituir 
ra a autoridade hitrârquicamente superior, pçs Ee 
$ 1º - Sômente serão tomadas en considera- do inidôneo ou estiveo - ido de pd = 
qão es denúncias ou represente que demons - em ví de di o contratusl ou estat 
trem dé modo suficientemente claro as faltas fria, se o inte in a aposentos 
preticadas pelos contribuintes, outro, dentro de um igual so que restava 
pars completor o de dias, na data em que foi 
42º - nos casos de diligência efetusda por protocolada « petição oferecendo o fiador ante - 
mais de um servidor, «a cote-parto sera dividi rior. 
de mo eta entre os pisa A 
ô estação Doda DRE aa “ x vs Ao arv. 1º do projeto, na parte relativa ao 
. A será repartida Pao eo su entre os signê art. 170, 4 1% 
as E Substituir: 
Caes le 
repromenta ção” a da a Portao pa "$ 1º O direito de pedir restituição de im- 
te os signatários da mais entiga terão direito pôsto into a rm porção “rea ae 
S  eumaeganiai tado da data do pagamento”, i 
º . reunida 
gintalel veias Canais ou PODVOSMASS s,a Emenda nº 1h 


ur 


) 
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ho º* do to 
a d 1 projeto, ns parte relativa 


Substituir 
“Art, 


Emenda nº 15 


. 1º do Projeto, na parto relativaso 
art. 180, di 3º, redigir. é 


- A sanção prevista neste regata doe 


A RE 


P mgorae nos Terri os e Distrito 
Feder, enquento o tributo «í fôr cobrado pela 


Emenda nº 16 

Ao art, 1º do projeto, ns parte  rolativa 
so art. 1011 

Substituir: 


"art. 101 - Não serão incluídos nas  san- 
qões do antigo anterior os que provarem,Do pre- 
so de 120 e contados date en po o ato 
se tomou 1 vel na ita administrativa, 
ter iniciado ação a contra a Fasenda la- 


ee tr KA e âm teperfâaia qo iitlifo et 


dinheiro ou em Vão tudos de à 11 
rm, na repartição cadadors competente”, 


Emende nº 17 

ho art, 1º à to, ne parte relativa 
ca ado 18, 1 8". Pista: 
Emende nº 18 

ho ert, 2º do projeto. 

Redigir: 


As pessoas siuglsicas do cepitel superior 


a Cr$ 50.000,00, «lêm dos livros de contabilida 


sonbabiuitad, previstos am leo é regulamentos, | 
mtériaa Dri, Sao sado peter arado ata 


db) um livro para pote das compras", 
Bengo nº 19 
ho arte 2, do projeto. 
Subets tur: 
"45º - Não serão 
valores 


ho art. 2º, 4 7º, do projeto, 

Substituir! 

“17º - 0 14 do Denspecag + 

pan pd e qo reparti 
potes + 

ho ert, 3º do projeto. 

Bubstituir: 


* - Os livros exigidos no arti 
4 eNdedta: 


ho «rt. 6º do projeto - Suprimir, 
Esenda nº 25 
ho art. 9º do projetos 


j [0 


ds o 
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Substituir: 


"Art. 9º - As reservas constituídas até 31 
Sapestçõs de DO do faro tita 


2 26 des ro de 1 
Emenda nº al 
Ao art, 13, do projeto, 
Substituir: 


cad 13. Em géáuia E serão Mesa civados 
mentos de 5 as ocu qêos uoretiva 
> à incluidos nas elênias andor coesa Inoiusivo 
os percebidos sociedade em conta de partici- 
Rn de lo º ge o? Em s do sb 
oosção de 1 eis e da são de mroas de 
industria e de comércio, quendo o possuidor aus 
ferir lucros sem as explorar diretamente”, 


Emendo nº 25 
ho art, 13, 1 2º, do projeto, 
Substituir: 


É 2a Iusinipese-ão ainda na códula E sa 
dimentos do comércio e da indústria  auferl 
por todo aquéle que não exercer habitualmente & 
profissão de comerciante ou industrial, bem c0- 
mo as quantias correspondentes gos lucros 1fqui 
dos que decorrerem de cessão de direitos quais= 
quer. 


Emenda nº 26 
Ao art, 15 do projeto, 
Substi tuíirs 


Excotuam-se da regra do art, 22, parágra£o 
unico,.do Decreto-lei n, 5.)ll, de 25 de se - 
bro de 1943, os honorarios de advogado referen 
tes a cada causa, ou servigos prestados durante 
1s de um ano civil, recebidos em uma ou mais 
estações e que serão considerados, proporcio- 
nalmente, pare o efeito do célculo do imposto de 
renda, em tantos anos bases quantos forem os da 
duração da causa ou serviço,, Igualmente se pros 
cederá com relação sos honorários ou salérios 
profissionais, como os dos medicos, engenheiros 
ou arquitetos, em cada serviço que dure mais de 
doze meses, é também Bm relação so premio ou 
vintena do testamenteiro nos inventários que 


RS 


hAorescentar,onde conviers 


mk do Prertg rt f Doonoteciai número 6,221, Me 


| 


Acrescentar, onde convi er; 
"art, as 091 do 1 nº 
em fêss Decreto-lei 


7.330, de 10 de 
| e td veis Bob, afugata, do ger 


Acrescentar, onde convier! 


Desrotosai me 9.350 do DO do ends o MNE ga 
o om BD. Pe e .- 
sa a tera ER reda o! ao 


Parágrafo único - Al das deduções disori 
= amadas o diferença 
perco ens abaixo, caleu. re re! 
entre o valor da venda + Cunha ÉS Luva e as 
benfeitorias, quando houver! 


10%, gngo o imóvel tenha sido adquirido dem 
tro dos dois ultimos anos em que se reslisar a 
transação ; 


15%, quando ôsse m fôr superior a dois 
anos, não excedendo, , & cinco anos; 


25%, quando é fôr superior «a cinco 
anos, am Conidae rag anos; 


30% quando ésse prazo fôr superior a dez a- 


o ' ci 


Mr MVISRO DO IMPÓSTO DE RENDA r o 
cnoe!, rente é reavaliação de ativo, e 10, relativa à distribui 
a qão de cotas partes de multas aos servidoras do Impôsto 


de Renda, As demais passaram « fazer parte do projeto 
que, em sua redação final, foi sancionado pelo Senhor 
Presidente da República, convertendo-se na Lei n. 15lde 
25 de novembro de 1947, publicada no Diário Oficial de 


Acrescentar, onde conviert 


“art. Ao contribuinte será prestada assistôn- 


cia têonica sob a forme de esolcrscimentos e orlen- | A 

tação para a organização da sua declaração de rendi 27 do mesmo mês, com retificação no de 29, 

mentos « Em sou artigo 27 determinava o novo estatuto la | » 
f Quando essa assistência fôr solicitada, ap coçé q 


tes de qualquer notificação de procedimento fiscal, x 
Esta lei ent: vigor º janei- 
para « retificação de declaração Já prestada, o com ro de ma ph o pedia pda ig cmo o 
+, 


tribuinte só incidirá na penslídade provista na le- Regulamento de execução, o qual consolidaré to 
tra a do art. lh» da a legislação do impôsto de renda”, 


35. Vençcida, pois, do modo exposto, mais um etapa de se. E, assim, com o Decreto nº 21,259, de 22 de da 
seu percurso, retornou o projeto à Câmara dos Deputados,a fim zembro de 1947, publicado no Diírio Oficial de 2h do mes 
às que esta se pronunciasse sôbre as emendas apresentadas no mo mês, foi baixado aquêle Regulamento, abrangendo toda ç 
Senado. a legislação então vigente sôbre o tributo, 
5. Ficava completa, pois, « grande reforma do ime 


pôsto de renda iniciada em março de 19h47, e que consti= 
tuiu uma des mais importantes na bístória do  gravamo, 


VIII. Conversão do projeto em Lei. não tanto pelas slterações introdusidas, que respeitaram 

integralmente o sistema em vigor, quanto pele larga ro- 
56. ãubmetida é apreciação da Câmara dos Deputados as percussão que teve na opinião pública e intensos e acalo 
trinta emendas do Senado Federal, apresentadas ao projeto de fados debates despertados em ambas ss Casas do Congresso 
reforma do impósto de renda, foram aprovadas vinte e oito, Nacional, que soube, com tanta elevação, dar no país de 
após o parecer dado pela Comissão de Finanças e Orçamento, uma lei tributária destinada a prover de maiores recur - 
37. As duas emendas rejeitadas foram as de ns, 6, rofe- sos o Erário, sem ferir os princípios de justiça fiscal. 

= ODEa 


| dd 
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ATIVIDADES Da DIVISO DO ImPÓSTO DE nempa. 
NO EXERCÍCIO DE 1947 


Num relatório como o presente, que se destina, 
sobretudo, à espelhar, sob todos seus êngulos, « aplica = 
dão do impôsto de venda em nosso país, desonstrando sua 
produtividade somo fonte de receita tributíria, não nos 
Goterenos na descrição das atividades desenvolvidas para 
“ consecução dos resultados que teremos oportunidade do 
analisar, 

2. D&cicil serte, renlmento, transpor pera aqui o 
quanto representou de trabalho, e não raro do sacrifício, 
para « Divisão do Iupôsto de Rends o es Dalcgucias que 
lhe são suberdinadas, Lever a bou têrmo, não obstante as 
dGoficiências do material e pessoal, «o tarefas inerentes 
so mais complexo tributo do sistem fiscal bresticiro, 
que, de ano para ano, vem adquirindo maior importância no 
orçamento do Unsão. É 

s. Limitarenosesmos, pois, tanto quanto possível, 


| 20 exam simples dos nímeros, que por si felanio da magni 


tude dos trabalhos que tiverem de ser roslisados, nas di- 
ferentes fases ou que se divido o lançamento o cobrança 
do impôsto, pra « obtonção de tão componsadores resulta- 


dos. 


T. DECLARAÇÕES DS reNDINSETOS 
lho O atual mínimo de isenção para es possocs fÍsi 


sas, estitolocido, inicialmente, pelo Dooreto-lei n.S.h5O, 
do di, do Geseniro do 1945, o mantido na reform por que 
passou o tributo com 9 Lof me 15h, do 25 do novenvro de 
A9h7, É do Cr) 24.000,00. 4a pessoas jurídicas, tenham ou 
não lucro tritutível, cstfo sempre sujeitas declaração de 
rendimentos, 

5 no exoreísio do 1947 foram apresentadas, em tg 
do o país, 627.261 Goclarações, sendo 510.325 do prssoas 
rlatcas, o 516.93], do possoes jurídicas, (quadro nf 1) 
6. Das Unidedos da Potsração, É o Estudo de SePay 
16 que se cprosente em primeiro luger, com 192.900 declara 
qões, seguido to Distrito Palerl com 150,139. Basa situno 
qão invorte-so, porém, «o consideram-se 6 Delcgaoia Ragios 
nal em S.Paulo inolada de sussa Delegacias Soc ionais, pois 
que as declerações de sou movimento próprio (Capital do 5, 
Paulo o algums Coletortas do Interior) atingem à 100.427. 
(Quadro n? 2) 

Te Desdobrandcese, entretanto, as declsraçõos, não 
mic por Dslegaciss “egionais e Soccionais, ms eim pelas 
capitais dos Estados e polo Interior (Quadro nº 3), veri£i 
casgo que es Capitais exolusivo 0 Distrito Fedorsl, concog 
rerem com 105.725, ou seja, 57,375 do total, 0 o Interior 
com 511,337, ou soja 62,63% do total, E êsse dendobramen- 
to descortins interessantes elementos de anúliso, dada a 
completa disparidade dos números que se oferecem, predoni= 
nando, em siguns Estados, o total dss declarações aprosen- 
tadus na Capital «, em outros, o das apresentadas no Inte- 
rior, Por outro lado, verifica-se que ora as declarações de 
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pessoas físicas ora as de possoss jurídicas concorrem com 
maior número pare o total dos diferentes Estados, lá, evi 
dentezente, anomalias gritantes, em face da importância q 
conônica de algums Unidades da Federação, mas que só cs- 
tudos posteriores porsitirio esclarecer o tomar medidas 
pera a sua regularização. 


Il. ARRECADAÇÃO 


8. Importou em Cr$ 3.000,324.419,60 a arrecada = 
qão geral dos impostos « cargo da Divisão do Impósto de 
Ronda, no exeroício de 1947, compreendidas naquelo total 
a Rondo Ordinária e a Ronda Extraordinária, (quadro nº | ) 
Houve, portanto, sôbre a arrecadação do exercício de 1946 
(Crê 3.028.716.928,60), o apreciavel aumento de Crfssces 
Crê 851.607.501,00. 

9. Para a arrecadação indicads concorreu, em pri 
meiro luger, o Estado de S.Paulo com Crê 1.539.498 .072,00, 
ou seja 59,7% do total, e o Distrito Federal com Crd.... 
Cr$ 1,216,229.575,30, que corresponde a 31,3% do total. À 
Delegacia Regional em S.Paulo, em sou movimento próprio 
(Capital e algumas Coletorias do Interior), coubo, entre- 
tanto, a arrecadação de Oró 1.266 .430.954,30, referindo — 
so a CLferença de CrÊ 273.059.117,70 és suas Delegacias So 
cionais, em número de nove, situadas no interior do Estas 
do. (quadros ns. $ e 6) 

10. Proscdento-se ao desdobramento da arrecadação 


(quadro nº 7),00mo nos foi dado faser em relação às decla 
rações do rendimentos, pelas Capitais e Interior des Uni- 


dados da Podoração, nota-se que as Capitais, excluído o Dig 
trito Federal, concorreram para a arrecadação total de Crê 
2.663.403.301,20 com Gr$ 1.701.755.321,10 (66,9%) o 0 Intes 
rior com Or$ 591.645.060,10 (33,1%). Complotando-se a compa 
ração, entretanto, com « inclusão do Distrito Federal,a por 
contagem de contribuição das Capitais passa é ser de T7,25% 
e a do Interior, de 22, 7a$. 

1. É perfeitamente justificável a supremcia das Ca 
piteis sôbre o Interior, ne arrecadação do impósto de renda, 
pois naqueles, particularmente em relação «os Estados de dg 
senvolvimento econômico mais relevante, É que se veririos ma 
ior concentração de riquesa, las os Índices que ora esta ora 
aquele Unidade da Federação oferecem, quer no que dis res - 
peito à Capital, quer no que se refere ao Interior, não es= 
tão, de modo clgum, como já verificímos no tratar das decla 
rações de rendimentos, de acôrdo com as possibilidades eco=- 
nôsicas das respectivas regiões, E, sem dúvida, só com a am 
pliação e refôrgo dos meios de contrôle e fiscalização É 
que se poderá sanar tais anormalidades, que comprometem os 
princípios de justiça o generalidade em que so apoia o im = 
pôsto de renda, 

2. Passerenos « exaninar, do por si, os  clementos 
constitutivos do atetems fiscal « cargo és Divisão do Inpõe 
to de Renda, um vos que nem todos os tributos, subordina = 
dos no Orqamento Geral da União é rubrica “Inpôsto de renda 
o proventos de qualquer nataresa”, estão sob & dependência 
Gosta roportição. feso exame constituir-se-i, porém, de rá 


) 
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pida dssorição do modo cono tais elementos se comportarem 
| mo Gltimo triéndo, o que melhor poderá sor avaliado pela 
enálico dos quadros à que teremos ocasião de reportarence, 
15. Inicialmente, pars ter-se ideia do conjunto, ng 
cossírio é observar que « arrecadação geral à exercício 
é": 1955 atingiu a Cr$ 2.577.104.250,50, e « do exercloio 
de 1946, como, aliás, Já mencionísos, a OrÊ Peonnthairdoa 
Crê 3.028.716.918,60. à porcontagen de crescimento da am 
recadação do exercício de 197, em relação É de 1945, roi 
do 51%. E o Rio Grando do Sul foi o Estado em que se veri 
ficou maior aumento (9TÁ), pois sua arrecadação de 1947 
quase dobrou a de 1945 (Quadro nº 8), 


“) Impêsto de Pessoas Físicas 

1. Atingiu a Cri 775.419.569,h0, no exercício do 
1945, « arrecadação do impósto * que estão sujeitas as pos 
somas físicas, e a Crê 1.091.068,671,20, no exercício de 
19h47. à maioria das Unidades da Federação ofereceu apre « 
elável aumento, destoando apenas o Estado de Nato Grosso, 
om que a arrecadação sofreu sensivel declínio. Exolulda 
& Delegacia do Tesouro Brasileiro em Now Yor:, o Estado 
que apresenta msior Índice de aumento É o do Ceará, (qua 
dro nº 9) 


b) Adicional do Proteção à Pamílio 
15. Griado pelo Decreto-lLoi mn, 3.200, de 19 de a- 
bril de 1941, Sato adicional É cobrado das pessoas físicas, 
em faco do sou cotado civil o número do rilsoa, tomando - 


do por base o inpõsto de muda por elas pago, Mo exerolcio 
de 1945 à eua arrecadação montou a Crê 23.009.526,70 e no 
exersíoio do 19h atingiu a Cr$ 35.205.468,20, tendo iavido 
decrfscimo apenas nos Estados do Npranião e Nato Orcaso. (qu 


dro nº 10) 

o) Inpsto do Pousças Juríaioas 
16, Embora fosse o impôsto que concorresse com maior 
porcentagem pera a arrecadação geral (30,3%), não fot o que, 
em comparação com os outros, mais tivesse crescido a partir 
de 1945. Com efeito, naquele exeroício « sua arrecadação roi 
do Crê 907.709.963,10, o no exercício de 19h47 subiu ela a 
Crê 1.174.979.730,20, tendo im vido o aumento apenas de 19%. 
Para ô0se sumento concorreram todas as Unidades da Federação, 
excetuando-se 08 Estados de Permanbuso, Alagoas, Nmaa Oo 
reis o Nato Grosso, cuja arrecadação em 1947 foi inferior é 
de 1945. (Quadro nº 11), 
17. É de so notar, entretanto, que as pessoss jurías 
cas estavam sujoitas, ainda, ao “Impõsto Adicional de Renda”, 
do que trataremos adianto, i 
u. à propósito aínda das pessoas jurídicas, ser-nos- 
à dado apresentar, também, interessante estudo, baseado em 
minuciosos quadros organizados & vista das notificações de 
lançomento, es que se encontram distribuléss, por classes ds 
lucro tributado, em cada Unidade da Federação, tôdas as fiz 
ms individuais e sociedades comercisis, 


4) Impôsto Arrecadado nas Fontes 


19, No exorofoio de 19h47, os rendimentos, sujeitos a 
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retenção nas fontes, produziram o impôsto de Crfs.....s 
Cr$ 913.615.653,00, para o qual contribuiram com maior co» 
ta os dividendos de ações no portador e os lucros remeti = 
dos ou creditados a sociedades domicilindas no exterior, 
conforme indicam os quadros ns, 11 e 12, 

20. Foi êste impôsto que, em compração com o exereí 
cio de 1945, apresentou, em 1947, maior crescimento de are 
recadação, pois, neste exercício, ela dobrou a daquele. (qua 
dro nº 11) 


e) Impôsto Adicional de Renda e 


£) Ex rios 


ai, O impôsto sôbre luoros ex reordinírios, criado 
pelo Decreto-lei un. 6.22), de 2l, de jonsiro de 19, passou 
por profundes modificações polo Decroto=lei n. 9.159,de 10 
de abril de 1946, quando recebou o nomo de impôsto sáicios 
nal de renda, À arrecadação do impósto, em sus primitive mo 
dslidade, consicerada como Renda Extraordinária, correspone 
de « lançamentos cfotuados no uxorcício de 1947, ms de dê- 
bitos relativos aos exorcícios de 194) e 1945, 

22, Somados o impôsto sdicionsl de renda e o Lupôsto 
sôbre lucros oxtrecidinizios, verificaese que a exvocatação 
total em 1947 atingiu e Crê 453,111,.960,30, 
nessa quantia tôdas «es rubricas que constituem renda da 
União, tais como, impósto, multe e dívida ativa, conforme 
discriminação ebaixos 


Inpôsto Adietonal de Renda (quadro nº 15) 


compreendidas 


Empêsto Adiciona) de Renda (Quadro nº 15) 

Inpôsto nessas. orÊ hã0.234. 471,70 

Dívida ativa cuesse or$ 1.096.529,10 

Multa cscscsssesase Or$ —Às292,762,00 Cr$ la2.623.762,80 


Inpésto sôbre Juoros extraordinários (Quadro nº 16) 
Impôsto eeueseaaas Cr$ 30 .420.838,90 
Dívida ativa ..... Org 5.847.600,20 


Malta ceseserceroo Grf 1.222.658,40 Grê  45,491,097,50 


2. E os mesmos quadros, onde foram colhidos os elemen 
tos acima, demonstram que, de acórdo com a legislação que re- 
guleva ambos os tributos, foram arrecadados pelo Banco do Bra 
vil os seguintes valores: 


Depósitos compulsórios ..cssseesessersosssQPÊ 838,206.456,80 
Certificados de equipamento Cr$ 16.769.590,90 

Depósitos de garantia... .Crf 17.450.443,100r$ 3.220.034,00 
2ly Fazondo-so, sinda, o confronto da arrecadação do 
impôsto adicional de renda do exercício de 1947 com a do exer 
oícto de 1946 (Gr$ 206.588,091,30), nota-se que houve o aumem 
to de 13%, enbora várias Unidades da Federação tivessem con = 
corrido em 1917 com menor importência do que no ano anterior, 
(quadro nº 17) 

2s. Por sua vez, o impôsto sôbre lucros extraordiná - 
rios epresenta, como ere natural, grando redução, pois enquem 
to produsiu Org 279.107.972,10 no exeroloio de 1945, em 1946 


“r- 
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sua arrecadação Luportou apeme em Gró 60,620.052,50, pao 
Do cair a Cr$ 55.420.030,90 em 19h47, conforus já denons - 
tramos. (quadro nº 20) 


6) Inpésto sôbre Jusros ne venda do imóveis 

zé, Instituido o presente tmpôsto polo Decreto-Lei 
Be 9.350, do 10 de junte de 19h46, eme cobrado sôbre o lu= 
oro apurado peles pessoss físicas m vonds de propricêss 
des imobiliórias, com cs isenções que a Lot mn, 15h, de 25 
do novenbro de 1947, estabeleceu, 
2. Êsto tributo, dusente os cinco meses e pouco 
de sua aplicação no exerolcio de 1946, produsiu Grbs...s 
Crê 95.799.772,00, subindo e sua arrecadação no exercício 
pesssdo s Crê 15,.609.070,00, &s Unidadus da Peloração 
quo mais concorreram para essa arrecadação foras o Letri 
to Pedeml o os Estados de São Peulo, Rio Grendo do Sul o 
Vinas Corais, ficando um Últizo lugar o do Picuí, (quadro 
De. 19) 


bh) Dívida Ativa 


a. à Dívida Ativa corresponde nos impostos de e- 
xeroícios anteriores não pagos nos exeroícios em que fos 
rem lonçados, donde sus classificação, quendo entres para 
os cofres públicos, como Renda Extraordinária, 

2. No exercício de 1947 arrecadou-se, sob o títue 
lo de Dívida Ativa, o total de Cró 4.556.230,90. ( qua 
áros no, 20 e 21) A diferença verificada em relação ao 


feio do 1945, cuja syrecadação imcortou em Orb.cccse 


Orf h2.609.070,10, foi pequena, mas grande em relação so do 
19h6, em que se arresadon Cr$ 27,935,959,90, (Quadro nº 22) 
1) motos 

so. Atiegiu e Orê 15.009,409,50 a arrecadação de mile 
tas no cxerefoto de 1947, conforme se vê dos Quedros ns, E) 
e 2ly, em que elos vêm classificadas pola naturesa do tributo 
e que so deu a sua aplicação, As Unidades da Padoração que 
mais concorreram para aquêle menterto foram q Distrito Podes 
ma (Orf 5.257.921,00) e cs Fatudos de São Peulo ( Crb...ces 
Crê 3.822.625,10) o Rio Grando do Sul (Crê 3.654.684,00). ma. 
comparação com os exereícios de 1945 e 1946, verifica-se que 
houve eprootével cumento, em 1947, ne arrecadação das multas, 
PrOVE qo que o fiscalisação «e contrélo vêm-so fasendo sem 
tir com msior intensidade, (quadro nº 25) 


III. ARRECADAÇÃO 5 rREVISÃO onçamuntinia 


ms. Conforas jÉ tivenos oosstão Co expor, nem todos os 
tributos, subordinados no Orçamento Geral da União à mbrio 
oa “Impôsto de renda s pro ventos de qualquer maturess”, es 
tão e osrgo ds Divisão do Impósto de Renda, 

sa. Os impostos quo competem a este repartição encon 
tram-so discriminados no Quadro nº 26, por onde se verifica 
que a provisão que lhes foi estabelecida, pera o exoroísio 
do 19h47, importou, entro Honda Ondiníria e Rondo Extraordiná 
ria, em Crê 5.251.000,000,00. Como a arrecadação reslisada 
atingiu « Crê 5,000.324.419,60, bouve o excesso, sôbre a pra 
visão orçamentória, de Cr$ 629,3211.419,60, ou seja de 19,36%, 
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33. Todos ôsses tributos contribuirem pers os cofres 
públicos com importância maior do que & prevista, ressalten 
dose, porém, o inpêsto arrecadado nas fontes, que produsiu 
mais do que o dôbro do que lhe foi fixado na Lei de Netos, 


Iv. CONTRÔLE E FISCALIZAÇÃO 


5 O melhor testemunho da intensidade do contrôle e 
fiscalização é, sem dúvida, o mímero de perícias contábeis 
realizadas o o de processos de lançamento “exeofficio" ins 
teurados por falta de declaração o por declaração inexata, 

55. R 
sues Delegacias Regionais e Seccionais, no sentido do aper- 


Daí as constantes rocomendações desta Divisão às 


feiçoamento dos respectivos cadastros, sem o concurso dos 
quais qualquer contrôle se tornará falho e incompleto, 

36. Infelizmente, os serviços de fiscalização, na 
maioria dos Estados, e principalmente no Interior, não têm 
tido a extensão que era de desejar, em primeiro lugar pela 
falta de funcionários, sobretudo contadores, o, em segundo, 
pela impossibilidade de se desviar a atenção dos trabalhos 
normais de lançamento e cobrança do tributo, os quais de 
ano pers ano se tornam mais volumosos, Tendo em vista,pois, 
tais obstáculos, esta Divisão organizou, no ano passado, 
Guns turmas de funcionários do Distrito Federal e São Pau- 
lo, sendo uma de des o outra de quinse, a primsira para au- 
do fiscalização da Deloga- 
Regionsl 


x1liar os trabalhos 
cia Regional na Bahia e a outra, 0º da Delegacia 


em Pornambuco, polo período de cento e vinto dias, 


V. CRESCIMENTO DA ARRECADAÇÃO 


Me. Enbora fulho de elomentos, polis nem tôdas as Dele 
gaolas fornscsram os dados necessários « tempo de constarem 
dásto relatório, entre as quais so inclus a própria Dolega- 
cia Regional no Estado da Bahia, o Quadro nº 27 demonstra 
que, no exereício de 197, foram realizados 1.617 exames de 
escrita, com o langamento total de Cr$ 107.544.125,30, sendo 
Or$ 70.8039.702,10 de impôsto, e Gr$ 36.70 «421,20, do multa, 
30. Quanto ao lançamento "ex=officio", cujos quadros 
se ressentem também da fulta de elementos completos, os me= 
sultados são igualmente animadores, como abaixo se vêi 


Heproo! Débito Lançado 


Falta de declaração(Quadro n$ 25) 19.715 Orê 27.66l.280,10 
Declaração inexata (quadro nº 29) 0.646 Gr$ 154.047.000,10 
27.561 OrÊ 131.711.280,50 


59 Não há impôsto, no sistema tributário da União,qe 
tenha apresentado mais pujante desenvolvimento que o da ren= 
da, 

ho. Modenta fonte de receita ainda em 1940, pois con = 


tribuiu naquele ano pera os cofres públicos com a importância 
do Cr$ 402.459.403,70, a sua arrecadação tomou extraordinário 
impulso em 1942, depois da importante reforma fiscal-cdminis- 
trativa por que passou êle no mesao ano, sem, no entanto, ter 
havido aumento de taxas. Com o Decreto-lei ne. S.Bll, de 23 
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de setembro de 1945, é que foram criadas as taxas adicionais 
ao impósto das pessoas físicas e ao das possoas Jurídicas bem 
como ma joradas as que incidiam sóbre os rendimentos sujeitos 
a retenção nas fontes, notando-so, porém, que aquêle estatu- 
to legal só entrou em vigor em 1º de janeiro de 19. Foi aim 
da em 19h que o Decreto-lei n, 6.221, de 2l, do Janeiro, ing 
tituiu o impôsto sódre lucros extraordinários, a que sucedeu 
o impôsto adicional de renda, conforme Decreto-lei n, 9.159, 
de 10 de abril de 1946, E, a seguir, o Decretoslei n.9,330, 
de 10 de junho do mesmo ano, criou o impósto sôbre os lu- 
eros apurados pelas pessoas físicas ns venda de propriedades 
imobiliérias, 

hi. Se é inegável que essas mejorações do ônus tríbu- 
tério concorreram sensivolmente pera o aumento de arrecada - 
qão que se observa no correr dos anos, não se pods deixar de 
reconhecer, por outro lado, que Lsso só vem confirmsr a exce 
lôência do sistema, que permite, gregas & sus grande mileabi- 
lidade, obter=se maiores recursos sem agravar a situação das 
classes de menor capacidade econômica, 

impôsto 
de renda a pertir de 1910, verificando-se que a diferença en 


2. O Quadro nº 30 espelha « arrecadação do 


tre a daquele exercício (fadice 100) e a do exercício de 1947 
(Lndice 961) corresponde a um aumento de 86148: 

hs. As Unidados da Federação que mais vêm contribuin- 
do para a arrecadação do impósto de renda são o Distrito Fe- 
deral e São Paulo, seguidas dos Estados do Rio Grande do Sul 


e Minas Gerais, (Quadro nº 31) São Paulo e Distrito Federal 


as 


concorreram, no exeroíoio de 1947, com mais de 70% do total 
arrecadado, À interessante verificar, também, a grande di- 
forença que, neste exercício, a arrecadação do Estado do 
Rio Grande do Sul (Gr$ 331 *T64.997,70) apresenta sôbre a do 
Estado de Minas Gerais (Org 196,709.062,70), 


VI. ESTUDO ESPECIAL SOBRE PESSOAS JURÍDICAS 


lula Passamos ao estudo a respeito das pessoas juríds 
sas, a que nos referimos so discorrer, ma parte de arrecada 
ção, sôbre o impóôsto pegp por essa natureza de contribuin - 
tes nos exeroícios de 1945 a 1947. 

h5. Cingir-nos-enos, entretanto, a breves obserugões 
sôbre 65 quadros em que êsse estudo se consretiza, um ves 
que o seu exame direto e análiss propordionarão “conslusões 
muito mais amplas e profundas do que as us poderiamos ofere 
cer dentro do âmbito limitado dêste tório. 


2) Número do contribuintes e luoro tributado por classes 


Ló, Demonstra o Quadro nº 32 que, no exereício de 
19h47, foram lançadas, para pagamento do impôsto,257.518 pes 
soas jurídicas, com o montante de lucro de Cr$ sesessesses 
Cr$ 16.555.156.410,60, distribuidas em clussos, sendo a pri 
meira atô com mil cruseiros, a segunda de com mil a quinhen 
tos mil, a terceira de quinhentos mil a um milhão, erescen- 
do as demais de milhão: em milhão até dez milhões de crusei 
ros; as que se seguem crescem de des milhões em dos milhões 


até com milhões, e, finalmente, «s restantes do cinquenta 


Vo 
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em cinquenta milhões até dusentos milhões de eruseiros, que 


constitui a classe méxima de lusro. É interessante observar 
que a primeira classe, isto É, até com mil orussiros, reune 
240.717 contribuintes, o as de vinte milhões em diante com - 
preendo apenas 70, 

W7. Comparativamento com o exoroício de 1945, conform 
me se vê do respectivo relatório, o número de possous juríds 
css e o volume de lucro sujeito so tributo, no exeroloio de 
1947, cumentaram nas percentagens de 13,34% e 34,97%, sendo 
de rossalter, todavia, que não forem incluídas na  aguração 
as notificações expedidas peles Delegacias Socoionais em Veg 
ginha (Estado do Kinas Corais) o Barma do Firaí ( Estado do 
Rio de Jansiro), em virtude de não terem sido recebidos no 
devido tempo as cópias compotentos, 

u. Ho exercício de 1947 aprosentarameso 36,165 novos 
contribuintes e o volume de lucro aumentou de OrÊ .esemesees 
Orf 1.209.037.182,20, dLstribuindo-so assim essas diferenças: 


san classos ds Iusro 
AtÉ CrÊ 500.000,00. ..sccsecesensoso D50T8 1.262,909.136,20 


De Crê 500.000,00 a Cr$ 1.000.000,00 o) 552.236.533,60 
De Org 1.000.000,00 a Cr$ 5.000.000,00 490 1,027.274.221,70 
acima de Crê 5.000.000,00 «.sesssees 10h 1.646.536 .990,70 


b) quantidade, paturosa o Juoro tributado, por olassos 


49. Trata-se do demonstração feita, pola primeim vos, 
pera todo o país, na Divisão do Impósto de Renda, não nos sem 
do possivel, destarto, apresentar qualquer estudo comparativo. 


5. O Quadro n, 53 indicamos, dentro de cada classe 
do lucro tributado, a quantidade de sociedades anônims,a do 
sociedados civis, o à de firmas individuais e qutros tipos 
do sociedades, reunidas em três grupos elementares, Não reg 
ta dúvida que, subdividido que fosse o grupo a que se subors 
Ginam as firmas individusis o outros tipos de  socisdades, 
chegar-so-ia à conclusão de que e maior contribuição pasa o 
impôsto de renda É dsds pelos sociedades anônimas, 
Ss. Vê-se abaixo, para cada grupo, « média aritmétã 
cu do impósto Lençado: 
Sociedades anônimas .ecssusos Crê 255.184,40 
Sociedades civis .ecescesssss 


Or$ 16.423,90 
pos de Em do co dat crê 2.960,90 


ss. Convem salientar que da totalidade de sociedades 
anônimas destacam-se 006, cujo lucro tributado somou apenas 
Crê 31.766.603,00, donde a insignificante rusão, tratando-se 
do sociedades por ações, do Lupõsto lançado = Cr$ 2.368,30 1 
1 - inferior à correspondente às firmas individusis e outros 
tipos de sociedades - Crê 2.960,90 1 2 + 


o) Porcontegens sôpro o total do Jusro tributado o o de 


5. Pelo Quadro nº 3h, pode-se deteruimr a posição 
do cada Unidade Podorada em relação « dois clomentos! é quag 
tidado total de pessoas jurídicas e ao montante de lucro, em 


todo o país, 
Spa Com referência ao total de pessoss jurídicas dog 


=". 
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Moncso, em primeiro lugar, o Estado de São Paulo, seguindo- 
vo-lhe o Rio Grando do Sul, 6 Distrito Federal, Minas Se- 
meto o Bahia, enquanto os cinco Últimos lugares cabem aos 
Estados do Piauí, Nato Grosso, Imranhão, Rio Grando do Nor- 
to o Amasonas, 

55. No tocante ao lucro tributado salientam-so, pri- 
meiramento, o Estado de são Paulo, depois o Distrito Fodo - 
Fal, seguido do Rio Grande do Sul, Minas Corais é Permanhus 
99» ocupando as últimas posições Goiás, Maranhão, Nato Orog 
So, Piauí o Rio Grando do Norte, 

Só. Mostra, cinda, O messo quadro que o lucro tríbue 
tado em sois Unidades não atingiu a 0,5% do respectivo mone 
tante, cujas percentagens sôbre a quantidade total de con- 
tribuintes, de todo o país, são inferiores a 1,7%. São elas: 
Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe, lato Grosso 
e Goiás, 


4) quantidade o naturosa por Unidades da Podoração 


57. O Quadro n. 35 aponta-nos « quantidade de socle- 
dades anônimas, de sociedades civis e a de firmas indivi — 
Guais o qutros tipos de sociedades, segundo as diferentes Ro 
stõos Territoriais do Brasil, conforus divisão estabelecida 
polo Instituto Brasileiro de Geografia o Estatística, Encon 
tram-se no Estado de São Paulo 1.499 sociedades anônimas ,28h 
sociedades civis e Th.l67 pessoas jurídicas do Último agru- 
pamento, enquanto no Distrito Federal contam-se, respectiva 
mento, 928, 10 e 22.727, O Estado do Rio Grande do Sul es 
tá em sogundo lugar, em número de sociedades civis, devido 


1 


cabem 
do 0 terceiro lugar, Penso agrupamento, so Estado de Ninas Gy 


“operado por pequena diferença do Distrito Pedoral, 


*)  Jatuross e Juro tributado por Unidades qu Podezução 


5a. Demenstra-nos o Quadro n, 56 6 luoro tributado, 
POR Mabuross do pescas Jurídicas, em euda Unidade da Pedera 
São. Verifica-se que a “êm, apenas, do lucro das socieda = 
dos anônima de São Paulo + Distrito Pedoral está na relação 
de 35 + 0,3, quanto à totalidade do lucro das soctedados aj 
“los de 5,5 4 6,9, quanto É totalidade do luoro das sosieda- 
dos anônima; do 5,5 1 9,h, quanto à totalidade das firms 
individuaio é outros tipos do sociedades, o, iminente, de 
555 4 16,6, quanto «o montante do lusro de tódas as pessoss 
Jurídicas da União, 

59. Cumpre-nos salientar, outrossim, que, no tocante 
do Estedo do Rio Grando do Sul, o lucro das sociedades eávis 


representa 66,89% sôbre o total das mesmas sociedades no Bra 
ail, ] 


Gião Torritoriay. 


60, O Quadro n, 37, também organizado pela primeiza 
ves na Divisão do Impôsto de Renda, resume a quantidade do 
contribuintes e o respectivo luoro tributado, segundo as Re- 
Glõos Territoriais do Brasil, Hotuso que a Região onde = 
xisto e maior quantidade de pessoas jurídicas é a Sul, com 


ur 


E W a E 


aa "2a 
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125.990, cujo lucro som Or$ 8.529.1449.938,70, 


6) Bímero do contribuintes e Juoro tributado por classes 


a, De Quadros de na. 30 à |7 oferecemnos os elomey 
tos indicados no item precedente, distribuidos, porém, ses 
Gundo as classes de lucro e as Unidades da Pedoração subor- 
Ginsdos às cinco Regiões Territoriais do Brasil, 


62. Temos, cesimi 
Sundros ne, 30 e 39- Região Horto ( Amzoms q 
Zasé ) 

63. Enbora seja bestanto superior ao do Estado do às 


misonas o número de pessoas jurídicas existentes no Pará, 
o total do luero tributado não apresenta diferença tão acom 
tuada, devendo-se notar, porém, que O excesso de contribuig 
tos, mosto Estodo, se localiza quaso todo ma menor classe 
de lucro, ou seja, até com mil orusciros, 
él. No Amagonas existem apenas ll pessoss jurídicas 
com lucro suporior «a um milhão de crusciros, e, no Paré,15, 
sondo a classe mis elevada, no primeiro Estado, « do cinco 
a ccis milhões do cruseiros, com cpenas um contribuinto, o, 
no segundo, « de des « vinte milhões, também com um contri- 
duinte sómente, 
Quadros ns. 4O o ll - Região Nordeste (Maranhão, 
Pieuí, Conré, Rio Grando do Norte, Paraíba, Por 
nesbuco « Alagoas) 
65. Propondera nesta Rogifo, quer em númoro de con = 


tribuintes, mer em luoro tributado, 0 Estado de Fornanbuso, 
vindo em segundo lugar, o do Conrá, embora a diferença, em 
tre as duss Unidades, ve ecentuo, sobretudo, em relação a 
segundo elemento, O Rio Grande do Norte É que se apresenta 
som o menor número ds contribuintes e o menor montante de ly 
sro tributado, sendo, aliás, o Único Estedo da respectiva Rg 
sião que não tem pessoa jurídica em alasso superior à do 
três milhões de oruseiros, 


Jusdros no. 42 o 43 - Região Leste ( Sergipe, Pabia, 
Finas Corais, Espírito Sento, Rio de Jensiro e Dig 
trito Federal) 


66. Des 76,011 pessoas jurídicos compreendidas nesta 
Região, 25.759 encontram-se no Distrito Federal o 23.72, em 
nas Corais, Entretanto, embora pequena e diferença de com 
tribuintes existente entro essas duas Unidades ds Federação, 
O Distrito Podoral apresenta um lucro tributado de Crô..c.. 
Gró |4.931.090.306,00, o Minas Oorais o de Cry L152 496.212,80, 
Seguemso, tanto em número de contribuintes cond em valor de 
luoro tributado, os Estados da Bahia « do Rio de Jenciro, 
suedros no, lh o 45 - Bogião Sul ( São Peulo, Pa- 
rená, Senta Catarina e Rio Orende do Sul) 
6. abrange esta Região 128.990 pessoas juríds css ,00m 
o lucro do Cr$ 0,525.h49.550,70. 36 no Estado de Sfo Paulo 
pertencem 76.250 firmas o sociedades, compreendendo o lusro 


de Cr$ 6,2 .11,.134,30. Enbors o número do contribuintes, 
no Rio Grando do Sul, seja pouco menos do que a metade do de 
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São Paulo, o lucro tributado apresenta grande diferença, É 
do so notar, aliás, o que vem ressaltar a importância econg 
mica dêste Estado, que um só contribuinte de São Paulo, st. 
tuado na classe do renda euperioria cento « cinquenta mio 
lhõos de cruzeiros, apresenta lusro mais elevado que o tos 
tal apurado em várias Unidades da Federação, 

68, Finalmente, apesar de Santa Catarina oferecer nú 
mero malor de contribuintes do que é Peraná, o luoro tríbu- 
tado neste Estado É superior ao tributado naquelo, 


Quadros no, hé o 7 - Região Centro Oeste (Nato 


Grosso e Goiés) 


69. Das 7.00 firmas e sociedades que acusa esta Re- 
Sião, 3.105 pertencem a luto Grosse e 4,295, a Goiás, encon 
trando-se elas, em quase sua totalidade, nos dois Estados , 
compreendidas na classe menos elevada de lucro, O Estado de 
Mato Grosso não apresenta contribuinte algum em classe sus 
perior a um milhão de cruzeiros, e o de Goiás tema classe 
mais elevada entre um ailhão e dois milhões, com três son- 
tribuintes, 


h) ho " nas es da era 


TO. Evidencia-se, no Quadro n. h8, o lucro “per capi 
ta” das pessoss jurídicas em cada Unidade da Federação, ro- 
presentado pelo quociente ds divisão do lucro tributado po. 
lo número dêsses contribuintes, Destaca-se, em primeiro lu 
gar, o Distrito Pederal com o lucro "por capita" de Cr$... 


Crê 190+710,50, seguido do Estado do Sã Paulo, com o de Cr$ 
1.890,00, e o Retado do Amacons com o de 018 74.900,80, o» 
Capendo 08 três Últimos lugares os Estados de Maul ( Gró... 


n. Vioslizando «a eprosiações em têrmo do estudo espa 
etal sôbre as pessoas jurídicas, apresentamos o quadro atai- 
xo em que ne espelha em conjunto a posição de cada Unidade 
da Federação, tendo em vista o total de contribuintes, o vou 
lume de lucro tributado e o lucro "per capita", 


Ei a 
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VII.  sumsCRIÇÃO comuLsôniA DE “cantGaçõES DE GuEnmAS 


Ta. O Decrstotloi n, 9.150, do 5 de abril do 19h6,0ug 
Dendeu a subscrição compulsória de "Obrigações de Cuspra”, 
instituida pelo de n. le70y, de 5 de outubro de 1942, ficune 
do aescgurgdo sos mubseritores, em relação ao exercício de 
1946, o direito de reenbôleo des importâncias porventura ros 
colnidas pam aquêle fim, mediante a devolução cos respesti- 
vos títulos e dos comprovantes dos recolhimentos fuítos, 

De. A arrecadação discriminado nos Quadros ns, 49 e 
50, * qual atingiu a Crê 16,552.600,20, refere-se a importêm 
cias recolhidos em 19h47, mes relctívas a oxorolcios enterios 
vos, quando em vigor a subscrição compulsória em aprógo, 


VIII, DESPESA 5 AnRSCADAÇÃO 


Ts Demonstra o Quadro n. 5d que « despesa havida sou 
O impósto de renda no exercício de 1947, em todo o pula, im» 
portou em Or$ 45.502,231,,70, que corresponde « 1,25% da erry 
cadação goral realizada, 

75. Vom, pois, êsto tributo sé mantendo, desde o exep 
efoio de 1942, como se verifica do Quadro n. 52, num percom 
tagem de despesa sobre « errocadação inferior « um o meio 
por conto, muito inferior à que COUTO CM CULTOS FUMOS És d- 
tividades, não só pfblicas como privadas, 

Tó. No oxercíoio de 1947, para stondor é fulta de pos 
8001 com que lutem as repartições que lho são subordinadas,db 
teve cata Divisão a nomseção do um arquivista, desenovo cone 
tadores, dois datilôgretos, vínto escriturérios e oito: oft= 


ciais aduinistetivos para as Dolegaoias Megionais, o de vimt. 
* um contadores, dezenove esoriturírios s des oficiais aduinig 
tmtivos pare as Delegacias Seocionsto, pertusendo um total de 
cento e um funsionírios, Promoveu, cinia, é aduissão de vinte 
* um tarefoiros pera a Delegesia Regional no Distrito Padesal e 
de trinta o asia para a Dologaoia Regional em São Paulo, 

me. Apurouese, “0 moszo tempo, « impossibilidade de com 
tinvarem algums Delegacias mes instalações em que se encontra 
vam, bastando diser, para dar um ideia da situação, que 8 Des 
legacia Regional no Maranhão estava instalada no primeiro amo 
dar do um prédio, cujo pavimento térreo era depósito de inflas 
mívois e explosivos, 

.. Poraá, essim, recovidas para noves acomodações não 
só aquele Dslogacia, como se Regionais situadas em Natal, Are 
cajú, Salvador, Vitória o Pôrto Alegro, o as Socotonsis em Bo» 
dbral, Cachosiro do Itepemerim, Orus Alta, Curvelo, Itajubá «e 
Ubersba, procedendosse, também, à mudança da Regional em Golê- 
nia, instalada em prédio pertencente ao Tribunal Eleitoral, e 
cujo presilente solicitou sus entrega pera pessar a coupácio, 
7. Entretanto, muite colss há sinda a providenciar neg 
se sentido, devendo-se resscltar a imperiosa noosssidado de ng 
vas instoleções pars cs Dologroles Regioncis em Sfo Paulo o 
Pernambuco, dudo a extrema procsriedado das stusis, que constã 
tusm sério risco pars a asude dos runcionÊrios que neles traba 
lham, pels felta do er o lus, não peraítindo, também, dar o ng 
csssírio desenvolvimento sos serviços, por falta de sspaço. | 
do. Mo tocanto « mmtorisl permenento, é situação, sobra 
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tudo mas poses do lançamento do Impósto, chega a tornar-se 
engustios, A dotação orçamentária, pera Ssse miterisl om 
1947, foi apenas de Crê 600.000,00, pera todo o pala, 


corcrusko 


a, Penso, Senhor Ninistro, ter apresentado, embora 
de modo imperfeito, o panorama do impôcto de renda no exer- 
oleio do 1947, patenteando « importância que Gste tributo,a 
que Vosas Excelência tem dispensado particular atenção, o- 
cupa no quadro fiscal brasileiro, 

sa. de elementos oferecidos nos quadros que acompa = 
ubam sto trabalho, se examinados É Jus da estatística eco. 
nônica e financeira, o até demogrérica, poêm a nú estranhas 
anomalias, que só poderio sor corrigidas com o fortalecimen 
to dos meios de contrólo o fiscalização. E ste Lapõe-se 
agora meia do que nunca, am faco da majoração de tuzas leva 


da à ofeito em a Lot m, 1h, ds DeveNhOS do 1947, que constitui 
mio um incentivo para a fraudo e sonegação, 

os. Daí a necessidade de sor aparulhado, devidamente, o 
Doseniamo aduinistietivo do Inpôsto de Renda, presnshendo-se os 


83. Aproveito o ensejo para miterar * Vossa Excelência 
“9 Protestos de minha elevada estima o GLetinta consideração. 


Pio do Janeiro, 15 do março de 1940 


Ce er 
Augusto de Bulhões 
Dirstor 


MUIZONIS . coscesarensanss 


PARA. . 


emcesenrenenecennaee asas 
MARANHÃO... ererorenenaremeresasas 
PIADI, cessoncerconensoneenanaaass 
CEARA, ese. eeencenanemes 
RIO GRANDE DO NORTE, .ecessusesses 


PARAIDA, coscecocorerereneresesaso 
PERHANBUCO, «e esrereresenenrensens 
ALIGOSS. ec eo 


SERGIPE, cecersecerrenereecenaens 
BIA corcessenonecenesenmencanas 
ESPIRITO SANTO, .esescerseneeesees 
RIO DE JANEIRO, .esesseneneseeenes 
DISTRITO FEDERAL. ccsseneeeeseeens 
BRO PALO, ceseuserercuseeeseneeas 
PARANA, coscnsrcnencereeeeeseeaenas 
SANTA CATARINA, ceserserencereenas 
RIO GRANDE DO SULeceseneeceeeees 
VINAS GERAIS. esserereesenececeses 


MATO GROSSO, evenanereneeneene cas 


DOIMD...corsencerenermeneerenese 
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PESQUEIRA. . 
ALAGOAS . « 
SERGIPE, eve. 


SuoBuasu Esounbuscuvasunou 
mm 


ESSESSBRISSSSCESRESSEBCESIESCESESCESEE 


DISTRITO FEDERAL, esses . 
BHO PÁULO,. (mov. próprio)... 
5. ARARAUAA, . 


— 


sscunasouTSrna m 
ELSPSSCESSCSESESIESCIBCEESEESEESLEESEESENESE 


5. PONTA GROSSA, ... 


PALITOS ocusenes 


De Se CATIOUAES.cccee 
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SEPERECESE 


“” a e 
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muro ppm mamar po o 


| EBESSESERILESS 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DAS DECLARAÇÕES DE RENDIMENTOS APRESENTADAS NO EXENCÍCIO DE 2947 
MAS CAPITAIS E INTERIOR 


AMAZONAS. csssssroncossnnsanunsanasas 
PARÁ, corcosonsensenanosananenanaaaso 


MARANHÃO ,cossunnsencuneonnanunacanas 


PIAUT. conconecnssessannensossananaas 
CEARÁ elscovuerencênosaconcencussans 
RIO GRANDE DO NORTE, .sessncaseesenas 
PARAÍBA, censores nnnancacanasaacasans 
PERNAMBUCO «ecscccesenuunerenesenanas 
ALAQOAD ecesceccenneeucesenesenses 
E BENOIPE..cessosenenerenananeunausass 
BAHIA esererenecenenananaranenananas 
SBPIRITO BANTO, essesereresneenennas 
RIO DE JANEIRO esercoserenensuceacas 
BRO TATO, scsnneneeneenannaneeeeaas 
PARANÃ screrroeencecercoreenseranuas 
BANTA CATARINA. ssencorsesennceeenes 


r10 GRANDE DO SULeccerseneneenenanas 


MINAS GERAID, consunueseeeeeeneunsas 
MATO OROBDO, essunceresennaeaseenaso 


COLAS. rsensernnanacanneneaneca runas 


BUB-TOTAL. .cessenses 


DISTRITO FEDERAL, .ceeessereeeneenasa 


TO TA Lececreneses 


mB/LAG 


a 


Gré Org a) pá 
4 652 296,20 eso,ro 132 822,90] 7 236 320,90 886 529,90 dead = 
iee imme | mom vao) ema mam) a 
j T6 798,70 
no 018 Mi) atm imo | cm Mi] Julio] ammio] ani | Sa 
6 895 993,80 375,50 64 174,40] 3105 958,90 + o e 
13 854 886,70 023,30 172 486,60| 6 848 909,80 953 698,90 ro - 
119 982 393/10 196,70 | 1622 237,30] 33 170 489,90 | 23 559 MaS're pretpeiiçs bend 
14 263 344,30 237,20 102 725,10] 5378 234,60 | 1001 437" a O amas e 
14 410 770,50 360,90 79 499,80] 5 680 47940 c68 065:40] 4 ao hd 
83 125 819,30 953 497,50 | 28 498 834,00 | 8955 09010] à SOS 147490 ma 
12 085 548,50 75 570,20) 6 361 032/70 361 824,10 209 prt ima 
64 163 777,20 990 046,80 | 26 692 178,20 | 4 993 666:80] 3 081 NeS ro + do 
9 
à 204 089 530,40 AB 483 579630] 321 265 415,30 | 305 646 206,30] 159 648 062160 | ag os 
39 498 Oraj0o 180 Jo 477 467,50] 453 299 216,50 | 466 345 391,60] 148 s82 089/90 | ds voo 8 
53 7 4 TT 377 524,20 424 049,50] 32 JB 695,40 | 7508 472,80] “6 OT 407/90 8 209 4 
,$5 58 431,00 Al 136,70 | 24 745 051,40 | 20 006 T60,10] 4 532 184/00 2 626 97 
64 997,70 3as 103 464 216,00 | 55 292 046,90] 35095 370,60 | 20 qu 
196 709 062,70 193 572 938,80 77 374 913,90 | 24 108 238,80] 24 359 ato | ap sa 
7 086 111,10 6 827 451,90 3 422 695,00 236 430,50 90 702/10 so6 3 
8 744 262,10 7 935 707,90 4 233 251,80 15 300,20 262 365,50 1448 


Delegacia do Tesouro 
Brasileiro em Now York 


691 465,10 691 465,10 


P 0 T À Lecce 3 850 324 419,60 


913 645 653,00 | 410 234 4m,70 


O Cr$ 
635 577,30 206 928,20 
466 157,90 385 209,10 Rá - 
549 435,70 207 701,10 A 
253 526,10 167 473,90 
1 542 617,30 341 530,00 
RIO GRANDE DO NORTE, . à 015 146,80 335 104 188 823,90 ” 
PARAIBA, . cererrcss 896 430,30 133 519,70 254 961,80 
7 284 239,50 = 804 984,80 
489 635,00 85 570,00 173 736,40 
287 045,80 - 286 760,20 
3 641 010,00 1 240 077,10 1 361 514,50 
747 690,10 254 699,10 
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DISTRITO FRIERAL, «... 32 200 042,90 5 237 921,00 
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3 136 123,90 1 549 714,20 1 176 518,90 
263 659,20 112 196,40 136 210,20 
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Delegncia do Tesouro 
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ORDINÁRIA 


Mio | | 


9 763 953,10 
11 145 137,10 
7 086 111,10 
8 744 262,70 
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amem | sas deco | Asasedo | aum UMAio | 115 ao:0o te! pose 
40 362 039,20 | 10 443 986,30 16 090 G0350 | 4 265 GMSDO a cas amacão Empr 
a? 3 sossão 1 497 onação 3 464 908,60 327 219,90 243 975,20 1 994 112,30 
à 184 089 SSOAO | a64 296 GOLO sat 26 A15:00 | 205 646 BOSIDO | 130 00 OURM0O | 22 130 DESTDO 
h 1 242 263 557,20 | 293 946 692,30 das 003 GRATO | 684 087 ANOIÃO |: 494 383 608,00 | 28 VFS TUGAO 
17 673 810,00 4 511 781,80 7 400 750,30 | 1 709 547,10 552 648,90 3 414 631,80 
23 628 280,50 7 353 256,40 12 122 176,00 516 711,30 465 346,70 3 045 244,10 
14 659 062,10 2 809 T61,60 6 236 011,60 45 587,20 313 627,60 2 175 279,10 
53 560 491,60 | 16 168 104,60 20 112 416,70 | 6 447 140,40 5 165 638,60 4 708 220,30 
20 732 541,10 8 336 123,10 9 160 975,20 313 982,30 644 619,10 1 977 049,20 
18 974 165,50 4 869 594,20 8 707 552,20 | 2 463 169,10 1 126 980,10 1 697 111,30 
TT 226 734,40 | 26 597 800,70 23 934 924,90 | 18 993 181,90 3 892 333,00 3 286 725,10 
19 217 925,10 2 843 570,30 6 637 229,30 | 4 807 807,20 1 327 140,80 1 540 693,80 
EEds jose ines | sms | iSis) RM 
14 724 215,90 2 499 302,30 5 309 960,20 168 689,00 669 225,20 3 007 850,90 
19 TES 169,60 5 292 613,30 9 165 268,30 | 1 527 587,10 1 663 999,70 2 090 611,00 
9 555 941,30 3 Am santo 5 44 ranio 363 Biaido , Ss se à a9a a9iaTo 
23 128 068,80 5 105 013,40 9 447 043,90 | 5 927 296 3,30 743,00 
& ar 21 900 428,90 5 264 464,80 9 035 735,40 | 3 715 649,80 2 026 882,30 978 143,40 
RIO GRANDE DO SUL (mov.próprio) . att 756 356,50 | 69 TOS 462,80 So 418 500,20 | 48 730 422,10 | 21 704 852,50 | 10 685 815,60 
CANINA o cduin o nei ave oiebá pas 23 919 076,40 6 040 475,50 10 634 231,90 | 2 183 087,80 2 304 804,40 2 653 395,40 
25 368 794,60 7 642 803,80 12 362 574,60 | 1 552 347,90 792 640,10 2 909 884,00 
26 730 259,10 95407 326,00 7 057 183,30 | 1 489 407,00 6 074 494,20 1 983 017,50 
== ee copia = cur copacpaaa ay 35 041 471,50 | 14 515 325,90 13 191 726,60 | 1 335 782,10 4 221 579,40 2 185 362,20 
VINAS GERAIS (movapróprio)cesvvo 76 558 614,30 | 18 375 606,30 28 655 588,40 | 16 822 292,30 8 525 603,30 3 652 972,10 
(AMANNLEN costnvpiscscscorpradé 16 054 671,60 4 346 105,90 6 884 BI9AãO | à 125 Mando à poi O38sTo 1 ma senso 
: 16 088 395.80 000 ORSAS 4 B74 446,00 425 015,10 385 154,80 2 156 414,70 
31 425 378,50 7 362 913,40 9 869 197,90 | 2 489 525,40 9 954 044,90 1 609 140,50 
16 4 508 A 524 903,30 2 065 566,10 1 978 415,90 
12 2 902 6093 2 
965 1 595 
, 816 4 sos 366 586,80 
a = s06 372590 
so1 4 233 448 397,10 


691 465,10 691 465,10 


E 
5 
3 
g 


33 205 468,20 |1 174 979 730,20 


3 880 324 419,60 3 777 743 064,30 | 1 091 068 871,20 


TOTAL uses 


) 


ANRECADAÇÃO DO INPÓSTO DE RENA NO EXENCÍCIO DE 1967, DISONIMINADA POR uetsdacis mento 1 comodo 
2 - memo exmucmndaas . iá E e 


DELEGACIAS 


REECOECOCENESERCSES 


dbeis 


| BEsGSESEsCESSSEELCSCADEEECasESCESBERESESEsSNGESEsGEsEEESEES 
g 
E 


ii) 


Ê 
6 


Sado MBB cnoossaossorvasaces 


Debe. TAUBATE cossoncescecorcenerensa 
Dk, E (mov. 

DS. JACAREZINHO evo 
D.d. PONTA GROSSA «. 
DeR. SANTA CATARINA 
DS. BLUMENAU cussos 


Ni 


dies 


Dedo JOINVILIE ceccorcesserencecaesa 
D.R. RIO GRANDE DO SUL (mov; ) 


SE 
t 


rr» í& 


ani 


NEW YORK ossorcenenecenasanaacareas 


TO TA Luce 


EBscêsBaki 
SOSEESNEE 


| dE eBzsar.s5bBSBdss. InBEEISESSESnGo.SsEEEs] GEGESSEESS E,35 


SERSSI IElsiil 


ERRReRagaRGRL AIR 


Ê 


Bebes 


SSSOREERRRAHHAsERAFEERSASiARRRSRUEERRHANÃE 


ErgscsBcesSERESSEcEElacssEEEsEAGssbaSencSBScGEsBEasESsEEs 


| ERRAR EiieeocorerErEeeieRrRerarerarERanE 


à ERSERANLSCO 


ê 


IsorlgS6ISESEBEnsaB=EE|SESESES 
g 
E E 


IE 


Igel 
E 


| EESBRCESENEES 
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M*— DIVIBAO DO IMPÓSTO DE RENDA 


IMPÚSTO DE RENDA 
CUAIRO COMPARATIVO DA ARRPGADAÇÃO GERAL NOS EXERCÍCIOS DE 1945 A 1947 


AMAZONAS cosescnssconaaasanaass 
PARA concecncceconcasacentanaas 
MARANHÃO ceconcesenaranausasasa 
PIAUÍ coencencncanencantane seas 
GRARA enenecencecancencasanasas 
RIO GRANDE DO NORTE eescosasano 
PARAÍBA eoeconcncnonennnesenasa 
PERNAMBUCO coccrconeeasacananas 
ALAGO 19 eeencenencaceananansasa 
SERGIPE cocos onenacacananenes 
BAHIA cosecenencanansaasanaaas 


ESPIRITO SANTO eocsansnnsenaans 
RIO DE JANSIRO cocsnconsenaness 
DISTRITO FEDERAL consoncuneasas 
sãD PAULO ceseconcesencesananas 
PARANÁ cosonseconsnnencenacenas 
SANTA CATARINA ensoncasasaanena 
RIO GRANDE DO SUL enenconnanaas 
MINAS GERAIS cosenescenansaanas 
MATO GROSSO eeneesancancencanas 


GoIAs enerecencenncanaanasanaas 


Delegacia do Tesouro 
Brasiloira em Now York «ses 


TOTAIS esses 


q . 
mM” — DIVISÃO DO IMPÓSTO DE RENDA IuPosTO 1 rEss0a vístos 


QUAIRO COMPARATIVO DA ARAECADAÇÃO NOS FKENCÍGIOS DR 1945 A 1947 


SasTA CATARINA cosconsasanaso 
RIO GRANDE DO suL esseseneses 
Mimas GERAIS cessencencssanas 


oorfs conconcosanascesasessa 


Delegacia do Tesouro 
Brasileiro em Nos York 


TOTAL guess 


Mr — DIVISÃO DO IMPOSTO CE RENDA ADICIONAL POTEÇÃO A FAMILIA e 
QUADRO COMPARATIVO DA ARRECADAÇÃO NOS EXERCÍCIOS DE 1945 A 1947 


AMAZONAS coccsacerascaseaaaas 


PARA cosceccerucereeneseaaans 
MARANHÃO eorsecsenencesaannas 
PIAUT comeencenceceneasenesas 
CEARA eeneenaenaennananasanas 
RIO GRANDE DO NORTE vosensaas 
PARAÍBA eesoccrananesancanaas 
PYRNAMBUCO eoccencecenea casas 
ALAGOAS eosscesenacaanaaaanas 
SERGIPE eocecenenececaeanasas 


BAHIA eeenencencenasasaasanas 
ESPIRITO SANTO eosscsnsenanas 
RIO DE JANEIRO cocenssanenasa 
DISTRITO FEDERAL ecensenasaas 
são PALO cossuncesesacaaanas 
PARANA ensonsenancanaenaaasas 
SANTA CATARINA eencensacaenas 
RIO GRANDE DO SUL eosescnnasa 


4 


.esenesasa 


y fika 


MP. — DIRETORIA DO IMPOSTO DE RENDA m m 


SUADRO COMPARATIVO DA ARKICADAÇÃO NOS EXERCÍCIOS DE 1945 q 1947 


AMASO NAS encesesenesesasassas 
Pat nesse scescascasasanasasa 
MARAMÃO  consorsencssascenaso 


Pra ecensercosanaesaesesana 


CHARS  eooececenseecsecesssaso 
RIO CROWE DO NORTE eeesennes 
PARADA *  eonereeesonconacaseos 
PERNAMBUCO cocsecesanmanaasas 
ALAGO 43 ensesesencanaca cascas 
IMOIPS  euunoesennancesaueses 
BANIA ensnesecccacanesnconsas 
PSPIRITO SANTO eoscasaseneaaa 
RIO DE JAIRO essoscssessass 
DISTRITO FEDERAL eossscnerasa 
aR Pao eosonceseneecenane 
PARANÃ cescnsnccaccenacanaees 
SANTA CATARINA eessesansecess 
RIO GRANDE DO SUL cesenssensa 
NINAS GBRAIS vonsencncesaasas 
MATO URG330 eececnncesasansas 


GoIAa eeorennncncanaeacaneaes 


TOTAL coses 


terra 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


MUALONAS , essroncenarenansan 


PARA. comernnennenanenanaas 


PIMUI,.ccrssecereneesasess 


CEARA o. cercesesencencossa 


RIO GRANDE DO NORTE, .essse 


PARAIBA, eccssssesesensessa 


PERNAMBUCO, esssesesassesss 


ALADOAS. coscoscenesenesaso 


SERGIPE, .ecenesaneseenesss 


DARIA, oesnneesnseacesenes 


ESPIRITO SANTO, .. 
RIO LE JANEIRO, ...« 
DISTRITO FEDERAL, + 


SÃO PABLO, socncocosencáves 


PARANÃ, coocooesecannesoaso 


SANTA CATARINA, sscusenesso 


RIO GRANDE DO SUL, coseress 


MINAS GERAIS, cosccesesases 


MATO GROSSO, cescosonenssas 


GOINS, escoscoscosnananses 


Delegacia do Tesouro Brasi- 


loiro em Now Torkesessesse 


HMm/ LAG 


7 


OT A Lesss 


1 929 052,30 
76 798,70 

408 869,70 
oz 124,30 

20 983,60 

953 698,90 

23 533 745,70 
2 001 437,90 
668 965,40 

8 955 030,10 
361 824,10 

4 993 666,80 
305 646 286,30 
466 345 391,60 
7 503 472,20 
10 006 760,10 
55 291 046,90 
24 108 238,80 
236 430,50 

15 300,20 


913 645 653,00 


633 376,10 

6 B73,70 

1 918,80 

7 270 134,60 
21 456 865,70 
108 452,90 

80 824,10 

2 973 777,00 
807 439,90 
18 110,50 


33 767 435,00 


14 742 013,50 
901 936,00 
388 226,10 

5 170 146,00 
238 114,60 

3 281 140,20 
132 202 347,00 
200 860 912,50 
5 695 370,50 

8 827 434,80 

29 464 437,40 

16 703 743,50 


421 135 554,90 


7 72 239,00 


2 627 129,70 
101 226,80 
593 090,00 


653 009,20 
7 S17 069,50 
3 406 472,40 
159 600,00 
15 300,20 


51 480 940,60 |2 245 760,10 | 6 109 375,60 


ESPIRITO SANTO (mov, próprio)... 
CACHOEIRO DO ITAPEMIRIM, «os e 
RIO DE JANEIRO (mov. próprio). 


DISTRITO FEDERAL, «+ 
SXO PAULO (mov. próprio) 
ARARAQUARA, «e ccavesos 


RIBEIRÃO PRETO... .. .... 
RIO CLARO, ceconenes 


De Se BLUMENAU, cecocencrenercesasasaes 
De 5. JOINVILLE. .coreccoses crccnao 
De R+ RIO GRANDE DO SUL (move próprio) 
CACHORIRA, .. ccccoscoccenesucanes 


D. Se LAVRAS. coscuseros 
D. 5. PONTE NOVA ses 
De 8. TEOFILO OTONI, 
UBERABA, esvues 


De Re SANTA CATARINA (move próprio)... 


De Re 


Eww 


= 
sermpm pa 


: ear : crê . ; 
IMPÔSTO ARRECADADO NAS PONTES no 


74 174,90 
001 437,90 
665 965,40 
533 081,60 
395 936,00 

56,40 

25 205,30 
242 934,60 
118 899,50 
263 034,90 
327 219,90 
403 412,00 
646 286,30 
857.190,90 
709 547,10 
516 711,30 

45 557,20 
447 740,40 
313 982,30 
463 167,10 
993 781,90 
807 807,20 
189 906,20 


927 296,70 
715 649,80 
730 422,10 
183 087,80 
552 347,90 
459 407,00 
335 782,10 
822 292,30 
125 940,90 


5 927,80 222 514,60 
945,90 15 600,00 
1 915,80 3 023 136,40 
- 258 003,80 
7 270 134,60 132 202 317,00 26 012 170,90 
21 208 677,80 165 315 186,10 9 422 044,60 
19,80 1 632 740,00 - 
39,00 347 990,10 - 
899,00 35 193,30 9 464,90 
209 415,20 194 624,00 18 633,40 
5 557,30 299 475,40 
13 512,10 “a 
5 883,00 
10 205,70 - 
2 056,00 - 
108 292,20 - 
Léo, 70 - 
75 298,20 - 
1 515,70 = 
1 010,20 - 
2 621 263,50 6 967 337,30 
770,40 - 30 874,50 
- - 64 472,90 
8 283,60 - 43 495,50 
143 459,50 - 410 659,30 
777 722,20 . 3 170 694,00 
211,80 4 016,00 
- 50 260,00 
4 265,30 107 000,00 
13 131,40 74 993,60 
6 229,20 33 459,20 


5 439,10 


40 610,50 
159 600,00 
15 300,20 


5 880,00 
18 110,50 


ê 


B 


XERCÍCIO DE 194 


1 101 150,00 


1 trarão 


N 
MF — DIVISÃO DO IMPÓSTO OE RENDA IMPOSTO ARRECADADO HAS FONTES 
Ê ao 


QUADRO COMPARATIVO DOS EXERCÍCIOS DE 1945 A 1947 


AMAZONAS vescecenea case nanas 
PARÁ eessecenancenaeesasmanaa 
MARANHÃO cossonnencesaceasasa 
PIAUT eossocsrocansanasaaaaas 1 
CEM Voneenannnanaecanaanaas 
RIO GRANDE DO NORTE eessessas 
PARAÍBA cenescnenaaenaasanaas 


SERGI PR enssscanas 
BAILA ensensencans 
ESFIRITO SANTO ... 
RIO DE JANSIRO essenceseensas 
DISTRITO FIDERAL vesse cansa 
SÃO PAULO  cossencuaneeeassaas 
PARANA emana canaraacenenaaans 
SANTA CATARINA cossncasasanas 
RIO GRANDE DO SUL censesenaas 
MINAS GERAIS sesconcnnenaanas 
MATO GROSSO eneoncacnenanenas 


corAs coscoscnenenacananaanas 


TOTAL «uns 


AMAZONAS, seseerereceneses 2 197 356,30 
3 450 435,90 
1 621 484,60 


115 675,90 


7 sos,60 
4 424,80 
10 582,10 
1 343,00 
13 959,30 
8 111,40 
1 776,00 
a4 881,50 
3 161,50 
5 200,40 


PARA, sseseneeseressenenas 
MARANHÃO, ».consenesseeses 


727 790,10 


498 931,60 
34 288,30 
727 147,10 


PIADI,.corenserseneeseaas 


CBARÃ cosesseneesenanaasa 191 725,70 
753 375,90 


978,30 


12 728,10 


RIO GRANDE DO NORTE,» .. «+ 250 937,90 236 410,50 5 815,90 


PARAIDA, cessereseneseanes 246 447,30 244 671,30 - 


PERNAMBUCO, sesensasuneees 507,60 239 276,10 333 903,00 860 491,60 


Ma eserssvasasoasas 961,90 842 204,00 839 042,50 


920,80 359 948,30 354 747,90 


SERGIPE, scerserereeeessas 


343 419,90 9 324 571,40 15 848,50 


Es ccarsnecbariaa tas 700,70 


ESPIRITO SANTO, eseseases 430,50 210 099,50 200 433,80 9 656,70 


RIO DE JANEIRO, .cceeeeees 558,40 069 079,40 0s1 505,70 W sr3,70 


648 062,60 436 202,80 


065,90 240 851,10 


DISTRITO FEDERAL, .cccsess 


212 943,70 
43 340,40 
28 931,40 


761,60 142 016,30 148 852 083,90 


SãO PAULO, eseererersuces 


6 037 407,90 


223,00 093 402,80 


PARANÃ, ceseenererereeeeas 


SANTA CATARINA, «esesseses 317,10 561 115,40 4 532 184,00 


35 336 625,70 35 098 370,60 236 990,50 


RIO GRANDE DO SULecesceus 436,70 


180 315,30 
4 569,20 
1 749,20 


24 359 347,70 


MINAS GERAIS, .ceressecees 662,70 24 539 666,00 


377,80 95 270,30 90 702,10 


289,30 


Dad 


1 250 530 249,60 


MATO GROSSO, «esseeseneees 


———————— 


264 114,70 


-— 


DOIS, esereneneneeeanaas 


412 623 762,80 410 234 471,70 1 096 529,10 


TOTAL 


HMB/LAC 


1 396 216,50 
2 722 645,80 
2 322 553,00 
81 390,60 

3 464 578,00 
502 438,10 
484 531,00 
15 712 231,50 
5 585 757,90 

2 838 972,50 
17 812 280,80 
957 340,00 

6 654 479,00 
360 302 214,80 
296 108 745,30 
15 545 820,20 
10 145 201,70 
49 992 811,00 
46 307 996,70 
132 107,50 
436 174,60 


DE 


] qo mECONL 0 Lero a 1 iodo dl cia acao ER 10 08 1947 
o 1. TOFAL GERAL E ANRECADAÇÃO 


ARRECADAÇÃO 


MULTA 


2 
E 


149,00 219,60 om 
604 us = 
301 001,10 78 970,60 a 
231 251,89 231 251,80 goal 
102 652,10 102 652,10 É aa 
974 621,70 390 712,10 Ed < 
437 352,50 437 352,50 = d42,50 
2 249,90 185 624,50 p: 910,50 
4 466 963,30 3 029 406,00 e 
TOol as9,50 100 922,90 1 
10 355,40 100,00 352,90 
2 971 746,40 1 am 783,40 a 109,90 
422 396,40 331 940,40 2 
2 933 023,50 “87 381,10 222,00 
33 109 330,60 14 870 406,40 A... 4 
19 125 499,50 14 652 020,70 145 737,00 
6 708 155,20 5 009 039,80 15 991120 
291 162,90 588 837,90 19 
5 143 071,10 3 145 416,60 19 ms 
+98 136,30 426 095,80 16 205,00 
15 964,30 15 964,30 m1,10 
7.0 974 Ko 79 TI 131,50 1 222 659,40 


GOLS. escoserererenererenaas 


TOTA Lecos 16 769 599,90 


É já - o 


A A 
ur -BivISÃo DO Iundaro pb nanda IMPOSTO ADICIONAL U% REuDA ; 


SERGIPR esscconccncasesesese nana 
BAHIA eososmsscesercencansasaas 
ESFIR TO SANTO cocoscusasensase 
RIO DE JAIRO sessenceconsanas 
DISTRITO PEDERAL eeonscosenasas 
são Puno conoecasoncasesansess 
PARANÁ cosconconecesacasecaasas 
SANTA CATARINA eocnoscsananenss 
RIO GRANHE DO SUL ensocossnanas 
MINAS GURAIS concosencocmecsass 


MATO «RO I90 ecconcsseenasanesas 


aoIÃs coscncacocenccencesasanes 


TOTAL ceusess 


19/0r8 


es ii dis 
: 7 E 


RSS DINIÃO, DO. PORTO; BM NNNOA IMPÓSTO SOBRE LUCROS SXTRAORDINÁRIOS 
5 QUADRO COMPARATIVO DA ARRECADAÇÃO NOS EXEAGÍOIOS DK 1945 A 1947 


AMAZONAS cercecascensasaacas 


PARÁ once censannansesananas 
MaranHão consuncenanesasases 
PIAUÍ cosecenaencesasenacasa 
cRaRA coscncssereaanassanõas 


RIO GRANDE DO NORTE coneasas 
PARAÍBA coscencncecanenaanas 


PERNAMBUCO corencnencasnnaas 


ALAGO AS eoccccactoncenenanas 
SERGIPE cosnecesanasanaaanas 
BAHIA consecanccaasunaaaasas 


ESPIRITO SANTO eossesscanaas 
RIO DE JANEIRO ensencesannas 
DISTRITO FEDERAL cossassasas. 
são PAULO cesessnnacase acesa 
PARANA comenconenarasaeesaas 
SANTA CATARINA ensenanacanas 
RIO GRANDE DO guL eesencasas 
MINAS GERAIS comesnseceaanas 
MATO GROSSO eosemsancacaseas 


coIAs conccscoreneecanaaasas 


SEBBBBBEESERSESSEEEES 
(Ee UESCEESRIERINEsESa« 


s 
E 


TOTAL usasse 


19/07 


1 “ 
' 
ROSE OMS EE DA ES IMPOSTO SÓBAE LUCROS NA VENDA DE IMÓVEIS 
F 
QUADRO COMPARATIVO DA ARRECADAÇÃO NOS EXERCÍCIOS DE 1946 E 1947 


AMAZONAS eoeronarerssacanaaasesa 


PARA Coscccocensesoncccesunaaaas 
MARANHÃO cosenceneecsnansansaaas 


PIAUÍ cescecncesacnsorsenaacaças 


CRARÁ erececcesenccanenananasaso 
RIO GRANDE DO NORTE escarenanaas 
PARAÍBA cecusncsonesseeneacanõas 
PERNAMBUCO eesocconsaconacasanos 
ALAÇO AS Vorencencnecenanaanaanas 
SERGIPE enconcercconescanaananas 
BANTA enernnannacanasanaaaanaeas 


ESPIRITO SANTO ecessonocasannass 
RIO DE JANEIRO concancencenaasos 
DISTRITO FEDERAL coscocencecaaos 
são PAULO cesconsensesa 


PARANÁ coscosoccnencencscanaaaas 
SANTA CATARINA eosenssnscenanaas 
RIO GRANDE DO SUL essencencnnsas 
MINAS GERAIS coscncccncenacaneas 
MATO GROSSO ecoseccrsecacesenaas 


GoIás consecsccescncesoceeasanos 


TOTAL 


sesena 


AMA ONE consosesensos 
PARA cosonesencesensassas 
MARANHÃO cocoscnsnsaneseneseasassuanas 
PIAUE cocoscoccessocecuncrsssaesacases 
CRAAA cosooccrsocaseconnanssossa- suas 
RIO GRANDE DO NORTE cocosesssessoss 
PARAÍBA eonscenaaa 


PERNAIBUCO cocoses 


ADO conencncnsesecasasaes 
DENGIPE coccssoscocoroscccseassasacsas 
BAIA coconcecsescoccecancrssanaassaso 
ESPIRITO SANTO cecsconcccncsencosseeo 
RIO DE JANEIRO cocsocccascesesaosass 
DISTRITO FEDERAL coscocencovesssesses 
SãO PAULO cecsees 


PAOMNA consnconesconsercansennas 
SANTA CATARINA cocorcccnccrccaseceses 
AIO GRANDE DO SUL oposcscencosssssa 
MINAS GERAIS cosssoncscnnscosacosunas 


MATO OROGSO uesoncnenceseneccenasas 


COLAS conseoncenceceneecaseaasenanenas 


Delegacis do Tesour:> Dresileiro 
em low York cesensescussenuuasa 


TOTAL uencenececeusess 


PESSOA FÍSICA, ADIC. 
SORÍDICA ETRSE eRaea 


296 956,30 
4 033,40 
113 237,40 
st5,40 
989 291,30 
491 213,90 
527 c4a,80 
6 479 254,70 
230 328,60 
258,60 
1 059 418,40 
207 272,60 
641 772,60 
14 157 «77,00 
13 168 770,40 
2 052 453,29 
116 957,40 
1 560 270,20 
1 549 77:,20 
37 773,10 
112 196,40 


í 


DISCREMINADA 


DELEGACIAS 


PLAUZ eocencescenaenaanass 
Cams (move próprio) see. ... 


BARAA DO PIRAS cocooecnsses 


JOINVILIE cononconcocsncrroecacess 
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297 643,10 643,10 
se! reizo 
so 
25 340,20 340,20 
700 177,90 916,10 264,60 12 597,20 
208 427,50 «27,50 
174 917,70 17% 917,70 
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SUAIRO COMPARATIVO DA ARRICADAÇÃO NOS EXTACÍCIOS DE 1945 A A90T 


AMAZONAS coscnsassansaasasass 
Part censensassensaracenanços 
UMNTÃO  quesanncermenensanas 
FLAT cussnsecencansaasanasas 
CRS  eoensnescasuacanecanaas 
RIO GRANDE DO WOTE euensssos 
PARAÍBA conencnsccenasessanas 
FRR NABUCO eoesnanssesaseaaas 
ALAGO AB enenccconcencnaasaass 
SmoIrE esccesesconconanesana 
BAHIA cesocancacaencancasaaas 
ESPIRITO SANTO nessenassassas 
RIO DE JassinO enesensasaanso 
DISTRITO FEDERAL cenconsastos 
sho Pasto essencesenneasaneas 
PARANA  consonenacacenencasaes 
SANTA CATARINA eoussenescasas 
RIO GRANDE DO SUL .... 
MINAS GERAIS esnenseananasaas 


MATO GROSSO dd 


GorAs eoseesescncananaannasas 


TOTAL cessse 
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CUM à PRIVIST ORÇASNPANIA, NO EXSROICIO UR 2907 
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O Ampebto sobre lu ros extreordinírios, criado polo wcreto-lai nº Gol74, i0 2D=loB4<, Pod 


comnvações « (e) 


iquélo imposto era entio classificado como renda extraoriirária, motivo por que, noots quadro, 


É oubordinsia 00 memo capítulo orgamentário a arrecada;ão proventento do imposto lançado e 
arrecadado no exercício de 1947, ms correaponionto a exsreísios anteriores, quanto tal trio 


duto 6 encontrava om visoro 
Ag cultas arreccdadns não têm elemento do confronto, em virtude de o erqanento, mm Renda Tm» 


traordiníria, aprosentor um rubrica global, cob o título “Todas e qualaquer rendas oventasis”, 


cubstituido polo lapésto adicioml de reniaç do cuo treta O Decreto-lei nº 90159, do | imtudido 
para o Ministerio da Fasondso 


(= .) 
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EXERCÍCIO DE 1947 ron amar 


Cr$38420.838,90 
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AGICLONGL DLOLF: 


Pessoa Fisica 
Cr$1090000000,00 
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arrecadação drio 


sobre o pre = 
Impôsto arrecadado fontes 
Cr$440.00000000 


visão orça- E 
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mentória 


Cr$6293244 - 


pósto s/lucros 

dúiliários 

294 60957000 
Divida Ativo 
356 23090 
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PREVISÃO ORCAMENTARIA ARRECADAÇÃO 
E Cr$ 3251.000.000,00 Cr$ 3880324 41960 


AMA cons Coscencacananeanasaneacacananas 


PARÊ cocerecosoensorcoscossssetacencasos 
MARANHÃO corsecensocossenntresencensaços 
PRANÊ docrscosdecicoretreconscssesesoçõo 
CRAMÊ soservosescncero asoerescossssasos 
FIO GRANIE DO MOCTE cosossesersescenssos 
PADAIDA comeecncoscensonacenaserecosstos 
PERMANDUDO cocsssoncescersenanosacconese 
ALADÕAS cossescusoncecesecaesconsacosds 
BENGIPO coconcoccenecasaronerscenaccanas 
DANA coscosenescesnsenneeeaencentr asas 
ESPIPITO SANTO cossooncencacecasesanasas 
RIO DE JANDIDO consosnncesacananasasacês 
DISTRITO FEUSDAL corenncorcnesonasancaso 
são PAULO eeennnecanarcancacunanenaans 
PARAMÊ conorcorecacocesenesesceasacanasa 
DANTA CATARINA coraonsncensaneaneessaasa 
FIO GrANDE DO DUL ,ororonenasncancaasaso 
VIDAS GUNAIO consorcenarenenancencacanas 
BATO O OSDO qunnencenenancaananaeacancas 


VOTAL quosanencerercencarneeneneananases 


TOTAL 


Ma 


FRERAÇÃO 


ADD serenas 
PRO concroccnsanse 
UA ANO, econoca ne 
PLA .csercenenses 
CER. corenersaso 
RIO GRAN DO NORTE 
PARADO orsensaças 
PERNANBUCO, cocsceos 
LADOS ossoncaseso 
BEDIPccncorccono 
DMI ccerceneseso 
ESPIRITO SAO sceo 
RIO DE JAMINO esco 
DISTRITO FEIBRALo oe 
500 PO, cecorenos 
PRIME conossencase 
ST o CTA coco 
RIO GRANUE DO SUleo 
UNS 0ERAISoecov os 
UATO 0R0GS0,censrus 


DOLM escesencennes 


TOTAL .o 


MONS coconsesos 
Pma esenaacananes 


MARANHÃO consessooo 


PLA eecsersennoes 


SO PAO, cerecenos 
PARIS, cescnrerenas 
SATO CTA 
RIO GR anã DO SULeo 
MINAS CURAIDoconeno 
UTO GQUSBU scenase 


TOTAL. 
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AMAZONAS eenensnenaeaaasas 
PRA erenennecanesaaeaaass 
MARA ÃO ensoscacacennanas 
PIOS cuusesasaneneceeeasa 
crank eessenenecensansanao 
RIO GRANDE DO MORTE ossse 
PARAÍBA consoncecanonenaça 
PRNUMDO  censonnesaçesss 
ALA 15 consoscencosasanas 
SERGITE cosonesanceesanane 
BAHIA encesennaasaasasanas 
ESPIRITO SANTO cosvescenas 
RIO DE JAIRO essnsensane 
DISTRITO FEDERAL cescsssos 
sm LO  euseenenencanass 
PonANt consnenesesesaaaess 
SANTA CATARINA eosusesesas 
RIO GRANDE DO SUL sesuasas 
ELNAS GERAIS escconcanaas 
MATO GROSSC esessancasanas 
corta enessscencennananda 

Velegasia do Tosouro 

Brasilciro om Now York. 


TOTAL cenensanas 
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CONFRONTO Da ARATO :DAÇÃO NOS EXERCÍCIOS UE 1940 A 1947 
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DISTRITO PEIERAL eosssecso | 154 075 900,30 
rato. estimar 130 760 s16,10 


TOTAL consessses 402 459 403,70 


DISTRITO FENRIL eossonsoo 
SAD PAULO cocossesssssceso 
RIO GRANDE DO SUL eocsesss 
MIMAS GERAIS cososcesseoss 
DEMAIS ESTADOS cuonsosesos 


TOTAL cosesseses 


IMPÓSTO DE RENDA 


DESENVOLVIMENTO DA ARRECADAÇÃO 


EXERCICIOS DE 1940/47 


Milhões de cruzeiros 
1600 
1500 


SÃO PAULO 


“À DISTRITO FEDERAL 


DEMAIS ESTADOS 


RIO GRANDE DO SUL 


MINAS GERAIS 
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mta o eeenseesenaesao á RS 
E mo a SO eo 12.054 
“e so a 1.000 os lv 
De 1.000 a Be000 es 1.052 
De too a Be000 sus ass 
de 3.00 a 4.000 us u.. 
De 4.000 a 5.000 vos us 
De S.000 a 600 sus ud 
De 6.000 a T.000 sos se 
E) Tedoo a Be000 se ”» 
E) 00 a OVO sos ”m 
de “000 a 10,000 ess ca 
De Mwo00 a BO.000 vos ns 
de Bo000 a S0.000 sos as 
RR) 90,000 a 40000 cos u 
“o “o a DO 000 sos o 
de 50,000 a 604000 se 6 
o 60,000 a TODO eus 5 
esanecnencananacanaense uu. ....... 
o s0,.0m a 90,000 eos 


, 
| 


| 
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TOTAL 


PESSO, AS JURÍDICAS (a. 


BRASIL = 1947 


quantidades natureza e lucro tributado por classes 


(om milhares de cruzeiros) 


z 
- 
E 


cescesesaesaceeses 31 766 683,00 13 988 089,70 2 956 139 997,50 
De 100 a 235 471 002,40 43 233 861,70 2 262 297 808,70 
Do 500 a 364 329 526,50 58 336 005,40 806 866 780,10 
De 1.000 a 610 478 885,30 64 206 645,40 B04 697 224,20 
De 2.000 a 461 270 122,30 51 349 357,00 384 315 914,40 
De 3.000 a 445 868 945,10 2s 633 325,00 279 103 578,80 
De 4.000 a 295 369 633,00 24 955 195,00 181 542 414,60 
De 5.000 a 274 624 226,80 29 900 927,50 153 364 300,50 
De 6.000 a 259 340 215,10 86 528 344,90 
De 7.000 a 196 303 012,60 96 346 318,80 
Do 8.000 a 217 690 210,90 67 679 436,50 
De 9.000 a 157 511 962,10 66 084 987,40 
De 10,000 a 1 273 705 985,80 283 062 902,90 
De 20.000 a 606 586 848,50 180 172 906,40 
De 30.000 a 433 209 900,80 138 177 696,30 
De 40.000 a 123 779 823,00 - 
De 50.000 a 272 861 046,70 57 750 691,20 
De 60.000 a 314 810 014,90 - 


enmensacaneanasa 
87 934 373,80 
enseneesss 
481 337 184,50 


DS 


86 779 321,30 


De 80.000 a 


cenneecenenc ese eae casas eeneceecanes 


De 100.000 a 150.000 
De 150.000 a 200.000 seus 


9 373 404 861,50 


TOTAL ecccoreecaass 
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PESSOA JURÍDICA 
BRASIL-1947 


Lucro tributado - Cr $16555136410,60 


O > E O 
Firmos individuais e outros; Sociedades anônimas 


tipos de sociedades 
Pego Quajidade Luxrolelnateato 
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Note Sae» ABPLMCIBAFO 


Reduce, Querlidode Lexro fistado 
Nota a IMSEBLZ SO 
E 173 Zea 167591D) . dele so 103 RE 
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Ledé 1353  ZA5gesoganto | | Led Job Iystz tação | 


Jh7a nz 06) to 


K 12 E) 


792 84434 571540 
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|| Ases 7u9z  APMBROPIA JO 


| Sul 380 JoLaspétaço || 


1905 


Coro ok 1s 379927490 | 


Dub 126505 Esosbasaão 


| | Contra cehe Z Bsastapo 


, Qonfros cede PM8 tog2svaiaço 


Ietal 13º Méklot zo 


[aa - este 


. ii ps mo e 
| 1] 
Total 244286 931Mo4B6LNO Total 367 | GASS3LSN)AgO | 
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essneeeaeaanaa 
ercenanaannanas 
eesencenaeanaas 


Cp 


eneesseneeesana 
Rio Grando do Horto ess 
Paraiba cueeencenssanas 
Pernambuco coscrseuseseses 
Mlagoas assurenacueseme 
Borgipo eossenensesenas 
Bahia cnssencererenas 
Bopírito Santo «csereseusos 
Rio de Janeiro  eosussusos 
Distrito Fodoral sesesses 
São Pulo ssessenseneuea 
Purant eemmesesenacas 
Senta Cutarina  cessoosose 
Rão Grando do Sul eeusese 
Minco Coraão eoceneresenos 
Nato Grosso «esuueeruseus 
Coifa eessencncenaaas 


TOTAL ceresene 


Mrvontagena alice é total ds Iuero tritutado é é da contribuimas sor Unidades da Federação 


Sto Pulo exseserseneusa 


ormaA essesanenanana 


TUA cosensenans 


atab fEvles ussites o 


EecER- Sor cuma 


BRASIL - 1947 
tinturess o inepo trilutado por Unfócios ém Vodoração 


essecsensasasa 
eesereseaneses 


eesuranenennas 


epanra 

Pará 

cereal essenceneneses 
Pland 

our 


ecnnssnssaneaa 
Mão Gremio do furto conss 
Puraltbe esssnesaseseas 
Purmenbudo ecsereersessss 


ecencncranasaa 


loss 
fergico cesernvescesas 
Pebta 


eessensrarsasa 
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ressgus qubrs a 


Mbmoro 4 conribulstos é lusro tributcão em cada noçião Territorial 


IMPÓSTO DE RENDA 


PESSOA JURÍDICA 


BRASIL 


REGIAOO LESTE — 
4353 
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Aos Impósto lançado-total: | | 
neo Cr$ 131135426580 | 
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ensenuossa Lol 
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essesasess “ 
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cerescenssena 
Dela 969,00 
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pd DE CR Des çº 


- o - , E RO. fo y ae , q , = 
mess unica ea 
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Misero de eontrituintos 6 luero tributado por clegoes 
NoDo mes 
e) 
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Do SVO ns MM censos 
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De WD e DDD cureemnes 
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-—w—ww 
ne eme. 223.416.151,30 
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e 00 «q Bono 
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De SO s um 
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encescennenanancananaaas 
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Cecuncenenanacanacananas 
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ceseaseaea 


ceseeseasa 


eesesasaas 


eeseensana 


urenaseas 


erenessasa 


enssensusa 


vesenasasa 


eesseraana 


esseccansa 


vesesesasa 


essnesaasa 


o é os bits ca 


Tosa 


enseraescasaas 
5400843, 135, TO 


eesenansecaasa 


6.615.965 .069,90 


à Quests 7 à Mad e cs: bd no É AÊ aci 


eececcecnneresea ease ... 
o 0000 q COMO ou 
ve 000 q TOD00 soe 


96.3T1e559,70 
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escerenananaa 
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Pessoa quibicas E 
Mimro de costrituintos o lusro tritutado por classes 
MEGIÃO crumRG o orem 
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mess sapms 
emro de contritulstes é lucro tribut-do por clssove 
1] Ta o qr 
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AMABOMAS uoesnnenescaseaanos Lda 74 900,80 
PRA esonnoensnceseaaaaanesa 4.080 32 909,60 
umamão  econsoncensenessase Los 19 413,30 
PIMÊ  eoseesenacenecesaaansa 3.255 14 629,00 
COMA conenenneneacuesaseses Be269 as 202,90 
RIO CRANDE DO MATE conenese 2,697 u mação 
PaatDa qonsescencaecansasss 4.430 so 232,10 
PRRHNDUDO eoonunnenaanaanas 10,540 53 908,00 
ALAGOAS eoosncenenneaeasanaa 4.909 20 276,40 
SROIT  enereccensenacanaaes sema as 085,80 
DUNA  consonsenenensaaseaas ums Ro 142,10 
ESPINITO SANTO  cunsessesenes 4.906 w suaçõo 
RIO DB JaNsIRO cenessenesoss 10.206 ” soro 
DISTRITO FEDERAL cesseenases 23.759 190 710,50 
sho PANO  conenneneneecsasas 76.250 ma 090,00 
PRRANA cesenneoasenteeseasas 82 “ 002,90 
SANTA CATARINA censenssasaaa 8.003 35 705,30 
RIO GRANDE DO GUL enssueasos 35.700 43 613,40 
MINAS GERAIS eesensannaaaasa ss.ma4 “o amo 
MATO GROSSO esessenssaensass 3.108 1 093,00 
GUI!  euesenesanaennaceeases a) 1 Mação 


TOTAL eus 


ANNECADAÇÃO DAS INPORTÁNCIAS DeSTINADAS * CUSCO Cosvisónia 
DE “uaRIDAÇÕES OR QUER nO exInCÍCIO DE 2049 


od dot dd Corcencecencen ana neresa aan 
cerasesea 
vi aNNTO Conaecenceraecasenaesenanas ana 
PLUS conencoscosacessosecessuncasanos 
EMA cosescosccoccer once tecoonsnesas sa 
RIO GRAN DO NATE coscescrssesasas 
PARATDA cocosssosencosececeesssesecsaos 


PERNAMBUCO conoosercesoceseseesaseassos 


ALADOAS cosarasenca sec cecoservsssessmes 
ORNDIS coneusencaneneronacesceneananos 


BALA corsorecrcacnasorsanesaseasasaeas 


ESPIRITO GMTO cosonssenconcecasaneaas 
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PARANA cooceencoceueencascesasasantasas 


RIO GRANDE Do SUL corerseecarartenas 
MINAS GIRAIS onoesoncanceconsaanaasa 
UITO GUIDO quonenrnnereneenacacantana 


DOS cuescencnnoneeen caneca senanansana 
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515,90 
a 333,50 
CACHOEIRA DO SUL sos 
nao 10 591, 

CRUZ ATA cocosses 19 donão 

PELOTAS .econeronconcososesecesesea o) 
MINAS GERAIS (mov. próprio) coseue e! Ex] 
CATADUALESS, soccococososescoscaseas 1. 
9 476,00 


PEPPPPPOPrEPPRRrPrrrRrereRRerRprRerrprPerPPRPPrrPPPR 


PPPPPPPPPPPPPPPPPEPrRrrPPpPPrRpPsSPrPrprprrRprRPPprpPpPpPPFPPp P 


tidds 


D: 
| ERPESSES 
diteésda 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO DESPESA pt peso 
E + Verba 1 Pessoal Verba 2 Material Verba 3 Serv, o Eno. ic ES 
233 8 Pico ss re po a ; 
ico 15 287 ar3,50 | sm 
491 936,70 449 446,70 42 490,00 -.- 28 881 354,90 1,70 
512 449,10 446 440,60 66 008,50 ..= 10 299 538,70 “9” 
PIAUÍ coccorecorccenoesasaas 435 419,50 387 303,00 48 116,50 .—- 8 936 848,20 4,87 
CEARÁ eeceeeersercereeensena 941 121,20 875 276,00 65 845,20 ... 32 357 967,90 2," 
RIO GRANDE DO NORTE ..csessa 382 259,00 322 120,70 60 138,30 --- 7 911 140,60 4,83 
PRRAÍDA cescocorcnsconecssos 557 114,20 517 509,40 39 524,80 -.- 14 751 317,00 3, 
PERNAMBUCO ..cecsenceneeeses 878 235,00 804 774,60 T3 460,40 ... 127 265 932,60 0,69 
ALAGOAS .eccrnceneneneaenees 492 131,80 Í 441 300,00 50 831,80 ..- 14 752 979,30 3,34 
BRMBIPE ceccoscocsscocorocos 442 598,80 365 091,40 77 soT,40 ... 14 697 816,30 3,01 
BAHIA cescosceneneseeesesss 1 737 263,20 1 569 610,70 167 652,50 —— = 86 766 829,30 2,00 
ESPIRITO SANTO .ecueseseeses 357 329,90 270 962,90 86 367,00 ... 12 633 238,60 2,78 
1 434 979,00 1 296 035,90 138 943,10 ... 65 560 721,60 2,19 
22 355 549,20 19 153 381,20 * 2 607 824,00 514 344,00 |1 216 229 573,30 1,84 
9 431 952,80 8 949 383,90 482 468,90 ... 1 539 498 072,00 0,61 
PARANÃ cosercocncsenesesenes 779 603,80 Tão 241,40 39 362,40 ..- | 83 737 195,50 0,93 
SANTA CATARINA .osvonsensuns 623 136,80 561 189,70 61 947,10 ... 55 558 431,00 1,12 
RIO GRANDE DO SUL ceseseeses 2 329 844,30 2 095 382,50 234 461,80 ..- 331 764 997,70 0,70 
MINAS GERAIS .essercenesenes 3 580 936,10 3 189 733,70 391 202,40 ..- 196 709 062,70 1,82 
MATO GROSSO .ecessensereeess 359 895,80 325 140,10 34 745,70 ..- 7 086 111,10 5,08 
GOIÁS esocencenconcesscoses 225 503,20 170 303,20 55 200,00 ... 8 744 262,70 2,58 
eae |) ta a a Er Rand viado 
TOTAL esses 1 48 582 234,70 43 125 771,90 4 942 118,80 514 344,00 b 880 324 419,60 1,25 
AE * - Delegacia Regional o piviahe 
* * - Vorba centralizada ne Depto. Federal de Compras, no Distrito Fodoral, pars a 
aquisição do material pormanento destinado h Divisão o Dologacias . 
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